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RESUMO 

 

A presente dissertação, intitulada “No caminho, uma pedra: as narrativas sobre o 

Patrimônio, Preservação e Destruição nos livros didáticos de História do 6º ano 

aprovados no PNLD 2024”, teve como objetivo central analisar os discursos e as 

concepções acerca do Patrimônio presentes nas catorze obras didáticas de História 

destinadas ao 6º ano do Ensino Fundamental, aprovadas no Programa Nacional do 

Livro e do Material Didático (PNLD) de 2024. A pesquisa se justifica pela necessidade 

de avaliar a qualidade e a amplitude das abordagens sobre o tema, em um contexto 

em que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) o aborda de forma abstrata nos 

anos iniciais e o silencia nos anos finais. O método empregado consistiu na análise 

qualitativa e quantitativa das obras, utilizando a Análise de Conteúdo de Laurence 

Bardin conjugada à Taxonomia de Coll para classificar as abordagens predominantes 

nas narrativas de preservação e destruição do Patrimônio. Os resultados da 

investigação indicaram que o Patrimônio é tratado majoritariamente por narrativas 

positivadas e pouco problematizadas, instrumentalizando o conceito como um valor 

consensual, universal e positivo. Observou-se um predomínio sistemático do discurso 

ocidental e eurocêntrico nas narrativas sobre o patrimônio, que foca excessivamente 

na materialidade em detrimento da imaterialidade. Esta abordagem essencializada e 

acrítica impede o desenvolvimento de um olhar plural sobre o Patrimônio e suas 

razões de existência e comunicabilidade com os sujeitos. 

 

Palavras-chave: Patrimônio; Livro Didático; Ensino de História. 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation, titled “A Stone on the Path: Narratives of Heritage, Preservation, and 

Destruction in 6th Grade History Textbooks Approved by PNLD 2024,” had as its 

central objective to analyze the discourses and conceptions regarding Cultural 

Heritage present in the fourteen History textbooks intended for the 6th grade of Ensino 

Fundamental (Brazilian Primary/Middle School), approved in the Programa Nacional 

do Livro e do Material Didático (PNLD) 2024. The research is justified by the need to 

evaluate the quality and breadth of the approaches to the topic, in a context where the 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC - National Common Curricular Base) 

addresses it abstractly in the early grades and is silent about it in the later grades. The 

method employed consisted of a qualitative and quantitative analysis of the works, 

using Laurence Bardin’s Content Analysis combined with Coll’s Taxonomy to classify 

the predominant approaches in the narratives of preservation and destruction of 

Heritage. The results of the investigation indicated that Heritage is primarily treated 

through positivized and under-problematized narratives, instrumentalizing the concept 

as a consensual, universal, and positive value. A systematic predominance of the 

Western and Eurocentric discourse was observed in the narratives about heritage, 

which focuses excessively on materiality to the detriment of immateriality. This 

essentialized and uncritical approach prevents the development of a plural view of 

Heritage and its reasons for existence and communicability with the subjects. 

 

Keywords: Heritage; Textbook; History Teaching. 
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1 INTRODUÇÃO: TINHA UMA PEDRA NO MEIO DO CAMINHO E ESSA PEDRA 

SE CONVERTEU EM PATRIMÔNIO 

 

Toda pesquisa nasce de uma inquietação. Às vezes, de um fascínio; outras 

vezes, de um desconforto. No meu caso, ela surgiu de um tropeço. Não um tropeço 

qualquer, mas um daqueles que, como diria Drummond, decorrente de uma pedra no 

meio do caminho — e que, inesperadamente, acabou por se tornar Patrimônio em 

meu percurso de pesquisador. E como a pedra, não nos esqueceremos dela. 

O episódio aconteceu em uma sala de aula do 6º ano, na Escola Murilo 

Mendes, em Juiz de Fora (MG), no ano de 2023. Estávamos estudando o Egito Antigo. 

Entre páginas do livro Estudar História 6º Ano, de Patrícia Ramos Braick e Anna 

Barreto (PNLD 2020), um aluno, ao se deparar com a imagem das pirâmides de Gizé, 

reagiu com um grito espontâneo: “Nossa, que coisa mais feia!”. O espanto não parou 

por aí. Em poucos segundos, outros colegas se aproximaram, confirmando com risos 

e expressões de concordância a mesma estranheza diante daquele monumento 

milenar. 

Fiquei desconcertado. Afinal, como um dos símbolos mais celebrados da 

humanidade — reconhecido como Patrimônio Mundial pela UNESCO — poderia ser 

rejeitado com tamanha naturalidade? Tentei seguir a aula, mas fui salvo, ou talvez 

abandonado, pelo sinal. Naquele fim de turno, voltei para casa carregando um silêncio 

incômodo: o que deveria ter respondido ao aluno? Eu deveria insistir e “defender” o 

Patrimônio? Ou teria sido mais honesto reconhecer o abismo que havia se aberto 

entre aquelas crianças e aquele bem cultural? 

Essa cena me perseguiu. Ela expôs algo que eu não queria admitir: a 

fragilidade da minha própria concepção de patrimônio. Sempre o vi como bens 

legitimados e valorizados pela cultura, pois carregam valor incontestável. No entanto, 

diante do olhar de um aluno periférico da zona leste de Juiz de Fora, aquelas 

pirâmides não passavam de pedras mal-arranjadas, sem beleza nem sentido. Que 

legitimidade possui um patrimônio quando não consegue se comunicar, quando não 

encontra eco no olhar do outro? 

É nesse ponto que a experiência se transforma em problema de pesquisa. 

Afinal, o patrimônio só existe se houver representação — se for capaz de se inscrever 

em redes de significados partilhados. Chartier (1991) em “O mundo como 

representação” nos lembra que toda prática cultural é também uma prática de 
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representação, ou seja, de construção de sentidos e disputas de visibilidade. O 

episódio em sala de aula mostrou-me, com contundência, que o patrimônio não é uma 

verdade absoluta, mas um campo de disputas simbólicas, em que nem sempre o que 

é mundialmente consagrado se conecta com a experiência cotidiana de sujeitos 

locais. 

Ainda imerso nas inquietações daquele episódio traumático em sala de aula, 

senti-me instável. Recorri ao livro didático, esperando encontrar nele uma chave de 

problematização capaz de acolher ambas as partes: queria acolher o aluno, entender 

sua incredulidade e direcionar essa perspectiva de banalização, do exótico, para 

poder dialogar com ele, de modo a conseguir no mínimo, um respeito pelo patrimônio. 

Entretanto, a minha frustração foi imediata: não havia nada ali que me amparasse, 

nenhum argumento que me ajudasse a transformar aquele conflito em aprendizagem. 

O silêncio que já me acompanhava desde a sala de aula parecia agora se repetir nas 

páginas do material didático. 

Mal tive tempo de superar essa sensação e outro acontecimento se impôs, 

acabando por consolidar o recorte de pesquisa que eu viria a desenvolver. Em agosto 

de 2023, já no segundo semestre letivo, assumi a coordenação do processo de 

escolha de obras didáticas do PNLD 2024 na Escola Municipal Presidente Tancredo 

Neves, na zona oeste de Juiz de Fora. Era meu primeiro ano na coordenação 

pedagógica, e logo após o recesso escolar de meio de ano, fomos surpreendidos com 

a urgência do processo de escolha. De repente, eu estava diante da responsabilidade 

de orientar os professores, analisar as obras enviadas em formato reduzido e buscar 

critérios de seleção que não fossem meramente técnicos, mas também pedagógicos 

e formativos. 

O episódio com as pirâmides ainda ecoava. Talvez por isso, à medida que 

manuseava as novas propostas de livros, passei a observar com especial atenção 

como elas tratavam o tema do patrimônio. Buscava, quase com ansiedade, uma saída 

para aquele impasse vivido em sala: um fio teórico ou narrativo que me ajudasse a 

compreender como os livros didáticos articulavam (ou não) as representações de bens 

culturais e dos patrimônios. Mais uma vez, encontrei o vazio. O desconforto crescia: 

se nem mesmo os livros escolares ofereciam um caminho, onde eu poderia encontrá-

lo?  

Nesse momento começo a me tranquilizar e a perceber que o problema era 

maior do que a minha própria conduta. Talvez ela seja um reflexo de mal-entendidos 
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que nos ensinam. Mas permanecia a questão de como enfrentar o vazio das narrativas 

sobre o patrimônio?  

No mesmo agosto, enquanto conciliava duas jornadas - uma docente e outra 

na coordenação pedagógica -, com uma graduação em Direito, iniciei também as 

disciplinas finais da especialização em História e Cultura no Brasil Contemporâneo: 

Ensino de História, Práticas, problemas e novas tecnologias, ministrada pela 

professora Sônia Miranda, e o Trabalho de Conclusão de Curso, ministrada pela 

professora Ana Paula Costa. Foi nesse espaço acadêmico que minhas inquietações 

começaram a encontrar forma e o ímpeto de uma pesquisa acadêmica.  

As leituras sobre História, Memória e Patrimônio, associadas ao pensamento 

de Chartier — que se tornou para mim, naquele momento, uma espécie de “cânone 

da história cultural” — funcionaram como lentes capazes de dar densidade ao 

incômodo que vinha da sala de aula. As provocações da professora Sônia Miranda, 

que me orientou no processo de elaboração do TCC e, sobretudo, a escuta atenta e 

o incentivo do professor Rodrigo Cristofoletti, fizeram-me perceber que aquilo que 

parecia apenas um impasse momentâneo era, na verdade, um excelente problema de 

pesquisa. Rodrigo, em especial, foi quem apontou que eu estava diante de algo mais 

amplo, uma questão que ultrapassava a especialização e que poderia, sim, se 

desdobrar em um projeto de mestrado. 

Assim, aquilo que começou como um tropeço diante de um comentário 

despretensioso de um aluno, transformou-se em um caminho de investigação: 

interrogar como o patrimônio é narrado, representado e legitimado nos livros didáticos 

e, principalmente, o que acontece quando tais narrativas não encontram ressonância 

nos sujeitos a quem se destinam. Bom, esse foi o (ante)projeto inicial.  

Ingressei no mestrado no primeiro semestre de 2024 bastante apreensivo. 

Afinal, estava me aventurando em um tema que não havia feito parte do meu escopo 

de pesquisa na graduação, tampouco figurava entre meus interesses iniciais. Tudo 

parecia novo, desafiador e, em certa medida, incerto. Felizmente, no primeiro contato 

com minha orientadora, a professora Carina Martins, fui acolhido de modo tão 

generoso que recuperei o fôlego para prosseguir. Mesmo sem ter clareza absoluta 

sobre os caminhos, contornos e proporções que a pesquisa assumiria, ganhei 

confiança de que estava no lugar certo para construí-la e que teria ajuda e o apoio 

necessário.  
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Como todo trabalho de pesquisa, esse também exigiu recalcular rotas. A 

princípio, muito influenciado pela História Cultural, desejava identificar padrões de 

abordagens sobre o patrimônio nos livros didáticos e avaliar sua ressonância nos 

sujeitos à luz do conceito de representação. No entanto, entre a rotina desgastante de 

trabalho e estudo, e a dificuldade em realizar entrevistas com profissionais que 

participaram do PNLD, compreendi — com a ajuda firme e serena da orientadora — 

que não era possível “abraçar o mundo”. A lição que ela me transmitiu foi simples e 

decisiva: toda boa pesquisa se constrói a partir de um recorte, de uma fidelidade à 

sua essência. 

Foi assim que percebi que o núcleo da investigação estava, na verdade, nas 

narrativas sobre o patrimônio. Como elas aparecem nos livros didáticos? De que forma 

o Patrimônio é representado? E que impacto essas representações produzem em 

narrativas mais amplas sobre a própria noção de patrimônio? Essas questões se 

tornaram o eixo central, substituindo a ambição inicial de analisar os 56 livros 

aprovados ou abarcar de modo exaustivo todos os anos finais do Ensino 

Fundamental. Esse projeto “foi para o ralo”, mas, em contrapartida, emergiu um 

recorte mais preciso, mais cirúrgico e, sobretudo, mais consistente. 

Em toda pesquisa, carregamos bagagens e fazemos escolhas. Não partimos 

do zero: cada investigador é atravessado por sua formação, por suas experiências, 

por inquietações que o acompanham — e é justamente dessa matéria viva que se 

alimenta o ato de pesquisar. Esta dissertação é fruto desses acúmulos, tensões e 

seleções. Por um lado, nasce da experiência de um profissional atuante na sala de 

aula da educação básica, cuja prática cotidiana é permeada por interrogações, 

silêncios e desafios. Por outro, resulta das escolhas que se impuseram no decurso da 

própria investigação, a partir do diálogo com as fontes, que tanto confirmaram 

premissas quanto suscitaram contradições e “achados” inesperados. 

É nesse processo de confronto — entre aquilo que levamos como bagagem e 

aquilo que emerge da pesquisa — que reside a vitalidade do conhecimento histórico. 

Afinal, investigar não é apenas confirmar hipóteses, mas também permitir-se ser 

surpreendido pelo objeto, revisitando nossos referenciais e reelaborando nossas 

perguntas. É nesse espaço de tensão e descoberta que se encontra a inovação da 

pesquisa: ao lançar novas luzes sobre o patrimônio, ela também lança novas luzes 

sobre o próprio pesquisador e sobre os modos de narrar a História. 
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A pesquisa que agora apresento é fruto desse amadurecimento. É resultado de 

muito trabalho, do apoio profissional e, também, de um desejo íntimo de “redenção”: 

primeiro comigo mesmo, por ter aceitado o desafio de investigar um tema que me 

desestabilizou em sala de aula; depois, com aquele aluno que provavelmente nunca 

lerá estas páginas, mas cuja voz ecoa em cada linha deste texto; e, por fim, com meus 

pares, professores de História que, como eu, lidam diariamente com as tensões e os 

desafios de se ensinar História na educação básica.  

Mais do que uma análise sobre livros didáticos, esta dissertação busca abrir 

uma reflexão mais ampla: de que modo vêm sendo construídas as narrativas sobre o 

patrimônio, tanto no ensino de História quanto na historiografia em geral? Ao longo 

das próximas páginas, essa pergunta norteará meu percurso. 

 O objetivo geral deste trabalho é, portanto, analisar as narrativas sobre o 

conceito de patrimônio em obras didáticas do 6º ano aprovadas pelo Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) de 2024. A investigação busca 

compreender os padrões de abordagem e as representações encontradas nesses 

materiais, especialmente no que se refere à notável discrepância entre o patrimônio 

material (que preferimos denominar de Patrimônio Histórico) e o imaterial (que 

preferimos atrelar a ideia de Patrimônio Cultural), um dos principais focos de análise.  

Este estudo visa contribuir para o debate sobre o ensino de história e a 

construção de uma consciência crítica a respeito dos bens culturais e da relação com 

o Patrimônio. O Capítulo 2, intitulado "Olhares para o Patrimônio", aprofunda a 

discussão sobre essa categoria, explorando sua relação de origem e os paradoxos e 

tensões manifestos tanto no conhecimento histórico quanto no ensino de história. Para 

isso, o capítulo traça um histórico da categoria — desde sua gênese na Europa até a 

contemporaneidade —, analisando as forças e os debates que mobilizam a discussão 

pública sobre o tema. Por fim, apresenta um balanço dos principais desafios a serem 

enfrentados na atualidade. 

O Capítulo 3, "As concepções de Patrimônio em obras didáticas aprovadas no 

PNLD 2024", foca especificamente no recorte do PNLD 2024 e dedica-se a analisar 

as narrativas sobre o conceito de patrimônio presentes nos livros didáticos. O capítulo 

examina os padrões de abordagem nas obras do 6º ano, evidenciando como a 

materialidade e a imaterialidade são tratadas ou negligenciadas. Ao final, a pesquisa 

busca identificar as narrativas predominantes, investigando de que forma as 
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abordagens didáticas articulam (ou não) as representações dos bens culturais e dos 

patrimônios. 

O Capítulo 4, “O Patrimônio nos discursos de Preservação e Destruição”, 

encerra a nossa análise e tem como propósito fundamental identificar e confrontar 

como os discursos de Preservação e Destruição do Patrimônio são instrumentalizados 

nas abordagens didáticas das coleções de História aprovadas no PNLD 2024. 

 A partir da análise quantitativa e qualitativa, buscamos responder à questão 

central quanto à forma na qual a narrativa sobre o patrimônio é veiculada no livro 

didático dos anos finais: O foco é a preservação enquanto valor positivo e acrítico, ou 

há espaço para a problematização da destruição enquanto manifestação de falhas 

institucionais e disputas de memória? 

Para isso, esta etapa final sintetiza os achados dos capítulos anteriores, 

dialogando com a avaliação de 21 recortes de atividades acerca dos discursos de 

Preservação e 27 recortes focados nos discursos de Destruição presentes nas 14 

obras de 6° ano aprovadas no PNLD 2024. 

E assim, retorno à pedra do começo — já não mais tropeço, mas a reposiciono. 

Tal reposicionamento evoca a passagem na qual toda narrativa sobre o Patrimônio é, 

antes de tudo, uma travessia: feita de fissuras, desvios, ruídos e ressonâncias. A 

pedra que interrompe é a mesma que funda; aquilo que desconcerta também 

inaugura. Se esta dissertação nasce do espanto de um aluno diante das pirâmides, 

ela se realiza na possibilidade de transformar esse espanto em pergunta e essa 

pergunta em caminho. Talvez seja esse o gesto mais íntimo da História: reconhecer, 

nas perguntas singelas e nas coisas que parecem imóveis, a força discreta do que 

insiste em significar. Que esta pesquisa, portanto, avance como quem recolhe suas 

próprias pedras — não para erguê-las como monumento, mas para escutar o que elas 

ainda têm a dizer sobre nós, sobre o Patrimônio e sobre os modos como ensinamos 

história e contamos o mundo.  

Aqui termina a introdução; começa a caminhada. 
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2 OLHARES PARA O PATRIMÔNIO 

 

À primeira vista, definir Patrimônio pode não parecer tarefa árdua para a 

maioria das pessoas, pois comumente, patrimônio remete a algo próximo do indivíduo: 

um bem, uma herança, algo de grande valor. Entretanto, ao aprofundarmos nossos 

olhares para este objeto, observamos que por trás de uma simples palavra, há uma 

categoria cuja essência é dotada de complexidade.  

 No transcurso da História, os olhares para o Patrimônio tradicionalmente se 

circunscrevem a perspectivas mais restritivas ou dicotômicas — ora centrada na ideia 

de materialidade, ora na oposição entre materialidade e imaterialidade —, contudo, 

atualmente, é cada vez mais evidente que o patrimônio não pode ser compreendido 

apenas nessa chave reducionista. Ao contrário, sua própria natureza é polifônica: a 

materialidade e a imaterialidade não se excluem, mas se imbricam em uma rede de 

significados advindos da memória e da cultura em suas práticas e representações, 

fazendo com que tal categoria seja sujeito e objeto de constantes atualizações no 

tempo e no espaço. 

 Portanto, a polifonia ecoa na essência do patrimônio à medida em que cada 

vez mais uma infinidade de bens valorados pela cultura podem ser incorporados e 

alçados à categoria de patrimônio1. Assim, quando nos aproximamos do patrimônio 

na contemporaneidade, encontramos uma categoria expandida e de difícil abstração, 

que incorpora dimensões históricas, culturais, arqueológicas, etnológicas, biológicas, 

genéticas, artísticas, paisagísticas, naturais, linguísticas, tecnológicas, entre tantas 

outras.  

Essa pluralidade revela tanto a vitalidade quanto a tensão que atravessam a 

noção de patrimônio. Afinal, à medida que novos bens e práticas são reconhecidos 

como patrimônios, também se evidenciam os riscos de sua banalização. Os “usos e 

abusos” da categoria, nas disputas políticas, culturais e sociais, produzem desgastes 

que, como alerta Choay (2017, p. 209), remetem a um “complexo de Noé”, ameaçando 

sua potencialidade explicativa. 

                                                 
1 Um caso emblemático que ilustra estas tensões no tempo presente está na reivindicação de 
setores da sociedade em patrimonializar o “morango do amor”, como se atesta no Projeto de 
Lei nº 4.134/2025 que tramita na ALMG. Nas disposições do PL, busca-se reconhecer como 
de relevante interesse econômico e cultural do Estado de Minas Gerais o “morango do amor”, 
patrimônio cultural imaterial de Senador Amaral. 
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 Perante a crise conceitual, este capítulo terá por objetivo identificar os 

fundamentos da categoria por meio da revisão bibliográfica. Não se procura, com isso, 

discorrer sobre uma “essência” fixa e imutável de um conceito cuja constante é a 

mudança. Seja na concepção clássica de monumento, nos cânones eurocêntricos do 

Patrimônio Histórico ao alvorecer do Patrimônio Cultural, procuramos nessas diversas 

concepções os elementos simbólicos, discursivos e políticos que propiciaram tais 

mudanças. Este mapeamento será necessário para a análise dos livros didáticos.  

2.1 O Mito da Origem: o surgimento de uma categoria 

Não há dúvidas por parte da literatura especializada que o patrimônio é uma 

invenção historicamente datada do Ocidente. Fruto da própria consolidação do Estado 

Nacional, autores como: Llorenç Prats (1997, p. 20); David Lowenthal (1998, p. 7-8); 

Dominique Poulot (2009, p. 15) e Françoise Choay (2017, p. 25) reconhecem que a 

concepção contemporânea de Patrimônio (Histórico) surge na França com a eleição 

dos Patrimônios Nacionais enquanto política de Estado. Deste processo, resulta além 

da mentalidade política no que tange ao reconhecimento de um patrimônio comum às 

coletividades, uma ação jurídica de proteção e conservação dos bens que serão 

alçados à categoria patrimônio por meio do tombamento.  

O “Patrimônio Histórico”, é uma criação ocidental ocorrida durante a Revolução 

Francesa. Entretanto, o nascimento do patrimônio revestido de valor simbólico coletivo 

não deve se restringir a um evento histórico ou a essa nova mentalidade política e 

jurídica do mundo contemporâneo. Tão importante quanto a difusão de uma nova 

“ética patrimonial” está a vontade das sociedades humanas de criar conexões com o 

tempo (Choay, 2017, p. 18; Poulot, 2009, p. 26). 

O Patrimônio compreendido enquanto categoria de tempo reflete os esforços 

mais longínquos das sociedades de perpetuar e transmitir seus bens mantendo vivo 

o passado. Nesse sentido, Prats (1997, p. 7) e Tamaso (2012, p. 23) aduzem que o 

fundamento do patrimônio está relacionado à propriedade e à herança transmitida de 

um povo. Com o passar dos anos, esse valor de transmissão, cada vez mais arraigado 

nos indivíduos evoluiu para o sentimento de pertencimento nacional contribuindo para 

a construção de “comunidades imaginadas”, parafraseando conceito autoexplicativo 

de Benedict Anderson (2008).  
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O desejo de estabilidade perante a passagem atroz do tempo levou a 

concretização da ética patrimonial preservacionista na passagem do século XIX para 

o XX. Desse modo, o patrimônio surge simultaneamente ao processo de 

patrimonialização. Portanto, sob o paradigma do tempo:  

A noção de patrimônio implica um conjunto de posses que devem ser 
identificadas como transmissíveis; ela mobiliza um grupo humano, 
uma sociedade, capaz de reconhecê-las como sua propriedade, além 
de demonstrar sua coerência e organizar sua recepção; ela desenha, 
finalmente, um conjunto de valores que permitem articular o legado do 
passado à espera, ou a configuração de um futuro, a fim de promover 
determinadas mutações e, ao mesmo tempo, de afirmar uma 
continuidade. (Poulot, 2009, p. 203)  

A definição formal de patrimônio sob o prisma do tempo, confere coesão 

material a um debate tensionado na historiografia sobre o Patrimônio: sua origem. Não 

é consenso para os historiadores o período de transição na qual monumentos serão 

elevados à categoria de patrimônio2. A imprecisão se torna evidente à medida em que 

as categorias “monumento” e “patrimônio” são tomadas como objetos isolados.  

Partindo para o debate clássico, com vistas a ser superado3, o historiador da 

arte austríaco Alois Riegl [1903] fará a distinção pioneira entre monumento e 

monumento histórico, articulando-os com a sua teoria dos valores. Para este autor, 

monumentos são criados com uma finalidade delimitada a priori, geralmente para 

promover a lembrança, ao passo que os monumentos históricos detêm o seu sentido 

                                                 
2 Historicamente, a palavra patrimônio traduziu-se em “um conjunto de bens materiais, 
pertença de uma pessoa jurídica, pessoa, casa ou instituição” (Ferreira, 1993, p. 409). Nesse 
sentido, esses bens correspondiam metaforicamente a um tesouro a ser transmitido para as 
gerações seguintes, pois esse valor de transmissão e de herança “indiscutível” é capaz de 
transportar a compreensão tridimensional do tempo, dialogando presente, passado e futuro. 
O mesmo autor destaca que as classificações do patrimônio que prevalecem até os dias atuais 
estão desajustadas e continuam presas a tradição canonizada no século XIX que valorizava 
o monumento nacional, os imóveis de interesse público (década de 1930), o valor de conselho 
(década de 1950). Portanto, o principal problema é que essas dinâmicas são centralizadas e 
desconsideram realidades locais e regionais. Isso torna o patrimônio “distante” e insatisfatório, 
pois impede que a própria comunidade tome consciência e posse de seus próprios 
patrimônios (Ferreira, 1993, p. 414).  
3 Embora reconheçamos o pioneirismo de Riegl, ao salientar o “tempo do espectador” para 
definir os monumentos históricos em seu valor volível, compreendido nas relações de 
“consumo social do patrimônio” tão importante para as suas definições atuais, o mesmo jamais 
operou sobre a categoria patrimônio e não se atentou para o importante processo de 
patrimonialização levado a cabo pela Revolução Francesa e os nacionalismos europeus 
propagados pelas Revoluções Burguesas. O monumento histórico surge no século XVI com 
o Renascimento e em que pese suas contribuições é alvo de críticas por desenvolver uma 
“teoria relativista e não dogmática” (Choay, 2017, p. 170).    
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a posteriori, com os olhares dos profissionais que ao selecionar determinados bens, 

constroem discursos para serem legitimados. Ambos, são expostos as afrontas do 

tempo vivido à medida que buscam reviver um passado sob a égide de uma 

concepção fragmentada de temporalidade (Riegl, 1984 apud Choay, 2017, p. 18; 25-

26).  

Durante toda a antiguidade clássica e medieval, embora existissem ações 

pontuais de “cuidado”, o valor do monumento era volível, criados para rememorar 

personagens e momentos históricos sob a ótica de seus idealizadores e não se 

conheceram ações deliberadas de preservação. Somente no Renascimento essas 

práticas foram evidenciadas, momento no qual ocorreu a passagem do monumento 

para monumento histórico (Riegl, 2014, p. 39-42). Tal valor inicial que caracteriza o 

monumento, seria uma espécie de memorial com viés de comemoração (Poulot, 2009, 

p. 215-216). Com a atribuição do valor histórico aos monumentos, novas práticas sob 

o prisma da conservação e restauração buscaram a manutenção das origens 4.  

Embora não operando sob a categoria de Patrimônio, podemos depreender 

que em sua acepção moderna, na teoria de Alois Riegl, este processo se consolida 

quando há a passagem do valor histórico para o valor de ancianidade, momento no 

qual o observador do monumento, situado no tempo presente adquire protagonismo 

na sua definição e não mais importa a intencionalidade primária que incide no 

momento de criação do monumento (Poulot, 2009, p. 217-219).  

A importância de Riegl se mostra atual, pois ao considerar os monumentos 

históricos como objeto de culto (“sacralizado”) na passagem do século XIX para o XX, 

sua teoria5 enfatizou com precisão as recepções sociais ao patrimônio que se 

                                                 
4 A manutenção conferida aos monumentos históricos, que entre o Renascimento e o 
alvorecer do século XIX eram projetados para um valor de futuro (embora o autor caracterize 
tal processo de incorporação valorativa denominando-a de ancianidade), irá tensionar as 
práticas de restauração à medida que será admitido novos usos aos monumentos históricos, 
conformando o tempo passado com os valores artísticos da época vigente. A manutenção da 
integridade física cede espaço à admissão de transformações, usos que nos parecem 
contraditórios ao próprio valor de proteção anteriormente conferidos. 
5 Para este autor, há um confronto entre os valores de rememoração, atrelados tanto aos 
monumentos da antiguidade que eram concebidos como ‘testemunha presente’, vestígio 
material do passado (valor volível compreendido numa abordagem literária) quanto aos 
valores de “contemporaneidade” - que incluem os valores artísticos e de uso situados no 
tempo presente (valores não volíveis, de ‘memória social’, pois são variáveis e relativos aos 
contextos e subjetividades a qual se apresentam). O valor de ancianidade, compreendido 
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tornaram objetos de disputas e narrativas em tempos nos quais “tal profeta”, não fora 

capaz de presenciar. Alois Riegl permanece como referência fundadora da reflexão 

sobre o patrimônio, pois foi o primeiro a sistematizar uma teoria plural de valores — 

de antiguidade, histórico, artístico e de uso — que ainda hoje orienta os dilemas entre 

conservar, restaurar e reutilizar. O patrimônio não é absoluto, mas resultado de 

negociações entre diferentes valores, os quais se hierarquizam de acordo com cada 

situação.  

Carlos Alberto Ferreira de Almeida (1993, p. 407-408), em leitura 

contemporânea a Riegl (1903) aduz que o Patrimônio possui o aspecto de se 

relacionar com a memória e a identidade de uma comunidade e com a própria 

qualidade de vida tanto física quanto cultural do homem. Quando Riegl escreveu sua 

obra clássica, o autor trabalhava com a concepção de “monumentos históricos e 

artísticos”. No entanto, o Patrimônio se expandiu para outros domínios sendo objeto 

de disputas, pois sua existência geralmente tende a promover a afirmação de 

diferentes comunidades. 

Para Almeida (1993, p. 411) o Patrimônio está associado ao Monumento no 

que tange às operações de memória e de substrato de identidade. O autor retoma a 

filologia latina do termo monere que significa advertir e lembrar para estabelecer os 

elos de ligação entre ambos os conceitos com a lembrança. Essa acepção vinculada 

a “obras que lembram” prevalece desde a idade média quando se relacionava 

diretamente com as construções tumulares.  

Todas as comunidades têm, pois, os seus monumentos que são como 
que âncoras onde se firma a memória das pessoas e a prosápia das 
comunidades, que são os indicadores da sua identidade e da sua 
classificação.  Eles dão segurança às comunidades, servem-lhe de 
referência, ajudam a axializar os seus itinerários e incitam a 
perpectivar o futuro. (Almeida, 1993, p. 411)  

Marcos Olender (2017), utilizando autores como Stallybrass e Espinosa, 

demonstra que o “valor de antiguidade” não é neutro, mas atravessado por disputas 

sociais e políticas, sobretudo em relação aos afetos em torno do Patrimônio e do 

processo de patrimonialização, pois o reconhecimento de determinados bens como 

                                                 

dentro dos valores de contemporaneidade, é o que mobiliza as ações conscientes de 
preservação, consagrando o culto moderno aos monumentos no século XIX.  
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portadores de afetos coletivos implica sempre relações de poder que definem quais 

memórias são legitimadas e quais permanecem invisibilizadas.  

Essa problematização ajuda a compreender, no entanto, uma mudança 

decisiva proporcionada pelo autor: quando o “tempo do espectador” entra em cena, o 

patrimônio deixa de ser monopólio das ilustres elites e se descentraliza, incorporando 

outros sujeitos, práticas e saberes. É nesse movimento que a dimensão cultural do 

patrimônio, marcada pela presença dos afetos e pelas disputas sociais em torno deles, 

se torna estruturante das reflexões acadêmicas e das políticas públicas e 

educacionais nas últimas décadas. 

Esclarecendo as lacunas históricas deixadas por Riegl (1903), é fundamental 

fazermos o percurso histórico da categoria e identificar o momento no qual 

monumentos históricos irão se tornar patrimônios.  

Segundo Françoise Choay, (2017, p. 52-53), por volta das décadas de 1420-

30, sob forte influência do catolicismo e também dos humanistas, ocorreu uma espécie 

de conservação e proteção vigilante dos monumentos. No entanto, não se pode falar 

ainda em uma institucionalização de práticas deliberadas de preservação, pois 

prevalece certo tipo de “abordagem literária” dos edifícios vinculados a uma ideia de 

prova, testemunho contundente e evidência material dos acontecimentos ocorridos no 

passado greco-romano. Paoli (2012, p. 183) complementa os sentidos dessa 

abordagem ao destacar que neste período ”era suficiente a preservação iconográfica 

dos monumentos” [mas] não se colocava a questão de sua preservação material 

efetiva”. Riegl (2014, p. 42) também destacou que faltavam aos Renascentistas o 

senso de valor de antiguidade, na medida em que, as distinções entre o valor histórico 

e o de arte ainda não estavam muito claras6.  Ou seja, a ideia de conservação, na 

                                                 
6 Nesse aspecto, práticas de conservação invasivas foram admitidas, sob a égide da 
restauração, a exemplo de intervenções típicas de reconfigurações, demolições e 
reconstruções nesse período de transição entre monumentos e monumentos históricos. Os 
usos funcionais do “monumento” são admitidos de forma contraditória ao próprio valor de 
ancianidade ao passo em que o valor de novidade que passa a ser incorporado no valor 
artístico colaborou de forma contundente para possibilitar o culto moderno aos monumentos 
mediante a apreciação e “consumo” dos bens materiais sem a necessidade de instrução 
prévia ou especializada. Essa influência de Riegl no Romantismo, impacta a sua concepção 
atual de monumento histórico pautado na emoção e na sensibilidade compartilhada.  O 
patrimônio, com isso, é concebido através de uma leitura ou ponto de vista do tempo presente, 
remetendo aos sentimentos que provocam ou despertam com base no julgamento estético do 
público “que o consome” (Poulot, 2009, p. 218-219). 
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prática, consolidou “uma proteção ideal, cuja natureza, puramente discursiva, [serviu] 

para mascarar e autorizar a destruição real” (Choay, 2017, p. 59).  

Alguns séculos depois, ao buscarem o passado por meio do levantamento dos 

testemunhos materiais por eles denominados de “antiguidades nacionais”, os 

antiquários, sobretudo os ingleses, desempenharam um papel precursor de 

catalogação e inventário que será de grande valia para difusão dessa “ética 

preservacionista”, contribuindo diretamente para fortalecer certa concepção de 

monumento histórico que será “institucionalizada” no fim do século XVIII (Choay, 

2017, p. 83). Para esta autora, os antiquários ingleses não se limitaram à descrição e 

observação de seus monumentos, tal como os franceses. Para além da elaboração 

de ilustrações e dossiês, estes partiram para ações práticas de intervenção do tipo 

restauro e se colocaram veementemente contra as ações de vandalismo religioso da 

Reforma (Choay, 2017, p. 92-93).  

A prática do colecionismo permitiu o reconhecimento de culturas ignoradas, 

visto que estavam empenhados em “tornar visível o passado” (Choay, 2017, p. 77). 

Desse modo, diferentemente dos Humanistas que conferiam peso incontestável da 

palavra escrita sobre o monumento concebido como evidência que confirmava ou 

ilustrava o passado, os antiquários - mais que os Humanistas - colaboraram para 

alavancar tais práticas de proteção ao monumento histórico. 

As pesquisas de antiquários e naturalistas colaboraram para se criar 
uma “civilização da imagem” que desestruturou a força que a 
antiguidade conferia ao testemunho oral e escrito. Tal Civilização da 
imagem, criada por meio do estudo metódico das formas, seu 
desenvolvimento e classificação consagrou tal “instrumento de análise 
do mundo [e do] suporte da memória”. (Choay, 2017, p. 206) 

 Poulot (2009, p. 22-23;35) aborda o mesmo período histórico, denominando–o 

de “era da erudição”, à medida que, no século XVIII, irá estabelecer uma correlação 

entre monumentos e fontes históricas enquanto vestígios materiais do passado. As 

leituras de eruditos engajados na interpretação de diversas fontes, sobretudo as da 

antiguidade clássica (e posteriormente das antiguidades nacionais já na Revolução 

Francesa) representou um desafio político para além de intelectual, pois buscava 

dialogar fontes literárias com figuradas, isto é, criava-se representações de 

patrimônios imaginados que colocavam a prova questões de autenticidade. Desse 
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modo, a “era da erudição” existente no período humanista irá colaborar para a relação 

tensionada do Patrimônio com a história enquanto ciência no século XIX.   

 Ao estudar publicações neoclássicas, o monumento estava no ápice da escala 

de valores, sendo considerados testemunhas irrepreensíveis da história. A 

materialidade, não só transmitia os sinais, os vestígios de uma civilização importante, 

quanto detinha uma finalidade pedagógica capaz de “conservar e transmitir à 

posteridade a memória das personagens ilustres ou dos acontecimentos notáveis” 

(Poulot, 2009, p. 46-50). O culto às antiguidades do período neoclássico comemorava 

as glórias dos monumentos passados, conservando a lembrança a ser rememorada 

e perpetuada para as gerações futuras.  

 A historiografia tem destacado certa ambiguidade semântica entre a categoria 

de monumentos históricos cunhada durante a Revolução Francesa com o culto as 

antiguidades do Renascimento7. O “culto às origens” terminológicas se tornou alvo de 

disputas entre aqueles que identificam esse processo de transição das antiguidades 

aos monumentos no Renascimento (Prats, 1997 e Riegl, 2014) e aqueles que 

defendem a Revolução Francesa como responsável (Paoli, 2012, Choay, 2017). O 

debate é delicado e, ao nosso ver, a incompreensão reside nos esforços de exatidão. 

À medida que reconheço que a construção do patrimônio é um processo de longa 

duração, acho acertada a “solução” encontrada por Poulot (2009) que driblou um 

tenso debate ao delimitar esse período de “era da erudição”, englobando tanto 

renascentistas e antiquários quanto revolucionários franceses.  

 Ao incorporar elementos do passado na vida cotidiana, os renascentistas, e 

principalmente os antiquários, iniciaram as práticas de preservação moderna aos 

monumentos. Foi através do levantamento dos monumentos considerados históricos, 

                                                 
7 A concepção de monumento histórico, historicamente se confundiu com o “culto às 
antiguidades” do Renascimento (Choay, 2017, p. 44). O conceito formal, é uma invenção 
gestada na Revolução Francesa, mas ainda sob influência do antiquarismo, será difundida 
pelo mundo com a Revolução Industrial, tendo obtido seu ápice na passagem do século XIX 
para o XX, quando será alçado a categoria Patrimônio. Poulot (2009, p. 74-75) e Choay (2017, 
p. 96-97) analisaram o verbete “arqueologia” no dicionário de Millin, no século XIX, e 
presumiram que este teria sido o inventor do termo “monumento histórico”. Na relação com 
essa ciência, no período em questão, somente quatro nações: Egito, Grécia, Etrúria (atual 
Toscana, na Itália) e Roma eram apreciadas na concepção de monumento histórico de Millin. 
A gênese do monumento histórico nasce conservadora e nessa definição pioneira não há 
qualquer espaço para a incorporação de patrimônios dos diferentes povos. 
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que eles promoveram “o despertar consciente da apreciação dos monumentos 

antigos, com a aplicação de medidas para sua proteção” (Riegl, 2014, p. 42). 

Entretanto, esse despertar consciente é relativizado por Choay (2017, p. 122-23) que 

contra-argumenta dizendo que faltava nessas ações “finalidade prática” e o 

distanciamento temporal, visto que os renascentistas possuíam uma “auto imagem” 

enviesada de si mesmos como herdeiros dos romanos.  

A consagração do monumento histórico na Revolução Francesa leva a outra 

ambiguidade semântica -  a ideia de “Patrimônio Monumental”. A incorporação do 

valor histórico que consistirá nesse novo atributo que irá patrimonializar diversos bens 

da cultura material, irá priorizar certos tipos de bens em detrimento de tantos outros. 

Nesse aspecto, só poderemos chamar de Patrimônio, todos esses bens valorados 

pela cultura, a partir da aplicação do instituto jurídico do tombamento na França em 

1816.   

Durante a Revolução Francesa, a Monarquia Constitucional (1789-1792) 

empenhou os primeiros esforços de “desapropriação” dos bens que pertenciam à 

coroa e a Igreja para torná-los elementos constitutivos de um “Patrimônio Nacional”. 

No entanto, o período do Terror (1792-1794) que se seguiu, impôs dificuldades na 

conservação paliativa8 que estava se desenvolvendo, pois o autoritarismo do período 

destruiu bens móveis e imóveis pertencentes ao feudalismo e a monarquia deposta.  

É através da reação à depredação que podemos identificar o estopim para se 

consolidar a ética de preservação de um patrimônio nacional de interesse coletivo. Tal 

conjuntura, levou à institucionalização das práticas de preservação, por parte do 

Estado, através do instituto jurídico do tombamento. Somados a essa nova forma de 

proteção, os franceses inventariaram seus monumentos históricos classificando-os 

dicotomicamente entre móveis e imóveis; além disso, investiram na pedagogia cívica, 

tendo neste momento, os museus - e as concepções clássicas de expografia - um dos 

principais aliados nesse empreendimento. 

                                                 
8 “As medidas imediatas, tomadas desde o começo da Revolução, para proteção do 
patrimônio nacionalizado, derivam de uma conservação que chamo de primária ou preventiva. 
Por oposição, chamo de secundária ou reacional uma conservação cujos procedimentos mais 
metódicos, mais finos, efetivos e bem argumentados, foram elaborados para enfrentar o 
vandalismo ideológico que causou estragos a partir de 1792” (Choay, 2017, p. 106) 
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Não há dúvidas de que, quer se trate de discursos, quer de sentenças, 
quer de instruções ou textos relativos à conservação, que qualifiquei 
de secundários ou reacionais, antecipam por sua lógica, finura e 
clareza, as doutrinas e os procedimentos, elaborados no século XIX e 
XX de proteção dos monumentos históricos [...] Os textos de 
conservação secundária, Irão defender que: “romper com o passado 
não significa abolir sua memória nem destruir seus monumentos,  mas 
conservar tanto uma quanto outros, num movimento dialético que, de 
forma simultânea, assume e ultrapassa seu sentido histórico original,  
integrando-o num novo estrato semântico”. (Choay, 2017, p. 110; 113) 

 
O advento da era industrial consolidou definitivamente a “razão patrimonial” do 

Ocidente, estabelecendo uma infinidade de escalas de valores aos patrimônios 

perante o imaginário social. O tratamento técnico e jurídico direcionado aos bens que 

serão patrimonializados pelas nações entre as décadas de 1820-50, incorpora valores 

artísticos, sobretudo os estéticos que são apreciados no âmbito da sensibilidade dos 

sujeitos (Choay, 2017, p. 95; 127). Poulot (2009, p.121-122) apropriando-se da 

fórmula de Étienne François, elenca três critérios comuns definidores da 

patrimonialização: 1) Identidade (nação como ente personalizado); 2) continuidade 

(historicidade da nação como sequência) e; 3) unidade entre seus membros.  

O valor patrimonial do objeto remete, em primeiro lugar, ao elogio do 
trabalho que o havia produzido; em seguida, tal valor participava da 
permanência da lembrança artesanal e artística, além do culto da 
memória dos homens ilustres; por último, ele sugeria um mundo 
subjacente da arte, submetido tanto a critérios constantes (os da 
natureza humana), quanto às “revoluções” da história. (Poulot, 2009, 
p. 117) 

Para além da escala temporal, os valores que constituem patrimônios enquanto 

tais perpassa a reflexão erudita e uma vontade política balizados pela opinião pública 

e como aduz Poulot (2009, p. 10-15), também são definidas pelas condições 

concretas de abordagem, comunicação e controle. É um processo de longa duração, 

gestado no âmbito da cultura e sujeito a interferências múltiplas.  

Os valores sociais do patrimônio não se reduzem aos aspectos formais, tais 

como um estatuto jurídico comum, mas a uma realidade concreta possuindo, 

conforme pontuou Choay (2017, p. 117-118) valores cognitivos ou sentimentais, 

educativos, econômicos e artísticos de cunho estético. Logo, a ideia de progresso e 

modernização desencadeada com a Revolução Industrial faz pensar as narrativas a 

serem constituídas pelos estados-nacionais para esses monumentos históricos 

selecionados.   



29 

 

 

O Estado entra no cenário sócio-político como o ente que irá preservar os 

monumentos históricos nacionais “em nome do povo” ser o responsável por preservar 

essa herança aplicando a conservação mediante o instituto jurídico do tombamento 

(Poulot, 2009, p. 26). Neste momento do século XIX, temos a patrimonialização se 

servindo de interesses discursivos ao definir quais bens materiais serão convertidos 

em monumentos ou patrimônios históricos, com vistas a inculcar nas massas, a 

finalidade “pedagógica” voltada para o civismo.  

A materialidade das coisas podia servir de vínculo entre a história e a 
posteridade, encarnar uma lição do passado que corresponde à 
afirmação dos princípios; ela era não tanto uma ameaça para a 
experiência revolucionária, mas uma possibilidade de elaborar a 
definição abstrata da nação, ao manifestar sua realidade concreta [...] 
o patrimônio deve ser entendido como uma forma da reorganização 
racional dos recursos para a nova coletividade, ao contrário dos usos 
que esta ou aquela herança poderia ter imposto, anteriormente, a 
determinada comunidade. (Poulot, 2009, p. 89; 97-98) 

Chegamos às origens materiais do Patrimônio com o advento dessa nova 

racionalidade política e jurídica manifestada nas ações de tombamento. Entretanto, o 

século XIX, mais que definir Patrimônio em sua dimensão histórica, assistirá à 

consolidação da história enquanto conhecimento científico e enquanto saber escolar 

atinente aos interesses da “moral cívica-patriótica”.  

2.2 Relação da História ciência e ensino com o Patrimônio 

A relação entre história e patrimônio nasce conflituosa desde o início, como 

aduz David Lowenthal (1998, p. 121). O Patrimônio é rotulado pela História como falso 

e presentista, críticas plausíveis para o autor, que esclarece que o objetivo do 

patrimônio não é produzir uma investigação racional e sistemática do passado, mas 

ser uma profissão de fé adaptada aos usos do tempo presente. Ambas detêm em 

comum a potência de influenciar o tempo e a percepção social por meio do 

conhecimento e ação. No entanto, o incômodo entre ambas reside nesse objetivo do 

patrimônio que seria dessacralizar narrativas históricas e “manipular” realidades 

atuais.  

Mesmo se unindo sobre o mesmo objeto (representações do passado 

balizados pela ação do tempo), ambas se diferem à medida que a História busca 

comprovar suas fontes e se submete a “autocrítica” ao passar por revisões em 
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retrospectivas, ao passo em que o patrimônio permite a “fantasia”, isto é, ele recria 

passados não comprovados e adapta narrativas históricas para ter adesão e 

sobreviver enquanto patrimônio. Para o autor (1998, p. 122), não é o fato de ser 

tendencioso que diferencia patrimônio da história, mas a escala do viés, pois se “a 

parcialidade é um vício que a História se esforça para eliminar; para o patrimônio, a 

parcialidade é uma virtude enriquecedora” (Lowenthal, 1998, p. 122).   

Uma depende da outra, pois se não tiver motivação ou indução, a História perde 

sua adesão e consequentemente sua legitimação científica por tornar-se 

incomunicável em diversas instâncias, dentre as quais, destaco o próprio ensino. O 

patrimônio, por sua vez, se desconsiderar a História, pode cair no descrédito e perder 

o seu sentido existencial.  

Ademais, aduz Lowenthal (1998, p. 119) que a relação do patrimônio com o 

tempo é de alternância: projetar o passado para frente e o presente para trás. A 

verdade sobre acontecimentos passados com base no patrimônio é uma crença 

fundamentada no presente, ao passo em que a verdade histórica é uma tentativa falha 

de entender o passado perdido. As narrativas de ambos são conflituosas, pois as 

revisões históricas podem ser desacreditadas pelo patrimônio que se serve de 

propósitos atuais.  

As considerações do autor são preciosas quanto à complexidade intrínseca da 

História com o Patrimônio. Nesse sentido, retomaremos ao exemplo elencado na 

introdução: o Projeto de Lei n. 4.134/2025, que busca reconhecer o “morango do 

amor” como patrimônio imaterial de Minas Gerais. Este caso demonstra, por meio 

dessa "patrimonialização emblemática", como o patrimônio, enquanto "invenção", 

uma profissão de fé, se ancora em crenças e demandas do presente — como a 

viralização repentina em julho de 2025, transformando o doce em tendência nacional 

(WIKIPÉDIA, 2025). 

Em julho de 2025, o “morango do amor” explodiu nas redes sociais brasileiras 

— vídeos no TikTok, Instagram e na plataforma X (antigo Twitter) transformaram o 

doce em tendência nacional, com buscas no Google crescendo 1333% em apenas 

uma semana e mais de 524 mil unidades entregues apenas em julho, segundo dados 

da WIKIPEDIA9.  

                                                 
9 MORANGO do amor. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. São Francisco, CA: Wikimedia 
Foundation, 2025. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Morango_do_amor. Acesso em: 
21 ago. 2025. 
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. Essa febre rapidamente escapou do universo digital para se consolidar no 

campo simbólico e econômico: no final de julho, a Prefeitura de Senador Amaral (Sul 

de Minas Gerais), reconhecida por sua produção massiva de morangos, declarou o 

“morango do amor” como patrimônio cultural imaterial municipal, atribuindo-lhe status 

de símbolo da identidade amaralense e patrimônio afetivo, além de mecanismo para 

alavancar turismo e economia local.  

A parcialidade como uma virtude enriquecedora do Patrimônio em sua 

“profissão de fé”, firmada na invenção, é capaz de dessacralizar realidades que o 

conhecimento histórico pretende investigar. Nesse caso em questão, observamos que 

a reivindicação por um patrimônio é uma reinvenção da própria história local servindo-

se a interesses de mercado e de turismo local.  

Dito de outro modo, ocorre a alternância do tempo que caracteriza o patrimônio 

na medida em que esse “presente viral” projeta-se no passado — legitimando o doce 

como tradição simbólica — enquanto esse gesto pela patrimonialização, por sua vez, 

serve ao presente, reforçando orgulho local, laços de identidade e estratégias de 

desenvolvimento. Nesse sentido, a patrimonialização do morango do amor concretiza 

a presentificação do passado, uma tentativa de “projetar o presente para trás”, criando 

narrativas para uma prática que adquire agora valor cultural e econômico e que será 

“mal vista” pelo método científico da História. 

A História, diferentemente do Patrimônio, exige por meio da crítica, 

comprovação mais rigorosa: questionamentos sobre suas origens precisas, 

continuidade, contexto sociocultural e se há tradição realmente enraizada ou se trata 

de invenção recente. Nesse instante, a “virtude patrimonializadora” do morango do 

amor se torna para a História uma “pedra no sapato”, mais que um perigo, um vício 

que dessacraliza e dissimula realidades passíveis de serem comprovadas. Esse valor 

simbólico positivo alçado pela narrativa patrimonializadora, sobretudo quanto a 

identidade pode suplantar as exigências de autenticidade histórica e a pretensão 

desta de reconstituir o passado (que se perdeu no tempo) da forma mais precisa ou 

transparente possível, pois ambas, cada qual a seu modo, disputam as chances de 

reinterpretar o tempo histórico consolidando suas narrativas.  

Entretanto, o peso da crítica ao patrimônio é relativizado ao refletir que nem 

sempre a história teve um compromisso com a objetividade e muito menos com a 

neutralidade, tal como pregavam os positivistas. Lowenthal (1998, p. 107-108) 

argumenta que os europeus medievais, até o nascimento da modernidade, buscavam 
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os fatos da história nas ficções da poesia clássica, endossando a crítica de Poulot 

(2009, p.22-35) quanto a influência da era da erudição sobre a concepção de 

monumentos históricos e de Paoli (2012, p. 183) acerca do tipo de abordagem literária 

e dos monumentos figurados que existiam no período. Desse modo, a História 

pretendia ser “verdade eterna” de caráter imutável, tal como o patrimônio, verdade 

sacralizada que não era colocada à prova crítica.  

A diferença crucial [entre História e Patrimônio] está em seus 
objetivos. A objetividade continua sendo um santo graal até mesmo 
para o historiador mais engajado. Lutar pela imparcialidade é uma 
coisa; alcançá-la é outra. A história, da forma como foi escrita, 
geralmente era tanto um preceito moral quanto um registro do 
passado. (Lowenthal, 1998, p. 110-111) 

 
Em relação às narrativas históricas e ao patriotismo, a consolidação dos 

patrimônios históricos pertencentes à nação serviu para a história engajada registrar 

o feito de homens ilustres e alavancar a procissão de fé que hoje tanto se acusa o 

patrimônio. A experiência do “cânone moral” conferida a tradição era critério 

inquestionável de validade do conhecimento histórico científico e disciplinar.  

O “cânone moral cívico-patriótico” continua a moldar tanto a escrita da história 

em tempos onde conservadorismos impera como força política majoritária, quanto no 

ensino de história e na narrativa de textos escolares como demonstrou Marc Ferro ao 

analisar livros didáticos ao redor do mundo todo no início dos anos 1980”10. 

Retomaremos essa relação entre o ensino de história com o patrimônio adiante. O 

que é necessário destacar, é que a diferença de escala temporal influi na relação entre 

História e Patrimônio impactando diretamente o seu ensino. Se a história é vista como 

                                                 
10 O título original é “Comment on raconte l'histoire aux enfants à travers le monde” ou na 
versão em espanhol, “Como se cuenta la Historia a los niños en el mundo entero”. A tradução 
em português foi “A manipulação da História no ensino e nos meios de comunicação”. Nesta 
obra, Marc Ferro demonstra que, apesar de mudanças formais nos conteúdos e metodologias, 
os manuais escolares continuam a reproduzir narrativas de caráter cívico-patriótico, 
funcionando como instrumentos de legitimação de uma memória oficial. Ele observa que a 
seleção dos fatos históricos privilegia episódios heroicos, batalhas e figuras nacionais, de 
modo a inculcar um sentimento de identidade e de coesão coletiva, enquanto silencia 
contradições sociais e experiências subalternas. Essa “pedagogia da nação” mantém-se 
menos pelo rigor científico e mais pela função moralizante e política atribuída ao ensino de 
História: “o livro escolar é um repositório de mitos patrióticos, elaborado tanto para educar 
quanto para exortar” (Ferro, 1983, p. 26). Assim, ainda que a crítica acadêmica aponte limites 
dessa abordagem, ela persiste porque atende à necessidade do Estado de formar cidadãos 
dentro de um quadro de valores comuns — nacionalismo, civismo, obediência e sacralização 
do passado (Ferro, 1983, p. 32-35). 
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algo remoto, distante temporalmente e o patrimônio pode ser concebido de forma 

pessoal e imediata como uma herança próxima dos alunos, a história ensinada é mais 

próxima ao Patrimônio do que a própria História enquanto conhecimento científico? 

Deveria a História olhar com horizontalidade para o patrimônio?  

A invenção desse patrimônio recente, em meio a fantasias, “falácias” e disputas 

acerca do presente vivido e do passado recriado e reinterpretado, potencializa 

discutirmos as suas nuances para o ensino de História. Como destacado, bastou a 

força de sua popularidade imediata, impulsionada pelas redes sociais, para que se 

tornasse símbolo identitário e orgulho local para ser patrimonializado em Senador 

Amaral (MG). A função social e as apropriações que cumpre no tempo presente uma 

certa forma de “magia”, foram suficientes para “secundarizar a verdade histórica” 

passível de comprovação.  

Para o ensino de História, o “morango do amor” oferece um campo privilegiado 

que transita entre o que o autor chamou de “parcialidade enriquecedora” (narrativas 

criadas pelo Patrimônio) e enquanto “objeto de uma tradição inventada” (olhar crítico 

da História) capaz de ser problematizada a fim de mostrar aos alunos que nem toda 

tradição é “antiga” ou “imutável”, mas que muitas vezes é inventada, reinventada ou 

ressignificada de acordo com demandas do presente.  

Se o patrimônio tende a valorizar a criação e a adesão identitária por meio do 

“encantamento”, a História pode ajudar a problematizar: Quais são as origens reais 

do morango do amor? Trata-se de um costume tradicional ou de uma “moda” recente 

transformada em tradição? Quem ganha e quem perde quando algo é transformado 

em patrimônio? Essa problematização que considera as “escolhas sociais” tem efeitos 

pedagógicos importantes que articulam o encontro da História com o Patrimônio, pois 

como aduzem Miranda; Almeida (2017, p. 160), é justamente esse olhar para as 

razões que permeiam a seleção dos bens que ajuda os estudantes a compreender a 

pluralidade dos ‘lugares’ produtores de sentido.   

Ao invés de transmitir o patrimônio apenas como algo a ser celebrado (valor 

positivo e harmonizador), o professor pode usá-lo como porta de entrada para a crítica 

histórica, mostrando aos alunos que a construção do passado é sempre seletiva e 

parcial, pois tanto a História quanto o Patrimônio lidam com disputas de sentido 

intrínsecas as diferentes formas de compreender e se relacionar com o tempo 

histórico. Tal interlocução ajuda a formar uma consciência crítica: o patrimônio 

mobiliza adesão emocional e a receptividade enquanto a História ensina a 
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contextualizar, questionar e relativizar os discursos sobre o passado. Para o professor, 

o desafio é equilibrar esses dois olhares, mostrando aos alunos que fantasia e crítica 

não são excludentes, mas dimensões complementares de formas de enxergar o 

mundo. 

Para prosseguirmos adiante com o debate sobre as tensões contemporâneas 

inerentes à categoria de patrimônio, faz-se necessário definir de forma sumária as 

diferenças entre Monumento e Patrimônio, Patrimonialidade e Patrimonialização, 

termos que já aparecem com certa frequência neste trabalho.  

Monumento, num sentido mais geral, remete a certo valor de afetividade e de 

lembrança (Nora, 1993; Le Goff, 2013), cuja aura simbólica que lhe confere esta 

qualidade pode levar a um processo de sacralização e culto.  

Chamar-se-á de monumento tudo o que for edificado por uma 
comunidade de indivíduos para rememorar ou fazer que outras 
gerações de pessoas rememorar acontecimentos, sacrifícios, ritos ou 
crenças” [...] tem a função de acalmar e tranquilizar, tenta combater a 
angústia do [desaparecimento e] do esquecimento, da morte e do 
aniquilamento; constitui uma garantia das origens que dissipa a 
inquietação gerada pelas incertezas de começos. (Choay, 2017, p. 18) 

A definição de Monumento proposta se confunde com a definição de Patrimônio 

que o associa ao legado de uma Herança a ser perpetuada. Para Lowenthal (1998, p. 

10-11), o fato do patrimônio ter se tornado objeto de uma “cruzada popular” está no 

sentimento de conforto, estabilidade e proximidade perante o sentimento de mudança 

e transformação advindos da modernidade.  

O patrimônio é um “conceito forjado para designar bens pertencentes à nação 

e aos quais se pode aplicar um novo tipo de conservação [e que são dotados] de valor 

cognitivo e educativo, além de econômico e do valor artístico” (Choay, 2017, p. 117-

18). Assim como monumentos, ele ativa a lembrança e diversos lugares comumente 

partilhados. Uma estratégia discursiva adotada para diferenciar patrimônio e 

monumento se refere aos novos sentidos incorporados ao patrimônio.  

Nesses sentidos, o Monumento torna-se patrimônio a partir do momento em 

que foi dotado de patrimonialidade e, principalmente, sujeito a um processo de 

patrimonialização. O primeiro termo remete a “dimensão simbólica”, sentimental ou 

emocional que pertence a indivíduos ou agrupamentos sociais e que pode levar a um 

processo de patrimonialização, mas é anterior a este.  
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Apropriando-se do conceito de "teatralidade" em Roland Barthes, Poulot define 

esse processo como uma “modalidade sensível de uma experiência do passado, 

articulada com uma organização do saber - identificação, atribuição — capaz de 

autentificá-lo” (Poulot, 2009, p. 28). Essa autenticidade que ocorre na patrimonialidade 

e que é vital para o processo de patrimonialização foi adquirida, em dois momentos 

distintos: inicialmente com a ideia de patrimônio pessoal (que é confundida com 

herança) enquanto propriedade e posse de alguém ou por meio de condutas políticas 

e racionalizações eruditas que promoveram o discurso da nação como agente 

condutor e principal intérprete da patrimonialidade.  

Atribuído o valor da patrimonialidade, pode-se ocorrer a patrimonialização 

compreendida como um processo de tornar os bens valorados - sejam eles objetos 

ou práticas como referência cultural para grupos de identidade.  

O bem patrimonializado, tem como atributo a capacidade de 
amalgamar grupos de identidade. Uma nova trajetória se impõe aos 
bens instituídos como patrimônio, que, a partir desse momento, estão 
submetidos a uma nova ordem jurídico-legal, bem como a condições 
de existência diferenciadas, marcadas por essa singularidade [...] os 
processos de patrimonialização necessariamente instituem diferenças 
ao incluir alguns bens na categoria de patrimônio cultural, conferindo-
lhes prestígio e reconhecimento e deixando de fora outros tantos 
desse mesmo lugar. (Chuva, 2012, p. 73-74) 

Conforme exposto por Chuva (2012), a patrimonialização eleva o bem cultural 

a um novo status político e jurídico na medida em que este passa a ser reconhecido 

e protegido como patrimônio pelo Estado e pelos agentes culturais.  

Aduz Almeida (1993) que para tornar-se patrimônio, o valor predominante 

precisa ser o contemporâneo e não necessariamente a recordação ou nostalgia do 

passado (Almeida, 1993, p. 412). Nesse aspecto, a tomada de consciência acerca do 

valor patrimonial é fundamental para se operar com as diversas classificações que 

atravessam o conceito na contemporaneidade, pois antes mesmo da proteção, o 

patrimônio deve ser estimado e legitimado pela sociedade que o constitui (Almeida, 

1993, p. 416). Em linhas gerais, é o tempo presente que define e legitima os 

patrimônios.  

Tabela 1 –  Síntese dos conceitos apresentados 

Conceito: Definição: Valor Atributivo: 
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Monumento Construções, símbolos ou artefatos criados 
por comunidades com a função de lembrar 
acontecimentos, crenças, ritos e sacrifícios. 
Seu valor é essencialmente afetivo e 
memorial, muitas vezes ligado à 
sacralização e ao culto, funcionando como 
antídoto contra o esquecimento e como 
afirmação das origens (Nora; Le Goff; 
Choay). 

Afetivo e Memorial 

Patrimônio Conceito homogeneizador, relacionado a 
bens da nação. Marcado por valores 
cognitivos, educativos, artísticos, 
econômicos e políticos. O patrimônio atua 
como herança coletiva, legitimada por 
discursos de conservação e valorização, e 
mobiliza identidades por meio de uma 
narrativa de continuidade (Poulot; Choay). 

 
Herança Coletiva e de 
Identidade instrumentalizada 
por ações de reconhecimento, 
isto é, laços de identidade e 
continuidade 

Patrimonialidade Dimensão simbólica e afetiva que 
determinados bens, objetos ou práticas 
despertam em indivíduos ou grupos sociais. 
Essa experiência sensível, enraizada em 
sentimentos de identidade e autenticidade, 
antecede e fundamenta o processo de 
patrimonialização. Pode emergir de 
memórias pessoais, de usos sociais ou de 
discursos nacionais que transformam tais 
vínculos em símbolos de pertença coletiva 
(Poulot; Chuva). 

Dimensão simbólica e afetiva 
anterior ao processo de 
patrimonialização que 
sustenta o caráter de 
Patrimônio 

Patrimonialização Processo institucional pelo qual um bem, 
previamente reconhecido como dotado de 
patrimonialidade, é elevado a patrimônio 
cultural. Implica o reconhecimento jurídico, 
político e cultural do bem, submetendo-o a 
novas regras de conservação e atribuindo-
lhe prestígio e singularidade.  (Poulot; 
Chuva). 

Institucionalização e seleção 
de bens que serão objetos de 
uma nova forma de proteção. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 Com base no exposto, o Ocidente do século XIX forjou a categoria de 

Patrimônio na medida em que “institucionalizou” políticas de proteção e preservação, 

apreciando tanto o valor histórico quanto introduzindo também a proteção legal (Riegl, 

2014, p. 45). Na transição do século XIX para o XX, a efervescência de um novo olhar 

sobre o patrimônio com a incorporação dos monumentos não volíveis, isto é, aqueles 

dotados do valor de memória social já estavam claros a medida em que prevalecia 

nesses novos olhares dimensões subjetivas (percepção do observador) e objetivas 

(reconhecimento da historicidade do objeto). Só será possível falar em 

Patrimonialização, a partir do Iluminismo e mais especificamente com a Revolução 

Francesa e o estabelecimento do instituto do Tombamento. 
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 Os processos elencados, sejam eles: o Monumento e seu viés memorial, o 

Patrimônio enquanto abstração conceitual política e cultural mais ampla; a 

Patrimonialidade compreendida enquanto o sentimento que legitima o “valor 

patrimonial” e a Patrimonialização como mecanismo de consagração e 

institucionalização, foram fatores que ampliaram os olhares para este objeto.  

 Nesse sentido, cabe lembrar a análise de Marcos Olender (2017), que propõe 

a centralidade do valor afetivo nas práticas de preservação. Segundo o autor, esse 

valor não deve ser visto como mero adendo subjetivo, mas como um indicador social 

legítimo que manifesta vínculos de pertencimento, solidariedade e memória. 

Entretanto, em que pese o reconhecimento do valor afetivo no nível institucional, com 

a validade e legitimidade jurídica estabelecida por órgãos de proteção como o IPHAN, 

há resistências para esse reconhecimento em âmbito local.  

Ao retomar exemplos como a casa de Chico Mendes e o Castelinho do Bairu, 

Olender (2017) demonstra como a afetividade mobiliza comunidades e dá sentido à 

luta pela preservação, em muitos casos contestando a lógica mercadológica e os 

critérios exclusivamente técnicos de valoração. Tal perspectiva reforça a ideia de que 

a patrimonialidade se constrói também a partir das emoções coletivas, que funcionam 

como forma de reconhecimento e legitimação social do patrimônio. 

No entanto, em sua análise desses dois casos concretos, ele observou que em 

muitos municípios e instâncias regionais, o valor afetivo não é levado a sério e ocorre 

resistência em se reconhecer afetos e memórias coletivas como base para decisões 

de tombamento, privilegiando critérios tidos como mais “objetivos”, sejam eles: 

estéticos (beleza arquitetônica), históricos e eruditos (grandes personagens, datas 

marcantes), ou técnicos (estado de conservação, raridade tipológica). Desse modo, o 

afeto é relegado, frequentemente desqualificado como “subjetivo” ou “pouco 

científico”. 

No Acre, na Casa de Chico Mendes, o valor afetivo dos seringueiros e das 

populações locais foi central para a preservação, mas enfrentou resistências porque 

a casa, em termos arquitetônicos, era vista como “comum” e “sem valor” se 

comparada a monumentos mais tradicionais. Em Juiz de Fora, no Castelinho do Bairu, 

as mobilizações populares ancoradas na memória afetiva de gerações de moradores 
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entraram em choque com a lógica do mercado imobiliário e com a leitura técnica das 

autoridades, que não viam relevância suficiente no bem. 

Nesse sentido, a leitura de Olender (2017) ao retomar Alois Riegl (1903) revela 

que o valor afetivo não deve ser compreendido como uma subjetividade menor ou 

secundária, mas como um critério universal de reconhecimento do patrimônio. O 

chamado “valor de antiguidade”, segundo Riegl, fala diretamente ao coração e não 

exige erudição, sendo acessível a qualquer pessoa, independentemente de sua 

formação intelectual. É justamente nessa dimensão que o afeto se transforma em 

parâmetro legítimo para a preservação, pois permite que comunidades identifiquem 

em determinados bens os marcos de sua memória coletiva e de sua experiência 

social.  

Ao mesmo tempo em que o “valor afetivo”, ampliou a densidade social contida 

nos olhares sob o patrimônio, ao demonstrar que a disputa pelo reconhecimento de 

bens culturais é também uma disputa pelo direito à memória e à cidade, colaborou, 

de certa forma, para alçar o patrimônio a um lugar sensível e comum. Almeida (1993, 

p. 413) adverte que “se valorizarmos muito os aspectos históricos ou o valor de 

testemunho, quase tudo o que nos cerca, por estar marcado pela cultura, poderia ser 

Património”. A crítica desse autor é fulcral para compreendermos a problemática da 

“Inflação patrimonial” e o declínio explicativo da categoria, pois seu alcance global e 

indiscriminado em torno de valores positivos, o tornou banalizado, remetendo a falsa 

ideia de que o patrimônio em tudo cabe (Lowenthal, 1998, p. 94; Poulot, 2009, p. 33). 

A complexidade crescente da categoria "Patrimônio" exige a superação da 

confusão conceitual entre sua definição e a de Monumento ou a ideia simplista de 

herança legada. Essa demanda por novas estratégias discursivas e explicativas nasce 

das tensões intrínsecas ao campo, onde o patrimônio é reconhecido tanto por seu 

caráter inventivo e presentista (a "parcialidade enriquecedora" que se ancora em 

crenças atuais) quanto pelo risco de sua banalização, impulsionada pela chamada 

"inflação patrimonial" e pelo declínio de seu poder explicativo. Dessa forma, diferenciar 

analiticamente o Patrimônio (o conceito político e cultural), a Patrimonialidade (o valor 

atribuído) e a Patrimonialização (o processo institucional) torna-se crucial para lidar 

com as realidades contemporâneas e suas disputas. 
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É justamente nesse contexto de tensões e ambiguidades que reside um 

imperativo para a Educação Histórica. O Ensino de História deve encarar o Patrimônio 

em suas múltiplas dimensões (material, imaterial, afetiva) não como um mero legado 

a ser celebrado e conservado, mas como um objeto de investigação e crítica. Ao 

utilizar os processos de valoração e os casos emblemáticos de patrimonialização 

(como o "morango do amor") como estudos de caso, o professor transforma o discurso 

de valorização em uma análise das disputas de memória e das relações de poder 

subjacentes à seleção dos bens. Essa abordagem assegura que a História ensinada 

transcenda a adesão afetiva ou a reprodução acrítica, promovendo a competência 

crítica e a problematização dos discursos sobre o passado e exercitando, de forma 

mais densa, a consciência histórica dos estudantes. 

2.3 A Ampliação da categoria Patrimônio 

Desde a década de 1970, o pensamento antropológico tem contribuído para 

uma definição mais consistente do patrimônio ao considerar como as sociedades em 

específico têm construído seus patrimônios. Em sociedades tribais, como Kula 

Trobriandês e Potalach no noroeste americano, conforme aduz Gonçalves (2009, p. 

26) ao referenciar estudos clássicos da antropologia, o patrimônio sofre uma espécie 

de “ritos de passagem” demarcada pela redistribuição ou até mesmo pela sua integral 

destruição. A forma distinta das sociedades em lidar com a patrimonialidade levará a 

novas políticas governamentais de patrimonialização nas décadas seguintes.   

Há de se destacar que o pensamento antropológico tradicionalmente mantém 

uma postura “relativista” e flexível em relação aos elementos constitutivos do 

Patrimônio. Llorenç Prats, professor da Universidade de Barcelona, no livro clássico 

Antropologia y Patrimônio (1997, p. 65), demarca com clareza como as concepções 

antropológicas de cultura e patrimônio vão ser elementos simbólicos da construção 

de identidades. Sua concepção reconhece todo patrimônio cultural como 

conhecimento que passa por “critérios de legitimação simbólica e de ativação de 

repertórios [...] adjetivadas e articuladas em discursos ao serviço de versões 

ideológicas e interessadas de identidade”.  

Os parâmetros que definem o que hoje entendemos por património 
não são, portanto, o seu carácter básico de construção social (ou 
invenção legitimada) nem a sua suposta genealogia. [...] Mas o fator 
determinante é o seu carácter simbólico, a sua capacidade de 
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representar simbolicamente uma identidade. É isso que explica como 
e por que os recursos são mobilizados para preservá-lo e exibi-lo. 
(Prats, 1997, p. 22) 

Dissemos anteriormente que a categoria patrimônio é uma construção social 

inventada pelo Ocidente. No entanto, as implicações desse processo nem sempre são 

óbvias: Patrimônio não é algo dado, concreto ou que existe na natureza, mas uma 

construção social delimitada no tempo com vistas a uma finalidade (Prats, 1997, p. 

20).  

A crítica ao universalismo pela antropologia, sobretudo com os estudos de 

campo de Mauss e Malinowiski que enfatizaram o processo de singularidade de como 

as culturas lidam com seus patrimônios, ocorreu no momento em que organismos 

internacionais como a UNESCO irá propagar a ideia de um Patrimônio Mundial a ser 

reconhecido e preservado de forma universal. 

Rodrigo Christofoletti (2024, p. 114) ao analisar os conceitos de Patrimônio da 

Humanidade, Patrimônio Mundial e Patrimônio Comum chancelados pela UNESCO 

destaca que existem muitos adjetivos para caracterizar uma série de bens 

transcendentes à pluralidade cultural e as próprias fronteiras dos Estados. Tal espólio 

comum à toda humanidade, se formou, inicialmente em torno de duas categorias: 

Patrimônio Mundial da Humanidade, centrado na Materialidade e posteriormente, a 

bifurcação entre o Patrimônio Mundial e da Humanidade para se conectar a 

Imaterialidade dos Patrimônios. No entanto, à medida em que tais adjetivos 

colaboraram para dar visibilidade e mobilizar a agenda pública, trouxe como efeitos 

colaterais a especulação econômica e turística.   

Os olhares para um Patrimônio Mundial da Humanidade começam a se firmar 

no pós-guerra, à medida em que, de forma irreparável, vidas e tradições foram 

perdidas. Nesse sentido, as ações da UNESCO até a primeira década dos anos 2000, 

como aponta Christofoletti (2024, p. 115), visaram consolidar o arcabouço da 

humanidade como sujeito de direito detentor de um Patrimônio Universal dotado de 

excepcionalidade. Tal premissa foi consolidada em dois momentos importantes entre 

as décadas de 1960-1970: 1) o salvamento da submersão do templo de Abu Simbel, 

que envolveu especialistas do mundo todo e salientou a necessidade de preservação 

e resgate frente ao risco iminente de desaparecimento e; 2) a Convenção do 
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Patrimônio Mundial em Paris (1972) que dentre outros aspectos, trouxe 

entendimentos importantes para a matéria do Patrimônio.  

De uma vez por todas, a humanidade compreendida enquanto coletividade 

entrou em cena. Entretanto, a distinção entre Patrimônio da Humanidade e Patrimônio 

Mundial ocorrerá com mais clareza a partir de 2014, com a avaliação da Lista de 

Patrimônios da Humanidade após uma década de promulgação de convenções 

internacionais como a do Patrimônio Imaterial e da Diversidade Cultural no âmbito da 

UNESCO em 2003 e 2005, respectivamente (Christofoletti, 2024, p. 117). Neste 

momento, a lista de Patrimônios da Humanidade elegeu patrimônios imateriais ao 

passo em que a de Patrimônios Mundiais manteve a perspectiva clássica centrada na 

materialidade. Progressivamente, as categorias de Patrimônio da Humanidade, 

Patrimônio Mundial e Patrimônio Mundial da Humanidade adentraram na agenda da 

salvaguarda dos bens culturais, contribuindo para se ampliar ainda mais a categoria. 

Esse excesso de bens patrimonializados é demonstrado por Christofoletti (2024, p. 

118) ainda em 2025: quase 1250 patrimônios inscritos na lista do Patrimônio Mundial 

e quase 800 na lista de Patrimônios Imateriais da Humanidade.  

O ponto que nos interessa destacar é que a ampliação da categoria de 

Patrimônio perpassa dois movimentos convergentes que contribuíram no tempo 

presente não só para o alargamento da concepção, como também a dissolução da 

própria categoria: a concepção antropológica de cultura com a ideia de valor simbólico 

e os esforços da Unesco de chancelar uma ampla gama de bens culturais.  

A patrimonialidade aplicada aos repertórios culturais são elementos que 

ampliam a noção de patrimônio, colocando em cena os agentes culturais. Nesse 

sentido, o principal ativador desses repertórios são as versões ideológicas de 

identidade.  

Entendo que a identidade, de qualquer tipo, é também uma construção 
social e um fato dinâmico, embora com um nível razoável de fixação e 
duração e que qualquer formulação de identidade é apenas uma 
versão dessa identidade, um conteúdo dado a uma determinada 
convenção. Portanto, diferentes versões de uma mesma identidade 
podem coexistir, e de facto coexistem normalmente, que normalmente 
se articulam em relações de complementaridade ou oposição; embora 
também possa acontecer que sejam ignorados. (Prats, 1997, p. 30-31) 
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 O ethos ou a cosmovisão do viés antropológico do patrimônio é a construção 

de identidades políticas no âmbito da cultura11. Os valores enquanto ethos emanam 

diretamente da cosmovisão, ou seja, das ideias que irão nortear a percepção do 

indivíduo na sociedade (Prats, 1997, p. 31-32). Na prática, o patrimônio não é mais 

utilizado para simbolizar, representar ou comunicar de forma estanque, mas é uma 

categoria de ação (Gonçalves, 2009, p. 31) se pensada etnograficamente com as 

diversas transformações existentes na autoconsciência cultural. Em resumo, para a 

antropologia,  

As ativações ou representações do patrimônio são: 1) sistemas de 
símbolos, 2) que atuam para suscitar entre os membros de uma 
comunidade (local, regional, nacional) motivações e disposições 
poderosas, profundas e duradouras, 3) formular concepções gerais 
sobre a identidade daquela comunidade, 4) e dando a essas 
concepções uma aparência de realidade tal que, 5) que suas 
motivações e disposições pareçam emanar da realidade mais estrita. 
(Prats, 1997, p. 32 - nota 13 traduzida pelo autor) 

O processo de incorporação dos valores simbólicos inerentes às ativações 

patrimoniais pode ser contrastado com a própria ideia de Patrimônio comum da 

Humanidade que surge inicialmente no direito internacional, fortemente embasado no 

direito civil romano com a ideia de áreas ou bens que todos poderiam utilizar, mas que 

ninguém poderia deter (Christofoletti, 2024, p. 119). A ideia de Patrimônio comum da 

Humanidade remete a um direito das gerações futuras e a uma responsabilidade 

coletiva que é pensada no pós-guerra ao se firmar o entendimento da humanidade 

como ente titular de direitos. Tal entendimento será consolidado na arena 

internacional, principalmente através da convenção de Haia de 1954 que se debruçou 

sobre a proteção de bens culturais em caso de conflito armados; como também no 

preâmbulo de diversos documentos internacionais como da Carta das Nações Unidas, 

                                                 
11 Uma definição sumária do verbete cultura remete à ideia de atos de cultivo. Segundo García 
Cuetos (2011, p. 13) historicamente, tal conceito oscilou entre duas concepções distintas: uma 
vinculada à formação da personalidade numa espécie de “cultivo da alma” tanto para os 
gregos (paideia) quanto para os latinos (cultus ánima) outra à compreensão abrangente de 
tudo que o ser humano faz para intervir e modificar a natureza e adaptá-lo segundo seus 
próprios interesses, valores e necessidades. Os movimentos do Iluminismo e Romantismo, 
longe de serem unânimes, apartaram a vinculação intrínseca entre natureza e cultura para 
difundir ora a ideia de civilização (que presumia certa superioridade ou progresso em 
detrimento de outro) ora a do relativismo cultural (com a presunção e aceitação de que cada 
cultura é autônoma e que existem culturas diferentes que não devem ser balizadas sob uma 
ótica padronizada). 
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do Tratado do Atlântico Norte e da Não proliferação de armas nucleares, para citarmos 

alguns exemplos.  

Deixando de lado as críticas inerentes a ideia de patrimônio comum da 

humanidade para atermos especificamente a proposta desta dissertação12, é 

importante destacar que a efervescência de conceitos atinentes à categoria patrimônio 

é observada no pós-guerra e com mais clareza a partir da década de 1970 até os dias 

atuais, pois cada vez mais, a cultura confere substrato e sentido para as políticas de 

patrimonialização e salvaguarda de bens culturais.  

A História, por sua vez, tem concebido as transformações no campo do 

patrimônio sob a égide do tempo, mais precisamente dos discursos de modernidade. 

Esses são discursos de ruptura no sentido atribuído por Kosseleck (2006) para qual 

prevalece o sentimento que transforma o passado como um tempo diferente do 

presente e torna o futuro incerto e imprevisível. Lowenthal (1998, p. 10-11) já havia 

ressaltado o caráter potencial da tradição em estabilizar e confortar perante as 

transformações e incertezas do futuro.  

A principal característica dos períodos modernos seria, portanto, 
lançar mão do passado para construir seus próprios discursos, seja 
funcionando como antítese - como o ‘velho’ entendido em sentido 
depreciativo, diante do qual o presente se define ‘novo’ - seja 
funcionando como exemplo para o presente em uma relação 
ambivalente. (Paoli, 2012, p.182) 

Laurajane Smith (2006) nos diz que prevalece nos dias atuais certos “discursos 

autorizados sobre o patrimônio”13 que são definidos por organismos internacionais 

como a UNESCO e o ICOMOS. Para a autora, (2006, p. 4) o patrimônio é uma prática 

                                                 
12 O teor universalizante das categorias de Patrimônio Comum da Humanidade é colocado à 
prova pela historiografia decolonial. Para esses autores, o universalismo proposto 
corresponde a “mais do mesmo”, isto é, são discursos que se projetam forçosamente para o 
mundo reforçando o próprio olhar valorativo, isto é, as projeções que fazem de si mesmos. 
Historicamente, essas projeções traduzem os olhares do colonizador, olhar etnocêntrico 
(historicamente eurocêntrico), que legitima hierarquias e subalterniza a maioria das culturas 
distintas entre si. A ideia de valor excepcional, portanto, nada mais é que uma imposição 
cultural que reafirma hierarquias dominantes do Ocidente como um modelo a ser apreciado e 
respeitado pelos demais. Para essa corrente que alerta quanto aos “perigos de uma história 
única”, a excepcionalidade reside na diferença, na capacidade singular de comunicação em 
afirmar uma cultura específica. Ela é diferente, única e não apenas mais do mesmo. Esse 
olhar decolonial que impacta hoje as narrativas sobre o patrimônio é trabalhado por Olender 
(2017; 2024); Spivak (2018; 2022); Adichie (2009; 2019); Ballestrin (2013) dentre outros. 
13 No original, “Authorized Heritage Discourse" (AHD).  
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ou performance, sendo, portanto, intangível. Em que pese as críticas à noção de 

intangibilidade, Laurajane assevera suas considerações ao conceito de patrimônio 

argumentando que ele promove uma versão singular da história construída por esses 

organismos internacionais de forma a regular conflitos no tempo presente, ou seja, 

serve para validar o passado atendendo aos interesses do presente. Nesse aspecto, 

dialogando com a concepção antropológica de cultura e com o projeto de 

modernidade que a categoria de patrimônio traz consigo, sobretudo a ideia 

universalizante de Patrimônio Mundial, é possível depreender o patrimônio como um 

campo de negociação de identidades, lugares e memórias.  

É interessante ressaltar que essa bibliografia atualizada não suplanta em nada 

discussões que já vem sendo realizadas em nosso país desde os anos 1980. Eunice 

Durham, antropóloga e cientista política que fez carreira na USP, durante 

comunicação realizada no 1° Seminário do CONDEPHAAT (1983)14 proferiu, em 

plena ditadura militar, uma palestra que enfatizou a relação do Patrimônio com a 

Democracia e a ampliação das políticas culturais para o patrimônio no Brasil.  

Para Durham (1984, p. 30) cultura, tal como o patrimônio é elaboração humana 

e não deve ser compreendida pelo viés utilitarista, mas pela ação significante que 

depende de um instrumental simbólico. No projeto de construção de políticas públicas 

que estava sendo colocado em pauta, a definição de patrimônio deveria ser balizada 

pela significação que determinado bem possui para a população, isto é, nos usos que 

se faz dele.  

Nesse período, já havia a convenção de Paris (1972) no âmbito da UNESCO, 

mas não tínhamos a Constituição cidadã que ampliou a categoria patrimônio. Também 

teríamos que esperar aproximadamente 17 anos para ter o reconhecimento e registro 

das dimensões imateriais do patrimônio em nosso país via decreto 3.551/2000. O fato 

em destaque é que as políticas públicas para o patrimônio plural já estavam sendo 

elaboradas e discutidas no âmbito interno.  

As conclusões da autora reforçam o pensamento social vigente da relação 

direta do patrimônio cultural com a democracia. Uma sociedade que se “quer 

                                                 
14 Parte das comunicações apresentadas no seminário estão reunidas na obra: Produzindo o 
Passado: Estratégias de Construção do Patrimônio Cultural, organizado pelo antropólogo 
Antonio Augusto Arantes, publicada pela editora Brasiliense em 1984.  
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democrática”, deve ter seu patrimônio, produzido e apropriado coletivamente sendo 

que o uso deste, deve estar à disposição de todos e não somente aos serviços dos 

interesses de classe (Durham, 1984, p. 33).  

 [...] Os repertórios patrimoniais também podem ser ativados a partir 
da sociedade civil, por diversos agentes sociais – ou mediadores 
culturais, como alguns preferem dizer – embora, para dar frutos, 
precisarão sempre do apoio, ou, pelo menos, da aprovação do poder. 
Sem poder, poderíamos dizer, não há patrimônio. (Prats, 1997, p. 34-
35) 

Pensava-se em uma concepção de patrimônio que desafiasse os discursos de 

poder. A democratização do patrimônio por meio de seus usos deveria eliminar 

barreiras educacionais e materiais de acesso, bem como divulgar e difundir esses 

bens culturais (Durham, 1984, p. 34). Nesse sentido, o educador enquanto mediador 

cultural e o livro didático desempenham importantes papéis de oportunizar e facilitar 

o acesso dos alunos à cultura. Cientes dessa responsabilidade, como o educador 

pode desafiar os discursos de poder que imperam sobre o patrimônio, incluindo nas 

narrativas didáticas e editoriais? Discutiremos essas questões oportunamente nos 

próximos capítulos. 

Por ora, interessa-nos concluir que a ampliação da categoria patrimônio, no 

tempo presente, decorre da convergência de três olhares evidenciados com mais 

clareza na década de 1970: da Antropologia que enfatizou a dimensão simbólica e 

identitária dos bens culturais, relativizando critérios universalistas e valorizando a 

diversidade das práticas sociais; da UNESCO que consolidou noções atinentes ao 

reconhecimento de um Patrimônio Coletivo a ser protegido por toda a Humanidade, 

dando visibilidade global e mobilizando recursos e esforços para o reconhecimento de 

uma série de bens culturais e; da História, que centrada nas relações humanas com 

a temporalidade e o espaço corrobora para a compreensão do patrimônio inserida nos 

discursos de modernidade, isto é, como ele é mobilizado para legitimar projetos 

sociais, estabilizar memórias e estar a serviço de concepções de poder, sendo objeto 

de disputas sociais.  

Desse modo, pensar o patrimônio nos dias atuais, envolve menos a parte 

estética e mais o reconhecimento como uma categoria de ação em disputa, fruto de 

negociações e conflitos entre agentes sociais, políticas globais e usos identitários. 

Todas essas forças contribuíram, cada qual a sua forma, para tornar o campo do 
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patrimônio recheado de tensões na atualidade, nos abrindo o caminho para 

refletirmos, no tópico seguinte, sobre o pulsar do patrimônio em meio aos desafios 

contemporâneos. 

2.4 O pulsar do Patrimônio e os desafios contemporâneos 

 Como destacado, o patrimônio tem sido revisto enquanto construção discursiva 

com a incorporação de novos atores que reivindicam cada vez mais o direito aos seus 

patrimônios nas últimas cinco décadas. Enquanto construção social, o patrimônio está 

no epicentro das relações de poder. Se tradicionalmente a concepção de Patrimônio 

histórico até parte da segunda metade do século XX privilegiou um tipo de patrimônio: 

“pedra e cal”, das classes dominantes, hoje, novas forças sociais impactam 

diretamente as suas concepções em diversas esferas e mobilizam um ensino de 

história inclusivo. Perante as transformações voláteis da cultura, atualmente, fala-se 

do patrimônio como processo.  

 Nas últimas décadas, a arena internacional enfrenta desafios significativos para 

incorporar novos patrimônios, sobretudo das classes subalternas. Os esforços de 

democratização cultural do tempo presente convivem tensamente com o 

universalismo voraz e atroz que impera nos organismos internacionais e ainda 

legitimam hierarquias e discursos de poder. Pensaremos inicialmente em três forças: 

de um lado os esforços de democratização cultural e do outro, a “cruzada popular” 

traduzida na busca cada vez mais incessante dos povos por seus patrimônios 

(Lowental) e ao epicentro, o discurso autorizado sobre o patrimônio (Smith, 2006) de 

forte teor universalista.  

O patrimônio tornou-se uma herança supranacional, mas justamente por isso, 

o discurso autorizado que busca regulá-lo, mostra-se incipiente, incapaz de abarcar a 

pluralidade de vozes e práticas culturais em disputa. É fato que como herança 

supranacional, o patrimônio relega o seu caráter estadocêntrico tradicional (ligado à 

identidade dos Estados) e passa a ser concebido como bens da humanidade, 

pertencentes a uma coletividade que transcende fronteiras. Tais esforços de 

democratização cultural, convivem com a insuficiência dos discursos 

homogeneizadores que existem na retórica global e que buscam dar voz a outros 

setores interessados pelo patrimônio para além dos grupos subalternos.  
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Retomando o estudo realizado por Rodrigo Christofoletti, a dogmática da 

universalização em torno de um patrimônio mundial é uma chancela “cara e rara”, pois 

“há uma prevalência de interesses particulares em espaços onde o interesse público 

deveria ser a regra” (Christofoletti, 2024, p. 118). Inicialmente, isso ocorre, devido ao 

fato de que a inscrição de um bem em uma das listas da Unesco é algo dispendioso: 

elaboração de dossiês, mobilizações políticas e diplomáticas para angariar apoio, bem 

como gastos com a proteção e manutenção. Ademais, o mesmo autor ressalta que há 

muita “maquiagem e propaganda” em torno do processo de reconhecimento, pois 

coadunam dentro desta chancela, múltiplos interesses, que maculam não só a 

credibilidade institucional, sua projeção e reputação de ente comprometido com 

relações multilaterais e democráticas, como também repercute nas (in)definições 

sobre o patrimônio.  

Essas ações e decisões, podem ser contrastadas com base em dois estudos 

publicados em 1994 e 2005 pelo ICOMOS e que foram objetos de análise de García 

Cuetos (2011, p. 48). Ao observar a lista indicativa de patrimônios mundiais da 

UNESCO, a autora espanhola demonstrou claramente a parcialidade e o 

enviesamento que comprometeu a atuação de tal organismo internacional em sua 

tomada de decisão no início das décadas de 90 e 2000. Em suas considerações de 

época: 50 estados não tinham nenhum bem inscrito na lista indicativa; havia uma sub-

representação em boa parte dos países (sobretudo do continente africano) e a Europa 

está sobre representada; alguns tipos e classes de monumentos estavam pouco 

representados; existência de países sem qualquer dado ou documentações e 

inventários referentes ao seu patrimônio; cidades históricas e edifícios religiosos sobre 

representados em detrimento de outros tantos bens; cristianismo sobre representado 

em detrimento de outras formas de religiosidade; Pré-história e século XX sub 

representados; arquitetura das elites foi privilegiada em detrimento da arquitetura 

popular e; os “patrimônios vivos”, em geral, advindos da cultura popular estavam 

pouco presentes. 

Em que pese os efeitos da passagem do tempo e a necessidade de atualização 

desses estudos, interessa-nos pontuar que os dados supracitados corroboram para 

um diagnóstico negativo no que tange a forma como essas listas são elaboradas e a 

letargia e fragilidade dos organismos internacionais em reconhecer uma multiplicidade 

de patrimônios que não sejam os das classes dominantes. O diagnóstico da autora é 
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preocupante, pois, como ela conclui, se todas as proposições contidas nas listas 

indicativas fossem atendidas, as desigualdades e desequilíbrios ainda sim 

permaneceriam (García Cuetos, 2011, p. 50-51) pois, o sistema universalista atual 

não lida de forma precisa com as qualidades valorativas subjetivas que os indivíduos 

conferem aos seus bens, tampouco consegue estabelecer políticas de proteção e 

classificação específicas que atendam a diversidade de tratamentos que são 

necessárias e que incidem diretamente na proteção de patrimônios tão singulares e 

distintos.  

Nesse cenário da crítica ao universalismo, retomamos a problematização feita 

por Christofoletti (2024, p. 117-118) entre os avanços e os limites das políticas globais 

da UNESCO, e o destaque conferido a noção de “valor universal excepcional” que 

apresenta o risco de reduzir a diversidade cultural a um repertório padronizado de 

bens monumentais. Tal crítica encontra eco em García Cuetos (2011, p. 50-51), para 

quem a patrimonialização mundial, embora represente um marco simbólico importante 

de prestígio internacional, muitas vezes produz homogeneização cultural ao impor 

critérios universais que não dialogam plenamente com as especificidades locais.  

O desafio contemporâneo, portanto, está em reconhecer as contribuições 

positivas da UNESCO na ampliação da proteção e visibilidade dos bens culturais, sem 

perder de vista a necessidade de estratégias críticas que evitem a diluição das 

singularidades em prol de um universalismo voraz e atroz. Esse debate se torna ainda 

mais relevante ao retomarmos, o histórico de proteção, que permite compreender 

como tais discursos globais foram sendo construídos e incorporados, influenciando 

diretamente as políticas nacionais e locais de preservação. 

Sob a prevalência da concepção de Patrimônio Histórico e Artístico, na 

malsucedida Liga das Nações, durante o caos do entre guerras, a Conferência de 

Atenas de 1931, voltada para discutir a questão da conservação e restauro do 

Patrimônio Artístico e Arqueológico comum da Humanidade, resultando na Carta de 

Atenas e o Tratado de Washington de 1935, conhecido como Pacto Roerich buscaram 

proteger os bens históricos e artísticos do conflito, ainda que com pretensões 

geográficas mais restritas. Emerge nesse cenário político, a “busca pelo valor do efeito 



49 

 

 

produzido" (Poulot, 2009, p. 30) que corresponde aos esforços de reconstrução e 

reafirmação da identidade cultural em países abalados15.  

Em finais da década de 1930, sobretudo na ditadura do Estado Novo com a 

formulação do decreto-lei Nº 25, de 30 de novembro de 1937, o país foi pioneiro na 

América Latina ao criar leis e serviços públicos para a proteção (Fonseca, 2004, p. 

176) de seu patrimônio histórico e artístico nacional de interesse público, de natureza 

móvel e imóvel, vinculado aos fatos memoráveis ou por excepcional valor bibliográfico, 

arqueológico, etnográfico ou artístico (BRASIL, 1937, Art. 1º).  

Com pretensões mais amplas, sob o comando da ONU, a Carta de Veneza em 

1964, na qual o direito a uma “Herança Universal” foi reconhecido e, principalmente a 

Convenção de Paris em 1972, que definiu os termos de Patrimônio Mundial e 

Patrimônio Universal ao se debruçar sobre a Proteção do Patrimônio Cultural e Natural 

de “excepcional interesse” para a Humanidade mediante a conservação da natureza 

e preservação de locais culturais (Choay, 2017, p. 125). 

 A Convenção de Paris (1972) e a Conferência do México (1982) foram 

importantes para definir o conceito de Patrimônio Cultural e Natural sob a égide de 

uma perspectiva pluralista16. Apesar de a convenção de Paris ter sido pioneira em 

                                                 
15 Esse processo de reconstrução que ocorre no seio das “comunidades imaginadas”, buscou 
conectar elos do presente com o que restava do passado ameaçado pela destruição, alçando 
o patrimônio ao lugar comum que solidifica os discursos de identidade nos contextos de 
situação-limite. Exemplo claro desse esforço está a Cúpula Genbaku, construída em 1915 e 
que sobreviveu ao ataque americano em Hiroshima na segunda guerra e atualmente está 
conservada em ruínas como um memorial da paz. 
16 “Para os fins da presente Convenção, são considerados “patrimônio cultural”: - os 
monumentos: obras arquitetônicas, esculturas ou pinturas monumentais, objetos ou estruturas 
arqueológicas, inscrições, grutas e conjuntos de valor universal excepcional do ponto de vista 
da história, da arte ou da ciência, - os conjuntos: grupos de construções isoladas ou reunidas, 
que, por sua arquitetura, unidade ou integração à paisagem, têm valor universal excepcional 
do ponto de vista da história, da arte ou da ciência, - os sítios: obras do homem ou obras 
conjugadas do homem e da natureza, bem como áreas, que incluem os sítios arqueológicos, 
de valor universal excepcional do ponto de vista histórico, estético, etnológico ou 
antropológico. Para os fins da presente Convenção, são considerados “patrimônio natural”: - 
os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas ou por conjuntos de 
formações de valor universal excepcional do ponto de vista estético ou científico - as 
formações geológicas e fisiográficas, e as zonas estritamente delimitadas que constituam 
habitat de espécies animais e vegetais ameaçadas de valor universal excepcional do ponto 
de vista estético ou científico, - os sítios naturais ou as áreas naturais estritamente delimitadas 
detentoras de valor universal excepcional do ponto de vista da ciência, da conservação ou da 
beleza natural” (PARIS, 1972, p. 2-3).  
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estabelecer as relações intrínsecas entre natureza e cultura, os seus parâmetros, 

valores e critérios orientadores produziram o efeito da supremacia norte-americana e 

europeia, mantendo hierarquias do pós-guerra.  

A concepção de Patrimônio Cultural de valor excepcional e de autenticidade 

remete a perspectiva eurocêntrica de matriz francesa, ao passo que a de patrimônio 

natural alinhou-se à definição norte-americana de parques nacionais e natureza 

selvagem sob a égide dos critérios norteadores do estado de integridade dos bens e 

do reconhecimento dos valores universais estéticos, ecológicos e científicos (Scifoni, 

2017, p. 88).  

A passagem das décadas de 1980-1990 assistiu não só a intensificação dos 

processos de patrimonialização ao redor do mundo, como também, a incorporação de 

patrimônios mundiais compartilhados amplamente pelo globo através da atuação da 

UNESCO. O Patrimônio Natural emerge com mais clareza nesse período e pode ser 

definido como “todos os elementos da natureza: montanhas, rios, flora, fauna, bem 

como o resultado do trabalho do homem no ambiente natural, ou seja, a paisagem 

humanizada” (García Cuetos, 2011, p. 18) a exemplo das transformações existentes 

no próprio território modificado pelas intervenções humanas. O olhar sobre o território 

permitiu estabelecer elos do homem com o seu próprio patrimônio, alçando-o à 

condição de agente cultural dessas transformações.  

O território é o ponto de encontro do homem e do seu patrimônio. Sem 
uma avaliação cultural do território que destaque a singularidade dos 
seus recursos e estimule a confiança da comunidade em si mesma e 
na sua capacidade criativa, é difícil que um lugar descole no seu 
desenvolvimento econômico. Portanto, o património é o resultado da 
dialética entre o homem e o meio ambiente, entre a comunidade e o 
território. (García Cuetos, 2011, p. 18) 

Cuetos destaca que o patrimônio natural inclui não apenas elementos da 

natureza, como montanhas e rios, mas também o resultado do trabalho humano na 

transformação do ambiente, destacando a interconexão entre o ser humano e seu 

território. Christofoletti (2024, p. 171-189), em seu capítulo sobre "Patrimônio Natural: 

desafios entre a biodiversidade e as mudanças climáticas", concorda com a ideia de 

que o patrimônio natural é um bem coletivo, mas questiona o foco predominantemente 

técnico e político da UNESCO, que, por vezes, negligencia as comunidades locais e 
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os saberes tradicionais, essenciais para a preservação sustentável desses recursos 

naturais.  

Para Christofoletti, a proteção do patrimônio natural não deve ser dissociada 

do contexto humano, e a preservação da biodiversidade deve incluir as formas de vida 

tradicional que interagem de maneira sustentável com a natureza. Além disso, o autor 

também critica a agenda da UNESCO por ser muitas vezes mais focada em interesses 

geopolíticos e econômicos, o que compromete a efetividade das ações de 

preservação. A crítica se alinha à ideia de que a UNESCO, como organismo 

internacional, cria uma "listagem" que não reflete necessariamente a diversidade e 

complexidade cultural e ambiental do mundo, mas sim uma agenda geopolítica que 

favorece certas regiões em detrimento de outras. Os autores defendem a necessidade 

de que a salvaguarda do patrimônio, em meio aos desafios impostos pela 

contemporaneidade, deve ser traduzida em políticas internacionais inclusivas e 

integradas, considerando os impactos ambientais advindos das mudanças climáticas 

e as práticas locais.  

Atrelando Cultura ao Patrimônio, a Conferência Mundial da UNESCO sobre as 

Políticas Culturais (ICOMOS - Conselho Internacional de Monumentos e Sítios), 

realizada no México em 1982, definiu cultura pelo viés sociológico, no que se refere 

aos padrões e modelos nas quais uma sociedade regula o comportamento dos 

indivíduos tanto implicitamente quanto explicitamente.  

A cultura reúne informações e mobiliza competências que os seres humanos 

possuem de tal modo que conecta indivíduos a sua própria historicidade fomentando 

a capacidade de autorreflexão. Nesse sentido, a declaração do México fala 

claramente em “Patrimônio Cultural”, destacando a importância do Patrimônio para a 

construção dos vínculos identitários pulsantes no âmbito da cultura.  

O patrimônio cultural de um povo compreende as obras de seus 
artistas, arquitetos, músicos, escritores e sábios, assim como as 
criações anônimas surgidas da alma popular e o conjunto de valores 
que dão sentido à vida. Ou seja, as obras materiais e não materiais 
que expressam a criatividade desse povo: a língua, os ritos, as 
crenças, os lugares e monumentos históricos, a cultura, as obras de 
arte e os arquivos e bibliotecas. (Declaração do México, 1982, p. 5) 
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O documento de Nara sobre Autenticidade de 1994 e a Declaração Universal 

da UNESCO sobre Diversidade Cultural (novembro de 2001) foram importantes 

documentos que proporcionaram o reconhecimento da diversidade cultural sob a 

égide de um Patrimônio Cultural (Poulot, 2009, p. 201; Choay, 2017, p. 207; Garcia 

Cuetos, 2011, p. 24-26; 41) e integraram a concepção antropológica de cultura 

alçando-a a um caráter normativo que impacta legislações dos países signatários.  

Tal definição que junta Patrimônio intrinsecamente à Cultura, sobretudo na 

ideia de Bens Culturais, é fruto da convenção de Haia em 1954 que estabeleceu a 

proteção em caso de conflitos armados. Tal documento, visou conscientizar a arena 

internacional contra a exportação de bens culturais fora do território, além de 

estabelecer sanções penais aos crimes contra a cultura sob a égide do direito 

humanitário com vistas a estimular a recepção e incorporação pelo ordenamento 

jurídico interno. Desde então, admite-se que o patrimônio é de propriedade coletiva, 

usufruído por todos, ao passo em que é “gestado” no âmbito da cultura e sujeito às 

relações de poder. A globalização, desse modo, possibilitou falar de um “Patrimônio 

dos Povos”, herança comum transcendente às próprias fronteiras do Estado.  

Ao redigir a Carta de Burra, em 1979, o ICOMOS Austrália introduziu a 

concepção de significação cultural como uma reação às concepções tradicionais de 

patrimônio. Valorizando o patrimônio de minorias étnicas, o patrimônio natural e 

autóctone, se consagra uma nova forma de se pensar a patrimonialização e a gestão 

dos bens culturais. Essa nova forma de gestão, exige o reconhecimento do valor que 

um patrimônio tem para a sua comunidade, isto é, para seus intérpretes.  

Por referendar os valores atributivos dos bens culturais de uma comunidade 

específica, demais coletividades ao redor do globo poderão se identificar e valorizar o 

patrimônio pertencente a culturas distintas da sua. Entretanto, apesar da envergadura 

desta proposta, vários órgãos questionam a legitimidade da Carta de Burra e 

enxergam a ideia de significação cultural como uma ameaça em colisão à adoção de 

critérios mais universais na definição de patrimônio. Como a significação cultural que 

é tão específica a cada comunidade se alinha com as práticas globais e as normas 

internacionais de patrimonialização?  
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A preocupação de muitos estudiosos e organismos internacionais, como a 

UNESCO, é quanto à flexibilidade e relatividade do conceito de significação cultural 

frente aos esforços de criação de uma dogmática global de preservação que 

enfraqueceria a retórica mais geral de patrimonialização. Ademais, temem que isso 

promova um modelo etnocêntrico que privilegia as práticas de patrimonialização de 

uma região (no caso, a Austrália) em detrimento de outras. 

Portanto, o debate gira em torno da necessidade de equilibrar as práticas locais 

e o reconhecimento da diversidade cultural com a criação de um sistema global coeso 

de preservação do patrimônio que possa ser respeitado por todos, sem impor uma 

visão única sobre o que constitui um bem cultural.  

A necessidade de criar um consenso internacional que respeite as diversas 

interpretações culturais do patrimônio, sem diluir a ideia de valor universal, é um 

desafio presente nas discussões contemporâneas sobre patrimônio mundial. Além 

disso, a flexibilidade do modelo pode levar a dilemas sobre quem define as 

"comunidades" e qual patrimônio realmente representa os "valores" de uma cultura.  

Outro importante marco na recomendação de salvaguarda da Cultura 

Tradicional e Popular, a Recomendação de Paris de 1989 irá especificar os elementos 

atinentes ao patrimônio cultural.  

A cultura tradicional e popular é o conjunto de criações que emanam 
de uma comunidade cultural fundadas na tradição, expressas por um 
grupo ou por indivíduos e que reconhecidamente respondem às 
expectativas da comunidade enquanto expressão de sua identidade 
cultural e social; as normas e os valores se transmite oralmente, por 
imitação ou de outras maneiras.  Suas formas compreendem, entre 
outras, a língua, a literatura, a música, a dança, os jogos, a mitologia, 
os rituais, os costumes, o artesanato, a arquitetura e outras artes. 
(PARIS, 1989, p. 2) 

     Na esteira dos movimentos internacionais, a maioria destes documentos 

recepcionados pelo governo Brasileiro, a legislação interna incorporou interpretações 

extensivas à concepção de Patrimônio Cultural. Na Constituição Federal de 1988, com 

os artigos 215 e 216, o poder estatal se comprometeu em parceria com a comunidade 

promover e proteger o patrimônio cultural brasileiros “portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
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brasileira” (BRASIL, 1988, Art. 216) sejam eles materiais ou imateriais, referenciais a 

memória, identidade e a ação.  

Em meio a esse processo, o Brasil por meio do Decreto nº 3.551 de 04 de 

agosto de 2000 instituiu o “Registro de bens culturais de natureza imaterial” e criou o 

programa nacional do patrimônio imaterial (muito inspirado no Projeto encabeçado 

pela ONU anteriormente denominado Tesouros Humanos Vivos). Os registros desses 

bens se organizam em quatro livros: Saberes, Celebrações, Formas de Expressão e 

Lugares. Ademais, na mesma década, leis como a 10.639/2003 e 11.645/2008 que 

tornaram obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira e história e cultura 

indígena, respectivamente representaram um avanço em prol de um olhar plural e 

decolonial sobre o patrimônio. Com efeito, tal concepção foi responsável por ampliar 

a categoria patrimônio ao elencar diversos bens culturais, sobretudo do Patrimônio 

Intangível para além da concepção clássica de monumento à pedra e cal e 

pertencentes às elites.  

A partir dos anos 2000, as políticas de preservação do patrimônio cultural 

passaram por um processo de transformação significativo, com o advento de novas 

abordagens que refletem as demandas de um mundo globalizado, multicultural e 

marcado pela crescente consciência crítica sobre as questões decoloniais. A 

Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial de 2003, promovida 

pela UNESCO, representou um marco importante, ampliando o conceito tradicional 

de patrimônio para incluir práticas, expressões, saberes e habilidades que são parte 

do patrimônio vivo das comunidades. Essa “virada paradigmática” foi uma resposta à 

necessidade de se reconectar as práticas culturais com as identidades e memórias 

vivas, muitas vezes invisibilizadas pela visão tradicionalmente monumentalista e 

materialista do patrimônio.  

No entanto, essa abordagem também trouxe à tona questões complexas sobre 

a definição do que constitui um "patrimônio imaterial" e, especialmente, sobre quem 

possui a autoridade para decidir o que deve ser reconhecido como tal. A ideia de 

patrimônio, antes restrita aos bens materiais e monumentais, agora inclui um vasto 

espectro de práticas culturais dinâmicas e vivas, cuja preservação está 

intrinsecamente ligada à continuidade da própria vida cultural de uma comunidade.  
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Na década do patrimônio imaterial e da noção de intangibilidade, outra 

convenção importante, se debruçou sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das 

Expressões Culturais (2005), reforçando e ampliando o entendimento de que o 

patrimônio cultural não é apenas uma coleção de bens, mas um campo de interações, 

trocas e negociações. Em um mundo globalizado, a promoção da diversidade cultural 

se tornou essencial, não apenas para proteger as tradições de diluição ou 

apagamento, mas para garantir que as culturas locais e indígenas não fossem 

eclipsadas pela força das culturas dominantes.  

Sem vistas a esgotar um debate muito bem explorado por Christofoletti (2024, 

p. 140-170) acerca das políticas patrimoniais nas últimas décadas - que transitam ora 

como “construções anti sísmicas”, ora com a fragilidade de um “castelos de cartas” -, 

as convenções dos anos 2000, para além da virada paradigmática que promoveram, 

enfrentam resistências: a de 2003, ao priorizar a autenticidade e a transmissão 

intergeracional, pode engessar as práticas culturais ao impor um modelo universalista 

que não reconhece adequadamente as transformações das culturas ao longo do 

tempo; a de 2005, por proteger as culturas locais, enfrenta o desafio de conciliar a 

preservação com as pressões do mercado global e a homogeneização cultural. 

Ambos os modelos enfrentam dificuldades em equilibrar a preservação da diversidade 

cultural com a imposição de sistemas globais, colocando em evidência a necessidade 

de uma abordagem que respeite as especificidades locais e as dinâmicas de poder 

envolvidas nos processos de patrimonialização.  

Em contextos como o do Brasil, onde as patrimonializações de bens nativos e 

africanos entram em disputa, surge a questão de quem tem a legitimidade para decidir 

o que será reconhecido como patrimônio, ressaltando as complexidades de um 

processo que envolve vozes e narrativas diversas. Na última década, seguindo as 

diretrizes da arena internacional, observou-se os esforços do IPHAN em 

patrimonializar diversos tipos de bens culturais e não mais restringir suas ações aos 

bens advindos da colonização portuguesa. Os geoglifos do Acre, as itacoatiaras do 

Ingá e o Cais do Valongo são exemplos da presença nativa e africana no território, 

além de bens que fazem referência ao processo de industrialização e as comunidades 

trabalhadoras como na indicação da Paisagem Cultural de Paranapiacaba e da 

paisagem cultural da Barragem do Cedro e dos Monólitos de Quixadá no interior do 
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Ceará são exemplos dessa decolonialidade das ações de patrimonialização (Scifoni, 

2017, p. 92-94).  

Tal integração que leva a incorporação de diversos patrimônios impõe desafios 

culturais significativos, um deles consiste na busca por esse “valor excepcional”17 que 

tensiona o diálogo de patrimônios individuais ou comunitários e as intencionalidades 

inerentes a um processo de patrimonialização mais amplo no âmbito das 

coletividades, afinal, quem dentro de uma comunidade tem legitimidade de decidir o 

que será patrimonializado dentre tantas as escolhas possíveis? É possível pertencer 

a tradições diferentes e ser responsável pelo mesmo passado? É possível deixar de 

nos reconhecermos numa tradição sem perdermos os elos com o passado herdado? 

(Poulot, 2009, p. 229-230; 237-238). Tais questões evidenciam que o patrimônio se 

tornou “indício historiográfico” (Poulot, 2009, p. 234) cuja constante operação de 

pesquisa pressupõe considerar as diversas vozes que o compõem e as operações de 

memórias inerentes.  

Os documentos apresentados, além de trazerem importantes definições que 

possibilitaram ampliar a categoria de patrimônio na atualidade, nos permitiram 

evidenciar que o patrimônio está em um “terreno poroso” de disputas e em processo 

de construção e reconstrução constantes e que não pode ser reduzido 

dicotomicamente a dimensão material ou imaterial, tangível ou intangível. O 

Universalismo e a busca pela autenticidade18 ainda são forças que lutam para manter 

                                                 
17 Segundo o parágrafo 49 do compêndio de Políticas e Diretrizes Operacionais para 
Implementação da convenção do Patrimônio Mundial de 10 de julho de 2019, “Valor Universal 
Excepcional significa significância cultural e/ou natural que é tão excepcional a ponto de 
transcender fronteiras nacionais e ser de importância comum para as gerações presentes e 
futuras de toda a humanidade. Como tal, a proteção permanente deste patrimônio é da mais 
alta importância para a comunidade internacional como um todo. O Comitê define os critérios 
para a inscrição de propriedades na Lista do Patrimônio Mundial”. No mesmo documento, o 
parágrafo 78 aduz: “Para ser considerado de Valor Universal Excepcional, um bem também 
deve atender às condições de integridade e/ou autenticidade e deve ter um sistema de 
proteção e gestão adequado para garantir sua salvaguarda”.  
18 Partes integrantes de um mesmo processo, podemos entender a busca pela autenticidade 
que universaliza patrimônios como o caráter simbólico que confere valor ao patrimônio. 
Segundo Llorenç Prats (1997, p. 54-55), os mecanismos de associação mental utilizados pelo 
simbolismo referem-se fundamentalmente a duas figuras: a metáfora e a metonímia. O 
primeiro, como se sabe, baseia-se no princípio da semelhança e o segundo no do contacto 
ou participação. [...] No domínio do património, a noção de autenticidade baseia-se 
exclusivamente na metonímia, ou seja, só é alcançada através daqueles elementos que se 
supõe terem estado realmente em contacto íntimo ou integrados nos parâmetros 
extraculturais que os legitimam (sejam eles naturais exemplares), objetos históricos e/ou 
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um status quo tradicional conferido ao patrimônio em detrimento dos inúmeros 

caminhos possíveis de incorporações alçados na definição de Patrimônio Cultural 

legadas as últimas cinco décadas.  

As políticas públicas supracitadas traduzem alguns dos esforços da arena 

internacional em ampliar a categoria de patrimônio cultural. Entretanto, é preciso 

compreender outras forças sociais, políticas e econômicas que ingressam no debate 

público sobre o Patrimônio. Canclini (1994, p. 95-115) destacou alguns fatores que 

nos ajudam a pensar a gênese do Patrimônio na contemporaneidade: 1) relação do 

Patrimônio com a desigualdade social; 2) o papel do patrimônio na promoção de uma 

identidade nacional; 3) os usos sociais do patrimônio; 4) os discursos de preservação; 

5) a relação do patrimônio com a indústria cultural e; 6) os critérios de “apropriação e 

consumo” do patrimônio.  

A relação do Patrimônio com a desigualdade se manifesta em múltiplos 

aspectos à medida que historicamente, diversos grupos apropriaram de forma 

desigual de sua herança cultural e de seus patrimônios. Em nossa sociedade de 

classes, os grupos dominantes sempre demonstraram interesse pelo patrimônio por 

meio do controle discursivo. O patrimônio esteve à serviço da construção de uma 

pretensa identidade nacional “harmônica e coesa”. Com efeito, diversos grupos 

sociais tiveram suas vozes e identidades silenciadas, visto que nessas lutas de 

representação pelo patrimônio prevaleciam certas “hierarquias de capitais culturais” 

no que tange a atribuição dos valores do patrimônio (Canclini, 1994, p. 97).  

 Quanto a este primeiro fator, o patrimônio pode estar alinhado a um discurso 

hegemônico de poder, capaz de acentuar as diferenças entre classes sociais quanto 

pode ser um elemento a serviço da democracia. A baliza entre ambas as finalidades 

                                                 

pertencentes ao indivíduo genial, ou frutos de inspiração criativa). Por sua vez, os esforços 
de universalização segundo Michel Parent (apud Poulot, 2009, p. 225-226) "consiste em 
convencer os Estados a aceitar a noção de universalidade da cultura, através do respeito 
pelas culturas específicas". Nesse aspecto, o “patrimônio comum da humanidade” tem sido 
empregado para caracterizar patrimônios naturais ou mistos cujo valor cultural é reconhecido 
pelas mais diversas culturas. É um discurso perverso, à medida em que dissimulam fatalmente 
as desigualdades, pois, o “ nacional não representa a diversidade dos grupos formadores da 
sociedade e nem o mundial contém parcela significativa das diferentes culturas e naturezas” 
(Tamaso, 2012, p. 25; Scifoni, 2017, p. 95). 
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do patrimônio envolve considerar os demais fatores elencados por Canclini (1994), 

sobretudo à luz dos usos sociais do Patrimônio.  

É no seio dos setores que têm algum interesse - seja este econômico, 
social, político e/ou simbólico - nos processos de patrimonialização 
que surgem discursos convincentes de que o patrimônio se constitui 
em um valor positivo [à identidade]. Nesses discursos em defesa da 
preservação e da proteção patrimonial é possível observar a estratégia 
de obscurecimento das plurais representações e apropriações (vale 
dizer dissensos) culturais e patrimoniais, por meio das falaciosas e 
naturalizadas equivalências entre patrimônio e história, patrimônio e 
memória, patrimônio e identidade. (Tamaso, 2012, p. 25) 

Para compreendermos as forças por trás dos usos sociais do Patrimônio, temos 

que considerar o relacionamento entre três agentes: o Estado, a iniciativa privada (os 

interesses de mercado) e os movimentos sociais. Na disputa política, discursiva e 

econômica na qual está envolto o patrimônio, ambos os atores atuam de formas 

díspares e por vezes paradoxais.  

Diversos setores possuem interesse com o processo de patrimonialização, pois 

o Patrimônio tornou-se algo lucrativo. A explosão das iniciativas patrimoniais nessa 

busca pela identidade e no contexto da crescente valorização cultural observada nos 

anos 1980 demonstram outra face do patrimônio ligada ao turismo e ao consumo por 

meio dos interesses de mercado.  

As relações entre Patrimônio Cultural e a atividade turística por vezes são 

encaradas de forma dicotômicas: ora associada à ideia de desenvolvimento cultural e 

de progresso, ora a de destruição do próprio patrimônio. Nesse paradoxo de relações, 

nem sempre os interesses de mercado podem ser considerados nocivos ou 

prejudiciais ao patrimônio, na medida em que a parceria público-privado tem 

fomentado iniciativas de preservação e revitalização muito importantes ajudando o 

Estado a otimizar seus gastos. No entanto, esse valor positivo atrelado aos interesses 

de mercado é reduzido se comparado à exploração indiscriminada do meio ambiente, 

seja ele natural ou urbano e aos efeitos da indústria do turismo cultural que alimenta 

um mercado lucrativo cujo consumo de patrimônios podem produzir efeitos 

irreversíveis quanto aos danos causados ao patrimônio.  

Na relação com o Estado, o Patrimônio como já salientado, esteve a serviço de 

uma construção discursiva de uma nacionalidade “coesa e harmônica”, outrora, a 
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proteção do Estado sobre o Patrimônio recai em formas de intervenção mediante 

políticas públicas como o tombamento para frear a especulação imobiliária dos 

setores que detém o capital. Essas intervenções estatais ocorrem também por meio 

de pressões que advém da própria sociedade civil, haja vistas que o patrimônio é um 

instrumento legitimado socialmente.  

Por fim, os movimentos sociais reivindicam seus patrimônios em várias frentes 

de luta devido aos avanços da urbanização, expansão demográfica e impactos 

ambientais. As transformações na agenda pública causada por tais entes, conforme 

aduz Canclini (1994, p. 103) promoveu os seguintes impactos: 1) a questão ecológica 

em torno do patrimônio ambiental, natural e urbano tratado como uma 

responsabilidade coletiva; 2) a compreensão desses setores da necessidade de 

mobilização e engajamento nas lutas pelo patrimônio exigindo que a destinação 

desses bens culturais por parte do governo atenta a uma função social vinculada às 

necessidades da população e; 3) o próprio processo de “luta pelo reconhecimento” 

em torno da apropriação coletiva e democrática da sociedade com os seus 

patrimônios.  

Os discursos de preservação que recaem sobre o patrimônio, é outra força que 

está no cerne dos debates sobre o Patrimônio na atualidade. Vimos que essa 

preocupação em preservar a herança para as gerações futuras está imbricada na 

concepção de monumento histórico pelo menos desde os antiquários. Canclini (1994, 

p. 103-105) destacou a existência de pelo menos quatro concepções paradigmáticas 

que recaem sobre as políticas de preservação, definindo seus rumos e objetivos. A 

primeira delas, corresponde a considerar o próprio valor intrínseco dos bens; a 

segunda, os interesses de mercado com a preservação; a capacidade de formar 

consensos sociais em torno da conservação dos monumentos e, por fim, a 

preservação participacionista como uma resposta aos interesses do público que o 

consome. 

Patrimônio é mais que um conceito, é uma instituição no âmago da própria 

cultura, acompanhado por uma ética patrimonial de preservação, fruição, apropriação 

e consumo. O patrimônio não é apenas um espelho do passado, mas, também, um 

espaço onde o presente se manifesta e se constrói. André Chastel (apud Poulot, 2009, 

p. 17) aduz que: “o patrimônio reconhece-se pelo fato de que sua perda constitui um 
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sacrifício e que sua conservação pressupõe sacrifícios". Esse posicionamento 

colabora para pensarmos os discursos de preservação, muito associados ao que José 

Reginaldo Gonçalves denominou de “retórica da perda”.  

A ideia de preservação do patrimônio cultural por meio de uma “retórica da 

perda” tem sido cada vez mais problematizada pela historiografia contemporânea. 

Para José Reginaldo Gonçalves (2015, p. 216), os que assumem tal discurso, concebe 

o patrimônio como “um dado individualizado, um objeto que pode ser nitidamente 

identificado, definido juridicamente e, portanto, preservado”, mesmo com a 

possibilidade de perda afete a sua autenticidade e forma original de conservação. 

Nesses discursos, o presente pode ser concebido como elemento potencial de 

destruição do passado, incorrendo o risco da perda ou pode ser um campo para 

preservar objetos e salvaguardar o futuro. Nesses sentidos da relação com o tempo, 

a sociedade e suas instituições as práticas de preservação do patrimônio incidem 

sobre o risco da perda, pois envolve “pensar o patrimônio não apenas como algo 

situado num tempo ou num espaço distante e inalcançável, mas também como um 

processo presente, incessante, conflituoso e interminável de reconstrução” (2015, p. 

220). 

A era da indústria cultural também impôs novos desafios ao patrimônio. A era 

da informação e o consumo do patrimônio de forma espetacularizada trouxeram 

efeitos sobre a própria consciência social no entorno dos patrimônios e diversas 

questões emergem ao debate público: a relação com a preservação das culturas 

tradicionais, seus modos de viver e a intervenção ou não do Estado em formular 

políticas públicas para esses povos, a exemplo da questão conflituosa em torno do 

marco temporal e dos direitos dos povos originários; o consumo desenfreado pelo 

patrimônio e sua espetacularização perante as massas através dos efeitos negativos 

e riscos aos sentidos do patrimônio que esse processo incorre; as questões envoltas 

no comércio de patrimônios com a existência de práticas de pilhagem e saques e os 

conflitos diplomáticos entorno da repatriação de objetos, enfim, uma multiplicidade de 

questões em voga.  

Em meio aos desafios impostos pela globalização quanto a apropriação e aos 

usos sociais do Patrimônio, Canclini (1994, p. 108) defende a necessidade de 

identificar o que é arcaico, residual e emergente dentro do patrimônio, parafraseando 

noções clássicas de Raymond Williams. Arcaico, como o nome subentende-se, é tudo 



61 

 

 

aquilo que se restringe ao passado e é entendido enquanto tal; residual, por sua vez, 

corresponde a tudo aquilo que fundou-se no passado, mas que continuou ativo em 

meio aos processos culturais, ao passo que emergente abrange os novos significados 

e relações aos mais diversos bens culturais no tempo presente.  

Desse modo, o mesmo autor conclui que as políticas patrimoniais devem ser 

orientadas com base: nos próprios grupos de indivíduos, em suas necessidades 

simbólicas (remetendo a ideia de utilização social dos monumentos) em detrimento 

da preservação stricto sensu aos monumentos que é desprovida de sentido; devem 

prezar pelo equilíbrio entre as tradições que são o suporte de identidade de um grupo 

e as transformações em prol de uma modernização ou revitalização e; o mais 

importante, todas as decisões devem ser tomadas democraticamente com ampla 

participação dos diversos  setores da sociedade (Canclini, 1994, p. 109) 

As políticas patrimoniais devem prezar pelo diálogo democrático no entorno dos 

diversos grupos de identidade que compõem o patrimônio e a escolha do que 

patrimonializar não pode mais se sujeitar aos critérios clássicos de restauração em 

busca da autenticidade. É preciso reconstruir os processos sociais que levaram ao 

reconhecimento dos objetos, sua historicidade e os sentidos atribuídos à sua 

capacidade de representação perante os grupos, tornando estes sentidos, por vezes 

conflituosas no que tange a realidade e a representação inteligíveis para aqueles que 

evocam o patrimônio (Canclini, 1994, p. 113-114)   

[...] do mesmo modo que a memória tornou-se uma ferramenta bem 
eficaz para pensar a justiça e o acervo dos conhecimentos, assim 
também o patrimônio — inclusive no "ódio aos monumentos" que ele 
suscita nas guerras civis contemporâneas — participa de uma nova 
consciência política. A razão patrimonial pode fornecer uma moldura 
para as iniciativas de restituição de bens culturais ou para as decisões 
de anistia em relação a pilhagens do passado — por exemplo, nas 
relações de uma metrópole com suas antigas colônias. Em todas as 
circunstâncias, o imperativo de conservação da herança — material e, 
daqui em diante, imaterial — impõe-se de maneira generalizada e 
obrigatória, como é testemunhado pelo aparato legislativo e por 
regulamentos que não cessam de estender sua área de aplicação. 
(Poulot, 2009, p. 201) 

 Podemos depreender do exposto que as concepções contemporâneas sobre o 

patrimônio passaram por um processo de ampliação, na qual as concepções de 

Patrimônio Cultural e sobretudo a dimensão intangível da cultura passaram a ser 

valoradas num esforço conjunto da arena internacional. Hoje, fala-se em patrimônios 

não mais sobre uma pretensa autenticidade de um valor intrínseco e inerente aos 
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bens, mas sobretudo busca-se a sua capacidade de representação. Tais premissas, 

nos levam a desnaturalizar a máxima que banaliza as relações “harmônicas e 

pacíficas” no entorno do Patrimônio em sua relação com a história, a memória e a 

identidade coletiva.  

 Como aduzido, o patrimônio está intimamente relacionado com a cultura e a 

identidade de um povo. Assim como um reflexo de um espelho, o Patrimônio também 

reflete e projeta valores sociais advindos do seu circuito social de produção, circulação 

e consumo pois é fruto de criação, seleção e escolhas conscientemente 

arregimentadas. Está inserido nas relações de poder à medida em que os processos 

de patrimonialidade e patrimonialização pressupõem olhares, escolhas, narrativas e a 

participação da sociedade. Desse modo, o patrimônio trabalha com diferentes escalas 

temporais ao passo em que revela as visões de mundo do tempo presente, para além 

das narrativas e interpretações sobre o passado que almeja representar. Com efeito, 

os discursos que o relacionam com a memória e a identidade não devem ser reduzidos 

à essência de um valor positivo que confere uniformidade aos seus sentidos 

atributivos, mas antes, deve-se considerar os usos sociais do patrimônio, inserindo-

os nas complexas relações de poder.  

 Os discursos apresentados na primeira parte, evidenciaram o momento 

histórico em que surge uma concepção clássica de patrimônio atrelada ao Monumento 

Histórico - a “era da erudição” entre o Renascimento e a Revolução Francesa. Com 

as Revoluções Burguesas e o instituto do tombamento, uma nova racionalidade sobre 

o patrimônio por meio da ética preservacionista canonizou o patrimônio histórico ao 

longo do século XIX até meados do século XX.  

A segunda parte contrasta os dilemas existentes entre a concepção canonizada 

de patrimônio com a história enquanto ciência e ensino e as manipulações discursivas 

por meio de discursos de modernidade que reinavam sobre o patrimônio e a sua 

finalidade cívico-patriótica.  

Por conseguinte, a terceira parte trouxe uma reflexão teórica de viés 

historiográfico e antropológico para identificar concepções plurais sobre o patrimônio 

na atualidade, com a incorporação da concepção antropológica de cultura ao 

patrimônio cultural.  
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Por fim, a última parte fez um breve balanço de importantes forças sociais, 

políticas e econômicas que mobilizam o debate sobre o objeto na atualidade, 

discutindo a ampliação da categoria patrimônio simultaneamente com os embates de 

forças conservadoras que pretendem reafirmar o discurso patrimonial 

homogeneizante.   

 O exposto até o momento nos permite identificar algumas das principais forças 

que impulsionam a retórica e influenciam diretamente nas definições de patrimônio, 

como podemos observar na tabela 2.  

Tabela 2 – Síntese dos padrões narrativos sobre o Patrimônio 

PADRÕES DISCURSIVOS SOBRE O PATRIMÔNIO 

PERSPECTIVA CONCEPÇÃO 

DE SUJEITO 

CONCEPÇÃO DE OBJETO CATEGORIA 

Objetivista, 

Tradicional, 

Conservadora,  

Clássica ou 

Canônica.  

 

Passivo Restrita aos interesses 

nacionais. Busca pela 

autenticidade. Foco na 

materialidade e integridade 

física do objeto.  

Monumentos, 

Monumentos Históricos, 

Patrimônio Histórico. 

Universalista Ativo e Passivo Universalismo, rompe com 

as fronteiras dos estados, 

mas apresenta hegemonia 

de decisão. É seletiva. Difere 

da visão tradicional pela 

extensão de alcance de 

legitimidade e pela tentativa 

de incorporar outros 

patrimônios. 

Patrimônio Mundial; 

Patrimônio Universal. 

Patrimônio Comum da 

Humanidade. Discurso 

autorizado sobre o 

patrimônio. 

Utilitarista, 

Patrimonialista, 

Comercial, Turística 

Ativo e Passivo Ligada aos interesses de 

mercado. Exploração do 

objeto para fins econômicos 

e de consumo cultural.  

Mercadorização do 

Patrimônio; Indústria 

Cultural; Exploração 

turística e comercial do 

patrimônio etc.  

Cultural  Ativo Visão antropológica de 

cultura, concebida como 

dinâmica e em 

transformação.  

Patrimônio Cultural;  

Patrimônio como 

processo. Patrimônio 

como saber ou 
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performance; Usos 

sociais do patrimônio. 

Referência: Elaborado pelo autor (2025). 

 

As definições de patrimônio na contemporaneidade são moldadas, portanto, 

por uma série de forças que refletem as complexas dinâmicas sociais, culturais e 

econômicas do mundo atual. A crítica ao universalismo e à aplicação do "valor 

excepcional" do patrimônio, central nas convenções internacionais, revela a 

dificuldade de conciliar um modelo global de preservação com as particularidades 

culturais locais. O desafio de equilibrar a universalidade com a diversidade cultural 

ganha ainda mais relevância com a crescente valorização do patrimônio intangível, o 

que amplia a compreensão do patrimônio, mas também intensifica as tensões sobre 

o que deve ser preservado e quem define seus valores, sem falar que infla ainda mais 

a abstração conceitual.  

Essa tensão também é agravada pela relação entre preservação e 

transformação cultural, pois muitas vezes o patrimônio, ao ser preservado, entra em 

um conflito com as realidades culturais em constante evolução. O pensamento 

decolonial ao reivindicar a ampliação do patrimônio e a inclusão de narrativas 

marginalizadas, adiciona uma camada importante de crítica às práticas de 

patrimonialização dominantes, desafiando os modelos tradicionais e exigindo uma 

revisão crítica e pragmática dos processos de preservação. Nesse cenário, as 

disputas de memória e afetividade emergem como questões centrais, já que diferentes 

grupos sociais disputam o controle sobre as narrativas e a legitimidade das escolhas 

sobre o que deve ser reconhecido como patrimônio. Além disso, o patrimônio, cada 

vez mais integrado à questão do direito à cidade e à cidadania cultural, se coloca como 

um bem coletivo a ser protegido, mas também como um campo de disputa onde 

interesses econômicos, como os ligados ao mercado, ao turismo e à indústria cultural, 

muitas vezes entram em conflito com os valores de preservação e a sustentabilidade 

a longo prazo.  

Assim, as forças que atuam nas definições de patrimônio hoje exigem um 

entendimento multifacetado e dinâmico, que leve em consideração tanto os aspectos 

culturais e históricos quanto às pressões econômicas e sociais que moldam as 

práticas de patrimonialização no século XXI. O desafio que se coloca, portanto, não é 

apenas o de preservar bens, mas o de elaborar estratégias críticas que permitam 
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compreender e intervir nesse campo em transformação, reconhecendo sua 

complexidade sem diluí-lo em um conceito esvaziado e desprovido de sentido. 

A atualização da “agenda patrimonial” deve reconhecer o valor de uso e o papel 

central da participação comunitária nas definições sobre o patrimônio; buscar a 

significação dos processos de patrimonialidade e patrimonialização no presente 

compreendendo o patrimônio como algo vivo e dinâmico e não como algo circunscrito 

ao passado e; ajustar as classificações do patrimônio a diferentes níveis, sobretudo o 

local e o regional em detrimento do universalismo e do etnocentrismo das políticas 

patrimoniais.  

As tensões entre História e patrimônio, que permeiam as discussões atuais, 

não se limitam apenas aos debates acadêmicos ou às políticas internacionais. Elas 

também se manifestam na educação básica, especialmente no ensino de História, 

onde os conceitos de memória, cultura e patrimônio são frequentemente abordados.  

No próximo capítulo, buscaremos analisar como os livros didáticos do PNLD 

2024 abordam a definição de patrimônio, especialmente nas unidades de introdução 

à História, e como essas narrativas contribuem ou não para a construção de um 

entendimento pluralista do patrimônio. Esse exame é fundamental para entender 

como as novas gerações estão sendo educadas sobre a relação entre história, cultura 

e patrimônio e como essas narrativas podem influenciar a percepção e valorização do 

patrimônio. 
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3 AS CONCEPÇÕES DE PATRIMÔNIO EM OBRAS DIDÁTICAS APROVADAS NO 

PNLD 2024 

 

No capítulo anterior, percorremos parte da gênese histórica da categoria 

patrimônio e discutimos as principais forças que mobilizam o debate público 

contemporâneo sobre esse conceito. Neste capítulo, avançamos para o exame das 

relações entre discursos sobre patrimônio e o modo como eles são veiculados nos 

livros didáticos de História aprovados no PNLD 2024. Para isso, é necessário 

compreender não apenas como o patrimônio passou a integrar o currículo e o ensino 

de História, mas também como o próprio livro didático se constituiu, ao longo das 

últimas décadas, em um objeto historiográfico de pesquisa. 

Pensar o papel do livro didático de História e dos conceitos que nele circulam 

tornou-se tarefa central da historiografia brasileira sobretudo a partir do final dos anos 

1970. Em meio ao autoritarismo da Ditadura Militar e ao desejo de redemocratização, 

intelectuais e educadores passaram a interrogar os currículos escolares, entendendo-

os como campos de disputa, controle e resistência. A crítica à história ensinada 

emergiu, assim, profundamente vinculada às tensões políticas que atravessavam o 

campo disciplinar. Obras internacionais, como A manipulação da História de Marc 

Ferro (1983), denunciaram narrativas patrióticas e homogeneizadoras presentes em 

manuais escolares de diferentes países. Do mesmo modo, Devemos Fazer Tábula 

Rasa do Passado? (1976), de Jean Chesneaux, problematizou os apagamentos e 

supressões inerentes a toda narrativa histórica, destacando os conflitos simbólicos 

que marcam a construção pública do passado. 

No contexto brasileiro, um dos primeiros estudos sistemáticos sobre conteúdos 

de livros didáticos foi o de Maria Laura Puglisi Barbosa Franco (1982), cuja análise, 

influenciada pelo marxismo, investigou as representações de “povo” e de violência 

política nos manuais do antigo 2º grau. Esse trabalho pioneiro abriu caminho para uma 

primeira geração de pesquisadores — majoritariamente vinculados às universidades 

paulistas — que, durante a década de 1980, consolidou a crítica à formação docente 

e ao ensino de História. Entre esses nomes destacam-se Conceição Cabrini, Helenice 

Campos, Vavy Pacheco Borges, Déa Fenelon, Marcos A. Silva e a própria Maria Laura 

Puglisi Barbosa Franco. Suas pesquisas evidenciaram o descompasso entre a 

formação acadêmica e a prática escolar, ao mesmo tempo em que posicionaram o 

livro didático como objeto cultural portador de intencionalidades e visões de mundo. 
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Nos anos 1990, uma segunda geração — com autoras como Elza Nadai, Circe 

Bittencourt, Selva Fonseca, Kátia Abud e Kazumi Munakata — passou a investigar o 

livro didático de maneira mais sistemática, agora em diálogo com políticas 

educacionais emergentes, como a LDB/1996 e os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs). Nesse percurso, a tese de Circe Bittencourt, Livro didático e conhecimento 

histórico (1993), tornou-se referência ao articular o livro didático à lógica da 

mercadoria cultural. Inspirada por Alain Choppin, Bittencourt destacou o circuito social 

do livro — produção, circulação e consumo — e seus vínculos com transformações 

institucionais decisivas, como a reestruturação da FAE, que posteriormente daria 

origem ao FNDE e ao PNLD. 

A virada dos anos 2000 intensificou essa transformação. A história cultural, com 

autores como Roger Chartier, e as reflexões sobre poder simbólico a partir de Pierre 

Bourdieu, forneceram novas lentes analíticas para compreender o livro didático como 

lugar de produção de sentidos, constituição identitária e disputas de memória. 

Paralelamente, o campo do ensino de História se fortalecia com o avanço da 

Educação Histórica, da cultura escolar e das discussões provocadas pelas leis 

10.639/2003 e 11.645/2008, que ampliaram as exigências por pluralidade étnica e 

cultural no currículo. 

É nesse cenário historiográfico e político que se insere a produção de Flávia 

Eloísa Caimi, Eronita Machado, Carmem Zeli e Sonia Miranda. Integrantes de uma 

geração formada entre as décadas de 1990 e 2000, suas pesquisas articulam ensino 

de História, formação docente, cultura escolar, patrimônio e consciência histórica. 

Essa geração deslocou o foco do conteúdo factual para as mediações narrativas, para 

os regimes de historicidade e para as práticas sociais que estruturam a produção do 

conhecimento histórico. Ao enfatizarem o papel da narrativa na formação da 

consciência histórica dos estudantes, sobretudo em relação à memória, essas autoras 

contribuíram para compreender o livro didático como dispositivo produtor de sentidos 

temporais e de orientações identitárias inseridas em constante disputa pública. 

O papel do livro didático na formação da consciência histórica ganhou 

densidade sobretudo a partir dos anos 2000, quando pesquisadores como Luiz 

Fernando Cerri, Marlene Rosa Cainelli e Ana Maria Monteiro incorporaram as matrizes 

teóricas de Jörn Rüsen, Peter Seixas, Isabel Barca e Sam Wineburg. Esses 

pesquisadores argumentam que o livro didático não é mero transmissor de conteúdos: 

ele articula narrativas dotadas de historicidade, ativando modelos de interpretação 
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temporal, valorações do passado e expectativas de futuro que orientam a constituição 

da consciência histórica. Maria Auxiliadora Schmidt, Isabel Barca e Estevão de 

Rezende Martins destacam-se como importantes articuladores e difusores das leituras 

de Jörn Rüsen no campo da Educação Histórica no Brasil. Por meio de trabalhos de 

organização de livros e artigos, como a obra "Jörn Rüsen e o Ensino de História" 

(2010/2011), eles introduziram e aprofundaram conceitos cruciais do historiador 

alemão, como a consciência histórica, a didática da história e a formação da 

competência narrativa. 

Apesar desse adensamento teórico, algumas das obras que são referência em 

metodologia do ensino de História, sobretudo por integrarem o Programa Nacional 

Biblioteca na Escola, hoje incorporado ao PNLD — O Saber Histórico em Sala de Aula 

(1996), Ensinar História (2010) e Ensino de História: Fundamentos e Métodos (2005) 

— dedicaram pouca atenção ao tema do patrimônio, evidenciando a lacuna histórica 

conferida ao assunto entre currículo e ensino de História. É nesse ponto que a 

discussão sobre patrimônio precisa ser integrada à história do livro didático para 

compreender como a categoria ingressou — tardiamente e de modo ambíguo — no 

campo escolar. 

A relação entre patrimônio, currículo e educação histórica no Brasil não é linear, 

tampouco espontânea. Os discursos de preservação ganharam densidade 

institucional a partir dos anos 1980, sobretudo na museologia, enquanto o currículo 

escolar incorporou o tema de forma gradual e frequentemente marcada por 

imprecisões conceituais. A Educação Patrimonial consolidada nos anos 1980 tinha 

como objetivo sensibilizar para a preservação, aproximando-se das diretrizes do 

ICOM e das práticas museais de mediação cultural. Essa abordagem, centrada na 

valorização e conservação, tratava o patrimônio como algo a ser descoberto e 

protegido, operando com uma noção essencializada e pouco problematizadora, 

centrada na visita, observação, na experiência sensorial e no engajamento 

comunitário.  

Em contraste, a Educação Histórica propõe uma inflexão fundamental. Para Ivo 

Mattozzi (2008), ensinar História para o patrimônio implica conceber os bens culturais 

como documentos históricos que permitem investigar relações entre passado, 

presente e futuro. O patrimônio, nesse sentido, não é objeto de veneração, mas 

recurso heurístico: mobiliza procedimentos investigativos, integra a narratividade 
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histórica e contribui para a formação da consciência histórica. Essa perspectiva 

desloca o patrimônio do campo da conservação para o da problematização histórica. 

Esse deslocamento também é evidente no diálogo entre museologia crítica e 

educação histórica. Em Pedagogia do fragmento: ou como aprender com os 

escombros? (2021), Carina Martins Costa e Aline Montenegro defendem que trabalhar 

com fragmentos — ruínas, restos materiais, escombros do Museu Nacional, vestígios 

de demolições urbanas — amplia a compreensão crítica do patrimônio ao revelar 

disputas de memória, silenciamentos institucionais e desigualdades sociais. Ao 

valorizarem o “rastro” como documento histórico, as autoras mostram que o 

patrimônio é construção social, marcada por violência, exclusões e escolhas políticas. 

Integrar fragmentos ao ensino de História rompe com o paradigma celebratório e 

transforma o patrimônio em mediador cognitivo e democrático, capaz de problematizar 

as operações de poder e de memória. 

A literatura recente dedicada a análise de conteúdo do patrimônio nos livros 

didáticos de História confirma que essa virada teórica ainda não se materializou 

plenamente. Pesquisas como as de Miranda e Almeida (2017), Siqueira e Simão 

(2021), Oliveira (2022) e; Oliveira, Júnior & Júnior (2023) identificam que os livros 

tratam o patrimônio predominantemente de modo descritivo e centrado na 

materialidade, raramente abordando disputas de memória, processos de 

patrimonialização ou ausências sociais. Outro problema recorrente é a polissemia: 

muitas obras diluem o conceito de patrimônio em discussões paralelas sobre cultura, 

memória, museus ou tradições, produzindo inflacionamento conceitual e impedindo a 

identificação da patrimonialidade — o elemento que transforma um objeto cultural em 

patrimônio. 

A presença ambígua do Patrimônio nos livros didáticos — manifestada como 

um tema "disperso e pulverizado" — é um reflexo direto e inseparável da trajetória 

conceitual que os documentos curriculares historicamente lhe conferiram. Os PCNs 

(1997–1998) foram pioneiros ao incluir o tema do patrimônio, mas o fizeram sob uma 

perspectiva normativa, fortemente marcada pela valorização identitária e por uma 

visão harmonizada da cultura, aproximando-se mais de uma abordagem centrada na 

educação patrimonial museológica, focada no imperativo da conservação, do que de 

um Ensino de História capaz de problematizar processos sociais a partir do patrimônio.  

Duas décadas mais tarde, a BNCC (2017-2018), apesar de incorporar avanços 

importantes na dimensão da diversidade cultural, manteve ambiguidades conceituais 
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significativas. O documento continua a tratar o patrimônio como categoria ampla, 

frequentemente confundida com cultura, identidade, tradições ou bens culturais, sem 

estabelecer parâmetros claros para distinguir usos sociais do patrimônio de 

abordagens meramente ilustrativas. Ademais, a BNCC reforça a oposição dicotômica 

entre materialidade e imaterialidade dos patrimônios, abordagem que tende a ser 

superada na historiografia contemporânea, cujo reducionismo tende a um 

antagonismo que privilegia um em detrimento do outro.  

É nesse cenário historiográfico, curricular e político que se insere a presente 

dissertação. Ao atualizar o objeto empírico com base nos livros didáticos de História 

do 6º ano aprovados no PNLD 2024, buscamos compreender como o patrimônio é 

representado após a consolidação da BNCC. Importa destacar que todos os estudos 

anteriores analisaram obras publicadas antes de 2018, o que torna necessária uma 

revisão contemporânea. 

A análise das 14 obras didáticas de 6º ano aprovadas no PNLD 2024 revela 

uma abordagem do Patrimônio majoritariamente tradicional, despolitizada e limitada, 

que se alinha às concepções curriculares ambíguas. A maioria desses materiais 

privilegia o patrimônio histórico-material (monumentalidade e materialidade) em 

detrimento do imaterial e das performances culturais, e demonstra uma rara adoção 

de perspectivas decoloniais que problematizem as narrativas eurocêntricas. Essa 

carência de visões pluralistas nos livros didáticos reforça uma "história única" do 

patrimônio e, consequentemente, limita o desenvolvimento de competências 

investigativas essenciais para a análise dos processos de patrimonialização, das 

disputas de memória e das relações de poder que definem o que é preservado. O 

resultado é a banalização e o distanciamento do patrimônio em relação às 

experiências culturais cotidianas dos estudantes, evidenciando a urgência de uma 

mudança nas narrativas educacionais sobre o tema que conformem múltiplas formas 

de patrimônios. 

Neste trabalho, o PNLD 2024 é compreendido como cenário privilegiado para 

observar essas escolhas narrativas, dada sua função estruturante no mercado 

editorial, na definição de padrões escolares e na materialização do currículo. 

Inicialmente, caracterizamos as obras aprovadas e seus autores para, em seguida, 

analisar como o patrimônio é apresentado nos quatorze títulos do 6º ano. Escolhemos 

esse recorte porque é nele que os estudantes têm seu primeiro contato com a temática 
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de modo introdutório e ainda não sistematizado, o que permite observar como os livros 

fundamentam — ou não — uma abordagem crítica do patrimônio no ensino de 

História. A partir dessa análise, o capítulo busca ampliar o debate sobre os discursos 

patrimoniais nos materiais didáticos, articulando-os às discussões teóricas da 

Educação Histórica e aos desafios colocados pela implementação da BNCC. 

3.1 O PNLD 2024 

O processo de aquisição das obras didáticas destinadas ao Programa Nacional 

do Livro e do Material Didático (PNLD) teve início ainda durante o governo de Jair 

Messias Bolsonaro, em 202219.  

O Edital nº 01/2022 – CGPLI, estabeleceu regras e critérios para a participação 

das obras didáticas. A versão consolidada do edital, publicada em 28 de março de 

2022, foi elaborada sob a responsabilidade de Mauro Luiz Rabelo (Secretário de 

Educação Básica), Ilda Ribeiro Peliz (Secretária de Modalidades Especializadas da 

Educação) e Marcelo Lopes da Ponte (Presidente do FNDE). 

De acordo com o item 2.1.15 do edital, obras que já haviam participado de 

edições anteriores do PNLD poderiam ser inscritas novamente, desde que adequadas 

às especificações da nova chamada e às diretrizes da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) pertinentes a cada componente curricular. 

As obras submetidas deveriam ser incorporadas à plataforma PNLD Digital, do 

FNDE, apresentando versões idênticas às aprovadas na etapa de avaliação 

pedagógica. Assim, era exigido que fossem entregues versões editoriais finalizadas, 

assegurando a preservação de todos os aspectos gráficos e editoriais após a 

                                                 
19 O PNLD sofreu uma mudança significativa nesta gestão. As primeiras versões do Edital de 
2021 rompia com marcos importantes do Programa, ao estabelecer, por exemplo, que não 
seria mais necessário incluir referências bibliográficas nos livros didáticos, como também 
eliminar as restrições à publicidade e aos erros de revisão e de impressão nas obras. Além 
disso, foram alterados aspectos relacionados à pauta da diversidade sociocultural brasileira e 
à agenda de enfrentamento da violência contra a mulher. Tais retrocessos foram amplamente 
combatidos pelas equipes e sociedade civil. A publicação do Edital nº 01/2022 – CGPLI, no 
final de janeiro, passou por sucessivas atualizações, especialmente no que diz respeito ao 
Objeto 2 (aquisição de materiais com recursos educacionais digitais), revelando instabilidades 
no processo da chamada pública. Apenas com a publicação da versão mais consolidada, 
referente ao Objeto 1 (aquisição de obras didáticas), esse processo ganhou maior 
estabilidade. Essa versão foi divulgada na Seção 3 do Diário Oficial da União nº 60, de terça-
feira, 29 de março de 2022 (publicado em 28/03/2022), assinada pelo então presidente do 
FNDE, Marcelo Lopes da Ponte. 



72 

 

 

aprovação, conforme os itens 7.3.2 a 7.3.5. Ademais, coleções que contivessem 

plágio seriam desclassificadas, segundo o item 2.1.18, caso não estivessem em 

conformidade com os parâmetros técnicos da norma ABNT NBR 6023. 

A avaliação pedagógica das obras baseou-se no Decreto nº 9.099/2017, que 

definiu três possíveis desfechos: aprovação integral, aprovação condicionada à 

correção de falhas pontuais e reprovação total. Conforme o item 8.3, as falhas 

pontuais são entendidas como ocorrências não recorrentes, passíveis de correção 

pelo detentor dos direitos autorais, desde que não ultrapassem 10% do total da obra 

(item 8.5). Já os erros conceituais, gramaticais, lacunas teóricas ou a necessidade de 

substituição ou supressão de grandes trechos não são considerados falhas pontuais, 

conforme estabelecido no item 8.4. 

A condução institucional da avaliação pedagógica do PNLD 2024 (Anos Finais) 

esteve sob a responsabilidade da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), por meio 

de sua estrutura de Núcleo de Excelência em Tecnologias Sociais (NEES). A 

instituição já possuía experiência prévia, tendo sido a responsável pela elaboração do 

Guia Digital do PNLD 2020. Essa continuidade institucional garantiu o suporte técnico 

e metodológico necessário, evidenciado pela qualificação da Coordenadoria Geral, 

composta por Doutores em Psicologia (Leonardo Brandão Marques) e Ciência da 

Computação (Diego Dermeval Medeiros da Cunha Matos, Ig Ibert Bittencourt Santana 

Pinto e Alan Pedro da Silva), que asseguraram a infraestrutura e a gestão digital do 

processo. Tais dados demonstram que a coordenação do ciclo de avaliação possuía 

uma base técnica e institucional robusta, mitigando riscos de instabilidade ou 

inexperiência no plano da gestão e logística do guia. 

No que tange especificamente ao componente curricular de História, a estrutura 

de avaliação reflete um quadro de alta especialização e diversidade acadêmica. O 

corpo técnico foi liderado pelo Coordenador Pedagógico André Victor Cavalcanti Seal 

da Cunha (UERN) em colaboração com as professoras Amanda Marques de Carvalho 

Gondim (PE) e Glenia das Chagas Carneiro Silva (GO). Ademais, este processo 

contou com uma ampla Assessoria Pedagógica (Arnaldo Pinto Júnior, Marizete Lucini 

e Sonia Regina Miranda, todos Doutores em Educação) e uma Coordenadoria Adjunta 

de onze membros, a maioria Doutores em História e Educação (incluindo figuras como 

Carlos André Silva de Moura, Carmem Zeli de Vargas Gil e Wesley Garcia Ribeiro 

Silva).  
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Essa diversidade se estendeu ao corpo de avaliadores, composto por trinta e 

três pesquisadores, sendo vinte e cinco deles Doutores em áreas como História 

Social, Educação e Arqueologia. A formação majoritariamente especializada e o 

quantitativo de membros Doutores nas equipes demonstram que, ainda que houvesse 

uma renovação de quadros em comparação ao PNLD 2020 – cujos membros da 

Comissão Técnica incluíam Janice Theodoro da Silva, Damião de Lima e Renilson 

Rosa Ribeiro –, o processo de 2024 foi conduzido por um coletivo de especialistas 

com currículos de excelência e capacidade técnica para a avaliação das obras 

didáticas. 

Com base na análise das obras, por meio da consulta aos códigos das coleções 

participantes no site eletrônico https://gestaopnld.mec.gov.br/, foi possível o acesso 

às fichas de avaliação das seguintes obras: 

 

Gráfico 1 – Obras participantes que foram avaliadas pelo PNLD 2024 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base em fichas de avaliações 

disponibilizadas no site: https://gestaopnld.mec.gov.br/.  

 

Os resultados preliminares dessas análises foram publicizados por meio da 

portaria n° 20 de 14 de abril de 2023, assinada por Kátia Helena Serafina Cruz 
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Schweickardt e publicados na seção 1, do Diário Oficial da União nº 73, de segunda-

feira, 17 de abril de 2023, já nos primeiros meses do governo Lula. Neste documento, 

treze coleções foram aprovadas com ressalvas, isto é, condicionadas a correção de 

falhas pontuais. As três obras em vermelho são classificadas como reprovadas e não 

há qualquer menção no edital referente a obra SuperAÇÃO! História.  

Posteriormente, a publicação do resultado final da avaliação pedagógica das 

obras inscritas e validadas no âmbito do PNLD foi oficializada por meio da Portaria nº 

26, de 29 de maio de 2023, assinada por Alexsandro do Nascimento Santos. Nessa 

nova portaria, a obra SuperAÇÃO! História foi incluída no rol das coleções aprovadas, 

ao passo que se manteve a reprovação das obras: Teláris Essencial, Trajetórias e 

Link da História.  

A edição de 2024 do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), 

voltada à escolha de obras didáticas para os anos finais do Ensino Fundamental, 

apresentou a continuidade da escolha por meio do guia digital, adotado desde 2017. 

Todavia, a edição de 2024 foi marcada por aspectos peculiares. O Informe nº 35/2023, 

que estabeleceu o período de escolha entre os dias 11 e 23 de agosto — 

posteriormente prorrogado por mais dois dias conforme o Informe nº 36/2023 — não 

destacou um dos principais elementos distintivos desta edição: a disponibilização de 

materiais de divulgação pelas editoras com menos de 25% do conteúdo integral das 

obras.  

Houve atrasos em relação ao período de realização da escolha pelas escolas 

por diversos fatores. O Informe nº 32/2023, publicado em julho, estipulou o início deste 

processo durante a primeira quinzena de agosto ao passo em que o informe nº 

33/2023 publicado no início de agosto indicou indisponibilidade “temporária” do Portal 

do Livro, fator que contribuiu negativamente para os atrasos ocorridos durante a 

escolha.  

As escolas começaram a receber por parte das editoras o “livro guiado”, mas 

até o final da semana que antecedeu o início das escolhas, não havia maiores 

informações sobre a íntegra das obras, haja vista a indisponibilidade do Portal do Livro 

do FNDE. O acesso às propostas impressas em formato reduzido não demonstrou 

atratividade entre os professores e nas semanas seguintes, muitos escolheram seus 

exemplares, com base na tradição: obras já conhecidas e recorrentes no PNLD.  
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  Indicadores que sustentam nossa constatação empírica foram obtidos através 

do levantamento quantitativo e análise dos resultados das escolhas principais (1° 

opção) de obras nas escolas da rede municipal de Juiz de Fora20.  

Através da consulta de distribuição dos livros no portal SIMAD\FNDE, pudemos 

apurar nas 60 escolas de Fundamental II que compõem a rede municipal de Juiz de 

Fora – MG, a escolha prioritária de cada uma delas.   

 

Gráfico 2 – Distribuição da Escolha entre 60 Escolas da Rede Municipal de Juiz de 

Fora (MG) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nos dados do portal SIMAD.  

 

O gráfico demonstra a concentração maciça da escolha em apenas três títulos 

(totalizando 71,7% das adesões), confirmando a premissa de que a familiaridade e o 

uso prévio das obras no PNLD foram fatores determinantes para a escolha, mesmo 

                                                 
20 As redes de ensino podem optar por três modelos de escolha para a aquisição de materiais 
didáticos no PNLD: Material único para cada escola, que concede autonomia pedagógica 
individual a cada unidade para selecionar sua obra; Material único para cada grupo de 
escolas, onde a rede define subgrupos que realizam uma escolha unificada, adotando o 
material mais votado dentro daquele grupo; ou Material único para toda a rede, modelo 
centralizado em que todas as escolas da jurisdição são obrigadas a utilizar o mesmo título, 
sendo este o mais escolhido pelas escolas que compõem rede de ensino. A Secretaria 
Municipal de Educação de Juiz de Fora adotou em 2023 o modelo único para cada escola, 
possibilitando maior autonomia das instituições de ensino em efetivar suas escolhas. As 
escolas tiveram a oportunidade de escolher dentre as obras aprovadas, a 1° e a 2° opção, 
com base nos votos de cada professor da disciplina correspondente ao componente curricular.  
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com a autonomia conferida pelo modelo "obra por escola". Obras “estreantes” como 

“Viver História”, “Amplitude”, “Jornadas: Novos Caminhos” e “Segue a Trilha”, em que 

pese a potência editorial, tiveram pouco fôlego ou nenhuma adesão por parte das 

escolas do munícipio.  

Como supracitado, o processo de escolha das obras nas escolas, teve início 

na segunda quinzena de agosto de 2023. Durante esse período, com a normalização 

do portal do FNDE e da plataforma PNLD Digital, foi possível acessar a íntegra das 

obras aprovadas. A análise das fontes, a partir deste ponto, será conduzida com base 

nos arquivos em formato PDF desses materiais de divulgação, que estiveram 

acessíveis durante o período de escolha nas unidades escolares. Posteriormente, por 

razões não explicitadas e desconhecidas, o acesso a esses exemplares digitais foi 

descontinuado para os professores. 

Para fins desta investigação, será adotado como critério inicial de 

categorização das coleções aprovadas a divisão em dois grupos: (1) obras ou autores 

que já participaram de edições anteriores do PNLD — conforme previsto no item 

2.1.15 do edital de abertura — e (2) obras e autores que ingressam pela primeira vez 

no referido programa. 

No primeiro bloco, 10 obras foram atualizadas e reeditadas com a incorporação 

de temas alinhados à BNCC, conforme podemos observar o mapeamento realizado 

na tabela 3. 

 

Tabela 3 – Mapeamento de autores com histórico de participação no PNLD 

Autores e participação no PNLD: Coleção, editora e ano de edição: 

Gislane Campos Azevedo Seriacopi (2014; 

2017; 2020, 2024) 

Reinaldo Seriacopi (2014; 2017; 2020, 2024) 

Leandro Calbente Câmara (2024) 

Projeto Teláris - História (Ática, 1 ª ed., 2012)  

Projeto Teláris - História (Ática, 2 ª ed., 2015)  

Inspire História (FTD, 1 ª ed., 2018) 

A Conquista História (FTD, 1 ª ed., 2022) 

Alfredo Boulos Júnior (2008; 2011; 2014; 

2017; 2020; 2024) 

História Sociedade & Cidadania (FTD, 1ª ed., 2006) 

História Sociedade & Cidadania (FTD, 1ª ed., ref., 

2009) 

História Sociedade & Cidadania (FTD, 2 ª ed., ref., 

2012) 

História Sociedade & Cidadania (FTD, 3 ª ed., 2015) 

História Sociedade & Cidadania (FTD, 4 ª ed., 2018) 

História Sociedade & Cidadania (FTD, 1 ª ed., 2022) 
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Patrícia Ramos Braick (2008; 2011; 2014; 

2017; 2020; 2024) 

Myrian Becho Mota (2008; 2011) 

Anna Barreto (2020; 2024) 

História: Das cavernas ao terceiro milênio 

(Moderna, 2 ª ed., 2006) 

História: Das cavernas ao terceiro milênio 

(Moderna, 1 ª ed., 2009) 

Estudar história: das origens do homem à era digital 

(Moderna, 1 ª ed., 2011) 

Estudar história: das origens do homem à era digital 

(Moderna, 2 ª ed., 2015) 

Estudar história: das origens do homem à era digital 

(Moderna, 3 ª ed., 2018) 

Se liga na História (Moderna, 1 ª ed., 2022) 

Silvia Panazzo (2005; 2008; 2011; 2014; 

2017; 2024) 

Maria Luísa Albiero Vaz (2005; 2008;  2011; 

2014; 2017; 2024) 

Navegando pela História (selo Quinteto Editorial, 

FTD, 1ª ed., 2002);  

Navegando pela História (selo Quinteto Editorial, 

FTD, 2ª ed., 2005) 

Navegando pela História - Nova Edição (FTD, 1ª 

ed., 2009)  

Jornadas.Hist - História (Saraiva, 2ª ed., 2012) 

Jornadas.Hist - História (Saraiva, 4ª ed., 2015) 

Conexões & Vivências - História (Editora do Brasil, 

1ª ed., 2022) 

Adriana Machado Dias (2011; 2014; 2017; 

2020; 2024)  

Marco Cesar Pellegrini (2011; 2014; 2017; 

2020; 2024)  

Keila Grinberg (2011; 2014; 2017; 2020; 

2024)  

Vontade De Saber História (FTD, 1ª ed., 2009)  

Vontade De Saber História (FTD, 2ª ed., 2012) 

Vontade De Saber História (FTD, 3ª ed., 2015) 

Vontade De Saber História (Quinteto, 1ª ed., 2018) 

Jovem Sapiens História (Scipione, 1ª ed., 2022) 

Gilberto Cotrim (2002, 2005; 2008; 

2011; 2014; 2017; 2020; 2024)  

Jaime Rodrigues (2011; 2014; 2017; 2020; 

2024) 

Saber e Fazer História (Saraiva, 1ª ed., 1999) 

Saber e Fazer História (Saraiva, 2ª ed., ref., 2002) 

Saber e Fazer História (Saraiva, 3ª ed., 2006) 

Saber e Fazer História: História Geral e do 

Brasil (Saraiva, 5ª ed., 2009) 

Saber e Fazer História (Saraiva, 7ª ed., 2012)  

Historiar (Saraiva, 2ª ed., 2015) 

Historiar (Saraiva, 3ª ed., 2018) 

Expedições da História (Moderna, 1ª ed., 2022) 

Débora Yumi Motooka (2011; 2014; 2020; 

2024)  

Para Viver Juntos História (SM, 1ª ed., 2009) 

Para Viver Juntos História (SM, 3ª ed., 2012) 

Geração Alpha (SM, 2ª ed., 2018) 

Geração Alpha (SM, 4ª ed., 2022) 
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Daniela Buono Calainho (2017; 2020; 2024) 

Jorge Ferreira (2017; 2020; 2024) 

Ronaldo Vainfas (2017; 2020; 2024) 

Sheila De Castro Faria (2017; 2020; 2024) 

História.doc (Saraiva, 1ª ed., 2015) 

História.doc (Saraiva, 2ª ed., 2018) 

História.doc (Saraiva, 1ª ed., 2022) 

Caroline Torres Minorelli (2020; 2024) 

Charles Hokiti Fukushigue Chiba  (2020; 

2024) 

Convergências História (SM, 2ª ed., 2018)  

SuperAção (Moderna, 1ª ed., 2022) 

Maria Raquel Apolinário Melani (2008; 2011; 

2014; 2017)  

Ana Cláudia Fernandes (2020)  

Maria Clara Antonelli (2024) 

 

Projeto Araribá - História (Moderna, 1ª ed., 2006)  

Projeto Araribá - História (Moderna, 2ª ed., 2007)  

Projeto Araribá - História (Moderna, 3ª ed., 2010)  

Projeto Araribá - História (Moderna, 4ª ed., 2014)  

Araribá Mais - História (Moderna, 1ª ed., 2018)  

Araribá Conecta - História (Moderna,  1ª ed., 2022)  

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nos Guias dos PNLDs e arquivos 

disponibilizados pelo Memorial do PNLD vinculado à UFRN.  

 

Os dados possíveis de serem coletados na tabela constatam que 71,43% dos 

autores ou coleções já participaram de outros PNLDs, evidenciando que o programa 

em 2024 se concretizou majoritariamente por obras já conhecidas dos professores. 

Ademais, observa-se a tendência de reedição de obras consagradas, agora com a 

incorporação de novos autores ou organizadores, como Leandro Calbente Câmara, 

Anna Barreto, Ana Cláudia Fernandes, Maria Clara Antonelli e Jaime Rodrigues. 

Outrossim, a mudança de títulos e editoras oferece uma “nova roupagem”, 

evidenciando, na contemporaneidade, o potente mercado editorial em torno dos livros 

didáticos.  

Sem pôr termo ao amplo debate em torno da questão do mercado editorial e da 

crescente reedição de obras didáticas, destacamos o estudo paradigmático de 

Miranda e De Luca (2004) que evidenciou como os processos avaliativos do PNLD, 

ainda que tenham buscado corrigir distorções históricas do livro didático, acabaram 

por induzir uma padronização crescente das obras. Tais autoras, destacaram que, 

embora exista uma diversidade potencial de abordagens, “os efeitos determinantes 

do mercado impõem limites ao processo de renovação do perfil das obras” (Miranda; 

De Luca, 2004, p. 132). Ou seja, a necessidade de adequação aos critérios técnicos 

e às exigências de vendagem faz com que coleções diferentes se aproximem em 

termos de formato, estrutura e conteúdo, resultando em livros didáticos muito 

semelhantes entre si — o “mais do mesmo” que se tornou característico do setor. 
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Esse quadro é reforçado pela constatação de que, para o segmento voltado às 

compras públicas, “importa menos a orientação metodológica ou a ideologia contida 

em uma coleção didática e mais a sua capacidade de vendagem e aceitação no 

mercado” (Miranda; De Luca, 2004, p. 128). Assim, o livro didático assume de forma 

explícita sua dimensão de mercadoria, submetendo-se a estratégias agressivas de 

marketing e distribuição. O impacto direto desse processo é a homogeneização do 

material ofertado aos professores e estudantes, uma vez que o risco de exclusão do 

PNLD, com fortes repercussões financeiras, leva autores e editoras a seguir fórmulas 

consolidadas em vez de ousar em propostas inovadoras (Miranda; De Luca, 2004, p. 

127-129). 

Essa dinâmica dialoga diretamente com as análises de Kênia Hilda Moreira 

(2011) e Célia Cristina de Figueiredo Cassiano (2013) sobre o mercado editorial do 

livro didático. Para ambas, nas últimas décadas, a produção passou a ser cada vez 

mais orientada pelos interesses do mercado, e não por demandas pedagógicas. 

Cassiano mostra como a entrada de grandes grupos editoriais, inclusive com capital 

estrangeiro, transformou o setor em um oligopólio altamente lucrativo, estreitamente 

articulado ao PNLD, em um processo de retroalimentação em que o Estado assegura 

a compra e a circulação das obras. De forma convergente, Moreira enfatiza que a 

lógica empresarial acaba por prevalecer sobre a pedagógica, o que explica a 

uniformidade crescente dos materiais e sua baixa capacidade de dialogar com a 

pluralidade historiográfica e cultural. 

Dessa forma, pode-se afirmar que o livro didático, no contexto atual, tornou-se 

um produto de circulação massiva cujo valor está menos na inovação pedagógica e 

mais na adaptação a regras mercadológicas e institucionais. A atuação dos 

conglomerados editoriais — Saraiva, Moderna, Ática/Scipione, entre outros, como 

mostram os dados levantados por Miranda; De Luca (2004, p. 130) — consolida um 

mercado cada vez mais concentrado e com forte poder de definir os rumos do que é 

ensinado nas escolas brasileiras. Assim, o “mais do mesmo” não é apenas um efeito 

colateral, mas o próprio resultado de uma lógica em que a rentabilidade e a hegemonia 

editorial se sobrepõem ao compromisso com a diversidade historiográfica e 

pedagógica. Essa discussão fica ainda mais latente quando analisamos outros dados 

obtidos acerca das obras participantes no PNLD 2024.  

 De forma minoritária, 28,57% de obras estreantes se resumem a apenas quatro 

títulos: “Amplitude – História” (Editora do Brasil), “Jornadas: novos caminhos” - História 
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(Saraiva), “Viver História” (Moderna) e; “Segue a Trilha: História” (Palavras Editoriais). 

Destas, apenas a última não é publicada em um selo editorial que é partícipe 

tradicional ao longo das edições do programa.  

Em relação aos autores participantes do PNLD, temos o total de 42: 24 homens 

e 18 mulheres, representando 57% e 43%, respectivamente conforme o gráfico que 

se segue:  

 

Gráfico 3 – Porcentagem de autores participantes no PNLD 2024 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

No que se refere à atuação profissional dos 42 autores que participaram no 

PNLD 2024, os dividimos em quatro categorias principais: Professor da Educação 

Básica (EB): Inclui aqueles que atuam exclusivamente na EB ou no Colégio Pedro II 

(que abrange EB e Graduação, mas tem forte foco na EB). Professor Universitário (ES 

e Pós): Inclui professores de Universidades Federais, Estaduais e da Pós-Graduação, 

sem foco primário na EB. Autor/Editor/Especialista Didático: Inclui editores, redatores, 

e autores que se descrevem primariamente como autores de livros, sem vínculo formal 

universitário ou de EB (ou ex-professores que transicionaram para essa função). 

Pesquisador/Outros: Inclui pesquisadores colaboradores e outras atuações 

específicas21. 

                                                 
21 O mapeamento da atuação profissional dos 42 autores das obras didáticas foi realizado 
utilizando duas metodologias distintas, cujos resultados, embora complementares, não são 
diretamente comparáveis em termos absolutos. A compreensão dessa diferença é crucial para 
interpretar o perfil do produtor do livro didático no Brasil. O primeiro gráfico (16 + 14 + 10 + 2 
= 42) representa a Atuação Predominante. Nesta abordagem, cada autor foi classificado em 
apenas uma categoria, priorizando o vínculo empregatício mais evidente ou a função de maior 
destaque no currículo (exemplo: se o autor é Professor Universitário e autor de livros, ele é 
enquadrado primariamente como "Professor Universitário"). Este método oferece uma visão 
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Apresentaremos os dados referentes a atuação predominante dos 42 autores 

participantes. Essa classificação principal é individualizada e determinada pelo vínculo 

empregatício mais formal, ou pela descrição mais relevante fornecida no currículo ou 

no livro. 

 

Gráfico 4 – Atuação Profissional dos participantes (Predominância individualizada) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

 A categoria Professor Universitário (16 autores) inclui aqueles com vínculo em 

universidades públicas (USP, UFF, UERJ, etc.) e Institutos Federais, além dos 

professores do Colégio Pedro II com atuação expressa em Licenciatura ou Pós-

Graduação (como Lier Pires Ferreira). A categoria Professor da Educação Básica (14 

autores) inclui autores do Colégio Pedro II cuja atuação principal é na EB e 

professores das redes pública e privada que se dedicam à docência básica. 

                                                 

clara da proporção de indivíduos por tipo de vínculo principal. O segundo gráfico (27 + 19 + 
19 + 3 = 68) representa a Contagem de Funções Acumuladas. Nesta abordagem, 
contabilizamos cada função ou experiência profissional mencionada no currículo do autor em 
sua respectiva categoria, mesmo que o autor atue em mais de uma área. O número total de 
contagens de funções (68) excede o número total de autores (42) porque muitos profissionais 
são múltiplos atores no campo da História e Educação, atuando simultaneamente em 
diferentes esferas. 
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A análise da atuação profissional predominante dos 42 autores revela um perfil 

complexo e altamente qualificado, com a docência concentrando a maior parte da 

expertise. A maior fatia pertence aos Professores Universitários (ES e Pós), 

totalizando 16 autores (38,1%), categoria na qual foram enquadrados aqueles com 

vínculo formal em universidades públicas. Em seguida, com 14 autores (33,3%), está 

a categoria Professor da Educação Básica (EB), que inclui profissionais das redes 

pública e privada com experiência direta em Ensino Fundamental e Médio, além 

daqueles do Colégio Pedro II com foco na EB, garantindo a conexão dos livros com a 

realidade da sala de aula. Os Autores/Editores/Especialistas Didáticos, que somam 

10 profissionais (23,8%), compõem um grupo essencial de transição, englobando 

aqueles que priorizaram a escrita e a edição de material, reforçando o caráter 

industrial e especializado da produção de livros. Por fim, a categoria 

Pesquisador/Outros (2 autores, 4,8%) isola atuações periféricas, como a de 

pesquisador colaborador, que, embora minoritária, adiciona perspectivas específicas 

ao corpo de autores. 

O gráfico demonstra que a produção dos livros didáticos está fortemente 

concentrada em profissionais da área de docência, sendo as categorias mais 

expressivas: Professor Universitário (ES e Pós): 16 autores, representando 38,1% do 

total. Professor da Educação Básica (EB): 14 autores, representando 33,3% do total. 

Juntas, as duas categorias de docência representam 71,4% dos autores, indicando 

que a produção de material didático para o Ensino Fundamental é dominada por 

pesquisadores e professores com experiência em sala de aula (tanto básica quanto 

superior). 

Um segundo levantamento, irá considerar a contagem por enquadramento 

funcional, admitindo-se que esses autores estejam categorizados mais de uma vez, 

conforme atuações predominantes e secundárias. Nessa nova contagem, os 42 

autores passam a ser enquadrado em 68 amostragens.  
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Gráfico 5 – Atuação Profissional dos participantes (contagem por enquadramento 

funcional) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

O gráfico de contagem múltipla revela a pluralidade de experiências 

acumuladas pelos 42 autores: Professor da Educação Básica (EB) é a função mais 

frequente, totalizando 27 contagens (presente no currículo de 64,3% dos autores). 

Isso indica que a maior parte dos produtores de livros didáticos possui, ou teve, 

experiência direta com o público-alvo do Ensino Fundamental. Há um empate em 

frequência entre Professor Universitário (ES e Pós) e Autor/Editor/Especialista 

Didático, ambos com 19 contagens (45,2% dos autores em cada categoria). 

Analisando comparativamente os dois gráficos (42x68), podemos depreender 

acerca da participação dos autores que a produção do livro didático é um 

empreendimento multifuncional e altamente especializado, realizado por profissionais 

que transitam ativamente entre diferentes esferas do conhecimento e da prática 

docente. Embora a análise de Atuação Predominante revele que o Ensino Superior e 

a Pós-Graduação (38,1%) constituem o principal vínculo empregatício formal, a 

análise da Contagem de Funções Acumuladas demonstra que a experiência mais 
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frequente entre os 42 autores é a de Professor da Educação Básica (64,3% de todas 

as contagens). 

Este desvio metodológico (aumento de 26 funções acumuladas) revela a 

capacidade de acumulação de capital intelectual e prático dos autores. Quase dois 

terços dos autores (27 dos 42 ou 64,3%) acumulam ou possuem experiência em 

Ensino Fundamental ou Médio (EB). Isso sugere que o rigor teórico trazido pelas 

universidades (19 contagens) é balanceado pela necessidade de know-how prático 

para a transposição didática dos conteúdos curriculares. 

13 dos 42 autores (31%) que possuem atuação predominante em ES ou no 

mercado editorial, também têm experiência na Educação Básica (EB), o que confere 

ao grupo maior familiaridade com o “chão da escola”. Ademais, 3 dos 42 autores que 

têm atuação predominante na EB ou no mercado editorial (como o Colégio Pedro II 

ou consultoria didática) também possuem vínculos na Pós-Graduação ou docência na 

Licenciatura.  

O empate na frequência de Professor Universitário e Autor/Editor/Especialista 

Didático (19 contagens cada ou 45,2%, respectivamente) ilustra que as carreiras de 

pesquisa acadêmica e de produção editorial são de “mão-dupla”. Muitos professores 

universitários complementam sua atuação escrevendo para o PNLD, enquanto muitos 

autores didáticos possuem títulos de Pós-Graduação que os qualificam para atuar no 

Ensino Superior ou Pesquisa. 

A análise da formação acadêmica dos 42 autores listados na Tabela 4 revela 

uma forte centralização da produção didática na região Sudeste. Desse total, apenas 

seis autores possuem formação na região Sul, o que corresponde a 14,29%, 

evidenciando uma sub-representação significativa. Em contraste, 85,71% dos autores 

têm sua formação concentrada no Sudeste, configurando uma clara sobre-

representação. As demais regiões do país sequer estão representadas, o que reforça 

o caráter concentrado e desigual da produção de livros didáticos no Brasil. 

 

Tabela 4 – Mapeamento de autores por formação acadêmica e atuação 

Autor: Formação Acadêmica: Atuação Profissional: 
Arthur Caser Bacharel e Licenciado em História 

pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ); Mestre em 
História das Ciências pela Casa de 
Oswaldo Cruz / Fiocruz 

Professor de História do Colégio Pedro II 

Cristiano 
Campos 

Licenciado em História pela 
Universidade Federal Rural do Rio 

Professor de História do Colégio Pedro II. 
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de Janeiro (UFRRJ); Mestrado em 
História Comparada pela 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) 

Gabriel 
Onofre 

Graduado em História pela 
Universidade Federal Fluminense 
(UFF); Mestre em História, Política 
e Bens Culturais pela Fundação 
Getúlio Vargas e Doutor em 
História pela Universidade Federal  
Fluminense (UFF) 

Professor da Educação Básica no Colégio 
Pedro II. 

Guido 
Fabiano 

Bacharel e Licenciado em História 
pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ); Mestre em 
História Social da Cultura pela 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC-RJ) 

Professor do Ensino Básico e da Licenciatura 
em História do Colégio Pedro II.  

Julio Paixão 
Santos 

Bacharel e Licenciado em História 
pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ); Mestre e Doutor 
em História das Ciências e da 
Saúde pela Casa de Oswaldo 
Cruz/Fiocruz.  

Professor do Ensino Básico e da 
Especialização em Ensino de História do 
Colégio Pedro II. 

Lier Pires 
Ferreira 

Bacharel e licenciado em Ciências 
Sociais pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF); Doutor em 
Direito na área de Direito 
Internacional e Integração 
Econômica pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

Professor de Sociologia do Colégio Pedro II.  

Márcio 
Coelho Reis 

Bacharel e Licenciado em História 
(UFRJ); Mestre em Relações 
Internacionais (UERJ) 

Professor do Colégio Pedro II, na Educação 
Básica e Graduação.  

Renata Silva Licenciada e Mestre em História 
pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF) e Doutora pela 
Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (Unirio) 

Professora de História do Colégio Pedro 
II, atuando na Educação Básica e na pós-
Graduação em ensino de História 

Roberta 
Martinelli e 
Barbosa 

Licenciada em História pela 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro 
(PUC-RJ); Mestra em História pela 
Universidade Federal Fluminense 
(UFF) e Doutora em História pela 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC-RJ) 

Professora de História do Colégio Pedro II 
desde 2005 e a partir de 2020 docente do 
Curso de Especialização em Ensino de 
História do Colégio Pedro II 

Maurício 
Cardoso 

Doutor e mestre em História Social 
pela Universidade de São Paulo 
(USP) 

Professor do departamento de História da 
USP, onde ministra disciplinas sobre Ensino 
de História 

Priscila Nina 
Fernandes 

Bacharela e Doutora em História 
Social pela Universidade de São 
Paulo (USP) 

Autora de conteúdo didático.  

Felipe de 
Paula Góis 
Vieira 

Doutor em História na área de 
Política, Memória e Cidade pela 
Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) 

Professor do Instituto Federal de São Paulo 
(IFSP) – Campus Capivari. 

Isabela Backx Doutora em História na área de 
História Cultural pela Universidade  
Estadual de Campinas (Unicamp) 

Pesquisadora colaboradora do Laboratório de 
Pesquisa em Comunicação Museológica 
(LAPECOMUS/MAE/USP). 
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Leandro 
Karnal 

Doutor em Ciências na área de 
História Social pela Universidade 
de São Paulo (USP).  

Autor de Livros. Ex-professor da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp). 

Luiz Estevam 
de Oliveira 
Fernandes 

Doutor em História na área de 
História Cultural pela Universidade 
Estadual  de Campinas (Unicamp). 

Professor da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp). 

Marcelo 
Abreu 

Doutor em História Social pela 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) 

Professor do Departamento de História da 
Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). 

Antônio Reis 
Júnior  

Bacharel em História (USP); Mestre 
em Comunicação (USP); Doutor 
em Educação (UNICAMP) 

Professor Universitário na área de História e 
Pedagogia.  

José Antônio 
Vasconcelos 

Bacharel em Filosofia (PUC-PR); 
Mestre em História (UFPR) e 
Doutor em História (UNICAMP)  

Professor do departamento de História da 
Universidade de São Paulo (USP)  

Julio 
Schneider 
Neto 

Licenciado e Bacharel em História 
(USP); especialista em Gestão 
Pública (FGV-SP)  

Professor de Ensino Fundamental e Médio na 
rede Privada.  

Solange 
Almeida 
Freitas  

Licenciada e Bacharela em História 
(USP).  

Professora de Ensino Fundamental e Médio 
na rede Pública e Privada. Redatora de livros 
didáticos.  

Maria Clara 
Antonelli 

Bacharela e licenciada em História 
pela Universidade de São Paulo 
(USP). 

Editora. 

Débora Yumi 
Motooka 

Bacharela e Licenciada em História 
pela Universidade de São Paulo 
(USP). 

Professora de História em escolas da rede 
particular. 

Valéria Vaz Licenciada em História pela 
Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho” (Unesp). 
Bacharela em Letras pela FFLCH-
USP. Especialista em Linguagens 
Visuais e Mestra em Artes Visuais 
pela Faculdade Santa Marcelina 
(FASM). 

Editora responsável por obras didáticas de 
História.  

Gislane 
Azevedo 

Mestra em História Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC-SP).   

Foi professora universitária, pesquisadora e 
professora de História dos ensinos 
Fundamental e Médio nas redes pública e 
privada. 

Leandro 
Calbente 

Bacharel em História e Filosofia 
pela Universidade de São Paulo 
(USP), mestre em Ciências 
(História Econômica) pela 
Universidade de São Paulo (USP) e 
doutor em Educação pela 
Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp). 

Editor e autor de materiais didáticos. Foi 
professor de História dos ensinos 
Fundamental e Médio na rede pública. 

Reinaldo 
Seriacopi 

Bacharel em Letras pela 
Universidade de São Paulo (USP) e 
Comunicação Social pelo Instituto 
Metodista de Ensino Superior. 

Editor especializado na área de História. 

Alfredo 
Boulos Jr.  

Mestre em Ciências (área de 
concentração: História Social) pela 
Universidade de São Paulo. 
Doutor em Educação (área de 
concentração: História da 
Educação) pela Pontifícia 
Universidade Católica de São 
Paulo.  

Lecionou nas redes pública e particular e em 
cursinhos pré-vestibulares.  É autor de 
coleções paradidáticas. Assessorou a 
diretoria técnica da Fundação para o 
Desenvolvimento da Educação – São Paulo. 
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Silvia 
Panazzo  

Licenciada em História pela 
Pontifícia Universidade Católica – 
SP; Licenciada em Pedagogia pela 
Universidade Cidade de São Paulo; 
Pós-graduada em Tecnologias na 
aprendizagem pelo Centro 
Universitário Senac. 

Atuou como professora de História no Ensino 
Fundamental II e Médio na rede privada de 
São Paulo; foi coordenadora de História no 
Colégio Visconde de Porto Seguro entre 2001 
e 2013. 

Maria Luiza 
Vaz 

Licenciada em História pela 
Universidade de São Paulo; Mestre 
em História Social pela 
Universidade de São Paulo. 

Professora de História no Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e Ensino 
Superior. Professora na rede privada de São 
Paulo no Colégio Visconde de Porto Seguro.  

Gilberto 
Cotrim 

Mestre em Educação, Arte e 
História da Cultura pela 
Universidade Presbiteriana 
Mackenzie; Licenciado em História 
pela Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo. 
Bacharel em História pela 
Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da 
Universidade de São Paulo. 
Bacharel em Direito pelas 
Faculdades Metropolitanas Unidas. 

Professor de História em escolas particulares. 
Advogado inscrito na OAB São Paulo. Autor 
de livros didáticos. 

Jaime 
Rodrigues 

Doutor em História na área de 
História Social do Trabalho pela 
Universidade Estadual de 
Campinas. Licenciado em História 
pela Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo. 
Bacharel em História pela 
Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da  
Universidade de São Paulo. 

Professor de História na Universidade 
Federal de São Paulo. Ex-professor em 
escolas públicas e particulares. 

Adriana 
Machado 
Dias 

Bacharela e licenciada em História 
pela Universidade Estadual de 
Londrina (UEL-PR); Especialista 
em História Social e Ensino de 
História pela UEL-PR. 

Atuou como professora de História em 
escolas da rede particular de ensino. Autora 
de livros didáticos de História para o Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. 

Keila 
Grinberg 

Licenciada em História pela 
Universidade Federal Fluminense 
(UFF-RJ) e Doutora em História 
Social pela mesma instituição. 

Professora do Departamento de História da 
Universidade  Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (UNIRIO-RJ) 

Marco César 
Pellegrini 

Bacharel e licenciado em História 
pela Universidade Estadual de 
Londrina (UEL-PR) 

Atuou como professor de História em escolas 
da rede particular de ensino. Editor e autor de 
materiais didáticos para o Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. 

Ronaldo 
Vainfas 

Doutor em História Social pela 
Universidade de São Paulo (USP) 

Professor da UFF até 2015. Professor dos 
Programas de Pós-Graduação em História da 
Faculdade de Formação de Professores 
(FFP) da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) e da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (UFRN). Autor de obras 
didáticas para o Ensino Fundamental e para 
o Ensino Médio.  

Jorge Luiz 
Ferreira 

Doutor em História Social pela 
Universidade de São Paulo (USP) 

Professor dos Programas de Pós-Graduação 
em História da Universidade Federal 
Fluminense (UFF-RJ), e da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF-MG). Autor de 
obras didáticas para o Ensino Fundamental e 
para o Ensino Médio. 
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Sheila 
Siqueira de 
Castro Faria 

Doutora em História pela 
Universidade Federal Fluminense 
(UFF-RJ) 

Professora da Pós-Graduação em História da 
Universidade Federal  
Fluminense (UFF-RJ). Autora de obras 
didáticas para o Ensino Fundamental e para 
o Ensino Médio. 

Daniela 
Buono 
Calainho 

Doutora em História pela 
Universidade Federal Fluminense 
(UFF-RJ) 

Professora do departamento de Ciências 
Humanas da Faculdade de Formação de 
Professores (FFP) da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ). Autora de obras 
didáticas para o Ensino Fundamental.  

Patrícia 
Ramos Braick 

Mestra em História (área de 
concentração: História das 
Sociedades Ibéricas e Americanas)  
pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul 
(PUC-RS). 

Foi professora do ensino básico em escolas 
particulares por mais de 20 anos em Belo 
Horizonte (MG). 

Anna Barreto Mestra em Ciências (área de 
concentração: História Social) pela 
Universidade de São Paulo (USP-
SP). 

Atuou como professora do ensino básico por 
mais de 30 anos em São Paulo (SP). 

Caroline 
Minorelli 

Licenciada e bacharela em História 
pela Universidade Estadual de 
Londrina (UEL-PR).  Especialista 
em História e Teorias da Arte: 
Modernidade e Pós-Modernidade 
pela Universidade Estadual de 
Londrina (UEL-PR). 

Atuou como professora da rede pública de 
ensino básico no estado do Paraná. Autora de 
livros didáticos para o ensino básico. 

Charles Chiba Licenciado e bacharel em História 
pela Universidade Estadual de 
Londrina (UEL-PR). Especialista 
em História Social e Ensino de 
História pela Universidade Estadual 
de Londrina (UEL-PR).   

Atuou como professor da rede particular de 
ensino básico no estado do Paraná. Autor de 
livros didáticos para o ensino básico. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas apresentações contidas em livros 

didáticos, sites das editoras ou currículo Lattes.  

 

O perfil do autor do PNLD, portanto, não é monolítico, mas sim híbrido. Ele é um 

profissional que, além de ter um vínculo predominante (seja ele universitário ou de 

EB), é dotado de expertise de outro campo (a pesquisa teórica ou a prática da sala de 

aula), somando a isso a competência para a escrita e edição de materiais didáticos. 

Essa composição sugere que o mercado editorial valoriza a intersecção de rigor 

acadêmico, experiência pedagógica e profissionalismo editorial. 

Ao analisar os aspectos teóricos e metodológicos das obras por meio das fichas 

de avaliações e de análise do Manual do Professor, foi possível identificar uma 

tendência em torno do currículo avaliado, bem como a presença de concepções 

construtivistas de ensino-aprendizagem, que ganharam força especialmente no final 

dos anos 1990, com a incorporação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 

conforme argumenta Bittencourt (2018, p. 83-87).  
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Nesse contexto, os autores das obras didáticas analisadas demonstram esforço 

em articular concepções teóricas e metodológicas influenciadas por propostas 

curriculares internacionais — especialmente a da Espanha — que, entre outros 

aspectos, valorizam o protagonismo do aluno no processo de ensino-aprendizagem, 

orientado para a formação de valores universais (Barreto, 2000, p. 35-40). 

Nesse ponto, torna-se central destacar a contribuição da taxonomia de 

conteúdos proposta por César Coll, amplamente disseminada nas diretrizes 

curriculares espanholas e incorporada à tradição pedagógica brasileira desde os PCN. 

Para Coll (1994), a aprendizagem escolar envolve diferentes tipos de conteúdos, cuja 

articulação confere profundidade ao processo de ensino: os conteúdos factuais 

(informações, dados e acontecimentos), os conteúdos conceituais (noções, categorias 

e explicações gerais), os conteúdos procedimentais (modos de fazer, estratégias 

cognitivas e operações intelectuais) e os conteúdos atitudinais (valores, normas e 

disposições). Essa matriz permitiu aos autores das coleções analisadas organizar de 

forma mais precisa as intenções pedagógicas, sobretudo em disciplinas como 

História, nas quais o estudante é chamado a mobilizar simultaneamente informações 

factuais, categorias interpretativas, procedimentos investigativos e atitudes críticas 

diante das narrativas do passado.  

A presença dessa referência nos manuais do professor e nas fichas de avaliação 

revela a forte influência da tradição construtivista espanhola no PNLD e evidencia o 

esforço dos autores em estruturar atividades coerentes com um currículo orientado 

por competências. Nesse sentido, a taxonomia de Coll funciona como eixo ordenador 

das escolhas didáticas, explicando por que os materiais enfatizam tanto a apropriação 

situada de fatos e conceitos quanto o desenvolvimento de procedimentos e posturas 

críticas — elementos que, como veremos, incidem diretamente nas formas de 

conceituar e trabalhar o patrimônio nos livros didáticos. 

Observou-se, a partir da leitura atenta dos manuais de orientação ao professor 

em contraste com os comentários de especialistas nas fichas de avaliação22, a 

                                                 
22 Para fins deste trabalho, as fichas de avaliação foram utilizadas somente para embasar a 
contextualização das obras participantes em aspectos editoriais e de tendências pedagógicas. 
No âmbito do currículo, por não haver menções expressas à categoria patrimônio - nem nas 
fichas de avaliação, tampouco no edital de abertura do programa -, pois como destacado, esta 
é uma categoria dos anos iniciais tangencial aos anos finais, observamos que as avaliações 
por parte dos especialistas nas habilidades EF06HI02 e EF06HI05 não consideraram 
especificamente a ocorrência do patrimônio como critério avaliativo. Essa lacuna é 
evidenciada, na medida em que duas obras aprovadas não fazem qualquer menção direta ao 
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apropriação de referenciais teóricos do campo do ensino, como César Coll, Philippe 

Perrenoud, Antoni Zabala e David Ausubel, cujas contribuições, nas últimas décadas, 

transformaram significativamente as teorias da aprendizagem. Esses autores 

exerceram ampla influência na formulação de políticas públicas curriculares, na 

formação docente e na produção de materiais didáticos. 

Os eixos paradigmáticos de orientação construtivista e sociointeracionista no 

âmbito educacional permitiram que os autores de obras didáticas mobilizassem 

conceitos como o de aprendizagem significativa, com o objetivo de estimular uma 

postura ativa e intervencionista por parte dos estudantes diante dos conteúdos 

trabalhados e isso terá impactos na concepção de patrimônio presente nas obras, 

como pretendemos demonstrar adiante. 

A educação pautada pelos princípios da cidadania pressupõe, em seu escopo, 

o enfrentamento de questões emergentes da contemporaneidade, muitas delas 

relacionadas à cultura juvenil e a temas transversais. Tais demandas exigem uma 

abordagem pedagógica que vá além da mera aquisição de conteúdos conceituais 

(saberes), incorporando também o desenvolvimento de habilidades procedimentais 

(fazeres) e atitudinais (valores e posturas), essenciais para a ação social crítica e 

transformadora. 

Quando tratamos do tema patrimônio, sobretudo no livro do aluno - que será o 

objeto de nossa análise daqui por diante -, foi possível identificar desafios enfrentados 

pelos autores das coleções em articular concepções progressistas de ensino-

aprendizagem com uma proposta curricular marcada pela lógica tecnicista. De um 

lado, temos propostas pedagógicas que incentivam o olhar sensível para questões 

emergentes relacionadas ao patrimônio; de outro, uma versão de currículo vencedora 

que enfatiza procedimentos e a operacionalização de descritores de conteúdo e 

habilidades a serem desenvolvidas ao longo da Educação Básica23. 

                                                 

patrimônio como categoria, ao passo em que atingiram os objetivos propostos pelo currículo 
trabalhando com a ideia de memória coletiva e de cultura material.  
23 Segundo Carie; Lima e Giavara (2022, p. 85) a apropriação que a BNCC faz da pedagogia 
de competências pode ser compreendida em seus esforços de estabelecer elementos que 
orientem a tomada de decisões pedagógicas através de “um conjunto de habilidades, 
conhecimentos, atitudes e valores que os estudantes devem mobilizar para resolver as 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do 
trabalho”. 
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Nas análises das obras, o ponto de convergência entre essas abordagens 

aparece frequentemente na valorização da chamada “atitude historiadora”24. Este 

conceito remete a práticas metodológicas voltadas ao desenvolvimento do 

pensamento autônomo dos estudantes, promovendo a aquisição de habilidades como 

a identificação, a comparação, a contextualização, a interpretação e a análise crítica 

das fontes. Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC): 

Para se pensar o ensino de História, é fundamental considerar a 
utilização de diferentes fontes e tipos de documento (escritos, 
iconográficos, materiais, imateriais) capazes de facilitar a 
compreensão da relação tempo e espaço e das relações sociais que 
os geraram. Os registros e vestígios das mais diversas naturezas 
(mobiliário, instrumentos de trabalho, música etc.), deixados pelos 
indivíduos carregam em si mesmos a experiência humana, as formas 
específicas de produção, consumo e circulação, tanto de objetos 
quanto de saberes. Nessa dimensão, o objeto histórico transforma-se 
em exercício, em laboratório da memória voltado para a produção de 
um saber próprio da história. (BRASIL, 2017, p. 348) 

Ao relacionarmos as competências gerais da área de Ciências Humanas — 

particularmente aquelas voltadas ao desenvolvimento de processos cognitivos 

espaciais e temporais no campo da História — com o espaço biográfico dos sujeitos 

e a valorização da história local por meio de atividades como o trabalho de campo, 

percebemos uma tentativa de composição de sentido que favorece o diálogo entre as 

experiências das crianças e a construção do seu mundo social. Essa articulação se 

conecta diretamente com os objetivos específicos do componente de História, 

especialmente quando considerados os aspectos metodológicos implicados na 

formação da “atitude historiadora”. 

A BNCC também reconhece expressamente o papel do patrimônio em sua 

relação com a memória social. Ao se ancorar em uma acepção tradicional de “herança 

cultural”, o texto aponta que o patrimônio é produzido socialmente e, portanto, assume 

múltiplos significados ao longo do tempo, conforme a própria sociedade que o gera.  

                                                 
24 Há críticas importantes sobre a imprecisão acerca do que consistiria a “atitude historiadora” 
contida na BNCC. Para maior peso deste debate, consultar: Santos (2022). Para esta autora, 
tal conceito é revestido de um “sentido prático, rumando para uma perspectiva técnica (um 
saber fazer que se traduz no como ensinar a partir de um repertório de técnicas) que torna 
possível a constituição de um consenso, conciliando as demandas pela inovação do ensino 
de História frente às permanências de uma perspectiva tradicional [que estabelece] um rol de 
conteúdo factuais [legitimando-os] na medida em que o foco do ensino se desloca para o 
como fazer” (Santos, 2022, p. 178). 
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As memórias podem ser individuais ou coletivas e podem ter 
significações variadas, inserindo-se em uma lógica de produção de 
patrimônios (materiais ou imateriais) que dizem respeito a grupos ou 
povos específicos. (BRASIL, 2017, p. 355) 

Nesse cenário, o patrimônio, enquanto categoria central do trabalho com a 

memória, adquire visibilidade nas propostas pedagógicas analisadas no livro do aluno, 

ainda que muitas vezes de forma indireta ou como recurso ilustrativo. Isso se justifica, 

a medida em que o patrimônio geralmente aparece como retomada de habilidades 

desenvolvidas nos anos iniciais: (EF03HI04) Identificar os patrimônios históricos e 

culturais de sua cidade e discutir as razões culturais, sociais e políticas para que assim 

sejam considerados; (EF03HI05) Identificar os marcos históricos do lugar em que vive 

e compreender seus significados; (EF03HI06) Identificar os registros de memória na 

cidade (nomes de ruas, monumentos, edifícios etc.), discutindo os critérios que 

explicam a escolha desses nomes e; (EF05HI10) Inventariar os patrimônios materiais 

e imateriais da humanidade e analisar mudanças e permanências desses patrimônios 

ao longo do tempo. 

Nos anos finais, por sua vez, não há menção expressa - pelo menos de forma 

direta - para o trabalho com o patrimônio. Nesse sentido, identificamos abordagens 

indiretas no 6° ano: (EF06HI02) identificar a gênese da produção do saber histórico e 

analisar o significado das fontes que originaram determinadas formas de registro em 

sociedades e épocas distintas e (EF06HI05) identificar aspectos e formas de registro 

das sociedades antigas na África, no Oriente e nas Américas, distinguindo alguns 

significados presentes na cultura material e na tradição oral dessas sociedades.  

Portanto, o Patrimônio, quando trabalhado no 6° ano, o é como retomada dos 

anos iniciais, ou como parte integrante da cultura material e das unidades de 

introdução que apresenta os principais conceitos do saber histórico. Nesse aspecto, 

no âmbito do currículo e das narrativas do saber histórico-escolar, interessa-nos 

destacar que há uma visão vencedora sobre o patrimônio. Essa visão vencedora - 

demasiadamente generalista e abstrata -, centrada na dicotomia entre materialidade 

e imaterialidade, individual ou coletivo, consolidada com a 3° versão homologada da 

BNCC (2017/2018), sobressaiu-se a outros esforços que priorizavam uma concepção 

pluralista e mais democrática de patrimônio.  

No documento: “Por uma política curricular para a Educação Básica: 

Contribuição ao debate da Base Nacional Comum a partir do direito à aprendizagem 

e ao desenvolvimento” de 2014; denominado por ALMEIDA (2021, p. 106) como a 
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“versão impedida” da BNCC, houve a proposta de uma definição do Patrimônio 

Cultural centrada em pares conceituais - tradição e patrimônio. Nesta proposta 

pedagógica subsumida, havia o estímulo às operações de memória e a práxis, com a 

mobilização da concepção de usos políticos do passado por meio da ideia de “passado 

prático”. Tal ideia, estimulava a tomada do Patrimônio Cultural enquanto fonte primária 

por parte dos estudantes, pois o documento afirma categoricamente que “não se 

preserva um patrimônio desconhecido” (MEC, 2014, p. 204).  

Em consonância com a abordagem anterior, a primeira versão buscou romper 

com a narrativa e os recortes temporais “canônicos” ao enfatizar a América Latina, 

principalmente a realidade brasileira em detrimento do eurocentrismo tradicional 

(Almeida, 2021, p. 112-113). Nesta versão, não há uma definição expressa que 

caracteriza o patrimônio em seus elementos constitutivos, sendo este entendido como 

uma produção cultural centrada na ideia de representação. Compreendido como uma 

construção social, o patrimônio novamente se relaciona com o tempo no eixo temático 

“representações do tempo”, demarcando a posição de que o tempo é atravessado 

pela cultura e pela memória que lhes conferem sentidos (MEC, 2016, p. 241). 

Se a versão impedida de 2014 valorizou as operações e os usos políticos da 

memória e o processo de construção social que legitima os patrimônios; a primeira 

versão de 2016 foi mais “tímida” ao considerar apenas os usos do passado de forma 

sucinta e sem maiores conceituações quanto a própria ideia de representação. Nesse 

sentido, a abordagem “dicotômica” da “versão final” de 2017/2018, ainda que com 

ressalvas quanto ao seu potencial reducionista, é um pouco mais “inclusiva” em 

relação a abordagem da primeira versão de 2016, pois além de conceituar 

abstratamente patrimônio propõe pensar os efeitos da memória social no que tange a 

possibilidade de significações distintas de um patrimônio.  

Em todas as três concepções: seja a que valoriza o patrimônio enquanto fonte; 

seja a que enfatiza a capacidade de representação em relação ao tempo ou; a que 

estabelece a relação do patrimônio com a possibilidade de significações variadas no 

entorno da memória social, podemos estabelecer em comum o diálogo convergente 

no entorno da concepção “canônica” do documento-monumento defendida por Le Goff 

(2013, p. 545) para qual o documento enquanto fonte histórica é alçada à categoria 

de monumento a partir das relações de poder que existem na sociedade que o 

produziu. Nesse sentido, falar das narrativas sobre o Patrimônio no PNLD 2024, é 

falar de padronização do próprio formato editorial de livro didático e de suas narrativas 
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curriculares consolidadas com a concepção vencedora, pautada na dicotomia e na 

abstração.  

A partir de agora, utilizaremos a metodologia da análise de conteúdo25 para 

identificarmos alguns padrões de abordagens sobre o patrimônio presentes em obras 

didáticas direcionadas aos alunos do 6° ano. A escolha por esse recorte de fontes 

ocorre devido à centralidade que esta etapa ocupa na estruturação dos conteúdos 

históricos no Ensino Fundamental II, especialmente por ser o momento de transição 

entre os anos iniciais e finais da Educação Básica. Ademais, o livro do aluno é tomado 

como objeto de pesquisa, pois oferece propostas de atividades que chegam 

diretamente ao aluno e não são abordagens sugestionadas e condicionadas à boa 

vontade e a possibilidade de execução por parte do professor, tais como as 

orientações que chegam via manual do professor.  

Na verdade, no PNLD 2024, constatou-se que os Manuais do Professor, 

apresentam mais diretrizes curriculares e outros parâmetros normativos em aspectos 

de concepções pedagógicas, do que propriamente atividades e sugestões de 

encadeamento, haja vistas que estas geralmente aparecem na lateral do livro do 

professor, na própria página onde a atividade é sugestionada.  

No livro do aluno, ao serem introduzidos de forma sistemática os conceitos 

fundamentais da História — como tempo, memória e cultura —, o tema patrimônio 

intersecciona com uma diversidade temática significativa, que abrange as origens das 

sociedades humanas, suas expressões culturais e seus legados materiais e 

simbólicos. Por buscar a construção de sentidos históricos, o trabalho com a noção 

de patrimônio possibilita o desenvolvimento de práticas que favorecem tanto a 

apropriação quanto à operacionalização do conhecimento histórico de forma 

contextualizada e significativa. 

A adoção da análise de conteúdo, conforme proposta por Bardin (2020), permite 

identificar regularidades, categorias implícitas e estratégias discursivas utilizadas 

pelas coleções na apresentação do patrimônio, mesmo quando sua presença não é 

                                                 
25 Nas palavras de Laurence Bardin (2020, p. 44), a análise de conteúdo consiste em “técnicas 
de análise das comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas mensagens”. A autora 
destaca que essa análise pode se concentrar tanto nos significados, como ocorre na análise 
temática, quanto nos significantes, como na análise lexical. Entre os diferentes métodos, 
Bardin aponta que o mais utilizado e consolidado é o tipo temático e frequencial — abordagem 
que será adotada neste trabalho. 
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explícita ou sistematicamente desenvolvida. Isso é particularmente importante diante 

do caráter muitas vezes secundário ou ilustrativo que a temática assume nos materiais 

analisados.  

Esta investigação busca, portanto, lançar luz sobre essas formas sutis de 

presença — por vezes diluídas em atividades, imagens ou textos complementares — 

e compreender de que maneira elas contribuem (ou não) para a formação de uma 

consciência crítica sobre o patrimônio como construção social e histórica. 

3.2  O conceito de patrimônio nas obras 

No capítulo inicial desta dissertação, discorremos sobre a polissemia conceitual 

em torno da categoria de patrimônio. Naquele momento, recuperamos parte da 

gênese histórica e caminhamos em direção aos desafios contemporâneos inerentes 

às tensões suscitadas pelo patrimônio na atualidade que tendem a ampliar ainda mais 

tal conceito. Ademais, no item anterior, destacamos a concepção vencedora de 

patrimônio e como esta transparece no currículo dos anos iniciais e é 

instrumentalizada de forma indireta nos anos finais do ensino fundamental.  

 Ao analisarmos as obras aprovadas, constatamos que a categoria tem sido 

mobilizada de diferentes maneiras, conforme a tabela 5:  

  

Tabela 5 - Mapeamento de abordagens conceituais sobre o Patrimônio 

Obra e Referência: Eixo Temático ou 
Assunto: 

Conceito atrelado: 

Araribá Conecta – História 
(ANTONELLI, 2022, p. 22) 

UNIDADE 1 - A História e 
os seres humanos: tempo 
e espaço 
Capítulo 1: Introdução ao 
Estudo de História 

Patrimônio Cultural 

Se Liga na História - Braick & Barreto 
(BRAICK, BARRETO, 2022, p. 19) 

UNIDADE 1 - A 
construção da História e a 
origem da humanidade 
Capítulo 1: Tempo, 
memória e História 

Patrimônio  

Expedições da História  
(COTRIM; RODRIGUES, 2022, p. 35) 

UNIDADE 1 - História e 
nossas origens 
Capítulo 2: Origens da 
humanidade 

Bens Culturais (com foco no 
Patrimônio Cultural Imaterial)  

Viver História com Leandro Karnal 
(KARNAL; VIEIRA; FERNANDES; 
BACKX; ABREU; 2022, p. 29 e 
manual do professor p. XXXIV) 

UNIDADE 1 - A História e 
o início da caminhada 
humana no planeta 
Capítulo 1: Que história é 
esta? 
 

Patrimônio Cultural (mobilizado 
em atividade como retomada 
dos anos anteriores)  
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SuperAÇÃO! História 
(MINORELLI; CHIBA, 2022, p. XXIII) 

Orientações Docentes Patrimônio (mobilizado nas 
orientações docentes) 

Jovens Sapiens História 
(GRINBERG; DIAS; PELLEGRINI, 
2022, p. 82-83) 

Capítulo  3:  Povos  do  
Oriente  Médio  
(mesopotâmicos, 
fenícios,  hebreus  e  
persas) 

Patrimônio Histórico (foco na 
Mesopotâmia) 

Jornadas: novos caminhos – História 
(CARDOSO; NINA, 2022, p. 20; 105) 

Não foi possível 
estabelecer analogias 
diretas em nenhum 
capítulo ou unidade.  

Não trouxe definições 
expressas. Monumento e 
Cultura Material são utilizadas 
para diferenciar artefatos de 
objetos sem mencionar 
Patrimônio.  

História.doc 
(VAINFAS; FERREIRA; FARIA; 
CALAINHO, 2022, p. 25) 

UNIDADE 1 - A 
humanidade entra em 
cena 
Capítulo 1: Tempos e 
Lugares da História 

Patrimônio Histórico (atrelado 
ao conceito de Fontes 
Históricas materiais e 
imateriais) 

Amplitude História  
(FERREIRA; CASER; CAMPOS; 
ONOFRE; FABIANO; SANTOS; 
REIS; SILVA; BARBOSA, 2022, p. 35-
36) 

UNIDADE 1 - Introdução 
à História 
Capítulo 2: História, 
Memória e Patrimônio 
 

Patrimônio Cultural, Bens 
Naturais e Patrimônios 
Mundiais Mistos 

Conexões & Vivências História 
(PANAZZO; VAZ, 2022, p. 19-20) 

UNIDADE 1 – História, 
Memória e Cultura  
Capítulo 1: Narrativas e 
Tempos Históricos 

Patrimônio  Histórico 

A Conquista História 
(AZEVEDO;CALBENTE; 
SERIACOPI, 2022, p. 49; 58) 

UNIDADE 1 - Técnicas e 
Tecnologia 
Capítulo 2: A Origem do 
Ser Humano 
Capítulo 3: Os Sumérios  

Patrimônio Cultural Material  e 
Patrimônio Histórico Material  

História Sociedade & Cidadania 
(BOULOS JR., 2022, p. XII e nota  de  
rodapé  4,  da  página  LII) 

Orientações Docentes Patrimônio Cultural 
(parafraseando exemplos da 
Constituição nas orientações 
docentes) 

Segue a Trilha História 
(REIS JUNIOR; VASCONCELOS; 
SCHNEIDER NETO; FREITAS, 2022) 

Não foi possível 
estabelecer analogias 
diretas em nenhum 
capítulo ou unidade.  

Não trouxe definições 
expressas.  
 

Geração Alpha História 
(MOTOOKA, 2022, p. 29) 

UNIDADE 1: Introdução 
aos Principais Conceitos  
Capítulo 2: A História em 
nosso cotidiano 

Patrimônio Cultural Imaterial da 
Humanidade 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas obras aprovadas no PNLD 2024.  

 

Em grande maioria das obras, as abordagens sobre o patrimônio são 

mobilizadas nos capítulos ou unidades de introdução, conforme evidenciamos na 

Tabela 5. Neste momento, conforme já dito, são introduzidas noções conceituais tais 

como memória, cultura e identidade correlacionadas ao patrimônio, demonstrando 

que este se consubstancia num dos principais conceitos no campo da História e não 

apenas da educação básica.  
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Duas das quatro obras estreantes no PNLD não mobilizam, de forma direta, o 

debate conceitual sobre patrimônio ao longo das unidades. A obra “Segue a Trilha – 

História” apresenta, de modo indireto, uma menção ao tema por meio da legenda de 

uma fotografia que associa monumentos à preservação da memória social ou coletiva, 

utilizando como exemplo ilustrativo o Memorial do Holocausto em Berlim (Segue a 

Trilha, 2022, p. 16). No entanto, a abordagem não é aprofundada, tampouco são 

oferecidos subsídios para a problematização das operações de memória e das 

disputas em torno da patrimonialização. 

Situação semelhante ocorre em “Jornadas: novos caminhos – História”, embora 

a obra apresente alguns avanços pontuais. Em uma análise panorâmica, é possível 

identificar a diferenciação entre artefatos e objetos tradicionalmente reunidos sob o 

conceito de cultura material, além de atividades que promovem reflexões sobre o 

circuito social de produção de monumentos (Jornadas: novos caminhos, 2022, p. 20; 

105). Ainda assim, tais propostas permanecem fragmentadas e não constituem um 

eixo articulado de discussão sobre o patrimônio enquanto categoria histórica e 

socialmente disputada. 

 Ademais, outras duas obras: “SuperAção” e “Sociedade e Cidadania” 

mobilizaram o conceito abstrato de Patrimônio apenas nas orientações docentes. Na 

primeira obra, o patrimônio é caracterizado por meio de exemplos dicotômicos entre 

as dimensões materiais e imateriais atinentes aos bens culturais e bens naturais 

(SuperAção, 2022, p. XXIII). Na segunda, a dimensão cultural do patrimônio é 

reforçada por meio da cartilha Patrimônio Cultural Imaterial: para saber mais 

produzida pelo IPHAN (IPHAN, 2012) e utilizada para conceituar cultura e mobilizar 

exemplos de Patrimônio com base no texto de Ricardo Oriá para a obra O Saber 

Histórico na Sala de Aula (Contexto, 2017). A íntegra do artigo 216 da Constituição 

Federal somente será reproduzida na nota de rodapé 4 da página 52 (Sociedade e 

Cidadania, 2022, p. XII; LII).  

O conceito de Patrimônio Histórico, essencial para fomentar as aprendizagens 

relacionadas às sociedades anteriores à escrita até o final do período medieval, é 

abordado com estratégias distintas em algumas obras analisadas. Em “Jovens 

Sapiens – História”, a abordagem do tema se distancia das formas mais recorrentes 

nos livros escolares, optando por uma construção conceitual em momento pouco 

convencional. Já nas obras “Conexões & Vivências – História”, “História.doc” e “A 

Conquista – História”, observam-se certas imprecisões e ambiguidades na 
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apresentação do conceito, o que pode dificultar a apropriação mais clara e articulada 

desse conteúdo pelos alunos. 

“Jovens Sapiens – História” apresenta o conceito de Patrimônio Histórico 

apenas no contexto do estudo sobre a Mesopotâmia, diferindo da maioria das 

coleções que optam por introduzi-lo nas unidades iniciais dedicadas à abordagem da 

História como campo de conhecimento, ou ainda nas orientações pedagógicas do 

Manual do Professor. Além disso, o conceito é apresentado aos estudantes com base 

em uma definição de cultura estruturada na clássica distinção entre dimensões 

material e imaterial. O patrimônio é exemplificado de maneira generalista como “tudo 

aquilo que tem significado histórico para as sociedades humanas” (Jovens Sapiens, 

2022, p. 82–83).  

A significação dos Patrimônios é um tema controverso e nada pacífico no 

campo da historiografia e, principalmente no âmbito das relações que se estabelecem 

na sociedade. O significado histórico, portanto, não é unânime: é sujeito das relações 

de poder e das tensões inerentes às disputas políticas, religiosas, identitárias e das 

operações de memória. Isso é evidenciado com clareza, sobretudo na própria região 

onde a Mesopotâmia se estabeleceu – região do Oriente Médio, sendo o Iraque um 

dos países cujos conflitos internos mais ameaçam a integridade de patrimônios 

atualmente26.  

“Conexões & Vivências - História”, apresenta uma definição de Patrimônio 

Histórico já nas unidades iniciais, articulando-a às concepções de fontes históricas 

materiais e imateriais. Patrimônio histórico “é um bem ou um conjunto de bens 

materiais ou imateriais, naturais ou produzidos pelo homem com significado e 

importância artística, cultural, religiosa, documental ou estética para a sociedade”, 

acrescentando que ele “contribui para compreender o passado e compará-lo ao 

presente” (Conexões & Vivências, 2022, p. 19-20). 

Embora a definição contemple múltiplos exemplos do patrimônio, o que é 

justificável para fins didáticos, essa abordagem tende a privilegiar uma perspectiva 

funcionalista ou utilitarista do patrimônio que tende a torná-lo quase neutro, reduzindo 

                                                 
26 Para maiores informações sobre os conflitos armados empenhados por grupos como o 
Estado Islâmico e a situação de Patrimônios Mundiais em áreas de conflitos, ver discurso 
proferido pela diretora geral da Unesco, Irina Bokova que comparou a um crime de guerra a 
destruição intencional de patrimônios, publicado na Revista Exame em 17 de junho de 2014, 
disponível em: https://classic.exame.com/mundo/onu-alerta-para-crimes-de-guerra-contra-
patrimonio-no-iraque/?utm_source=copiaecola&utm_medium=compartilhamento. 
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as disputas pela memória, os conflitos de representação e os processos sociais que 

definem o que é ou não considerado patrimônio, colaborando também para uma 

compreensão linear de tempo.  

Ademais, observou-se uma possível sobreposição conceitual entre as noções 

de Patrimônio Histórico e Patrimônio Cultural, quando as autoras utilizam a expressão 

“preservação do Patrimônio Material Cultural” ao se referirem ao Coliseu Romano 

(Conexões & Vivências, 2022, p. 147). Por não distinguir claramente as 

especificidades entre as categorias frequentemente tratadas de forma distinta no 

campo do patrimônio, essa formulação conceitual pode gerar incompreensões, 

sobretudo para estudantes em processo de alfabetização histórica.  

No contexto dessas abordagens pouco precisas sobre o Patrimônio, destaca-

se a definição de Patrimônio Cultural mobilizada na obra “A Conquista – História”, que 

retoma uma formulação presente no Dicionário de Conceitos Históricos (Contexto, 

2006, p. 324). A definição, apresentada na Atividade 4, relacionada ao Parque 

Nacional da Serra da Capivara, caracteriza o patrimônio cultural exclusivamente por 

meio de exemplos materiais — como bens de valor histórico ou artístico e elementos 

que compõem um entorno ambiental reconhecido como patrimônio (A Conquista, 

2022, p. 49).  

Tal definição centrada na ideia de materialidade tende a ser reducionista e 

fragmentária de todo um complexo de relações que se estabelecem no âmbito da 

cultura. Outrossim, a ausência de referências à dimensão imaterial do patrimônio 

limita a complexidade do conceito, contribuindo para que essa compreensão parcial 

se estabeleça por parte dos estudantes.  

Além disso, observou-se certa imprecisão terminológica na distinção entre as 

dimensões do patrimônio, como no uso dos termos "Patrimônio Cultural Material" e, 

posteriormente, "Patrimônio Histórico Material", ambos empregados para designar os 

objetos produzidos pela humanidade que resistiram à ação do tempo (A Conquista, 

2022, p. 49; 58). Em ambos os casos, o conceito está atrelado à ideia de cultura 

material que está sendo indiretamente utilizada para caracterizar patrimônios. A 

categoria de Patrimônio Histórico, atenderia de maneira mais pertinente e adequada 

à proposta dos autores, conforme já observado na obra “Jovens Sapiens – História”. 

 A obra “História.doc” também apresenta imprecisões na distinção entre as 

dimensões histórica e cultural do patrimônio. Nela, é utilizado um trecho mais amplo 

da definição presente no Dicionário de Conceitos Históricos (Contexto, 2013, p. 324). 
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No entanto, observa-se uma inversão em relação à confusão conceitual: em um texto 

complementar intitulado Patrimônio cultural com viés explicativo, define-se o 

patrimônio histórico afirmando que ele “leva em conta aspectos da cultura material e 

imaterial” (História.doc, 2022, p. 25), o que evidencia a sobreposição entre os dois 

conceitos. 

 A ampliação da categoria Patrimônio com a incorporação da dimensão cultural 

é um processo recente como aludimos no capítulo inicial. Nesse sentido, a gênese 

histórica da categoria, sobretudo do Renascimento até meados do século XX é 

centrada na ideia de materialidade atribuída aos monumentos e em nada se confunde 

com a incorporação de aspectos imateriais, sob risco de sermos anacrônicos27.  

 Nesse caso em questão, tendo como base um posicionamento divergente da 

tendência arregimentada que incorpora o Patrimônio Histórico à dimensão de 

Patrimônio Cultural, sem considerar a gênese histórica bem delimitada ou por 

considerar as transformações da categoria sob a ótica do presente, houve a 

apropriação de um excerto do verbete Patrimônio Histórico, que destaca o processo 

de transição resultante na progressiva valorização dos elementos culturais do 

patrimônio, com um encaminhamento anacrônico por parte dos autores de 

“História.doc”.  

Esse encaminhamento anacrônico é viabilizado pela compreensão dos autores 

SILVA e SILVA (2013) que enfatizam mais o processo de ampliação da categoria nos 

anos subsequentes, do que a gênese histórica europeia. Logo, o verbete Patrimônio 

Histórico deveria ser renomeado para Patrimônio Cultural28.  

                                                 
27 Ao analisarmos a íntegra do verbete Patrimônio Histórico proposta por SILVA e SILVA 
(2013), concluímos que a definição contribui para uma compreensão anacrônica desses 
processos tão distintos temporalmente traduzidos na passagem do monumento ao patrimônio 
histórico e deste para concepção de patrimônio cultural nos anos 1970. O conceito é 
introduzido sem maiores detalhamentos acerca da construção histórica, fato que viabilizou 
interpretações anacrônicas dos autores analisados que compreendem como “faces da mesma 
moeda” a concepção vigente que absorveu o patrimônio histórico a categoria de patrimônio 
cultural.  
28 Na definição do verbete Patrimônio Histórico, as autoras conceituam Patrimônio Cultural 
numa perspectiva que abrange o patrimônio Histórico indicando o “complexo de monumentos, 
conjuntos arquitetônicos  e  parques nacionais de determinado país ou região que  possui  
valor  histórico  e  artístico e compõem um determinado entorno ambiental de valor patrimonial” 
[...] o conceito  de  patrimônio  cultural  não  se restringe  à  produção  material  humana, mas 
abrange também a produção emocional e intelectual. Ou seja, tudo o que permite ao homem 
conhecer a si mesmo e ao mundo que o rodeia pode ser chamado de bem cultural. (SILVA e 
SILVA, 2013, p. 324-25). A relação que conceitua patrimônios naturais como espécies 
integrantes do Patrimônio Cultural, também pressupõe dissensos como observamos na 
ressalva realizada por Amplitude de que “embora não se enquadrem como “culturais”, também 
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Em relação à interpretação do mesmo excerto realizada pelos autores de “A 

Conquista”, houve uma sensível alteração de sentidos ao empregarem o termo 

“patrimônio cultural [material]” em trecho caracterizado pelo verbete Patrimônio 

Histórico.  

Acreditamos que essas tensões discursivas não se sustentam muito frente a 

análise do caso concreto. Os qualificadores variáveis do Patrimônio entre as 

dimensões centradas na materialidade (como pressupõe a categoria Patrimônio 

Histórico) ou na incorporação de elementos culturais são relativizados hoje frente a 

compreensão deste como um processo.  

Utilizaremos o exemplo a Serra da Capivara apresentado na obra junto ao 

excerto do verbete para pontuarmos algumas questões: Ingressou na Lista do 

Patrimônio Mundial em 13 de dezembro de 1991, lista que tradicionalmente incorpora 

Patrimônios Históricos dotados de relevância para a Humanidade e em nível interno, 

consta no Livro de Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, do Iphan, 

integrando a categoria de Bens Culturais (móveis ou imóveis) tradicionalmente 

reconhecido como Patrimônio Cultural. Como solucionar essas tensões? 

Reconhecendo-o como patrimônio misto?  

 Esses fatores evidenciam que a todo momento, o estudo sobre o patrimônio 

pressupõe uma tomada de posição frente às inúmeras concepções discursivas 

inerentes à própria polissemia conceitual deste objeto. Portanto, as análises das obras 

didáticas “A Conquista”, “História.doc” e “Conexões e Vivências” evidenciam tensões 

recorrentes às narrativas contemporâneas sobre o patrimônio, particularmente no que 

diz respeito à forma como são mobilizadas as categorias de patrimônio histórico e 

cultural.  

Observou-se certas tendências reducionista, centradas exclusivamente na 

materialidade desconsiderando as dimensões simbólicas, afetivas e sociais que 

compõem o patrimônio cultural, ao passo em que outras, identificou-se aplicação 

anacrônica de definições contemporâneas a contextos históricos distintos, o que 

compromete a precisão conceitual e obscurece a gênese europeia da noção de 

patrimônio histórico, originalmente centrada nos monumentos. 

                                                 

são patrimônios os bens naturais” (2022, p. 36) e a utilização de terminologias como “entorno 
ambiental de valor patrimonial” só reforça o ponto de que na historiografia do patrimônio, 
assim como na historiografia geral, os conceitos não são consensuais. Seria a categoria 
Patrimônio Cultural a responsável pelo “Complexo de Noé” contemporâneo aduzido por 
Choay (2017)?  
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Embora a incorporação de elementos culturais e imateriais represente uma 

ampliação necessária e atualizada da categoria, ela não deve ser confundida com 

uma substituição direta ou indiferenciada da noção de patrimônio histórico. Essa 

confusão, nos livros didáticos, tende a ignorar o caráter histórico e procedimental das 

transformações conceituais.  

Reconhecemos que a polissemia do termo exige do educador uma postura 

crítica que vá além do aparente domínio das classificações formais. Envolve uma 

tomada de posição crítica que reconheça o patrimônio como um processo social e 

simbólico em constante disputa, capaz de suscitar múltiplas narrativas e interesses.  

O caso da Serra da Capivara foi tomado como exemplo para ilustrar essas tensões 

entre domínio formal do objeto categorizado e a complexidade de abstrações perante 

a análise de caso concreto, uma vez que o bem em questão transita entre diferentes 

esferas do patrimônio: histórico, arqueológico, ambiental e cultural, exigindo leituras 

integradas e contextualizadas. 

 Adequando-se a essas novas exigências, obras como “Viver História” e 

“Geração Alpha - História” mobilizaram o conceito tanto nas orientações docentes 

introduzidas pelo manual do professor, quanto retornaram os debates no texto base, 

oferecendo instrumentais teóricos que reforçam o caráter dinâmico da categoria.  

Na primeira obra, os autores apresentam subsídios à prática docente 

promovendo a reflexão sobre a gênese histórica da categoria na seção “Interrogar os 

patrimônios culturais” (Viver História, 2022, p. XXXIV) para em seguida retomar as 

aprendizagens acerca da relação entre o Patrimônio Cultural e a memória coletiva na 

atividade 6. Essa atividade incentiva práticas de pesquisa tendo em vista o 

reconhecimento da história local com a sugestão de visitas mediadas e a observância 

das categorias de Patrimônio material, imaterial e natural. (Viver a História, 2022, p. 

29).  

 Na retomada apresentada, o conceito também remete ao diálogo com as fontes 

históricas mobilizando operações de memória ao ser conceituado como “conjunto de 

bens transmitidos de geração em geração que as pessoas escolhem preservar para 

assegurar a memória de uma família, de um grupo de pessoas, de um povo ou de 

uma nação” (Viver História, 2022, p. 29). 

 A segunda obra, traz no manual do professor um texto de apoio intitulado: “O 

patrimônio como processo: uma ideia que supera a oposição material-imaterial” que 

segue a tendência de problematizar essa trajetória de rearticulação conceitual 
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vivenciada nas últimas décadas (Geração Alpha, 2022, p. LVIII - LIX). Por 

conseguinte, a obra dedica uma seção à parte denominada de “Ampliando Horizontes” 

para estabelecer o diálogo entre o Patrimônio Cultural e a História Local (Geração 

Alpha, 2022, p. 29) abordando as diferenças entre manifestações culturais advindas 

dos saberes materiais e imateriais de modo a viabilizar o diálogo sobre o patrimônio, 

introduzindo o reconhecimento da capoeira como Patrimônio Cultural Imaterial da 

Humanidade em texto complementar.  

 A proposta de consolidação das aprendizagens por meio da instrumentalização 

do conceito de patrimônio cultural com ênfase na imaterialidade ocorre mediante ao 

incentivo de pesquisa acerca de algum elemento da cultura imaterial presente no 

cotidiano dos alunos e a pesquisa de campo no bairro com vistas ao reconhecimento 

da história local através da memória coletiva (Geração Alpha, 2022, p. 29).  

 Por fim, obras como “Amplitude”, “Expedições”, “Araribá Conecta” e “Se Liga 

na História” apresentam definições sobre o patrimônio com foco na cultura e com a 

incorporação de elementos de ordem natural integrados ao texto-base do aluno.   

 Na obra “Amplitude – História”, os autores diferenciam as categorias Patrimônio 

cultural e natural mobilizando instrumentais teóricos da cartilha Patrimônio Cultural 

Imaterial: para saber mais (IPHAN, 2012) assim como utilizado pelas obras Sociedade 

e Cidadania na qual fora apropriado o conceito de cultura e Expedições que 

analisaremos um pouco mais a frente.  

 Na definição proposta pelos autores, o patrimônio cultural manifesta-se através 

de um “conjunto dos saberes, fazeres, expressões, práticas e seus produtos, que 

remetem à história, à memória e à identidade desse povo” (IPHAN, 2012, p. 14 apud 

Amplitude História, 2022, p. 35). Por sua vez, Patrimônio Natural é concebido pela 

obra como: “formações físicas, biológicas e geológicas excepcionais, habitats de 

espécies animais e vegetais ameaçadas e áreas que tenham valor científico, de 

conservação ou estético excepcional” (UNESCO, 2022, apud Amplitude História, 

2022, p. 36).  

 Esta obra foi a única dentre as 14 analisadas a apresentar um capítulo 

específico destinado a discutir as relações entre História, Memória e Patrimônio. 

Estabeleceu alguns critérios para determinação destes: “a grandiosidade e a beleza; 

a importância para a história, a memória e a cultura de povos e sociedades; a 

manutenção da biodiversidade [...] assim como áreas relevantes para o conhecimento 

científico de fenômenos naturais” (Amplitude História, 2022, p. 36). Ademais, foi a 
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única que trouxe exemplos de patrimônios mundiais mistos, exemplificados por Paraty 

e Ilha Grande no que tange ao reconhecimento internacional da cultura e natureza 

atrelados ao lugar. 

 “Araribá conecta – História” apresentou o conceito de Patrimônio Cultural como 

retomada dos anos iniciais, tal como “Viver História”. Nesse sentido, a atividade 4 

evidencia uma concepção pautada na ideia de bens culturais à medida em que esta 

engloba uma série de aspectos tão representativos no âmbito da cultura de um povo 

ou nação que devem ser protegidos, preservados e divulgados (Bottallo; Piffer; Von 

Poser, 2014, p. 8 apud Araribá Conecta, 2022, p. 22).  

Empregando a ideia de bens culturais que estão a serviço de uma concepção 

mais ampla de Patrimônio, os autores retomam a fotografia de capoeiristas para 

incentivar o trabalho com as fontes históricas, proporcionando o reconhecimento e 

sugerindo o levantamento de hipóteses acerca do fato da capoeira, enquanto 

manifestação cultural ter sido reconhecida pela UNESCO como Patrimônio Cultural 

Imaterial da Humanidade (Araribá Conecta, 2022, p. 22). 

 Outra obra que articula o conceito de Patrimônio a ideia de Bens Culturais é 

“Expedições - História”. Os autores, nas orientações docentes, utilizam o excerto da 

obra Patrimônio Cultural Imaterial: para saber mais (IPHAN, 2012) destacando que 

nesta modalidade, “importa cuidar dos processos e práticas, importa valorizar os 

saberes e os conhecimentos das pessoas [e incluir] bens culturais que sejam 

referências dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira” (Brayner, 2013, 

p. 16 apud Expedições, 2022, p. 35). Tal compreensão colabora para a percepção 

acerca das transformações da categoria nas últimas décadas com a dimensão cultural 

do Patrimônio.  

 Por fim, “Se Liga História” apresentou a categoria de Patrimônio em abstrato, 

também em texto complementar que ressaltou a gênese histórica resultante na 

substituição de terminologias vigentes a partir da década de 1930 como a de 

Patrimônio Histórico e Artístico para a incorporada na Constituição Federal de 1988 

que introduziu o reconhecimento amplo acerca do Patrimônio Cultural Brasileiro (Se 

Liga, 2022, p. 18-19).  

 No texto-base do aluno, conceituou patrimônio como os “bens naturais ou 

culturais que compõem [a] história e são significativos para [a] cultura” de alguns 

povos (Se Liga, 2022, p. 19), introduzindo explicações sobre o instituto jurídico do 

Tombamento e do Registro, sendo a única obra a explicitar com clareza esses termos 
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jurídicos. Outra contribuição consiste em estabelecer o significado das siglas e 

caracterizar o papel de instituições preservacionistas como a UNESCO (sigla em 

inglês da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) e 

o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), enquanto órgãos que 

se comprometem em “defender a herança natural, histórica e cultural dos povos” (Se 

Liga, 2022, p. 19).  

 A obra aduzida instrumentalizou o conceito de tombamento trazendo sua 

historicidade no direito português para explicar sua importância no que tange às ações 

de proteção, garantindo a integridade física de um bem material ao inseri-lo numa lista 

de bens protegidos pelo poder público e impedir sua destruição ou modificação. Por 

conseguinte, explicou ao aluno que o Registro, destina-se a proteção das 

manifestações imateriais por meio da inscrição em um dos quatro livros de registro: 

celebrações, lugares, formas de expressão ou saberes, traduzindo-se numa forma de 

valorizar e apoiar a continuidade dessas manifestações para que elas não se percam, 

deixando claro que o registro atua contra o esquecimento e não impedindo as 

transformações orgânicas advindas da própria cultura (Se Liga, 2022, p. 19).  

 A guisa de sintetizarmos os debates conceituais mobilizados até aqui, 

estabeleceremos alguns padrões de análise sobre a categoria patrimônio. As fontes 

revelaram uma significativa diversidade na forma como o conceito é mobilizado. Ainda 

que a maior parte das coleções trate a noção de patrimônio nas unidades introdutórias, 

observou-se uma recorrente superficialidade ou sobreposição conceitual, quando não 

contradições explícitas entre as definições apresentadas.  

As informações depreendidas, nos possibilitaram compreender a presença de 

dois movimentos centrais e problemáticos: de um lado, uma tendência reducionista 

que compreende o patrimônio em dimensão estanque ou generalista, sem considerar 

as disputas simbólicas, políticas, afetivas e identitárias que envolvem os processos de 

patrimonialização; de outro, uma apropriação anacrônica ou sobreposta da categoria, 

que transpõe definições contemporâneas para contextos históricos nos quais tais 

concepções não estavam em vigor, gerando imprecisões conceituais e fragilidades 

formativas além de lacunas inerentes às próprias transposições didáticas. 

Em contrapartida, observou-se tendências promissoras que mobilizam 

aprendizagens em direção ao reconhecimento do patrimônio como um processo 

dinâmico e plural, decorrente de construção social, relacional e em constante disputas 
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de sentidos. Nessas obras, o conceito é retomado em diferentes momentos, articulado 

a práticas de pesquisa e a investigação que promove o reconhecimento da história 

local utilizando estratégias como estudo de meio ou pesquisas de campo e história 

oral que reforçam o caráter pedagógico de contextualização e de práticas de 

pesquisas inerentes à atitude historiadora.  

3.3 A análise de conteúdo aplicada por meio de padrões e relações 

contextuais 

Antes de aprofundarmos as considerações sobre as duas tendências gerais de 

abordagens identificadas: tradicionais e promissoras, apresentaremos algumas 

considerações sobre o método de análise de conteúdo aplicado em obras didáticas. 

O nosso objetivo consiste em estabelecer fórmulas ou padrões de análise que 

possibilitam identificar como a temática patrimonial é instrumentalizada em obras 

didáticas tendo em vista a relação contextual que se estabelece. Nesse sentido, um 

primeiro desafio é identificar os padrões de imagens que representam e caracterizam 

o que é ou não patrimônio.  

Identificamos duas tendências gerais na exposição do conteúdo: abordagens 

tradicionais e abordagens contemporâneas. Denominamos abordagens tradicionais 

aquelas que apresentam o patrimônio como um apêndice ilustrativo ou 

representações nas quais o patrimônio se secundariza perante o debate das fontes 

históricas. Para exemplificar, utilizaremos fragmentos da obra “Jovem Sapiens” (2022, 

p. 92; 119), nos Capítulos 3 (Povos do Oriente Médio) e 4 (A África Antiga), que exibem 

fotografias atuais da cidade de Persépolis (Irã) e das pirâmides egípcias e meroítas. 
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Imagem 1 – Padrão de abordagem de conteúdo Tradicional 

 

Fonte: Jovem Sapiens, 6° ano, 2022, p. 92; 119. 

 

Na primeira fotografia, as ruínas são utilizadas para ilustrar o conceito de 

Império, com foco no conteúdo recaindo sob as dimensões políticas e expansionistas 

do território. As orientações docentes direcionam para a apreciação estética 

“exuberante e suntuosa” do monumento e em nenhum momento menciona-se o 

reconhecimento como Patrimônio Mundial pela UNESCO em 1979.  

Na segunda fotografia, observamos que o conteúdo incide na análise de fontes 

incentivando os procedimentos inerentes à “atitude historiadora”, sobretudo a 

comparação arquitetônica e o reconhecimento da finalidade prática por meio da 

observação atenta. Nesse exemplo, a dimensão do patrimônio mundial (1979 e 2011, 

respectivamente) também se subsume frente ao estímulo à interpretação.  

Nesses dois casos de análise de conteúdo, a fotografia funciona como mero 

apêndice ilustrativo a serviço da apreciação estética ou da operacionalização do 

procedimento histórico de observação e análise e o patrimônio não foi apresentado 

enquanto tal, explorando-se suas condições materiais de existência.  

As abordagens de conteúdo caracterizadas como contemporâneas buscam 

promover a problematização acerca das condições históricas e sociais que permitem 

a constituição de certos bens como patrimônios, bem como pelas disputas simbólicas 

e políticas que atravessam esses processos. Nessa perspectiva, assumir uma agenda 

patrimonial crítica implica reconhecer não apenas os elementos consagrados, mas 

também os silenciamentos e exclusões que estruturam as escolhas do que deve ou 

não ser preservado e valorizado. 
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 No caso em questão, considerar a primazia da agenda patrimonial demandaria 

refletir sobre as razões históricas do silenciamento — e mesmo do apagamento — de 

outros povos africanos nos processos de reconhecimento oficial. A distância temporal 

de cerca de 32 anos entre a patrimonialização de patrimônios históricos de origens 

semelhantes no mesmo continente revela assimetrias no modo como memórias 

africanas são legitimadas, muitas vezes de forma tardia e desvinculada das lutas 

históricas que as sustentam.  

Observamos outros exemplos de abordagens de conteúdo contemporâneas e 

promissoras capazes de subsidiar o debate sobre temas emergentes do patrimônio 

na abertura da unidade 2: América, Oriente Médio e África de “Expedições História” 

(2022, p. 98), onde uma fotografia das pirâmides de Gizé se articulam como fontes 

integradas a uma questão disparadora: “Em sua interpretação, o que torna uma 

sociedade poderosa? ”.  

Utilizando teoria de Bertrand Russell, para conceituar o poder como a 

capacidade de fazer com que pessoas se submetam a vontade de alguém em esferas 

econômicas, políticas ou religiosas, os autores problematizam as relações de poder 

estabelecidas no antigo Egito e estabelece um paralelo com as exercidas na 

contemporaneidade.  Encaminham o debate nas orientações docentes para a 

percepção de que o desconhecimento histórico sobre Cuxe é resultante de anos de 

dominação europeia.  
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Imagem 2 – Padrão de abordagem de conteúdo Contemporânea 

 

Fonte: Expedições História, 2022, p. 98. 

 

Até o momento, apresentamos questões relacionadas às abordagens de 

conteúdo inseridas na relação contextual entre imagens e textos nas quais se 

manifestaram: 1) meramente como apêndice ilustrativo (Jovem Sapiens, 6° ano, 2022, 

p. 92); 2) imagens tomadas como como fonte histórica, mas que secundariza o debate 

sobre o patrimônio (Jovem Sapiens, 6° ano, 2022, p. 119) e 3) o patrimônio 

operacionalizado como fonte primária e sendo objeto da percepção de questões 

pulsantes como as relações de poder (Expedições História, 2022, p. 98-99).  

No que diz respeito à análise da relação contextual, observamos que os usos 

do patrimônio nas obras didáticas variam conforme o modo como são articulados ao 

conteúdo. Em alguns casos, o patrimônio aparece apenas como elemento ilustrativo, 

sem maior aprofundamento; em outros, é explorado de maneira mais reflexiva, seja 

como fonte histórica, seja relacionado a temas contemporâneos.  

Essa variação influencia diretamente o papel das imagens nas propostas 

pedagógicas. Dependendo da forma como se estabelece a relação entre imagem e 
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texto, as imagens podem reforçar ou simplesmente acompanhar o conteúdo textual, 

sem estabelecer com ele uma conexão de sentido mais profunda.  

Na relação entre imagens não subsidiárias do texto, encontramos poucos 

exemplos negativos, visto que este é um critério que elimina obras. Destacarei o 

artefato estatueta Persa no capítulo 9: Poder e cultura no Império Persa (Unidade 3: 

Antigas sociedades e culturas da Ásia)  de “Conexões e Vivências” (2022, p. 97) e o 

Templo de Zeus no capítulo 7: Grécia: das origens ao Período Helenístico (Unidade 

3: Antiguidade Clássica) de “Amplitude” (2022, p. 130).  

No caso da escultura antropozoomorfica, apesar de ter uma pergunta que 

direciona para a leitura da imagem, o texto-base pouco explica o conceito de 

antropozoomorfismo, tornando a interpretação imagética difícil para os alunos nessa 

faixa-etária. Na segunda, fala-se sobre religião no texto base, sem explicar o que é 

um templo e como este se adequa às práticas religiosas. Nessa abordagem, o 

patrimônio ilustra, entretanto, é desprovido de sentido ou compreensão por parte do 

aluno.  

Imagem 3 – Padrão de análise de relação contextual não subsidiária do texto 

 

Fonte: Conexões e Vivências, 2022, p. 97; Amplitude, 2022, p. 130. 

 

Quando há uma problematização efetiva das imagens, esta pode ocorrer de 

forma direta — com questões e atividades específicas — ou indireta — por meio de 

sugestões mais sutis que exigem maior mediação docente. Analisaremos recortes 

presentes nas obras “Jornadas: Novos Caminhos” (2022, p. 74), na trilha 2: O Egito e 

o Império Egípcio (Unidade 3: Povos antigos na Ásia na África); em “Viver História” 

(2022, p. 96), no capítulo 5: As antigas civilizações africanas (Unidade 2: Sociedades 
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Antigas e a Intervenção Humana na Natureza); e em “Expedições” (2022, p. 98), no 

capítulo 6: Egito antigo e Reino de Cuxe (Unidade 2: América, Oriente Médio e África). 

 

Imagem 4 – Padrão de análise de relação contextual entre imagem, texto e legenda 

 

Fonte: Jornadas: Novos Caminhos, 2022, p. 74; Viver História, 2022, p. 96; 

Expedições, 2022, p. 98. 

 
 Ao versar sobre o mesmo objeto, as três fotografias suscitam perspectivas 

diferentes: na primeira, temos o clássico apêndice ilustrativo já evidenciado na análise 

de conteúdo; na segunda, temos uma contextualização que agrega historicidade ao 

recurso visual, ao passo em que na terceira - como também já destacado na análise 

de conteúdo -, observamos a articulação da imagem como fonte que viabiliza 

interpretação integrada ao texto.  

Em aspectos de legenda, todas elas são pertinentes ao tema. Entretanto, essa 

pertinência é mensurada de formas distintas pois a simples utilização de legendas não 

garante a subsidiariedade da fonte tornando-a documento: a primeira é abstrata e 

meramente caracterizadora e pouco informativa acerca do objeto; a segunda, por sua 

vez, apresenta informações que contextualizam o objeto indo além da mera ilustração, 

ao passo em que a terceira, no contexto em que se apresenta tende a ser provocadora 

e suscitar problematizações, apesar de a legenda ser informativa.   

Ao passarmos pela etapa anterior, conseguimos estabelecer as seguintes 

relações sobre o conteúdo do capítulo 4: A África antiga de “Jovem Sapiens” (6° ano, 

2022, p. 112-113): a primeira fotografia sobre as pirâmides de Gizé é um apêndice 
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ilustrativo tradicional ao passo em que o Infográfico articulado ao texto demonstra uma 

tendência problematizadora de abordagem contemporânea que apresenta o tema das 

relações de poder e trabalho no Egito Antigo. Tomados em conjunto, textos, imagens, 

legendas e orientações docentes tendem a subsidiar os processos de ensino-

aprendizagem ou até mesmo inviabilizá-los a depender da existência de lacunas, 

contradições, simplificações e generalizações reducionistas.  

Imagem 5 – Padrão de análise da relação contextual panorâmica 

 

Fonte: Jovem Sapiens, 6° ano, 2022, p. 112-113. 

 

Na análise da relação contextual, identificamos a pertinência temática entre 

fotografias e infográficos além de uma primeira legenda meramente caracterizadora e 

outra informativa. Observamos indicações de outras legendas que contextualizam o 

infográfico tomado como fonte a ser analisada junto com o texto.  

As problematizações ocorrem de forma direta por meio de perguntas que 

suscitam a análise interpretativa do texto que apresenta novos estudos do egiptólogo 

Zahi Hawass questionando a condição de escravizados dos trabalhadores das obras 

faraônicas. Também ocorre de forma indireta com sugestões docentes que ajudam a 

instrumentalizar as aprendizagens referentes a interpretações do infográfico acerca 

da operacionalização do trabalho.  



113 

 

 

Exemplificaremos a relação contextual em exercícios por meio de abordagens 

tomadas como fonte. A primeira, já mencionada (Capítulo 4: A África Antiga em 

“Jovem Sapiens”, 2022, atividade 2, p. 119), oferece um exemplo de abordagem 

comparativa. Por sua vez, a segunda demonstra uma abordagem meramente 

descritiva (Capítulo 12: A África Subsaariana: Gana e Mali, da Unidade 4: Europa 

Medieval, África e mundo muçulmano, da obra “Amplitude”, 2022, atividade 9, p. 235). 

 

Imagem 6 – Padrão de análise em relação contextual em exercícios 

 

Fonte: Jovem Sapiens, 2022, atividade 2, p. 119; Amplitude, 2022, atividade 9, p. 

235. 

 

O entrelaçamento entre abordagens de conteúdos articuladas a forma em que 

ocorre a relação contextual produzem resultados distintos em relação ao papel do 

aluno. Nas abordagens tradicionais, o aluno é mero receptor passivo de informações 

e as imagens lhes são apresentadas desprovidas de qualquer sentido, ou quando o 

são, contribuem negativamente para uma interpretação anacrônica ou voluntarista 
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sobre artefatos e patrimônios encarados sob a égide do exótico. Por sua vez, 

abordagens contemporâneas, como já destacado, são promissoras e permitem que o 

aluno seja alçado à condição de agente cultural, exigindo dele, em muitos casos, 

capacidade de reflexão crítica e intervenção sobre a realidade.  

Dito de outro modo, em abordagens comparativas como a atividade 2 de “Jovem 

Sapiens” (2022, p. 119) o papel do aluno é de um intérprete que vai analisar 

cuidadosamente a fonte imagética a procura de semelhanças e diferenças entre os 

patrimônios históricos ao passo em que na abordagem descritiva proposta na 

atividade 9 por “Amplitude” (2022, p. 235), limita-se a interpretação visual ou factual, 

não exigindo uma postura ativa de raciocínio mais elaborado por parte do aluno.  

Em relação aos padrões que se estabelecem entre orientações docentes e o 

assunto no texto-base, observamos uma abordagem condicionada ou relativa ao 

passo em que outros padrões elencam o viés explicativo ou discricionário.  

No primeiro caso, exemplificado por “Amplitude” (2022, p. 104), em seu Capítulo 

6: Povos originários da América Latina (Unidade 2: Povos da Antiguidade), há a 

sugestão de que o professor atue para promover o reconhecimento da cultura 

nasquense por meio do levantamento de hipóteses junto aos alunos sobre as funções 

dessas Linhas, consideradas patrimônio pela UNESCO desde 1994. 

Essa forma sugestionada ou indicativa apresenta um trabalho potencialmente 

problematizador, mas depende do professor não desconsiderar as orientações à 

margem. Essa perspectiva discricionária pressupõe explicitar e aprofundar o conteúdo 

mobilizado, como ocorre no caso das informações atinentes à montanha de Djebel 

Barkal, cujo valor arqueológico foi reconhecido como Patrimônio Mundial em 2003, 

junto com as cidades de Méroe e Napta, conforme informado no Capítulo 10: A Núbia 

e o Reino de Cuxe (Unidade 4: Povos da Antiguidade na África) de “Araribá Conecta” 

(2022, p. 117). 
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Imagem 7 – Padrão de análise de relação contextual em orientações docentes 

 

Fonte: Amplitude, 2022, p.  104 e Araribá Conecta, 2022, p. 117. 

 

O padrão de abordagem que se segue é a identificação de que um mesmo objeto 

pode ter assuntos ou interpretações semelhantes. Utilizaremos o evento da 

Inauguração do Museu da Civilização Egípcia retratado em três obras para identificar 

o lugar comum de alguns temas e abordagens. 

As obras “Jovem Sapiens” (2022, p. 114), no Capítulo 4: A África antiga, e 

“Conexões e Vivências” (2022, p. 61), no Capítulo 5: Egito Antigo, terra de 

camponeses e faraós (Unidade 2: Culturas e poder na África Antiga), apresentam 

notícias distintas de jornais eletrônicos para introduzir perguntas que, apesar de 

sensíveis deslocamentos, se assemelham na forma como abordam o reconhecimento 

da importância dos museus (especialmente no item 3). A única exceção à “fórmula” é 

a Atividade 3, da seção O que eu aprendi? de “SuperAção” (2022, p. 291), que 

mobilizou questões um pouco diferentes ao retomar conteúdos sobre as práticas de 

mumificação de mortos. Contudo, enquanto as duas primeiras fontes questionam as 

intencionalidades por trás do grande evento, todas as três direcionam o aluno para o 

mesmo ponto: a importância de se preservar o passado. 
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Imagem 8 – Padrão de análise de relação contextual por recorrência de assunto 

 

 

Fonte: Jovem Sapiens, 2022, p. 114; Conexões e Vivências, 2022, p. 61; 

SuperAção, 2022, p. 291. 

 

Um dos desafios centrais na análise dos padrões de abordagem nos livros 

didáticos consiste em reconhecer quando um documento — aqui entendido de forma 
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ampliada, incluindo artefatos da cultura material — pode ser também compreendido 

como monumento, conforme os sentidos atribuídos por Le Goff (2013). 

O documento não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um 
produto da sociedade que o fabricou segundo as relações de forças que aí 
detinham o poder. Só a análise do documento enquanto monumento permite 
à memória coletiva recuperá-lo e ao historiador usá-lo cientificamente, isto é, 
com pleno conhecimento de causa (Le Goff, 2013, p. 545).  
 

Para o autor, o documento não é um mero vestígio do passado, mas um produto 

das forças sociais que o produziram, conservaram e tornaram objeto de memória. 

Assim, somente uma leitura crítica que compreenda esses objetos como construções 

sociais permite ao historiador utilizá-los com plena consciência de sua historicidade e 

intencionalidade. 

Nessa perspectiva, diversos artefatos da cultura material assumem relevância 

histórica e podem ser considerados patrimônios, não apenas por seu valor estético ou 

de antiguidade como aduz Alois Riegl (2014), mas por sua capacidade de mediar 

narrativas, valores e disputas de memória. Entre os exemplos mais emblemáticos 

estão: máscara funerária de Tutancâmon, busto de Nefertiti, os guerreiros de Xian, 

Estandarte de Ur, Portal de Ishtar, Templo de Dendur, Tapete Persa, a paleta de 

Narmer, Código de Hamurabi, Pedra de Roseta, cerâmicas marajoaras dentre outros 

vestígios consagrados e dotados de relevância histórica.  

Ao considerarmos esta perspectiva que amplia em muito o escopo deste 

trabalho, diversos artefatos mencionados têm sido trabalhados como fontes históricas, 

a exemplo do que se observa no capítulo 8:  A China e a Índia na Antiguidade (unidade 

3: Sociedades antigas do Oriente) de “Araribá Conecta” (2022, p. 95) para citarmos 

apenas um exemplo de menor ocorrência.  
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Imagem 9 – Padrão de análise de relação contextual que considera aspectos da 

cultura material 

 

Fonte: Araribá Conecta, 2022, p. 95. 

  

O exemplo do exército de terracota mobilizado enquanto fonte permite 

identificarmos um padrão de abordagem que reconhece a cultura material como parte 

constitutiva do patrimônio histórico, indo além de uma perspectiva estética, informativa 

ou meramente descritiva. No ensino de história, essas representações desses “quase 

patrimônios” ou monumentos caracterizados como bens materiais ou pertencentes a 

cultura material têm sido empregados com certa frequência no 6° ano, sobretudo 

enquanto vestígios da passagem humana. Nesse sentido, uma importante questão se 

projeta: Quais são as imagens que dizem o que é ou não Patrimônio nos livros 

didáticos? 

3.4 As imagens sobre o patrimônio nos livros didáticos 

As imagens desempenham um forte papel no ensino de história. Para além da 

ludicidade que ajuda o aluno a entender abstrações conceituais, sua relevância vai 

além: detém o potencial de consolidar narrativas e interpretações acerca do passado. 

Entretanto, conforme salientado por autores como Bittencourt (2017, p. 86-89), Catelli 

Junior (2009, p. 18-19), Paiva (2006, p. 104) e Silva; Porto (2012, p. 64), para nos 
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atermos a apenas alguns exemplos teóricos voltados para o uso de imagens no ensino 

de história, estes são unânimes ao salientar que nem sempre as imagens são 

utilizadas ou estão dispostas nos livros a fim de facilitar a problematização necessária 

para serem trabalhadas no mínimo enquanto fonte de informação. O problema decorre 

do fato de que nem sempre damos atenção suficiente a elas, ou seja, não as 

selecionamos e sequer buscamos compreendê-las, ou pelo fato de que as próprias 

abordagens didáticas podem ser superficiais e explorarem pouco as imagens, por 

fornecerem informações genéricas e imprecisas. De todo modo, ambos os cenários 

prejudicam o olhar crítico que pressupõe o trabalho pedagógico com imagens e com 

o próprio livro didático em sala de aula.  

Apesar da importância crucial conferida ao uso de imagens no livro didático, 

nossa análise dos padrões de relação contextual demonstrou a persistência de um 

problema: as imagens chegam ao professor e aos alunos com lacunas de 

informações, sendo majoritariamente retratadas como apêndices ilustrativos. Essa 

questão compromete o trabalho de problematização essencial à formação da 

consciência histórica e à construção do conhecimento. Embora o edital e as fichas de 

avaliação estabeleçam que a análise de imagens é um forte critério para a reprovação 

de obras no PNLD, observamos que legendas descritivas e pouco informativas têm 

sido, paradoxalmente, suficientes para atender aos requisitos de avaliação, o que 

explica a persistência desse "problema" no PNLD 2024. 

No âmbito das narrativas projetadas pelas imagens no ensino, a depender da 

forma como se dá a relação contextual, elas produzem resultados distintos em relação 

ao papel do aluno. Nas abordagens tradicionais, o aluno é mero receptor passivo de 

informações e as imagens lhes são apresentadas, são desprovidas de qualquer 

sentido, ou quando o são, contribuem negativamente para uma interpretação 

anacrônica ou voluntarista sobre artefatos e patrimônios encarados sob a égide do 

exótico. Por sua vez, abordagens contemporâneas, como já destacado, são 

promissoras e permitem que o aluno seja alçado à condição de agente cultural, 

exigindo dele, em muitos casos, capacidade de reflexão crítica e intervenção sobre a 

realidade. 

Em levantamento acerca da recorrência de imagens que dizem respeito ao 

patrimônio em 14 obras didáticas de História do 6° ano, identificamos os seguintes 



120 

 

 

dados iniciais: Patrimônio Histórico: 354 registros; Bens de cultura material: 250 

registros; Patrimônio Imaterial: 38 registros.  

 

Gráfico 6 – ocorrências quantitativas de imagens por categoria 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Em relação às ocorrências quantitativas de Patrimônio Histórico, dos 354 

registros, 295 ocorrências correspondem a itens distintos. Os patrimônios mais 

recorrentes29 nas coleções são: Coliseu de Roma, aparece em 10 obras; Acrópole de 

Atenas, em 9 obras; ruínas de Machu Picchu, em 8 obras; Pirâmides de Gizé, em 8 

obras. Patrimônios cuja recorrência é de menor incidência, mas igualmente relevante, 

são: Fórum Romano em 5 coleções; Partenon em 4 obras. Aqueduto de Segóvia, 

                                                 
29 Para fins dessa análise de coleção, não foram consideradas repetições de imagens do 
mesmo patrimônio em uma mesma obra. Já as ocorrências quantitativas e frequenciais, 
consideraram a repetição de patrimônios em uma mesma obra e por isso o sobressalto em 
números consolidados. Ademais, nas ocorrências quantitativas e frequenciais, foram 
consideradas variações de termos contidos em legendas de imagens na qual se referem ao 
mesmo patrimônio. Exemplo clássico desta incidência de termos correlatos foram as variantes 
das Pirâmides de Gizé: Esfinge, Complexo das Pirâmides de Gizé e Pirâmides do Egito 
(quando esta se referia às de Gizé). Em casos como Mastabas e outros templos mortuários 
em formato de pirâmide, foi descartado o enquadramento, haja vistas incidências pontuais e 
por não corresponder a localidade. Outrossim, a fim de obtermos precisão na análise 
quantitativa de incidência, algumas imagens foram descartadas por não identificarem o 
patrimônio em si. Um exemplo forte dessa situação confusa se deu com a Caaba, o Muro das 
Lamentações, a cidade de Jerusalém e demais regiões de Israel, onde várias fotografias 
apareceram em diferentes obras, mas não permitiram identificar precisamente o Patrimônio. 
Como o foco das narrativas não era mesmo o debate patrimonial, ainda que em algumas 
delas, a legenda indicasse a importância do sagrado, foi prudente o descarte.  
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Teatro de Epidauro em 3 obras, ao passo que as Pirâmides de Meroé, Pirâmide do 

Sol de Teotihuacan e a Universidade de Oxford aparecem em duas.  

 

Gráfico 7 – itens recorrentes do Patrimônio Histórico  

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Em relação aos bens pertencentes à cultura material, caracterizamos como 

cultura material uma série de vestígios físicos deixados por homens e mulheres ao 

longo do tempo ou como aduzido por Funari (2018b, p. 85), corresponde a tudo aquilo 

“que é feito ou utilizado pelo homem”. Esses vestígios materiais podem ser objetos ou 

artefatos - termos que usualmente utilizamos como sinônimos, mas que possuem 

distinções: enquanto objetos correspondem a toda uma variedade de elementos que 

possuem atributos físicos tridimensionais, isto é, altura, largura e profundidade, os 

artefatos diferenciam-se dos objetos ao passo em que refletem a capacidade humana 

criativa de intervenção, isto é, a técnica. 

A cultura material constitui um dos alicerces centrais para a compreensão do 

patrimônio, entendido aqui como o conjunto de bens dotados de valor cultural, social 

e simbólico, reconhecidos coletivamente e submetidos a processos mais amplos de 

patrimonialização. Nesse sentido, a relação dos artefatos com o patrimônio se dá à 

medida em que diversos objetos, vestígios da história humana, assumem lugar 

privilegiado na memória social ao serem ressignificados como bens patrimoniais.  

A exemplo disso, artefatos como a Pedra de Rosetta, a máscara mortuária de 

Tutancâmon ou o busto de Nefertiti, conservados e musealizados, não se reduzem a 
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sua materialidade física, mas tornam-se suportes de narrativas identitárias, científicas 

e artísticas que extrapolam os limites geográficos de suas origens. O mesmo se pode 

dizer de outros exemplares clássicos, como o exército de terracota na China ou as 

esculturas do Partenon, que, para além de sua imponência estética e técnica, são 

reconhecidos como patrimônios da humanidade em função da densidade histórica e 

cultural que carregam.  

Tanto os objetos musealizados quanto aqueles preservados in situ demonstram 

que o patrimônio, em sua dimensão material, é indissociável da cultura material, pois 

é a atribuição de valores sociais, políticos e simbólicos que transforma artefatos em 

bens patrimoniais, consolidando a intrínseca relação entre o tangível e a memória 

coletiva. 

Não é o intuito desta pesquisa explorar exatamente todos os patrimônios que 

aparecem nas obras, mas apenas os mais recorrentes que ajudam a nos aproximar 

do total estimado. Nesse aspecto, a contagem de itens distintos, foi baseada em itens 

recorrentes e não considerou, por exemplo, patrimônios históricos que aparecem de 

formas pontuais, ou seja, não recorrentes, a exemplo da Mastaba de Djoser que fica 

no sítio arqueológico de Mênfis e sua necrópole (ocorre somente em Rodrigues; 

Cotrin, 2022, p. 113).  

Ademais, outra ressalva de ordem metodológica, tendo em vista a análise de 

conteúdo do tipo temático e frequencial, diz respeito ao problema do enfoque das 

imagens e as decisões por parte do pesquisador. Em algumas imagens, o foco estava 

em algum elemento da cultura material, nesse sentido, não foi possível dissociar 

patrimônio histórico de cultura material, logo, tanto a contagem de itens distintos, 

quanto a de ocorrências estimadas mesclaram patrimônios históricos e bens 

pertencentes à cultura material.  

Um exemplo recorrente diz respeito aos obeliscos axumitas e as estelas, que 

são elementos da cultura material que integram o sítio arqueológico de Axum, na 

Etiópia, que por sua vez é considerado desde 1980, Patrimônio Mundial da 

Humanidade. Seria plausível considerar esses artefatos pertencentes a cultura 

material como patrimônio ou no mínimo como monumento? Como trabalhamos desde 

o início como uma perspectiva abstrata de patrimônio, admitimos em nosso trabalho 

tal possibilidade.  

Semelhante problema foi encontrado com a máscara mortuária de 

Tutancâmon, hoje preservada no Museu Egípcio do Cairo que foi retirada de dentro 
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de um patrimônio - o conjunto funerário de Tutancâmon, encontrado no Vale dos Reis 

que faz parte do sítio Antiga Tebas com sua Necrópole, inscrito como Patrimônio 

Mundial da UNESCO desde 1979 - para ser musealizada. O artefato agora exposto 

em museu, seria patrimônio? A máscara em si não possui uma inscrição individual 

como Patrimônio Mundial da UNESCO e não faz mais parte do sítio arqueológico, mas 

a própria musealização não seria uma dessas formas de dotar o bem de 

patrimonialidade?  

A distinção entre bens da cultura material e patrimônios historicamente 

reconhecidos ou institucionalizados demonstra-se porosa, já que o valor atribuído a 

determinados artefatos não se esgota na inscrição oficial em listas nacionais ou 

internacionais, mas se projeta a partir de processos de valoração social, simbólica e 

musealização. Nesse sentido, artefatos como a máscara mortuária de Tutancâmon ou 

as estelas de Axum exemplificam bem essa tensão: mesmo que não sejam 

individualmente reconhecidos pela UNESCO, sua inserção em circuitos museológicos 

ou em sítios arqueológicos patrimonializados os torna inseparáveis da categoria 

patrimônio no imaginário social e cultural. 

Esses percalços de pesquisa demonstraram a impossibilidade de desarticular 

bens pertencentes à cultura material com a categoria patrimônio. Ademais, reforçam 

de forma contundente que a categoria patrimônio pode estar disfuncional em âmbito 

explicativo, à medida em que diversos bens valorados pela cultura podem ser objetos 

de proteção em diversas formas. Em uma época onde até morangos se 

patrimonializam, enquanto discutimos se as estelas de Oxum ou a Máscara Mortuária 

egípcia são ou não patrimônios, o fato é que definir patrimônio é campo de escolhas. 

Portanto, faremos as nossas e as deixaremos bem claras:  

I) O objetivo da pesquisa consiste em estabelecer padrões de narrativas sobre 

o patrimônio, nesse aspecto, os dados estimados nos ajudam a identificar 

recorrências e servem para o propósito almejado, sem que para isso precisemos 

explorar exaustivamente com exatidão todos os patrimônios que aparecem nas obras. 

Tomaremos o cuidado destacado por Canclini (1994) em identificar o que é 

emergente, arcaico e residual nas nossas escolhas sobre o patrimônio;  

II) No item em questão, os dados mais gerais ajudam a responder às três 

questões intrínsecas que nos mobilizam: Quais as imagens representam o que é 

patrimônio no Livro Didático? Qual tipo de patrimônio prevalece? Que tipo de narrativa 

isso reforça?; 



124 

 

 

 III) Essas próprias tensões que se revelaram no processo de pesquisa e 

consolidação de dados, corrobora para estabelecermos a premissa de que as 

narrativas sobre o patrimônio precisam ser revistas, tanto no ensino, quanto no plano 

teórico.  

Estabeleceremos os critérios de seleção para análise divididos nas seguintes 

abordagens conteudísticas previstas para o 6° ano: 1) Pré-História ou História antes 

da Escrita; 2) Primeiras Sociedades da Antiguidade: América; 3) Primeiras 

Sociedades da Antiguidade: Oriente Médio e Extremo Oriente; 4) Primeiras 

Sociedades da Antiguidade: África; 5) Antiguidade Clássica Ocidental: Grécia; 6) 

Antiguidade Clássica Ocidental: Roma e; 7) Mundo Medieval.  

Partindo para uma análise integrada dos bens pertencentes à cultura material 

e ao patrimônio histórico, os 295 itens distintos correspondem a diversos patrimônios 

dispersos em várias regiões.  

Iniciando o percurso com a Pré-História ou História antes da Escrita, através 

da cultura material dos primeiros seres humanos, identificamos a problemática de 

classificar os diversos artefatos, sobretudo as pontas de lanças encontradas em sítios 

arqueológicos. A primeira dificuldade reside no fato de que em muitas obras, o local 

de acervo onde a imagem foi retirada sequer é referenciado ou as legendas são 

meramente descritivas, dificultando identificar o lugar de produção na hora do 

mapeamento. Ademais, dificilmente uma imagem se repete, pois tais vestígios 

materiais são múltiplos e encontrados amplamente ao redor do mundo. Nesse sentido, 

embora esteja presente em todas as coleções, tais imagens não foram contabilizadas 

na identificação de recorrência30.  

 
Gráfico 8 – Mapeamento acerca das principais abordagens de fotografias sobre a 

História antes da escrita 

                                                 
30 Seria possível enquadrar uma série de “artefatos cortantes em pedra” pertencentes a cultura 
material nesse primeiro grupo. Se isso fosse realizado, essas imagens ocupariam o topo do 
eixo temático em questão. No entanto, dois fatores mencionados no texto contribuíram para 
a opção de exclusão desses objetos musealizados ou presentes em sítios arqueológicos: a 
variedade que diversifica e a ausência de legendas que ajudem a identificar o acervo e 
procedência.  
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Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

  

O primeiro elemento presente no gráfico diz respeito às pinturas rupestres. A 

opção por começarmos nossa análise pela Serra da Capivara evidencia o 

reconhecimento cada vez maior na literatura didática brasileira desse sítio 

arqueológico em nosso país. Nesse aspecto, sítios “tradicionais” como Lascaux, 

França (6), Cueva de las Manos em Santa Cruz, Argentina (5), Tassili n ’Ajjer, na 

Argélia (5) e Altamira, Espanha (3) que ocupavam as páginas dos livros didáticos 

cederam espaços para este Patrimônio da Humanidade chancelado em 1991.  

A mesma tendência se evidencia em relação ao fóssil de Luzia ou a sua 

reconstrução. Onze das quatorze obras a retratam em suas páginas, ao passo em que 

Lucy foi encontrada em apenas duas representações. Exceção à regra, apenas 

PANAZZO; VAZ (2022, p. 23) trouxe outro fóssil pertencente ao gênero Homo 

Sapiens, embora reconheça em suas páginas a importância dos achados 

arqueológicos em Lagoa Santa.  

A representação de Sambaquis brasileiros também acrescenta informações 

importantes acerca das narrativas sobre a origem da Humanidade partindo de uma 

percepção da realidade mais próxima. Essa opção de buscar aproximar a História 

antes da escrita com o contexto local sob o prisma de nosso país é apontada por 

FUNARI (2018a, p. 97) como uma das características principais da renovação dos 

estudos históricos na atualidade. Diversas obras além de definirem sobre a 

importância da preservação de sambaquis, tal qual dos sítios arqueológicos e das 
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pinturas rupestres destacam que em nosso país, está localizado o maior sambaqui já 

encontrado no mundo: o de Jaguaruna, SC.  

 Em relação a outros vestígios materiais canonizados, encontramos a Moradia 

pré-histórica de Skara Brae, localizada na Escócia (3) e a estátua paleolítica 

encontrada na Áustria batizada pelo nome de Vênus de Willendorf (2) sub-

representadas atualmente.  

 

Gráfico 9 – Mapeamento acerca das principais abordagens de fotografias sobre as 

primeiras sociedades no continente americano 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Em relação à cultura material no continente americano, assim como as pontas 

de lanças pré-históricas, identificamos o problema da ausência de informações 

referentes ao lugar de acervo. No caso das cerâmicas marajoaras, a situação se 

complica demasiadamente à medida em que há multiplicidade e diversificação de 

artefatos materiais produzidos por essas sociedades ameríndias com padrões 

estéticos e contornos característicos muito semelhantes, que aliados a ausência de 

informação em legendas, geram imprecisões. 

 

Imagem 10 – Conjunto de diversos vasos marajoaras indicando o desafio de 

selecionar e categorizar artefatos perante as singularidades  
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Fontes: CARDOSO e NINA, 2022, p. 115; VAINFAS et. al., 2022, p. 24; BRAICK e 

BARRETO, 2022, p. 62; KARNAL, et. al., 2022, p. 80; JÚNIOR, et. al., 2022, p. 107 

e; CHIBA e MINORELLI, 2022, p. 29.  

 

Além das cerâmicas, as esculturas marajoaras também geram imprecisões. 

Observemos o estudo de caso acerca da “mulher com umbigo exposto ou uma mulher 

grávida” como divide as caracterizações nas duas obras (MOTOOKA, 2022, p. 128 e 

CARDOSO; NINA, 2022, p. 115) frente a outras esculturas encontradas. 

 

Imagem 11 – Estatuetas marajoaras representando o desafio de classificação de 

artefatos com viés estético 
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Fontes: MOTOOKA, 2022, p. 128); (BOULOS JÚNIOR, 2022, p. 56); (BRAICK, 

BARRETO, 2022, p. 62); (CHIBA, MINORELLI, 2022, p. 60. 

 

A dificuldade em estabelecer padrões estéticos precisos, aliada à frequente 

ausência de informações de acervo nas imagens, torna complexo o estabelecimento 

de critérios claros de classificação. Embora pudéssemos nos desvencilhar desses 

impasses adotando categorias mais amplas e abstratas, tal como "cerâmicas 

marajoaras", essa generalização excessiva, a exemplo da possível categoria 

"artefatos cortantes de pedra", prejudicaria a análise ao custo da perda de elementos 

característicos e distintivos dessas produções técnicas. Em última análise, 

reduziríamos e retiraríamos a própria historicidade dos objetos com generalizações 

que simplificam demais a complexidade das fontes. 

Na tentativa de sermos precisos, conseguimos identificar três recorrências de 

uma estatueta da cultura Santarém que representa uma pessoa sentada, pertencente 

ao Museu Paraense Emílio Goeldi, Belém (PA) e duas ocorrências de urna funerária 

marajoara exposta no Museu de História Natural de Nova York. EUA e de escultura 

marajoara ora legendada como uma representação de uma “mulher grávida”, ora 

como um “umbigo exposto”, sem definição de local de acervo.  

Caminhando frente aos desafios impostos pelas cerâmicas marajoaras, 

prosseguimos nossa análise apreciando o artefato de cabeças gigantes ou colossais 

esculpidas por povos olmecas. Este consiste num exemplo de um cânone que se 

mantém com finalidades de apêndice ilustrativo. Exposta no Museu Nacional de 

Antropologia, na Cidade do México, a sobrerepresentação deste artefato em 

detrimentos de tantos outros elementos da própria cultura olmeca como a escultura 

do Homem-jaguar (séc IV a.C) ou de sociedades posteriores como Zapotecas (séc IV 

d.C) e Toltecas (séc X d. C) evidenciam a permanência da tradição iconográfica.  

Outros elementos da cultura material tradicionais como o Quipo inca (5) e pedra 

do Sol asteca (4) demonstraram queda de recorrência entre as obras. Ademais, a 

fotografia do vaso de cerâmica Chavín (200 a.C) exposto no Museu do Banco Central 

de Reserva, em Lima, Peru também apareceu em declínio de abordagens com apenas 

três ocorrências.  

Como previsto, as ruínas de cidades históricas consideradas Patrimônios 

mundiais da Humanidade pela UNESCO aparecem sobrerepresentadas de forma 

estáveis e aproximadas em quantidade de ocorrências, como é o caso das ruínas de 



129 

 

 

Machu Picchu, a “Pirâmide” escalonada de Castillo e a do Sol Asteca ou as ruínas da 

cidade maia de Palenque. Ademais, fotografias do sítio arqueológico de Caral, em 

Lima, no Peru apareceram em três ocorrências, ao passo em que o sítio arqueológico 

do Monte Albán do povo Zapoteca e o Templo maia do Grande Jaguar no parque 

nacional de Tikal, Guatemala apareceram em duas. 

É notório abordagens que enfatizam a festa do Sol, também conhecida como 

Inti Raymi em 4 situações, na qual fotografias atuais pautaram o debate sobre o 

reconhecimento das manifestações culturais e da diversidade. No entanto, nenhuma 

das quatro abordagens chegaram a trabalhar a dimensão “imaterial” de tal patrimônio 

cultural do Peru desde 2001. Esse dado, poderia compor junto ao samba os maiores 

índices de representação do Patrimônio Imaterial nas obras didáticas, pois foi 

representado de forma mais recorrente que a própria capoeira (que se apresentou 

com variáveis como a roda de capoeira e como Ofício dos Mestres de Capoeira).  

Por fim, destacamos a abordagem inovadora realizada por Júnior; 

Vasconcelos; Neto; Freitas (2022, p. 91) quanto ao reconhecimento da produção 

cultural de bonecas Kachina do povo Hopi na América do Norte. Tradicionalmente 

esse espaço de abordagem é ocupado nos livros didáticos com a representação das 

bonecas Karajás ou Ritxòkò no Tocantins. Entretanto, nas coleções do PNLD 

aprovadas em 2024, a mesma apareceu em igualdade com a boneca do povo Hopi: 

apenas uma vez em JÚNIOR, et., al., 2022, p. 35). Tal fato evidencia inovações no 

âmbito de abordagens em que se coloca em pauta a produção cultural de artefatos 

com as relações imateriais advindas do saber-fazer.  

 

Gráfico 10 – Mapeamento acerca das principais abordagens de fotografias sobre 

Oriente antigo (Médio e Extremo) 
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Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Inicialmente, justificamos a exclusão de patrimônios de caráter religioso, como 

o Muro das Lamentações e o Domo da Rocha, localizados em Jerusalém, Israel. Isso 

se deve ao fato de que, em sua maioria, tais referências aparecem associadas ao 

período medieval, sobretudo em abordagens relacionadas à expansão do Islã, o que 

extrapola as fronteiras temporais e temáticas do nosso recorte analítico. 

Retomaremos esses exemplos quando abordarmos o medievo.  

Outro exemplo que evidencia desafios metodológicos diz respeito às placas de 

argila com escrita cuneiforme da antiga Mesopotâmia. Assim como as cerâmicas 

marajoaras e diversos relevos, esses artefatos apresentaram problemas quanto à 

identificação de seus locais de acervo, além da multiplicidade e diversidade de 

exemplares, fatores que dificultaram o estabelecimento de padrões de abordagem. 

Embora retratados de forma recorrente em todas as coleções analisadas, os tabletes 

de argila poderiam ter sido reunidos sob uma categoria mais ampla, como “objetos 

que contêm a escrita cuneiforme”. No entanto, adotar tal estratégia implicaria incluir 

inscrições registradas em diferentes tipos de suportes materiais, o que, a nosso ver, 

tornaria a análise excessivamente ampla e imprecisa. 

Nas antigas sociedades do Oriente, identificamos a prevalência de abordagens 

tradicionais. O Estandarte de Ur, produzido por volta do ano 2500 a.C., componente 

do acervo do museu britânico em Londres conjuntamente com o Portal de Ishtar 

erguido durante o governo de Nabucodonosor II, na Babilônia, no século VI a.C., 

exposto no Museu Pergamon, Berlim, Alemanha, são representados de forma 
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recorrente pela tradição de livros didáticos, que se seguem “invictos” no supracitado 

PNLD.  

O mural também conhecido como “Guerra e Paz” retrata cenas que 

majoritariamente são problematizadas enquanto fontes à luz de uma interpretação de 

análise e crítica visando instigar a formulação de hipóteses por parte do aluno acerca 

da interpretação do cenário visualizado. Ademais, a estela de Hamurabi aparece de 

forma meramente ilustrativa e o foco das obras está em problematizar as leis de Talião 

nos dias atuais.  

O curioso a se destacar é que problematiza-se o estandarte de Ur enquanto 

fonte, mas dificilmente uma obra didática explora as relações entre repatriação desses 

objetos ainda expostos em museus ocidentais como o caso do Estandarte e do Portal 

de Ishtar em Londres e Alemanha, respectivamente. O mesmo se repete com a estela 

com o Código de Hamurabi descoberta em Susã no Irã e exibida até hoje em Paris no 

Museu do Louvre.  

Por conseguinte, a Zigurate de Ur (8) dedicado a Nanna, divindade da lua é 

sobrerepresentada em detrimento de outros templos possíveis sub-representados tais 

como o de Tchogha Zanbil, Irã (2) e o construído pela dinastia Cassita (1) na Babilônia 

após queda de Hamurábi por volta do século XV a.C. Templos vinculados a diversas 

entidades do zoroastrismo como Templo de Fogo, em Yarzd, no Irã e o de Jandial no 

Paquistão aparecem com apenas uma representação.  

Na categoria ruínas de cidades31, é interessante destacar que as de Çatal 

Hüyük (3) aparecem sub-representadas em relação às de Cartago na Tunísia (4) e a 

de Persépolis (6). Em relação aos artefatos de imperadores, para além dos diversos 

relevos e estatuetas em terracota em que não foram possíveis identificar a recorrência 

por falta de informação de acervo, a repetição de uma delas chamou atenção: a do 

imperador Gudea, rei da cidade de Lagash, de 2100 a.C. (2).  

Outros elementos da cultura material como o tapete persa Pazyryk, datado de 

500 a.C. (2), a miniatura de um carro de tração animal feito em pedra entre 2000 a.C. 

e 1595 a.C., disponível no acervo do Museu do Iraque em Bagdá (2) e a moeda fenícia 

com desenho embarcação de guerra de um lado e do outro, soldado com escudo (2) 

                                                 
31 As ruínas de Çatal Hüyük aparecem também em abordagens sobre a origem dos seres 
humanos, um pouco antes das primeiras civilizações. Nesses casos, os autores de obras 
didáticas optam por fotografias ora da aldeia neolítica de Skara Brae ou das pedras de 
Callanish na atual região da Escócia e alguns poucos, o sítio arqueológico de Çatal Hüyük. 
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indicam aspectos em que o estudo da cultura material pode contribuir para a 

compreensão do mundo antigo e das antiguidades diversas para além da cultura 

ocidental. China e Índia são casos à parte e a “guinada paradigmática” nas sociedades 

orientais manifestas em obras atuais tendem a olhar mais para o povo Hebreu.  

Discorrendo sobre os patrimônios do extremo oriente, nas 14 obras aprovadas, 

somente duas trouxeram em suas páginas algum capítulo dedicado a essas 

sociedades como no capítulo 8 da obra “Araribá Conecta” (Antonelli, 2022, p. 90-100) 

ou pelo menos a uma delas como fez a coleção “Viver História” no Capítulo 6 que se 

debruçou sobre as sociedades no Mediterrâneo e China antiga (Karnal, et., al., 2022, 

p. 104-118). Outras poucas fizeram abordagens pontuais em boxes explicativos ou 

seções de uma página a fim de estabelecer o contraponto com alguma outra 

sociedade da antiguidade clássica ocidental sob o viés da simultaneidade.  

A ruptura com visões de mundo ocidentais é um processo lento, marcado pelas 

permanências da tradição tanto no saber histórico científico quanto no âmbito do 

ensino. Tais dados alarmantes indicam o aparente declínio e até mesmo a sub-

representação de patrimônios e demais elementos da cultura material oriental 

tradicionais outrora canonizados no ensino de história como: o exército de Terracota 

no mausoléu do primeiro imperador Qin, localizado em Xian e as muralhas da China, 

cujo início de sua construção data do século III a.C., e a conclusão se estende até a 

dinastia Ming entre 1368 a 1644. Citando esses exemplos de patrimônios 

pertencentes à cultura material identificamos apenas três (Antonelli, 2022, p. 95; 

Boulos Júnior, 2022, p. 159; Karnal et. al., 2022, p. 115) e duas (Antonelli, 2022, p. 68; 

Karnal, et., al., 2022, p. 116) ocorrências, respectivamente, sendo que em todas elas, 

a cultura material e o patrimônio sequer são problematizados à luz das críticas às 

fontes, habilidade fundamental que alunos do 6° ano devem desenvolver no âmbito 

do ensino de história.  

 A situação da Índia nos chama ainda mais atenção. Há apenas uma 

representação do Grande Stupa de Sanchi, monumento budista construído no século 

III a.C., considerado Patrimônio Mundial da Humanidade pela Unesco desde 1989 em 

Antonelli (2022, p. 69); uma fotografia do rio Ganges na mesma obra (2022, p. 99) - 

onde Delta do Rio Ganges, é considerado Patrimônio Mundial pela UNESCO desde 

1987 - e duas fotografias do Taj Mahal em Agra, Índia (Chiba e Minorelli, 2022, p. 249; 

Júnior, et. al., 2022, p. 223). Por fim, identificamos uma estátua do século I que 
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representa Buda vestindo traje tipicamente grego (Chiba e Minorelli, 2022, p. 172) 

para evidenciar os efeitos da aculturação.  

 

Gráfico 11 – Mapeamento acerca das principais abordagens de fotografias sobre a 

História da África antiga 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Na África Antiga, temos a predominância das Pirâmides de Meroé no Sudão e 

as Gizé ou de suas esfinges; o Vale dos Reis e os Templos de Naqa em Méroe, Luxor, 

Karnak e Abu Simbel. Em aspectos da cultura material que se agregaram à 

perspectiva do patrimônio, prevalece a Máscara mortuária de Tutancâmon, obeliscos 

e estelas axumitas na etiópia.  

Ao explorarmos a diversidade existente no continente africano, temos como 

reflexo a predominância de certos elementos da cultura material que contavam uma 

“história única” (Adichie, 2009) cujo viés se traduziu na “egiptomania” como bem 

salientado Margaret Bakos (2004). A grande atração pela cultura egípcia em nosso 

país consagrou elementos recorrentes como as pirâmides de Gizé, máscaras 

mortuárias do faraó Tutancâmon, busto de Nefertiti, vale da tumba dos reis em Luxor 

dentre outros aspectos que formaram por anos o imaginário dos estudantes da antiga 

5° série.  

Ademais, como já salientado, novas leituras sobre esse imenso continente têm 

demonstrado o viés da equiparação e até mesmo o sobressalto de outras sociedades 
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africanas da antiguidade32. Em nosso mapeamento de abordagens, conseguimos 

identificar uma proximidade de representação entre as Pirâmides de Gizé com as de 

Meroé. Enfatizando o viés da aculturação e até mesmo o período em que o Egito fora 

comandado por “faraós negros” de Cuxe, abordagens didáticas atuais colaboram para 

essa mudança de perspectiva no ensino de História que são reforçados por outros 

elementos da cultura material: a igualdade de abordagens entre a tradicional máscara 

mortuária de Tutancânom com as Estelas Axumitas na região da Etiópia.  

Os faraós ngeros da região da Núbia e Cuxe, como Taharqa (3), Tanutâmon 

(2) e outros faraós não identificados nominalmente (2) conjuntamente com o exército 

de arqueiros núbios (3) do século II a.C., são mais representados do que faraós 

egípcios como Mentuhotep II (1), Tutmés III (1), Amenirdis I (1), Ramsés II (1) para 

citarmos alguns exemplos.  

Na categoria de templos religiosos, o de Naqa, na antiga Méroe, Sudão (6) 

aparece com mais frequência entre as obras que os tradicionais templos de Ramsés 

II localizado no complexo arqueológico de Abu Simbel, no Egito (4) ou as ruínas do 

templo de Karnak e o complexo arqueológico na cidade de Luxor no vale dos reis (3) 

dentre as quais a tumba do faraó Ramsés III fora por décadas tradicionalmente 

representada. Outras igrejas consideradas patrimônios mundiais da humanidade 

como a Igreja de São Jorge de Lalibela na Etiópia, escavada na rocha (3) e a Igreja 

de Nossa Senhora Maria de Sião, em Axum, também na mesma região (2) não eram 

sequer representadas há alguns PNLDS anteriores.  

Observamos também que as representações femininas das faraós e rainhas 

regentes como Hatshepsut (1479 a.C.-1458 a.C.) e Nefertiti (1345 a.C.) em esfinges 

e bustos apareceram apenas em duas ocorrências ao passo em que a rainha Nefertari 

(1290 a.C.) aparece em apenas uma. Essas ocorrências tradicionais em evidente 

                                                 
32 Os avanços na incorporação da História da África nos currículos escolares, sobretudo nas 
últimas duas décadas, são significativos. O estudo da África Antiga, antes restrito quase 
exclusivamente ao Egito, passou a incluir a presença dos faraós núbios, o Reino de Cuxe e o 
povo axumita, além da valorização do protagonismo feminino em figuras como Hatshepsut, 
Nefertari, as candaces e rainhas de Ifé. A Base Nacional Comum Curricular (2018) consolidou 
esse movimento ao prever habilidades específicas voltadas para problematizar a diversidade 
das experiências africanas, traduzindo iniciativas anteriores da legislação educacional (Leis 
10.639/2003 e 11.645/2008) e articulando-se à publicação da coleção História Geral da África 
(UNESCO/MEC/UFSCar, 2010), que ampliou e democratizou o acesso ao conhecimento 
historiográfico atualizado. Esses elementos revelam um “giro paradigmático” em curso, com 
repercussões diretas no ensino de História e na construção de narrativas mais plurais, ainda 
que persistam lacunas, como a sub-representação de civilizações do Extremo Oriente. 
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declínio são equiparadas à representação inovadoras da candace Amanischahete ou 

Amanishaketo em estela do século I a.C. (2) na qual esta se apresenta ao lado da 

deusa Amesemi. 

Em relação à Cleópatra, algumas obras (Azevedo; Calbente; Seriacopi, 2022, 

p. 188; Boulos Jr., 2022, p. 97) evidenciam a tendência atual da historiografia 

contemporânea em questionar as suas representações de branquitude pelo cinema e 

trazem em suas páginas reconstituições com base em estudos científicos que 

questionam esse estereótipo ocidental.  

Nos demais aspectos da cultura material, houve uma queda de representação 

de esculturas e relevos de escribas (1); da paleta de Narmer, localizada no museu do 

Cairo (3) e da pedra de Roseta (2) que teve a escrita hieroglífica egípcia decifrada 

pelo filólogo Jean-François Champollion e que está exposta no museu britânico de 

Londres. Somadas, essas fotografias tradicionais não chegam à metade das 

representações identificadas de estatuetas em terracota pertencentes a cultura Nok 

(4), evidenciando, mais uma vez, o sobressalto da cultura de outros povos africanos 

para além dos faraós egípcios e de outras culturas orientais  

Não foi possível estabelecer a recorrência de pinturas tumulares e afrescos por 

ausência de identificação de referências, devido ao fato de que quando elas ocorrem, 

são reproduzidos meros fragmentos que impossibilitam uma identificação panorâmica 

de todas as situações.  

 

Gráfico 12 – Mapeamento acerca das principais abordagens de fotografias sobre a 

Antiguidade Clássica: Grécia 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 
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Assim como nas pinturas tumulares egípcias e nos diversos relevos 

pertencentes a diferentes culturas, sobretudo africanas e orientais, os elementos 

artísticos visuais das cerâmicas gregas (compreendida nas ânforas, tímpanos, vasos 

e crateras) não foi possível estabelecer padrões de abordagens por ausência de 

informação de exposição de acervo ou devido ao desfoque de perspectiva em que 

determinadas imagens são retiradas para fins didáticos. A análise de recorrência sob 

a égide de uma categoria mais ampla tal como “cerâmicas gregas” retiraria as 

especificidades da análise, colocando como recorrentes elementos da cultura material 

distintos em finalidades e épocas. Para não incorrermos no risco de desconsiderar os 

próprios elementos artísticos em suas especificidades, não as consideramos para fins 

desta análise.   

Observando ruínas de templos, teatros, ágoras, ilhas e cidades, pinturas em 

cerâmicas ou tumulares, objetos de cerâmicas, elmos, capacetes de combate, 

máscaras de teatro, bustos de deuses, legisladores e filósofos, esculturas e 

estatuetas, obras artísticas e diversos artefatos pertencentes a cultura material da 

Grécia antiga destacamos a prevalência de um “clássico” para explicar a antiguidade 

clássica: o Parténon.  

Ocorrência próxima ao Partenon é a Acrópole de Atenas onde ele se localiza 

juntamente com o teatro de Dionísio. Com base nas fotografias analisadas, a opção 

por separarmos o Partenon da Acrópole está na diferenciação de perspectiva do 

enfoque atribuído em obras didáticas.  

 

Imagem 12 – Diferenças de perspectivas. Na primeira fotografia, a Acrópole de 

Atenas (Partenon e Teatro de Dionísio) de forma panorâmica ao passo em que na 

segunda, observamos somente o Partenon em primeiro plano. 

 

Fonte: CHIBA e MINORELLI, 2022, 146; 166. 



137 

 

 

De todos os patrimônios e objetos da cultura material até agora analisados, o 

Parthenon, é o de maior incidência quantitativa se considerarmos que ele se repete 

em fotografias em que aparece na Acrópole de Atenas (21). Na maioria das 

abordagens, quando não está sendo utilizado apenas para ilustrar os vestígios 

materiais da antiguidade clássica ocidental, a questão arquitetônica é comparada com 

suas apropriações em tempos recentes, a exemplo do Memorial Abraham Lincoln em 

Washington, DC ou, à luz da realidade de nosso país com as fachadas do Museu 

Paulista e da Universidade Federal do Paraná.  

A recorrência do Palácio de Cnossos (6) na ilha de Creta se justifica por ser um 

dos poucos elementos da cultura material que sobreviveu aos efeitos do tempo e que 

evidencia aspectos da antiga civilização minoica (entre 2000 a 1400 a. C.), anterior à 

antiguidade clássica ocidental. As ruínas de Micenas (4) representam a materialidade 

que sobreviveu da civilização micênica que existiu entre 1600 e 1100 a.C. Por 

conseguinte, o teatro de Epidauro (6) representa o auge da Grécia clássica em seus 

elementos artísticos (construído no século IV a.C.). 

É interessante destacar a persistência da discrepância tradicional conferida 

entre os vestígios materiais de Atenas com Esparta. Tradicionalmente, Atenas é 

sobrerepresentada nas ruínas da Pnyx (4) considerado o local da eclésia onde os 

cidadãos atenienses exerciam a democracia e da ágora de Atenas (4); ao passo que 

a modesta ruína da ágora de Esparta é representada apenas uma vez, assim como 

as ruínas da ágora de Éfeso, na Turquia.  

O pouco conhecimento acerca da cultura material de Esparta que persiste por 

seus atrativos didáticos consiste na representação de uma corredora espartana em 

estatueta de bronze produzida no século VI a.C. (4) ou a de um guerreiro, produzida 

na mesma época (2). A Estátua do rei Leônidas no Memorial aos 300 Espartanos, em 

Termópilas, na Grécia, também foi representada quatro vezes. 

 

Imagem 13 – Estatuetas espartanas em bronze do século VI a.C. 
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Fonte: CARDOSO, NINA, 2022, p. 134. 

 

Por fim, outros elementos da cultura grega como o templo grego Erecteion na 

Acrópole de Atenas (3), dedicado aos deuses Atenas e Poseidon; as ruínas do Templo 

de Apolo, em Delfos (2) e as do templo dedicado à Atenas Pronaia, também em Delfos 

(2) nas encostas do Monte Parnaso equiparam-se às representações de 

“monumentos” como as estátuas de legisladores: Péricles (3), Sólon (2) e Clístenes 

(2) e filósofos: Sócrates (4), Aristóteles (3) e o busto de Platão (2).  

 
Gráfico 13 – Mapeamento acerca das principais abordagens de fotografias sobre a 

Antiguidade Clássica: Roma 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 
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Em nossa análise em Roma, fomos surpreendidos com a sobrepresentação do 

Coliseu (19) em maior escala que as da pirâmide de Gizé (15) no Egito ou da Acrópole 

de Atenas (10) considerada individualmente na Grécia. Ademais, seguem-se 

representações compreendidas no entorno do Centro Histórico de Roma como o 

Fórum Romano (9), a coluna (5) próxima ao fórum e o Mercado (2) de Trajano. 

Dos elementos da arquitetura romana, o aqueduto localizado na cidade de 

Segóvia, Espanha (6) sobressaiu frente ao da Ponte do Gard, aqueduto romano do 

século I a.C., na região sul da França (2) e a terma romana na cidade de Bath, 

Somerset, na atual Inglaterra (2).  

 Em relação aos elementos artísticos, a representação dos fundadores de Roma 

em escultura confeccionada por Jean-Baptiste Claude Eugène Guillaume aparece em 

seis ocorrências, ao passo em que o altar da paz (Ara Pacis) em homenagem à paz 

estabelecida por Augusto entre 13 a.C á 9 a. C., ocorre por três vezes. Por sua vez, a 

escultura de Augusto de Prima Porta, localizada no museu do Vaticano apareceu em 

quatro e o da sua terceira esposa, a imperatriz Lívia Drusa é sub-representada em 

uma estátua como deusa da fortuna.  

 Por último, destacamos que elementos tradicionais do patrimônio romano como 

as ruínas do circo máximo (3) e da cidade de Pompéia (3) estão sub representadas, 

assim como as catacumbas de Calisto (2) e a própria Via Ápia (4). As ruínas da 

Muralha de Adriano, construída por volta do ano 120 (2) e o arco de Constantino (2) 

encerram o quadro de sub-representação.  

 A sobrerepresentação do anfiteatro de Flaviano, vulgo Coliseu (19) em 

detrimento de apenas uma fotografia de ínsula, habitações populares romanas em 

San Biagio di Mercato demonstra a necessidade de decolonializar as narrativas 

dominantes no âmbito do ensino e a reprodução de discursos hegemônicos em livros 

didáticos como apontado por Ferro (1983).  

No que tange ao período medieval, as representações direcionam para a 

valorização da estética da arquitetura monumental e religiosa, conforme podemos 

depreender da leitura do gráfico de recorrência de patrimônios medievais.  

 

Gráfico 14 – Patrimônios Medievais 
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Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

A Catedral de Notre-Dame, que aparece em 5 obras, é o exemplo mais 

recorrente, seguida de outros templos como a Catedral de Reims (4 obras) e a 

Catedral de Chartres (3 obras). Do lado oriental, ganham destaque a Basílica de Santa 

Sofia, a Mesquita de Córdoba e o Domo da Rocha, cada um com 3 ocorrências. Esses 

números mostram que a noção de patrimônio, no ensino de história, é fortemente 

associada ao sagrado e à monumentalidade. 

A análise revela que o patrimônio medieval europeu prevalece 

quantitativamente. Se somarmos os bens arquitetônicos associados ao cristianismo 

ocidental (Notre-Dame, Reims, Chartres, Cluny, Santiago de Compostela, entre 

outros), percebemos uma superioridade clara em relação aos patrimônios do Oriente, 

mesmo que estes últimos estejam presentes com certa regularidade. Esse 

desequilíbrio sugere que a narrativa patrimonial construída nos livros enfatiza mais a 

herança europeia cristã do que as expressões culturais islâmicas ou bizantinas. 

Assim, ao se destacar catedrais e mosteiros, o discurso escolar reforça uma ideia de 

que o patrimônio medieval é essencialmente ocidental, gótico e cristão. 

Outro ponto sensível é a predominância do patrimônio material monumental em 

detrimento de manifestações culturais imateriais ou da vida cotidiana. Os livros 

privilegiam imagens de catedrais, castelos e mesquitas, enquanto práticas culturais 

medievais (como festas populares, peregrinações, produção artesanal ou tradições 

orais) aparecem muito pouco ou de forma indireta. Esse recorte visual contribui para 
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a formação de um imaginário da Idade Média que é hierárquico, vinculado à religião 

institucional e às elites, em vez de plural, diverso e cotidiano. 

Essa seleção de imagens também reforça a narrativa de uma Idade Média 

centrada no poder da Igreja e dos reinos, onde o patrimônio é entendido como o que 

sobrevive em pedra, monumental e imponente. Em contrapartida, patrimônios 

orientais como a Mesquita Azul ou a Alhambra, embora presentes, surgem em menor 

número, muitas vezes tratados como "exóticos" ou complementares, reforçando uma 

visão eurocêntrica. 

Agora, restou enfrentar o desafio da ausência, isto é, as sub-representações 

acerca do patrimônio imaterial. As imagens que apresentaram fotografias de 

patrimônios imateriais, ocorreram de forma concentrada nas unidades introdutórias 21 

das 38 identificadas - sempre atreladas a ideias de bens ou manifestações culturais. 

No levantamento panorâmico de imagens33, foi possível identificar as seguintes 

ocorrências: Carnaval; Carnaval do Rio de Janeiro ou de Salvador; Capoeira ou Roda 

de capoeira; Samba de roda; Samba; MPB; Ofício das baianas do acarajé; Culinária 

baiana; Feijoada; Farinha de mandioca; Maracatu; Frevo; Música popular brasileira 

(MPB); Música de roda; Choro; Forró; Jongo; Literatura de cordel; Repente; Canto 

indígena; Cantoria nordestina; Contação de histórias (oralidade); Música africana 

(kora, Gâmbia); Artesanato indígena (trançados, cestarias); Folia de Reis; Congado; 

Reisado; Festa do Divino Espírito Santo; Festa do Bumba-meu-boi; Festa de São João 

                                                 
33 Diferentemente do Patrimônio Histórico, no Patrimônio imaterial foram consideradas 
repetições de imagens de manifestação cultural em uma mesma obra. O exemplo de 
incidência foi a capoeira e a roda de capoeira. Nas ocorrências quantitativas e frequenciais, 
não foram consideradas variações de termos contidos em legendas de imagens na qual se 
referem ao mesmo patrimônio, pois se isso ocorresse, teríamos menos que 38 
representações. Um exemplo clássico diz respeito à Baianas confeccionando Acarajé quando 
a legenda de imagens direciona apenas para culinária baiana. Nesse aspecto, consideramos 
de forma separada tanto o “ofício das Baianas que fazem o Acarajé”, quanto a culinária baiana 
enquanto saber-fazer, mesmo conscientes de que a imagem retrata igualmente o Acarajé. 
Nesse ponto reside o problema desta pesquisa: a conversão forçada de manifestações 
culturais (trabalhadas enquanto tal pelos livros didáticos) em patrimônios imateriais, nos 
impediu de identificar recorrências de fotografias em obras, pois na capoeira, ora se 
apresentava imagem de capoeira, ora da roda de capoeira foi reconhecida como “fonte 
histórica imaterial do Brasil”; no Acarajé, ora obra enfatizava o ofício das baianas do Acarajé, 
ora a culinária baiana; as Cavalhadas e a Festa do Divino Espírito Santo que se assemelham 
ao problema do “desfoque” de perspectiva provocado por imagens, haja vistas que as 
Cavalhadas são uma das encenações que ocorrem dentro da Festa do Divino e as obras que 
retratam o evento em Pirenópolis transitam entre as duas vertentes. Outro ponto dessa 
conversão forçada é considerar patrimônios imateriais reconhecidos por Estados brasileiros 
como a farinha de mandioca e a MPB para tentar ampliar o escopo.  



142 

 

 

ou Festa junina; Festa do Círio de Nazaré; manifestações do Candomblé; Rituais de 

Meca (Hajj); Rituais indígenas (danças tradicionais); Rituais andinos (oferta à 

Pachamama); Procissão católica e Cantos gregorianos.  

Buscando ser mais precisa a análise, concentramos a busca analisando 

somente as unidades de introdução. Dessas, identificamos 21 ocorrências.  

 

Gráfico 15 – Recorrência de Patrimônios Imateriais em unidades de Introdução 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

O gráfico evidencia que o Samba é o patrimônio imaterial mais recorrente nas 

unidades de introdução, com 4 ocorrências em diferentes obras. Logo atrás, aparecem 

Capoeira, Carnaval e Festa do Divino Espírito Santo, cada um presente em 3 obras. 

Esses números demonstram que, ao apresentar ao aluno os primeiros conceitos de 

História e patrimônio, os livros didáticos recorrem a manifestações culturais populares 

e festivas, marcadas pela música, pela dança e pela religiosidade popular. 

Essa seleção visual sugere uma escolha didática estratégica: a de aproximar o 

conceito de patrimônio do universo cultural reconhecível e identitário do Brasil. A 

presença da Capoeira (3) e da Roda de Capoeira (2) reforça a dimensão afro-brasileira 

do patrimônio, vinculando-o à resistência, à herança africana e à valorização da 

diversidade cultural. O Carnaval (3) e a Roda de Samba (2), por sua vez, apontam 

para uma centralidade do patrimônio ligado ao espetáculo, à festa coletiva e ao 

símbolo de brasilidade. 
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Outro ponto relevante é a presença de elementos de religiosidade popular, 

como a Festa do Divino Espírito Santo (3), as Cavalhadas (2) e o Ofício das Baianas 

do Acarajé (2). Esse conjunto mostra que os livros não se restringem à cultura urbana 

moderna, mas também reconhecem expressões tradicionais ligadas à fé, ao território 

e às práticas culinárias. Ainda assim, sua frequência é menor do que a dos símbolos 

mais midiáticos (samba e carnaval), o que sugere uma hierarquização do que se 

entende como patrimônio imaterial mais “representativo” do Brasil. 

São patrimônios imateriais “residuais”, ou não recorrentes, os que apareceram 

apenas uma vez de forma pontual: Frevo, Maracatu, o Bumba-meu-boi, Jongo, 

Fandango Caiçara, Círio de Nazaré, o Carimbó, Literatura de Cordel, Festas Juninas 

e o Ofício dos Mestres de Capoeira que é registrado distinto da prática da Capoeira 

em si.  

Portanto, a narrativa construída nas introduções reforça a ideia de que o 

patrimônio imaterial é, sobretudo, popular, festivo e identitário, marcado pela música, 

pela dança e pela festa. Ao mesmo tempo, há espaço para elementos religiosos e 

afro-brasileiros, mas ainda em segundo plano. Esse recorte pode ser interpretado 

como uma tentativa dos livros didáticos de valorizar a diversidade cultural brasileira, 

mas também como um processo de seleção que privilegia manifestações 

espetaculares e reconhecíveis internacionalmente, como samba e carnaval, em 

detrimento de práticas menos visíveis do cotidiano. 

No entanto, a análise da recorrência revela uma assimetria profunda entre a 

presença do patrimônio histórico (material) e a do patrimônio imaterial nos livros 

didáticos. Essa discrepância não é apenas quantitativa, mas sobretudo narrativa.  

O patrimônio histórico é apresentado como monumental, materializado em 

pedra, capaz de simbolizar civilizações inteiras, enquanto o patrimônio imaterial 

aparece de modo fragmentado, restrito a algumas manifestações culturais brasileiras, 

quase como ilustrações periféricas do que seria “cultura popular”. Esse 

enquadramento reforça a ideia de que o “verdadeiro patrimônio” é o monumental e o 

ocidental, enquanto o imaterial é acessório, colorido, folclórico — mas não central na 

narrativa histórica. 

Michel-Rolph Trouillot (2016), em Silenciando o Passado, nos ajuda a 

compreender esse mecanismo da ausência. Para ele, a produção da História envolve 

necessariamente atos de silenciamento, em que determinados sujeitos, eventos e 

experiências são excluídos ou subalternizados nos processos de registro e 
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transmissão. Para este autor, “toda narrativa histórica renova uma pretensão de 

verdade” (Trouillot, 2016, p. 27), a tal ponto que a sub-representação e a ausência em 

uma narrativa nos ajuda a questionarmos quais pretensões de verdade os livros 

didáticos buscam ao valorizar certo tipo de patrimônio, em detrimento de outros?  

O que se observa nos livros do PNLD 2024 é precisamente a aplicação desse 

filtro: o patrimônio histórico europeu é amplamente visibilizado como herança 

universal, ao passo que o patrimônio imaterial brasileiro aparece como exceção, 

quase um apêndice, limitado às introduções e raramente aprofundado ao longo das 

unidades. 

Esse silenciamento não é neutro: ele reforça a hegemonia de uma narrativa 

eurocêntrica e elitista, em que os marcos da humanidade são as grandes obras das 

civilizações ocidentais, catedrais, mesquitas, fortalezas e muralhas — bens 

legitimados pela tradição do “patrimônio da humanidade”. O patrimônio imaterial, por 

sua vez, ao ser reduzido a manifestações festivas (samba, carnaval, capoeira), tem 

sua riqueza minimizada por vezes na valorização do exótico. Ausentes estão outras 

práticas sociais, saberes tradicionais, oralidades e modos de vida que constituem a 

experiência histórica dos povos subalternos. 

Como lembra Trouillot, o poder de definir o que conta como História é também 

o poder de definir quem tem direito à memória. Ao privilegiar imagens de patrimônios 

materiais ocidentais e silenciar a complexidade do imaterial, os livros didáticos não 

apenas reproduzem hierarquias do passado, mas também moldam a percepção das 

novas gerações sobre o que merece ser lembrado. O patrimônio imaterial, nesse 

contexto, é silenciado não pela ausência absoluta, mas pela presença marginalizada, 

capturado em estereótipos de festa e espetáculo, mas desprovido de densidade 

histórica. 

Tal complexidade se manifesta de forma latente com a sobrerrepresentação 

dos 295 patrimônios históricos diferentes, em comparação aos 38 patrimônios 

imateriais listados. Ademais, a mesma perplexidade é reforçada à medida em que 

tomamos apenas como referência as 21 ocorrências de diversos elementos do 

patrimônio imaterial em unidades de introdução em contraponto ao fato de que 

somente a fotografia do Coliseu aparece 19 vezes, ou a representação se equipara 

se analisarmos as fotografias da Acrópole de Atenas junto ao Partenon.  

Ao privilegiar uma concepção dicotômica de patrimônio, com possibilidades de 

“significações variadas”, como os livros didáticos têm concretizado suas propostas à 
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luz deste encaminhamento genérico e abstrato da concepção vencedora da BNCC? 

Discorreremos sobre as práticas educativas voltadas para as narrativas sobre o 

patrimônio no capítulo seguinte. 
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4 OS PADRÕES DE NARRATIVAS ACERCA DO PATRIMÔNIO NOS DISCURSOS 

DE PRESERVAÇÃO E DESTRUIÇÃO 

 

 A discussão empreendida ao longo desta dissertação demonstrou que o 

conceito de patrimônio, em sua historicidade, está intrinsecamente vinculado à gênese 

europeia e às disputas simbólicas por legitimidade que marcaram a formação desse 

campo. Nessa perspectiva, a reflexão conceitual torna-se mais precisa quando lida à 

luz do alerta de Michel-Rolph Trouillot (2016, p. 23), para quem palavras e conceitos 

não se confundem, pois entre eles “há camadas de teoria acumulada ao longo de 

eras”. Embora toda teoria seja construída “sobre palavras e com palavras”, os sentidos 

não são naturais, mas produzidos socialmente. 

Nesse sentido, e considerando que a História também se constitui a partir de 

processos de seleção (que definem o que é registrado e como), a distinção central 

reside na sua finalidade: enquanto a História reivindica uma pretensão de verdade e 

de reconstrução crítica do passado, o campo do Patrimônio articula-se, sobretudo, em 

torno da memória. O Patrimônio não busca a verdade histórica, mas sim a validação, 

celebração e transmissão de memórias específicas. Sua constituição resulta de 

escolhas eminentemente políticas e sociais que selecionam narrativas e vestígios, 

elevando-os ao status de bens a serem preservados e, consequentemente, 

silenciando ou descartando outras memórias. 

As transformações do conceito de patrimônio nas versões da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) ilustraram, de modo claro, o que Michel-Rolph Trouillot 

(2016) denomina de “silenciamentos na produção da História”. 

Nas idas e vindas da trajetória desse currículo, evidenciamos que a 

concepção de patrimônio que prevaleceu – aquela atrelada à memória social – silencia 

com sofisticação os potenciais de crítica, resistência e reapropriação do passado que 

estavam presentes nas versões curriculares anteriores. Esse silenciamento ocorre, 

principalmente, em razão da aparente antinomia de a Base apresentar uma 

concepção teoricamente ampla, com "possibilidades de significações variadas", mas 

que, na prática, é restrita. Tal restrição se fundamenta na alternância simplificada entre 

as dimensões materiais e imateriais do patrimônio, uma dicotomia que a historiografia 

contemporânea busca cada vez mais superar. 
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Ao institucionalizar uma concepção de patrimônio desvinculada de suas 

tensões políticas e sociais, a BNCC acaba por direcionar as propostas pedagógicas 

para abordagens pouco críticas. Consequentemente, isso colabora para que as 

narrativas sobre o Patrimônio nos livros didáticos de História se apresentem aos 

alunos de modo ilustrativo, reforçando a estética monumental e eurocêntrica em 

detrimento das expressões imateriais e das memórias subalternizadas. 

Essa limitação se torna ainda mais evidente quando articulada ao clássico de 

Trouillot (2016, p. 53), que nos lembra que a História, enquanto processo social, deve 

reconhecer os indivíduos em múltiplas dimensões: como agentes estruturais, como 

atores em constante interação com o contexto e como sujeitos conscientes de sua 

vocalidade. O desafio, portanto, é questionar se as narrativas de patrimônio presentes 

nos livros didáticos realmente alçam os estudantes à condição de sujeitos históricos 

ou se permanecem atreladas a uma tradição que reafirma patrimônios canônicos. 

Como destacam Miranda e Almeida (2017, p. 160), assumir uma abordagem 

plural significa problematizar o patrimônio como fonte e considerar o jogo de poder 

presente nas operações de memória que legitimam determinados bens em detrimento 

de outros. Muitas coleções até apresentam uma diversidade de patrimônios, tanto 

dominantes quanto dominados, mas deixam de interrogar as razões de sua seleção e 

os apagamentos que tais escolhas acarretam. 

A partir desse quadro teórico, este capítulo examina como as narrativas sobre 

patrimônio são constituídas nos livros didáticos de História. Para isso, destacamos 

atividades de obras do 6º ano, aprovadas no PNLD 2024, que se aproximam da 

concepção do Iphan de que o patrimônio deve “conectar pessoas aos seus fios de 

historicidade” (2016, p. 8 apud Miranda; Almeida, 2017, p. 154). A análise se organiza 

em dois eixos centrais, que expressam padrões recorrentes encontrados nas obras: 

Eixo 1 — Discursos de Preservação: Marcam a recorrência de representações 

harmônicas do patrimônio, pautadas pela ideia de “memória da humanidade”, pela 

estética monumental e por verbos que evocam proteção e valorização. 

Frequentemente apresentam o patrimônio como bem consensual, esvaziado de 

conflitos. 
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O Eixo 2 — Discursos de Destruição — revela um potencial significativamente 

mais crítico. Nesses discursos, a destruição é tratada como um ato político que 

envolve o apagamento de povos originários, a iconoclastia como uma disputa de 

memória, e a destruição como uma estratégia militar. Contudo, apesar do alto valor 

crítico, essa abordagem em muitos casos recai na condenação moral, limitando a 

análise histórica a um debate de juízo de valor em vez de aprofundar a 

problematização dos processos sociais e das intencionalidades por trás do ato de 

destruir. 

A oposição preservação/destruição é essencial para compreender como o 

patrimônio é didatizado no currículo e quais sentidos históricos e sociais lhe são 

atribuídos. Para adentrar as análises que se propõem a desvendar essa didatização, 

é fundamental apresentar inicialmente o método adotado. Esse procedimento 

organiza-se em três etapas complementares e orienta a leitura dos exercícios como 

dispositivos de didatização do saber histórico.  

Nosso objetivo inicial consiste em analisar as propostas educativas, focando 

em seus enunciados e comandos de exercícios, à luz do saber histórico escolar. Para 

tanto, partimos da concepção de que os exercícios não são meros instrumentos de 

fixação, mas sim dispositivos de mediação que revelam a própria concepção de 

ensino-aprendizagem e de conhecimento histórico que orienta a proposta didática. 

Nessa perspectiva, os exercícios constituem lugares privilegiados para 

identificar como o conhecimento histórico é didatizado e como as narrativas sobre o 

patrimônio são mobilizadas em sala de aula. Eles atuam como indicadores das 

estratégias de diálogo propostas aos estudantes, permitindo-nos verificar se a 

abordagem se estrutura a partir de uma lente factual e prescritiva ou de uma lente 

problematizadora e interpretativa do mundo social. 

Assim, analisaremos as atividades a partir de eixos temáticos que suscitam 

debates mais amplos. No entanto, a questão central que nos move é: esses exercícios 

conseguem, de fato, explorar a complexidade e riqueza desses temas ou são 

reduzidos a simplificações genéricas ou abstratas, reforçando a visão tradicional do 

patrimônio como um objeto estático, e não como um campo de práticas sociais em 

constante disputa? A prevalência da estética monumental nas atividades já sugere 
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que, na prática, a perspectiva da referência cultural ainda encontra barreiras em sua 

plena efetivação. 

A perspectiva teórico-metodológica de César Coll (1994) sobre os tipos de 

conteúdos — factuais, conceituais, procedimentais e atitudinais — constitui um 

importante referencial para a compreensão da complexidade do ensino de História e, 

em especial, para o exame das abordagens do patrimônio em materiais didáticos. Coll 

propõe que os conteúdos escolares não se limitem à mera transmissão de 

informações, mas contemplem diferentes dimensões do aprender, articulando 

saberes, habilidades e valores em torno de práticas significativas de construção do 

conhecimento. No campo da Educação Histórica, essa taxonomia oferece 

instrumentos para compreender de que maneira as atividades propostas favorecem 

(ou limitam) a formação de sujeitos históricos capazes de interpretar criticamente o 

passado e atribuir sentido às manifestações patrimoniais que o representam. 

Nesta pesquisa, o procedimento de análise seguirá três etapas 

complementares:  

I) Identificação do enunciado e do comando da atividade – destacando os 

verbos utilizados, pois eles indicam o nível cognitivo exigido do estudante 

(memorização, compreensão ou problematização crítica);  

II) Classificação da abordagem sobre o patrimônio – verificando se o exercício 

o apresenta: como apêndice ilustrativo (mero suporte visual); como categoria de 

cultura material (vestígio do passado sem problematização); como fonte histórica 

(objeto de análise e interpretação); ou como tema problematizador (que envolve 

memória, disputas e significações sociais) e;  

III) Avaliação das estratégias de mediação – observando se o exercício abre 

espaço para a pluralidade de vozes e significados (temas emergentes), ou se mantém 

um padrão residual e canônico (patrimônio monumental, “pedra e cal”). Aqui, a análise 

busca perceber em que medida os estudantes são convocados a assumir a “atitude 

historiadora” ou se permanecem na posição de receptores passivos de informações. 

No caso das abordagens sobre o patrimônio, os conteúdos factuais 

correspondem à memorização de dados, nomes de monumentos, datas de 
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tombamento e classificações institucionais — um nível de aprendizagem que se 

mantém restrito à superfície informativa do objeto histórico. Já os conteúdos 

conceituais dizem respeito à compreensão de categorias e noções, como “patrimônio” 

e “preservação”, permitindo ao estudante reconhecer as bases teóricas que sustentam 

a noção de patrimônio ao longo do tempo. 

Quando a análise didática identifica exercícios que estimulam a aplicação de 

métodos de investigação, o uso de fontes e a leitura crítica de evidências materiais, 

evidencia-se a presença dos conteúdos procedimentais, nos quais o aluno é 

convidado a operar como um sujeito produtor de conhecimento histórico. Por fim, os 

conteúdos atitudinais emergem quando as atividades propõem a reflexão sobre 

valores, direitos culturais e responsabilidades coletivas, mobilizando dimensões éticas 

e cívicas vinculadas à salvaguarda e à valorização do patrimônio como bem. 

A primeira etapa do procedimento analítico — a análise da demanda cognitiva 

— busca justamente identificar o predomínio de cada um desses tipos de conteúdo 

nos exercícios analisados. A leitura atenta dos enunciados e dos verbos mobilizados 

nas atividades permite reconhecer a natureza cognitiva da tarefa: se exige apenas 

recordação e reprodução de informações (conteúdo factual), se favorece a construção 

de conceitos (conteúdo conceitual), se promove o uso de procedimentos de pesquisa 

(conteúdo procedimental) ou se estimula posicionamentos éticos e críticos (conteúdo 

atitudinal). Essa distinção, não é hierárquica, mas complementar — o ensino mais 

significativo se dá quando há integração entre essas dimensões, de modo que o saber 

sobre o patrimônio se converta em prática de compreensão histórica. 

Na segunda etapa — Classificação da abordagem sobre o Patrimônio —, a 

taxonomia de Coll contribui para evidenciar a natureza epistemológica subjacente à 

forma como o patrimônio é representado nos livros didáticos. Quando o patrimônio 

aparece como mero suporte visual ou apêndice ilustrativo, a aprendizagem tende a se 

restringir ao campo factual, sem provocar a elaboração conceitual ou a 

problematização crítica. Por outro lado, quando é abordado como fonte histórica ou 

tema problematizador, as atividades passam a exigir o uso de procedimentos 

analíticos (procedimentais) e o desenvolvimento de posturas interpretativas e 

valorativas (atitudinais), o que favorece a construção de sentidos plurais e 

contextualizados sobre o passado. 
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A terceira e última etapa — Avaliação das estratégias de mediação — 

relaciona-se diretamente à articulação dos conteúdos procedimentais e atitudinais no 

desenvolvimento da "atitude historiadora", conforme proposto pela Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). Esta fase da análise busca compreender em que medida 

as propostas pedagógicas criam condições para que o estudante se reconheça como 

agente histórico, capaz de dialogar criticamente com diferentes memórias, 

significados e disputas de representação. 

Com base nesses critérios de análise, serão discutidos casos específicos de 

atividades que exemplificam diferentes polaridades na mobilização do patrimônio: 

aquelas que reafirmam estereótipos canônicos e aquelas que abrem espaço para uma 

abordagem mais pluralista e problematizadora. Em última instância, o objetivo desta 

dissertação é compreender como, a partir do microcosmo da atividade didática, são 

construídas e transmitidas as narrativas sobre o patrimônio no ensino de História, 

evidenciando, assim, as continuidades, tensões e possibilidades de renovação para o 

saber histórico escolar. 

Em muitos exemplos dos quais analisaremos, a relação da memória com o 

patrimônio é evocada de forma abstrata e desprovida de problematização crítica. Esse 

tratamento é particularmente evidente no apelo à conservação de uma "memória da 

humanidade" nas narrativas da preservação como um valor positivo. Trata-se de uma 

pretensa memória harmônica e coesa que, ao tentar abarcar a totalidade das 

experiências, na verdade, opera como um filtro seletivo. 

Tal construção ocorre em detrimento da própria memória social, a qual é 

marcada, inerentemente, pela multiplicidade e diversidade de grupos e visões de 

mundo, muitas vezes conflitantes. Ao endossar uma visão universalizante e acrítica 

de memória, os livros didáticos acabam por silenciar ou invisibilizar inúmeras outras 

memórias, sobretudo aquelas que poderiam emergir de um tratamento crítico e que 

revelariam as tensões e os conflitos inerentes aos processos políticos de lembrança 

e esquecimento. 

Em contraste com as abordagens superficiais, também identificamos 

tratamentos positivos que efetivamente estimulam a crítica do aluno em relação às 

memórias em disputa. Estes se manifestam, sobretudo, na discussão dos discursos 
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de destruição do patrimônio. Tais exemplos incluem a análise do patrimônio dos povos 

originários e as implicações do seu apagamento; a memória como alvo de estratégia 

militar; e a prática da iconoclastia como instrumento de reivindicação política e social 

de outras memórias. Ao abordar esses temas de forma aprofundada, alguns livros 

oferecem uma visão complexa, reconhecendo que a destruição, assim como a 

preservação, é um ato carregado de intencionalidade política. 

Esses dois temas são fulcrais, pois representam os eixos centrais através dos 

quais o conceito de patrimônio é didatizado e operacionalizado para o aluno do 6º ano. 

Primeiramente, a dialética entre preservação e destruição revela não apenas a 

vulnerabilidade do patrimônio, mas também as disputas políticas em torno de sua 

conservação. Isso permite questionar a quem cabe a responsabilidade por sua 

integridade, demonstrando, ainda, a necessidade de ir além do debate institucional 

para incentivar uma postura de ação cidadã e de intervenção prática na realidade. 

Em continuidade, a inclusão da relação entre patrimônio e memória sustenta a 

análise, à medida em que o processo de patrimonialização resulta de escolhas sociais 

e políticas, e o estudo desses discursos nos livros didáticos expõe quais memórias 

são selecionadas, celebradas e transmitidas como oficiais e, por consequência, quais 

narrativas podem estar sendo invisibilizadas e silenciadas no currículo de História. 

A análise dos 48 recortes de atividades (Preservação 21 recortes e Destruição 

27 recortes) do 6.º ano em que a temática do Patrimônio aparece, revelou uma 

predominância e uma ausência: a prevalência da estética monumental em detrimento 

da noção de referência cultural e da imaterialidade. Embora algumas obras até 

evocam em seus comandos de exercícios uma correlação entre patrimônios materiais 

e imateriais, o foco da atividade é predominantemente o primeiro em detrimento do 

segundo. 

Essa percepção já havia surgido como um “indício” na predominância de 

imagens como apêndice ilustrativo discutidas no capítulo anterior. Naquele momento, 

os monumentos consagrados e visualmente imponentes foram predominantes em 

detrimento das manifestações culturais. Contudo, nas páginas que se seguem, essa 

percepção ficará ainda mais evidente quando analisamos os discursos de 

preservação e destruição ante a “quase-ausência” da menção ao patrimônio imaterial. 
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A principal força dessa constatação reside na análise do conjunto de fontes. 

Nas 14 obras por ora analisadas, apenas duas trouxeram atividades que 

problematizam o patrimônio imaterial enquanto fonte, indo além de uma abordagem 

de representação visual como suporte de apoio. 

Na seção “Lugar e cultura” de “Araribá Conecta” (2022, p. 190), um texto 

intitulado: “A tradição medieval nas Cavalhadas do Brasil”, no capítulo 16: Os reinos 

germânicos (Unidade 7: O nascimento do mundo medieval) traz fragmentos de uma 

notícia publicada no Jornal Estado de Goiás (29 set. 2020) que aduz que as 

cavalhadas podem se tornar Patrimônio Cultural, para mobilizar a pergunta: Por que 

a narrativa lendária de Carlos Magno ainda está presente em tradições culturais no 

Brasil de hoje? Explique. 

Embora o texto explique que a lenda de Carlos Magno, popularizada através 

de poesias de tradição oral como “A Canção de Rolando” (século XI), chegou ao Brasil 

pela influência dos jesuítas, durante o período colonial, o caráter de patrimônio é 

subtendido pela persistência temporal: são celebrações que ocorrem há mais de 200 

anos, inspiradas nas tradições ibéricas da Idade Média e que têm sua maior expressão 

no município de Pirenópolis, em Goiás, enquanto tradição cultural viva e ativa no Brasil 

contemporâneo. 

Na outra abordagem encontrada na seção: “Outros Olhares” da Trilha 4: A 

cultura Nok e os povos Bantos (Unidade 3: Povos antigos na Ásia e na África) em um 

texto intitulado: “Povos bantos e a capoeira” na obra “Jornadas: novos caminhos” 

(2022, p. 92) um texto retirado do livro: África Bantu: de 3500 a.C. até o presente, é 

mobilizado para direcionar as seguintes perguntas: qual é a relação entre a capoeira 

e os povos bantos? Como as autoras caracterizam a capoeira? Por que as autoras 

afirmam que a capoeira revela a “abordagem holística” dos povos bantos? Identifique 

e descreva o percurso geográfico percorrido pela capoeira desde o momento em que 

foi criada na África até os dias atuais. Na região onde você mora, as pessoas 

costumam praticar capoeira? Em sua opinião, essa atividade é importante para a 

cultura brasileira? Justifique sua resposta. 

As autoras caracterizam a capoeira como uma arte marcial que também é um 

esporte e uma forma de arte popular. Além disso, destaca sua natureza integrativa, 
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pois combina diversos elementos: ideologia, prática física e expressão 

religiosa/espiritual. O espiritual e o terreno; os vivos e os ancestrais. Elementos 

marciais e lúdicos, musicais e rítmicos. As políticas de resistência e justiça. 

O texto revela essa “abordagem holística” (embora use o termo “integrar”) ao 

descrever como a capoeira combina e interliga elementos que outras culturas 

tenderiam a separar. A capoeira é mais do que uma luta ou dança; ela integra o 

espiritual e o terreno, os vivos e os ancestrais, e os elementos marciais e lúdicos, além 

da música e da política de resistência. Essa união de mente, corpo, espírito e 

comunidade é o que caracteriza a visão holística dos povos bantos. 

O percurso geográfico da capoeira, segundo o texto, é o da criação na África: 

nasceu em Angola, entre os povos Kimbundu. Foi levada para as Américas por 

indivíduos escravizados da região atual de Angola, durante a era do tráfico 

transatlântico de escravos. Tornou-se popular e se disseminou em locais como as 

ruas do Brasil e até mesmo em academias da moda em Nova York e São Francisco, 

indicando sua transformação em um fenômeno global. Na última questão, espera-se 

que o estudante reconheça na realidade local a existência da capoeira e que essa 

prática é importante nos dias atuais. 

Ambas as abordagens se enquadram predominantemente na dimensão 

conceitual, com forte ênfase na extração e reprodução de informações factuais e 

definições dos textos de apoio. O tratamento procedimental é limitado, pois se 

restringe a operações básicas de leitura e síntese, sem desafiar o estudante com 

procedimentos mais complexos como a crítica das fontes, a argumentação 

aprofundada ou a comparação entre os fenômenos. 

O texto sobre a capoeira é rico, destacando a arte marcial como portadora de 

“políticas de resistência e justiça” e reveladora de uma visão que integra “os vivos e 

os ancestrais”. No entanto, as perguntas direcionadas ao aluno ignoram esses 

conceitos centrais na hora de solicitar uma reflexão. As questões principais (relação, 

caracterização, holismo e percurso geográfico) exigem apenas a extração e 

reprodução do conteúdo do texto, concentrando-se no saber o quê (conceitual). Não 

há perguntas que explorem o “por quê” da resistência: Por que a capoeira precisou 
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ser uma forma de resistência? Como essa arte marcial contribuiu para a justiça em 

contextos de escravidão? 

Ao não questionar o conteúdo político do texto, a atividade neutraliza o 

potencial de aprendizado sobre disputas de poder, opressão e agência, transformando 

os conceitos de resistência e ancestralidade em meras características descritivas, e 

não em valores atitudinais a serem debatidos e compreendidos criticamente. 

A única chance de engajamento atitudinal reside nas duas últimas perguntas, 

que são de natureza pessoal (“Na região onde você mora…” e “Em sua opinião…”). 

Essas perguntas não dependem da análise aprofundada do texto de apoio. O aluno 

pode responder que a capoeira é importante (demonstrando o valor atitudinal de 

respeito cultural) sem ter compreendido minimamente o seu papel histórico como 

instrumento de resistência dos povos bantos. Ao separar a justificativa (“Em sua 

opinião, essa atividade é importante?”) da base conceitual crítica (“políticas de 

resistência e justiça”), a atividade corre o risco de aceitar uma resposta superficial 

baseada no senso comum (“É importante porque é legal/bonito”) em vez de exigir uma 

justificativa embasada na memória, identidade e no contexto de luta dos povos bantos, 

conforme detalhado no próprio texto. 

O esforço de aplicação da metodologia de análise que seguiremos nesses dois 

recortes nos possibilita perceber que as abordagens do patrimônio imaterial são 

desenvolvidas com significativas limitações nos livros didáticos. 

O principal problema das abordagens acerca do patrimônio imaterial reside na 

capacidade de o patrimônio atingir, para além de suas fronteiras formais, complexas 

forças culturais do qual ele surge e do qual este mesmo bem é o representante 

singular, processo este denominado por José Reginaldo Gonçalves (2007, p. 246) 

como ressonância. 

O problema da ressonância — entendido como a capacidade simbólica do 

patrimônio de produzir identificação, reconhecimento e sentido junto aos grupos de 

identidade — constitui um desafio recorrente nas narrativas patrimoniais. Entretanto, 

no campo do patrimônio imaterial, essa dificuldade se intensifica. Por não possuir 

suporte material, o patrimônio imaterial depende inteiramente da sua capacidade 
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comunicativa: ele só existe plenamente quando consegue se fazer reconhecer como 

prática viva, socialmente situada e afetivamente compartilhada. 

A análise dos livros didáticos evidencia que essa ressonância é 

sistematicamente comprometida. Primeiro, porque as obras reduzem práticas 

dinâmicas a descrições estáticas, despojando-as de seus contextos, ritmos e 

corporalidades. Segundo, porque não estabelecem vínculos identitários entre os 

alunos e os bens apresentados, apresentando exemplos distantes das experiências 

territoriais e culturais dos leitores. Terceiro, porque invisibilizam os sujeitos produtores 

do patrimônio, transformando comunidades e grupos culturais em meros cenários e 

não como agentes históricos da prática. Por fim, porque deixam de oferecer 

mediações pedagógicas significativas, limitando-se a conteúdos factuais que não 

ativam a dimensão experiencial, investigativa ou afetiva necessária para que o 

patrimônio imaterial se torne inteligível e significativo. 

Tabela 6 – Os padrões identificados entre o residual e o emergente 

Categoria Padrão Residual Padrão Emergente 

Foco Principal Foco excessivo na materialidade 
(o "monumento"). 

Valorização de práticas sociais vivas e do 
seu significado atual. 

Abordagem do 
Patrimônio 

Patrimônio visto como objeto de 
contemplação, estático e 
concluído. 

Uso do patrimônio como fonte de 
investigação e objeto de análise. 

Tratamento do 
Conflito 

Ausência de conflito e de 
problematização. 

Atenção às tensões entre memória e 
esquecimento; problematização de 
silenciamentos. 

Tipo de Memória Memórias universalizantes e 
homogêneas. 

Reconhecimento do aluno como agente 
cultural e produtor de sentido. 

Exigência 
Cognitiva 

Atividades que exigem recordação 
e identificação (Conteúdo 
Factual). 

Mobilização da análise crítica (Conteúdo 
Procedimental/Atitudinal). 

Atitude 
Historiadora 

Ausência de procedimentalidade e 
atitude historiadora. 

Ênfase na mobilização da análise crítica e 
interpretação. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas obras aprovadas no PNLD 2024.  

 

Destacamos como “emergentes”, abordagens que valorizam experiências 

coletivas e a história socialmente compartilhada por grupos, deslocando o foco do bem 

tombado e da estética monumental para os processos de memória e poder que os 

legitimam. Tal abordagem exige que o ensino de história na educação básica vá além 

da contemplação de monumentos e da preservação acrítica de bens, estimulando 

professores e estudantes a indagar patrimônios: o patrimônio é de qual grupo social? 
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Para qual grupo se destina? Qual memória ele deseja legitimar? Quais sujeitos e 

experiências ficam silenciados? (Almeida; Miranda, 2017, p. 158). 

Em relação ao papel do aluno nas abordagens didáticas sobre o Patrimônio, a 

perspectiva de alçá-los à condição de agentes culturais possibilita não apenas usufruir 

dos bens culturais, mas também participar da produção de novos conhecimentos, em 

um movimento contínuo de criação e recriação da cultura. Tais abordagens tratam o 

patrimônio como fonte e objeto de aprendizagem, contribuindo para superar 

dicotomias tradicionais, que herdamos de uma concepção que privilegia a dimensão 

material. 

Ao ampliar o horizonte de significação do patrimônio, incorporando noções de 

referência cultural, essas perspectivas deslocam o olhar do monumento petrificado 

para um campo de práticas sociais em disputa. Ao incentivar a problematização das 

tensões entre memória e esquecimento, bem como a análise de múltiplas vozes e de 

seus conflitos no processo de patrimonialização, as narrativas que mobilizam temas 

emergentes oferecem um campo fértil para que o ensino de História busque se 

configurar como exercício interpretativo do mundo social. 

Essas abordagens são problematizadoras e emergentes, pois demandam da 

estudante mobilização de habilidades do procedimento histórico, como a análise 

crítica de fontes, a identificação de continuidades e rupturas, e a interpretação dos 

silenciamentos. Dessa forma, elas subsidiam o desenvolvimento da “atitude 

historiadora” prevista na BNCC. 

Em contrapartida, essas abordagens se distinguem daquelas que são 

problemáticas ou residuais, marcadas por reducionismos, imprecisões conceituais ou 

anacronismos que limitam a compreensão do patrimônio à sua materialidade 

consagrada. 

4.1 Os discursos de preservação 

Nossa análise inicial concentra-se em 21 recortes de abordagens presentes em 

10 obras que foram agrupadas sob o enfoque temático "Discursos de preservação". A 

avaliação dessas atividades revela um espectro de qualidade: enquanto algumas são 

bem construídas em termos de problematização, outras apresentam falhas pontuais 



158 

 

 

de encaminhamento ou desdobramento. No entanto, a maior parte delas enquadra-se 

em uma perspectiva generalista e pouco crítica. 

Gráfico 16 – Distribuição de obras analisadas no eixo Preservação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Para iniciar a discussão, analisaremos nove (9) recortes que compõem o eixo: 

"discursos de preservação como valor positivo". Esses recortes estão distribuídos por 

seis (6) das quatorze (14) obras aprovadas no PNLD, a saber: Conexões e Vivências 

(3), SuperAção (2), Sociedade e Cidadania (1), Segue a Trilha (1), Araribá Conecta 

(1) e Se Liga (1).  

Tabela 7 – Síntese dos recortes de Preservação como valor positivo 

OBRA CAPÍTULO E 
UNIDADE 

DESCRIÇÃO ABORDAGEM DISCURSO 

PRESERVAÇÃO COMO VALOR POSITIVO 

“SuperAção” 
(2022, p. 80) 

Unidade 3: 
Mesopotâmia e 
África Antiga 

Abertura da 
Unidade.  
Fotografia do 
Templo de Ramsés 
II (Abu Simbel) 

Factual Vestígio da 
memória da 
Humanidade. 
Dever moral. 
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“Conexões e 
Vivências” 
(2022, 
atividade 3, p. 
22) 

Unidade 1: 
História, 
Memória e 
Cultura. Capítulo 
1: Narrativas e 
Tempos 
Históricos 

Atividade de 
finalização da 
Unidade. Pesquisa 
de Patrimônios 
Históricos, Culturais 
e Ambientais no 
Brasil. Produção de 
Cartaz Ilustrado. 

Procedimental e 
Conceitual de 
forma Factual 

Valorização 
abstrata (qualquer 
patrimônio é 
importante porque 
preserva 
identidade e 
memória) 

"Sociedade e 
Cidadania" 
(2022, p. 74–
75) 

Capítulo 4: Egito 
e Kush (Unidade 
2: África, Oriente 
e América na 
Antiguidade) 

Atividade sugerida 
nas Orientações 
docentes. Criar 
material (relatório 
ilustrado, vídeo ou 
áudio) para 
convencer um 
grupo de pessoas a 
visitar o Egito 

Procedimental Patrimônio como 
commodity 
turística. 

Conexões e 
Vivências" 
(2022, p. 146–
147). 

Unidade 5: 
Cultura e Política 
na Roma Antiga 

Abertura da 
Unidade.  
Fotografia do 
Coliseu Romano. 

Factual Compreensão 
valorativa e 
celebratória do 
Patrimônio. 

“Conexões e 
Vivências” 
(2022, p. 49) 

Unidade 1: 
História, 
Memória e 
Cultura. 

Atividade 6: 
Retomada de Final 
da Unidade. 
Legislação de 
Preservação. 

Conceitual Patrimônio como 
valor normativo. 
Protegido por 
instituições. 
Universal. 

“Segue a 
Trilha” (2022, p. 
79) 

Capítulo 1: 
Maias, Astecas e 
Incas (Unidade 
3: Povos nativos 
da América) 

Notícia sobre a 
preservação de 
Machu Picchu. 
Qual é a 
importância de 
preservar um 
patrimônio como 
Machu Picchu? 

Conceitual como 
meio para a 
Atitudinal 
(valorização) 

Patrimônio como 
valor normativo. 
Protegido por 
instituições. 
Universal. 
Valorização 
abstrata. 

“Araribá 
Conecta” 
(2022, p. 94–
95) 

Capítulo 8: A 
China e a Índia 
na Antiguidade 
(Unidade 3: 
sociedades 
antigas do 
Oriente) 

Orientações 
Docentes. Muralha 
da China e a 
preservação dos 
“bens culturais da 
humanidade”. 
Escolher dois bens 
culturais de seu 
próprio bairro ou 
cidade: um bem 
preservado 
(representando a 
história e vivência 
local) e outro com 
problemas de 
conservação. 

I) Procedimental 
II) Conceitual. 

Patrimônio como 
valor normativo. 
Protegido por 
instituições. 
Universal. 
Valorização 
abstrata. 



160 

 

 

“Se Liga” 
(2022, p. 146) 

Capítulo 8: 
Roma 
Republicana 
(Unidade 3: 
Antiguidade 
Clássica) 

Importância de 
preservar 
construções antigas 
como a ponte 
romana do Gard 

Conceitual. Valor estético.  
Patrimônio como 
vestígio material 
do passado. 
Universal. 
Valorização 
abstrata. 

“SuperAção” 
(2022, 
Atividade 9, p. 
221) 

Capítulo 16: O 
Império Romano 
do Oriente 
(Unidade 6: Os 
antigos 
romanos) 

Manchete acerca 
da restauração de 
Santa Sofia. 
Importância da 
preservação deste 
patrimônio da 
humanidade. 

Conceitual como 
meio para a 
Atitudinal 
(valorização) 

Valor estético.  
Preservação é um 
fim em si mesma, 
por "importância 
histórica e 
artística" que a 
constituiu como 
grande marco ao 
Império Bizantino. 
"Preservar a 
memória e a 
história de um 
lugar e de seu 
povo". 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas obras aprovadas no PNLD 2024.  

 

Na abertura da Unidade 3: "Mesopotâmia e África Antiga" da obra “SuperAção” 

(2022, p. 80), é apresentada uma fotografia do Templo de Ramsés II, em Abu-Simbel, 

Egito. A problematização dessa imagem é instrumentalizada nas orientações 

docentes do livro do professor para sugerir aos alunos a reflexão sobre "a importância 

de preservar as construções antigas para conservar a memória da humanidade". 

Adiante, na seção "Iniciando a conversa" (2022, p. 81), três perguntas são 

apresentadas para os estudantes, direcionando a observação da imagem e 

mobilizando o possível conhecimento sobre a Antiguidade. As questões são: 

"descreva a fotografia", "você sabe o nome desta edificação" e "o que você conhece 

sobre as civilizações da Mesopotâmia e da África Antiga"? 

 O encaminhamento é factual, e o potencial que as atividades desenvolvem 

limita-se às habilidades de leitura da legenda e observação da imagem, o que, no 

máximo, estimula uma assimilação abstrata da "grandiosidade" do templo. A fotografia 

não é mobilizada como fonte a ser interrogada; consequentemente, não há 

tensionamento de escolhas ou ausências, e o espaço para discutir disputas de 

memória ou diferentes perspectivas sobre o patrimônio permanece fechado. 
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Em aspectos epistemológicos, avaliando as estratégias de mediação, o 

patrimônio é retratado como apêndice ilustrativo, com um viés pouco crítico (situa-se 

no âmbito das abordagens problemáticas). O conceito implícito é o de monumento 

com foco na cultura material das construções antigas (templos, pirâmides, ruínas). Ele 

é apresentado como vestígio que deve ser protegido\conservado para manter a 

memória da humanidade, reforçando uma visão estética monumental universalizante. 

Nesse sentido, a primeira atividade analisada, evidencia um discurso residual 

e canônico, centrado na monumentalidade de obras grandiosas, tendo por base 

padrões estéticos, no qual preservar é um valor positivo em si mesmo, universal, 

vinculado a “conservar a memória da humanidade”. 

Não se convoca a “atitude historiadora”, mas a adesão a um discurso genérico 

de preservação, na qual o estudante é levado a internalizar a ideia de preservação 

como dever moral, sem questionar quem define o que é preservado ou as relações de 

poder implicadas. Haveria conservação da memória coletiva, sem o reconhecimento 

desta por parte dos indivíduos? 

A ênfase em “conservar a memória da humanidade” universaliza e desistoriciza 

o patrimônio; a atividade não abre espaço para múltiplas vozes nem pergunta 

“memória de quem”?, reproduzindo o núcleo de sua premissa: preservar é importante 

porque é importante para a memória34.  

                                                 
34 Em lugar de limitar-se à observação descritiva da fotografia do Templo de Ramsés II, a 
atividade poderia propor uma investigação articulando o patrimônio como fonte histórica e 
como tema problematizador. O professor apresentaria aos alunos duas imagens 
contrastantes: a fotografia clássica do templo monumental, utilizada pelo livro e uma fotografia 
do mesmo sítio durante a década de 1960, quando foi necessário o deslocamento das 
estátuas e estruturas devido à construção da barragem de Assuã. Essa escolha permitiria 
situar os estudantes diante de um conflito concreto entre desenvolvimento econômico e 
preservação patrimonial. O enunciado poderia ser reescrito da seguinte forma: “Analise as 
duas imagens e responda: (1) Quais foram os riscos para o patrimônio quando se construiu a 
barragem de Assuã? (2) Quem tomou a decisão de preservar esse templo e com que 
recursos? (3) Quem se beneficiou e quem foi prejudicado pela obra? (4) Hoje, quem visita 
Abu-Simbel e como o turismo influencia esse patrimônio?” Os verbos centrais passariam a 
ser analise, compare, discuta, problematize, indicando uma operação cognitiva de maior 
complexidade e próxima da “atitude historiadora” prevista na BNCC. Ao invés de afirmar a 
importância da preservação como valor universal e autoevidente, a proposta convocaria os 
alunos a refletirem sobre quem define o que merece ser preservado, quais são os custos 
sociais e ambientais envolvidos e como diferentes sujeitos (Estado egípcio, UNESCO, 
comunidades locais, turistas, arqueólogos) se relacionam com o patrimônio. Ademais, como 
estratégia de mediação, o professor poderia propor um debate em grupos: uns representando 
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 Na Unidade 1: História, Memória e Cultura, nas atividades de finalização do 

Capítulo 1: Narrativas e Tempos Históricos da obra: “Conexões e Vivências” (2022, 

atividade 3, p. 22), encontramos um enunciado que parte da premissa da existência 

de "diversos patrimônios históricos, culturais e ambientais" no Brasil. O exercício 

propõe a pesquisa a partir da escolha de um desses patrimônios existentes em nosso 

país. Os alunos deverão elaborar um cartaz ilustrado, contextualizando o local do 

patrimônio, bem como destacando a sua importância. 

Os verbos “pesquisem”, “escolham” e “elaborem” apontam para uma prática de 

aplicação, mas sem chegar a uma problematização histórica. Desse modo, a 

abordagem demanda aspectos procedimentais de pesquisa, contextualização e 

elaboração\produção. Contudo, a natureza abstrata da proposta pode também 

encaminhar para uma simples verificação de conteúdo factual com a mera 

identificação do patrimônio e a descrição do local de procedência. 

Em que pese a atividade de escolha por parte do aluno e o incentivo a pesquisa, 

o procedimento histórico se subsume à medida em que o desdobramento ou o 

desfecho da pesquisa recai na produção de um cartaz ilustrado explicando a 

importância do local e do patrimônio brasileiro escolhido. A pergunta geradora é 

porque este patrimônio que escolhi é importante? 

A proposta até abre algum espaço para a diversificação e a pluralidade (cada 

grupo pode escolher patrimônios distintos), mas a lógica é de valorização genérica: 

qualquer patrimônio é importante porque preserva identidade e memória. Embora até 

promova a iniciativa do aluno na escolha, valorizando-se algum dos procedimentos 

inerentes à “atitude historiadora”, o exercício não explora as disputas de significados 

nem o processo de seleção que define os patrimônios, faltando, portanto, a dimensão 

crítica sobre conflitos, silenciamentos e exclusões. 

                                                 

o governo egípcio dos anos 1960, outros os arqueólogos internacionais, outros as 
comunidades deslocadas e, por fim, o setor do turismo cultural. Essa dinâmica permitiria 
perceber o patrimônio não apenas como vestígio material, mas como campo de disputas de 
memória, identidade e poder, escapando da lógica reducionista da monumentalidade. Assim, 
a atividade alternativa superaria os vícios desse modelo de abordagem canônico — descritiva, 
superficial e universalizante — ao oferecer aos alunos condições de historicizar o patrimônio 
e de compreender que a memória preservada nunca é neutra, mas resultado de escolhas 
sociais e políticas, frequentemente atravessadas por tensões e contradições. 
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Essa abordagem procedimental oscila entre o apêndice ilustrativo — com o 

cartaz sendo reduzido a um mero produto final — e uma concepção de patrimônio 

como monumento, uma "coisa" importante a ser simplesmente exaltada. Embora haja 

um incentivo ao procedimento, o desenrolar da atividade desconsidera a 

potencialidade de tomar o cartaz como fonte, pois não apresenta perguntas de método 

nem problematizações que estimulem a crítica aos discursos de preservação, 

silenciando os conflitos e as disputas inerentes ao processo. 

Para ganhar fôlego analítico, tal proposta necessitaria incluir e considerar 

critérios como os atores envolvidos, as políticas de preservação, as memórias 

concorrentes, os usos do espaço e os impactos sociais. Alternativamente, poderia 

solicitar argumentos com base na leitura de fontes e referências, procedimentos que 

devem ser introduzidos nesta faixa etária, conforme previsto na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). 

Outra atividade emblemática acerca dos discursos de preservação como valor 

positivo está presente no Capítulo 4: Egito e Kush (Unidade 2: África, Oriente e 

América na Antiguidade) da obra "Sociedade e Cidadania" (2022, p. 74–75). Mais 

especificamente, ela se encontra no boxe intitulado "Para Refletir", no livro do aluno, 

que apresenta o texto: "Pirâmides: túmulos de faraós!". 

Esse texto, então, descreve as Pirâmides de Gizé — Quéops, Quéfren e 

Miquerinos — como um dos principais destinos turísticos do Egito. Além disso, ele 

ressalta a grandiosidade da pirâmide de Quéops, construída com mais de 2,3 milhões 

de blocos de pedra perfeitamente encaixados. A seção também explica que estas 

pirâmides serviam como túmulos para os faraós, contendo pinturas, esculturas e 

objetos para a vida após a morte. 

Ainda sobre a construção, o texto destaca a sua complexidade, que envolveu 

o trabalho de mais de 80 mil pessoas por 20 anos, e detalha o processo de transporte 

dos blocos, desde as pedreiras até o local da obra. Portanto, conclui-se que as 

pirâmides são o resultado de um enorme esforço humano e um símbolo do imenso 

poder do faraó. Juntamente com a descrição, as perguntas acompanham o material, 

questionando o nome das pirâmides, sua finalidade e o número de trabalhadores 

envolvidos. Por fim, há uma legenda que contextualiza o uso do camelo na região, um 
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animal que, embora não tenha sido usado na construção das pirâmides, foi 

fundamental para o comércio e a comunicação no deserto. 

Após a realização das atividades, as orientações docentes no Manual do 

Professor sugerem uma atividade complementar. Esta proposta visa que os alunos 

trabalhem em grupo, agindo como uma agência de turismo. O objetivo é que eles 

criem um material (relatório ilustrado, vídeo ou áudio) para convencer um grupo de 

pessoas a visitar o Egito. O trabalho deve, para esse fim, destacar atrações como as 

pirâmides, o Rio Nilo, o Museu do Cairo e o templo de Abu Simbel. A atividade estimula 

a produção pessoal e o esforço coletivo, tanto que o professor é orientado a valorizar 

o trabalho em equipe dos alunos. 

Os verbos centrais "imaginem, façam, incentivem, convençam" posicionam o 

exercício no nível de produção aplicada e persuasão. Com isso, o patrimônio é tratado 

como um apêndice ilustrativo e como commodity turística; isto é, a ênfase é 

promocional, transformando vestígios materiais do passado em produto a ser 

consumido, mais do que em fonte de investigação crítica. 

Sob a ótica pedagógica, a abordagem da atividade, que utiliza a produção de 

materiais de agências de turismo para explorar as pirâmides do Egito, demonstra uma 

“criatividade” notável. Ao incentivar a elaboração de relatórios, vídeos ou áudios, a 

proposta desenvolve competências cruciais de comunicação e colaboração em grupo, 

além de estimular a produção de conteúdo em diferentes mídias. Em outras palavras, 

esse formato dinâmico e prático pode, de fato, engajar os alunos de maneira eficaz, 

fazendo-os aplicar o conhecimento de forma ativa e colaborativa. 

No entanto, essa metodologia, embora atrativa, apresenta problemas centrais 

que limitam sua profundidade crítica. Ao focar na produção de materiais de 

convencimento, a atividade corre o sério risco de naturalizar a “comodificação do 

patrimônio”. O patrimônio histórico é reduzido a um produto a ser consumido, o que 

leva a ignorar os efeitos negativos do turismo de massa, como a pressão sobre os 

sítios arqueológicos, a degradação ambiental, a dependência econômica e a 

gentrificação que afeta as comunidades locais. Em suma, a atividade não questiona o 

objetivo final do turismo, apresentando-o como um fim benigno e sem problematizar 

seus impactos. 
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Apesar de ser predominantemente procedimental (pela exigência da produção 

de um material de divulgação e do trabalho em equipe), a atividade de "agência de 

turismo" se estrutura de forma a promover um discurso onde a atividade turística é 

apresentada como um fator positivo de consumo. Essa abordagem reforça uma visão 

exotizante e acrítica acerca do patrimônio, que é reduzido a um produto a ser 

consumido. Além desses pontos, a atividade tende a reforçar o efeito exotizante, 

reproduzindo o olhar do "turista estrangeiro" que busca o espetáculo e o mistério das 

culturas distantes. Ao focar na promoção das pirâmides, o exercício pode 

inadvertidamente fortalecer estereótipos da "egiptomania", desconsiderando a 

complexidade da história egípcia e as vozes de seus herdeiros culturais. 

A ausência de reflexão ética, aliás, é uma questão importante que tem 

implicações na dimensão de habilidades atitudinais, pois ao focar na persuasão ela 

negligencia a necessidade de desenvolver valores e normas de conduta que levem à 

reflexão ética e à análise dos impactos negativos da comodificação cultural, 

silenciando as Relações de Poder e os conflitos sociais subjacentes ao turismo de 

massa. 

Não há um enquadramento que leve os estudantes a discutir questões 

fundamentais como quem realmente se beneficia com o turismo, como os direitos 

culturais podem ser violados e quais medidas de preservação deveriam acompanhar 

qualquer iniciativa de promoção. Desse modo, a atividade transforma um bem 

histórico e cultural em um simples apêndice ilustrativo e uma commodity, 

negligenciando seu potencial como fonte de investigação crítica, reflexão ética e 

análise social35. 

 A análise do turismo enquanto “comodificação do patrimônio” estabelece uma 

conexão direta com as Relações de Poder. Neste contexto, o poder manifesta-se no 

                                                 
35 Em contraste com a atividade de criar um relatório ilustrado e promocional sobre o Egito, 
duas propostas alternativas seriam mais eficazes para o aprendizado. A primeira sugere a 
elaboração de um "guia crítico de visita", que iria além da beleza estética e focaria nas 
questões éticas e ambientais do turismo. O guia conteria informações sobre o impacto da 
visitação em massa e recomendações para um turismo mais responsável. A segunda 
proposta, de um "estudo de impacto turístico", convidaria os alunos a analisar dados reais 
sobre o fluxo de visitantes e a infraestrutura local para, então, criar propostas de gestão 
sustentável. Ambas as alternativas transformariam a atividade de um mero exercício 
promocional em uma reflexão aprofundada sobre a relação entre preservação do patrimônio, 
economia e o impacto social e ambiental do turismo. 



166 

 

 

controle da narrativa e na apropriação dos sítios patrimoniais. Grandes agências e 

corporações turísticas, que capitalizam sobre esses bens, frequentemente 

marginalizam as comunidades locais, excluindo-as dos benefícios econômicos e dos 

processos de tomada de decisão. 

Dessa forma, a "pilhagem simbólica e material" — que reduz o patrimônio a um 

mero cenário ilustrativo para consumo turístico, conforme criticado na atividade das 

pirâmides — constitui uma modalidade de exercício de poder que efetivamente 

silencia as vozes locais. A ênfase acrítica na glorificação de um destino turístico, que 

oculta sistematicamente seus impactos negativos socioambientais, estabelece um 

paralelo direto com a glorificação de uma obra desacompanhada da discussão sobre 

o esforço e o trabalho subjacentes à sua construção. 

Um exemplo importante do padrão de abordagens que promovem os discursos 

de preservação como valor positivo pode ser encontrado na imagem de abertura da 

Unidade 5: Cultura e Política na Roma Antiga da obra "Conexões e Vivências" (2022, 

p. 146–147). Esta imagem, que traz a fachada do Coliseu, funciona como uma síntese 

visual que consolida a identificação desse discurso canônico de preservação. 

As perguntas de abertura da unidade, ao solicitar que os alunos "expliquem os 

motivos pelos quais um Patrimônio tão antigo quanto a cidade de Roma continua 

importante", opera no campo dos conteúdos conceituais, pois requer a mobilização de 

princípios sobre o valor e a função do patrimônio (memória, identidade, fonte de 

informação). Contudo, a análise da abordagem demonstra que o objetivo final é a 

reafirmação de um valor consensual e canônico de preservação. A atividade é 

conduzida para uma compreensão valorativa e celebratória, focada na importância do 

Coliseu como marco de memória e identidade coletiva, o que é um conteúdo 

tipicamente atitudinal. 

A formulação reproduz a lógica canônica do património: a razão de ser do 

patrimônio é sua “importância” como vestígio que fornece informações e atrai turismo. 

Isso acarreta dois problemas analíticos: I) Oculta as relações de produção do 

patrimônio: Roma foi construída com trabalho escravo, desigualdades e expropriação 

de recursos; a questão “por que continua importante” não exige que o aluno examine 

quem construiu, sob que condições e quem se beneficia hoje da mercantilização do 
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patrimônio (turismo, mercados imobiliários) e II) Reforça um discurso de preservação 

despolitizado: ao situar a importância em termos de “valor histórico” e “memória”, a 

atividade legitima uma postura conservadora que pode naturalizar hierarquias (o que 

é considerado digno de preservação) sem discutir seleção, exclusões e interesses 

econômicos envolvidos na preservação e gestão patrimonial. 

Portanto, ao reproduzir a lógica de que a importância do patrimônio reside em 

seu "valor histórico" e na atração turística, a obra oculta as relações de poder (trabalho 

escravo, desigualdades) e despolitiza o discurso. Essa falta de exigência em examinar 

quem construiu e quem se beneficia da mercantilização atual legitima uma postura 

conservadora, reforçando a aceitação acrítica de um cânone estético e de um discurso 

abstrato de preservação. Assim, a atividade utiliza o conceito de forma superficial ou 

factual para garantir a formação de uma atitude valorativa e despolitizada. 

Analisaremos mais uma atividade da obra “Conexões e Vivências” (2022, p. 49) 

para identificar os encaminhamentos propostos pelas autoras. Na atividade 6, de 

encerramento da Unidade 1: História, Memória e Cultura, temos um enunciado 

descritivo e explicativo acerca da legislação brasileira que obriga a realização de 

pesquisas arqueológicas antes de obras públicas ou privadas, sob autorização do 

IPHAN. A pergunta questiona: “Quais são os objetivos dessa legislação? Conversem 

sobre o assunto e, depois, compartilhem suas conclusões com a turma”. Os verbos 

"conversem" e "compartilhem" remetem a uma atividade de compreensão e 

socialização, mas não necessariamente de análise crítica. 

Segundo a categorização de César Coll, podemos classificar essa abordagem 

predominantemente como conceitual, pois o foco está na compreensão do porquê da 

legislação. Nessa forma de abordagem, o aluno deve ir além do factual (o que diz a 

lei) e mobilizar o conceito de legislação de proteção, entendendo seus fundamentos. 

O encaminhamento do padrão-resposta direciona como objetivo dessa a 

“garantia de que possíveis peças e artefatos do passado encontrados onde haverá 

uma obra pública ou privada sejam manuseados e removidos pelos pesquisadores, 

tanto para estudos como para exposições em museus" (Conexões e Vivências, 2022, 

atividade 6, p. 49). Ou seja, o objetivo da legislação de proteção é proteger peças e 

artefatos por meio de estudos e exposições em museus. 
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O patrimônio é tratado como algo que precisa ser resgatado, enviado a museus 

e registrado. A estratégia proposta é de debate em sala, mas fechada em um horizonte 

normativo: preservar é um valor positivo e a legislação existe para garanti-lo. A 

mediação não provoca questões como: quais interesses são afetados pela 

paralisação de uma obra? Como o IPHAN atua frente a pressões políticas e 

econômicas? Quais vozes sociais são incluídas ou excluídas nos processos de 

licenciamento arqueológico? Assim, a atividade apresenta um encaminhamento 

potencial pouco aproveitado: em vez de abrir espaço para múltiplas interpretações, 

reforça a ideia de que a lei cumpre naturalmente o papel de proteção e que preservar 

é um dever consensual comum. 

O enunciado poderia ser o ponto de partida para desenvolver a “atitude 

historiadora”, pedindo aos alunos, por exemplo, que buscassem casos reais de 

embargos de obras públicas como hidrelétricas, estradas, metrôs, por causa de sítios 

arqueológicos, ou que analisassem notícias sobre conflitos envolvendo preservação 

e interesses privados. Essa dimensão prática permitiria tensionar o discurso 

preservacionista abstrato e compreender o patrimônio como objeto de disputas sociais 

e políticas. 

O padrão-resposta valoriza os artefatos como peças a serem salvas, mas 

silencia sobre os sujeitos sociais vinculados a esses patrimônios. Que comunidades 

locais são afetadas por esse processo de “remoção”? Ao centrar-se no objeto, a 

legislação parece priorizar o acervo museológico em detrimento da experiência social 

e cultural que dá sentido ao patrimônio. Existe somente uma forma de se estabelecer 

a proteção sobre esses achados e de patrimonializar? Esta pergunta, talvez suscitaria 

questões mais amplas que permitiriam aos alunos e docentes, interrogar com mais 

clareza os patrimônios. 

Ademais, cabe questionar a musealização como destino da proteção por meio 

da lógica estabelecida de que os bens retirados devem ser encaminhados a museus. 

Musealizar é sempre a única ou a melhor forma de preservar? Sobretudo, pelo fato 

de que o deslocamento de peças pode significar o esvaziamento cultural dos territórios 

de origem, incluindo neste ponto o debate “colateral” sobre repatriação de objetos 

musealizados. 
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Ainda que se leve em conta o estágio de desenvolvimento cognitivo dos alunos 

do 6º ano, os exercícios analisados negligenciam o potencial para debates mais 

profundos sobre as forças que moldam as narrativas do patrimônio. Observamos um 

padrão de resposta que naturaliza a função protetiva da legislação, mas que, ao fazê-

lo, silencia os conflitos de interesse em múltiplos aspectos. Tal silenciamento se 

manifesta, por exemplo, na não problematização da tensão constante entre a 

preservação e as demandas do desenvolvimento econômico. 

O patrimônio pode ser visto tanto como um “direito” quanto como um 

“obstáculo” ao progresso. A relação entre direito e economia, por exemplo, muitas 

vezes coloca o patrimônio como um entrave burocrático, pressionado por obras 

públicas e privadas. Outro ponto crucial é a invisibilidade de atores sociais como 

comunidades locais, movimentos sociais e empresas de arqueologia contratadas por 

empreiteiras, que disputam significados e interesses. Nesse sentido, uma abordagem 

mais completa proporia aos alunos a reflexão de como a sociedade compreende o 

patrimônio — como um direito coletivo à memória ou como um obstáculo ao 

desenvolvimento — e como a legislação equilibra, ou não, o direito ao patrimônio e os 

interesses econômicos. 

Desse modo, embora o livro direcione o aluno a responder que a lei serve para 

“garantir a preservação de peças em museus”, a atividade poderia explorar dimensões 

problematizadoras: Quem decide o que vai para o museu? O que se perde quando se 

retira um bem de seu contexto? Como conciliar preservação com desenvolvimento? 

Quais memórias são apagadas nesse processo? Esse tipo de tensionamento desloca 

a resposta do nível normativo e abstrato para o nível histórico e social, aproximando 

o exercício daquilo que Trouillot (2016, p. 27) chama de “pretensão de verdade das 

narrativas históricas” — em que todo discurso (incluindo os de preservação) envolve 

escolhas, silenciamentos e disputas de poder. 

Outra atividade que evidencia os discursos de preservação pode ser observada 

no capítulo 1: Maias, Astecas e Incas (Unidade 3: Povos nativos da América) da obra 

“Segue a Trilha” (2022, p. 79) na seção “Nosso Mundo”. Ao abordar a preservação de 

Machu Picchu por meio de uma notícia com forte viés turístico, propõe que os alunos 

comentem as medidas de proteção impostas pelo governo peruano, para, em seguida, 
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escreverem sobre a importância do local e, por fim, responderem à pergunta: "Qual é 

a importância de preservar um patrimônio como Machu Picchu?". 

A atividade, que valoriza a estética monumental e a grandiosidade de Machu 

Picchu como símbolo global, tem um ponto forte ao introduzir a tensão entre o turismo 

de massa e a preservação, um debate central na atualidade. A abordagem 

predominante na atividade é atitudinal, apesar de utilizar verbos que tangenciam o 

nível conceitual ("comentar", "escrever sobre a importância", "responder à pergunta: 

'Qual é a importância...'"). O potencial crítico da atividade reside na introdução de 

tensões relevantes, como o turismo de massa e as medidas de controle 

governamental (elementos que poderiam ser explorados conceitualmente e até 

procedimentalmente, ao se analisar as políticas de preservação). 

A menção às medidas governamentais e à ameaça de inclusão na lista da 

UNESCO de Patrimônios em perigo contextualiza o problema de forma precisa. No 

entanto, o livro não aprofunda o debate sobre os impactos do turismo predatório e as 

políticas de conservação (sobretudo em países latino-americanos), limitando-se a um 

discurso abstrato de que Machu Picchu deve ser preservada por sua importância para 

a humanidade. 

A segunda parte da atividade, que pede aos alunos para pesquisarem na 

internet e falarem sobre a importância de dois patrimônios no Brasil, tem o mérito de 

ampliar a discussão, conectando o caso andino com a realidade local. Contudo, essa 

reflexão acaba sendo influenciada pelas lacunas do próprio texto-base, que foca na 

vigilância e no controle — como o uso de "apitos" e "funcionários espalhados" — em 

vez de questionar a eficácia das medidas, seus impactos sociais no acesso dos 

visitantes e na lógica econômica por trás delas. 

Em suma, embora a atividade apresente uma abordagem promissora, com 

potencial para um debate crítico, a obra deixa de desenvolvê-lo. Ao se restringir a um 

discurso “idealizado” e normativo, focado em regras e proibições, o material deixa de 

explorar as complexas contradições entre preservação, desenvolvimento e exploração 

econômica. Além disso, ignora a dimensão sociopolítica do tema, negligenciando a 

importância da educação, do engajamento comunitário e do papel das populações 
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locais na gestão e apropriação do patrimônio. Focou-se em soluções imediatas e não 

nas ferramentas mais sustentáveis para a preservação a longo prazo. 

O Capítulo 8: A China e a Índia na Antiguidade (Unidade 3: sociedades antigas 

do Oriente) de “Araribá Conecta” (2022, p. 94–95) traz, nas orientações docentes do 

manual do professor, uma atividade complementar que propõe uma discussão sobre 

a preservação dos “bens culturais da humanidade”. Para isso, utiliza a Grande 

Muralha da China como exemplo de um tesouro histórico ameaçado pelo turismo 

desordenado e pelo descaso das autoridades. 

A fim de conectar o tema à realidade dos alunos, a proposta sugere que eles 

se organizem em grupos e escolham dois bens culturais de seu próprio bairro ou 

cidade: um bem preservado (representando a história e vivência local) e outro com 

problemas de conservação. Este segundo bem deve servir de ponto de partida para 

que os grupos discutam e proponham soluções. 

Os alunos devem analisar as obras escolhidas e apresentar os resultados de 

sua pesquisa em um blog ou painel. A atividade incentiva o uso de diversas práticas 

de pesquisa, como a análise de mídias sociais e a elaboração de relatórios. Nesse 

sentido, os verbos subjacentes ("converse, escolha, analise e proponha") posicionam 

a atividade no nível de compreensão aplicada à realidade local. 

Essa atividade sugestionada busca incentivar os alunos a aplicar o discurso 

institucionalizado da preservação na realidade concreta, tendo como problema inicial 

os efeitos negativos do turismo na preservação. Em contraponto, na seção intitulada 

"Documento" no livro do aluno, há fragmentos textuais retirados da Revista Aventuras 

na História (mar. 2020) acerca dos Guerreiros de Xian. Esse texto é descritivo, 

abordando o exército de terracota descoberto na China em 1974, no mausoléu do 

imperador Qin Shihuangdi, e contendo mais de 8.000 figuras em tamanho natural. 

As duas perguntas que se seguem ao texto do "Documento" buscam uma 

interpretação direta da fonte textual. No item um, os alunos devem: a) Identificar o que 

foi descoberto e quantificar as peças; b) Localizar o período de produção (século III 

a.C.); e c) Explicar a finalidade da obra. Feito isso, no item dois, devem analisar o que 

as peças revelam sobre a cultura chinesa da época: a crença na vida após a morte e 

o caráter militarizado da sociedade. 
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Ao analisarmos essas duas propostas de atividades em conjunto: (I) A 

sugestionada nas orientações docentes, focada na relação turismo/patrimônio e 

realidade local; e (II) A interpretação da fonte textual sobre os Guerreiros de Terracota; 

observamos encaminhamentos metodológicos distintos. A segunda, por exemplo, 

consiste numa interpretação de fonte textual. As perguntas mais interessantes para a 

problematização dizem respeito à finalidade desses achados e o que eles revelam 

sobre a sociedade que os produziu. Dessa forma, contextualiza-se a historicidade de 

um patrimônio mundial por meio de uma fonte informativa. 

Retomando a primeira proposta (I), a abordagem didática sobre a relação entre 

turismo e patrimônio apresenta um ponto de partida promissor. Ao instigar o aluno a 

deslocar a análise global para o seu próprio território e a utilizar métodos de pesquisa 

como revisão bibliográfica, observação e relatórios, a atividade cumpre o ideal de 

conectar o patrimônio à cidadania e aos preceitos da BNCC. Essa orientação didática 

é eficaz por promover um senso de pertencimento e responsabilidade, além de 

incentivar o engajamento direto com a realidade local. 

A atividade complementar, portanto, apresenta um forte encaminhamento 

procedimental com um ponto de partida promissor para a dimensão atitudinal, pois 

instiga o aluno à ação e ao engajamento cívico na realidade local. No entanto, ela 

apresenta uma limitação crítica na profundidade do tratamento conceitual e, de certa 

forma, também no atitudinal por restringir o foco à constatação óbvia dos problemas 

de conservação e à proposição de soluções de forma simplificada e despolitizada. 

A falta de foco em temas como a comodificação do patrimônio, os fluxos 

econômicos do turismo, os impactos socioambientais e os processos de privatização 

do espaço público impede que os alunos compreendam as complexas dinâmicas de 

poder e interesse que operam no setor. Sem investigar quem lucra e quem perde com 

a exploração turística de um bem cultural, a atividade pode se limitar a uma 

constatação óbvia, mas sem a análise das causas e consequências reais. 

A consequência pedagógica dessa limitação é a reprodução de respostas 

normativas e sentimentais. Sem materiais que exponham as diversas facetas da 

indústria do turismo – como publicidades turísticas, dados de visitação e, 

principalmente, as vozes das comunidades locais –, a atividade corre o risco de 
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incentivar o aluno a simplesmente afirmar que "preservar é bom". Isso despolitiza o 

debate e impede a deliberação pública e a análise de políticas36. 

Por fim, a atividade de interpretação sobre os Guerreiros de Xian é 

predominantemente conceitual, visto que seu foco principal é garantir que o aluno 

recupere e compreenda informações factuais e conceitos socioculturais básicos, 

extraídos diretamente da fonte de apoio. Por outro lado, a dimensão procedimental 

mostra-se superficial, restringindo-se à leitura e interpretação, sem explorar 

procedimentos de pesquisa mais complexos. Da mesma forma, a abordagem 

atitudinal apresenta carência, pois ao contextualizar um patrimônio mundial 

meramente por meio de uma fonte informativa, sem incorporar questionamentos 

éticos ou debates sobre sua preservação, a atividade deixou de aproveitar a 

oportunidade de promover uma reflexão sobre a relevância do patrimônio para a 

sociedade contemporânea e sobre as Relações de Poder envolvidas em sua gestão 

e exposição. 

Portanto, a predominância de abordagem nas duas atividades — a 

investigação local sobre turismo e o estudo de caso dos Guerreiros de Xian — reside 

no estímulo ao domínio procedimental (no caso da pesquisa local) e conceitual (na 

interpretação da fonte), com uma carência comum e crítica na dimensão atitudinal, 

                                                 
36 Podemos pensar numa atividade prática que mobilize o debate introduzido pela 
instrumentalização dos impactos nocivos do turismo na muralha da China, ao propormos uma 
micro-pesquisa investigativa dessas tensões entre turismo e patrimônio adaptadas às 
realidades locais do próprio município por meio da elaboração de um plano de turismo 
sustentável. A tarefa começa com a montagem de um "kit de fontes", que pode incluir: 
Folhetos de agências de turismo, reportagens e dados sobre o fluxo de visitantes em locais 
históricos, pareceres técnicos de órgãos de proteção ao patrimônio ou depoimentos de 
moradores e comerciantes locais. Isso permite a identificação do problema geral dentro da 
realidade imediata. Os estudantes deverão mapear os diferentes atores sociais e econômicos 
envolvidos no turismo da cidade, identificando seus interesses, motivações e o papel que 
desempenham na gestão do patrimônio. A atividade culmina em uma simulação de audiência 
pública, na qual os alunos assumem papéis específicos, como: Representantes da prefeitura, 
guias de turismo, moradores afetados pelo turismo de massa, membros de órgãos de proteção 
ao patrimônio e empresários do setor. O objetivo é que cada grupo apresente seu ponto de 
vista, revelando as tensões e os dilemas reais sobre a exploração turística. Como produto 
final, os alunos não entregarão um simples painel, mas um "plano de turismo sustentável" 
detalhado. O documento deve incluir medidas práticas, estimativas de custos sociais e 
ambientais e uma reflexão sobre como o turismo pode valorizar o patrimônio e as 
comunidades locais, em vez de apenas explorá-lo. 
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que limita o debate ético sobre a comodificação, as Relações de Poder e os dilemas 

de preservação. 

As obras “Se Liga” (2022, p. 146) e “SuperAção” (2022, p. 221) abordam a 

preservação com foco na arquitetura monumental. A primeira, ao destacar a 

importância da ponte romana do Gard, e a segunda, ao trazer a restauração da 

Basílica de Santa Sofia. 

No capítulo 8: Roma Republicana (Unidade 3: Antiguidade Clássica) da obra: 

“Se Liga” (2022, p. 146), perguntas no corpo textual do livro do aluno pede que os 

estudantes "expliquem" a importância de preservar construções antigas. O comando, 

que exige apenas compreensão, leva a uma resposta que reafirma a importância do 

patrimônio material: aquedutos permitem identificar áreas de ocupação romana, 

técnicas de construção, materiais utilizados, entre outros aspectos da sociedade que 

os construiu. Por fim, destaca que a Ponte do Gard é considerada patrimônio da 

humanidade pela Unesco desde 1985. 

O comando central da atividade, que utiliza o verbo "explicar" a importância de 

preservar construções antigas, insere-se primariamente no campo dos conteúdos 

conceituais, pois requer do aluno a compreensão e articulação de ideias sobre o valor 

histórico do patrimônio material (como identificar áreas de ocupação e técnicas de 

construção). Contudo, a análise da execução revela uma limitação: a resposta 

esperada se restringe a categorias conceituais pré-estabelecidas e consensuais. Além 

disso, a menção à chancela institucional conferida pela UNESCO a Ponte do Gard é 

uma informação factual que serve para conferir autoridade e fechar o debate. 

Desse modo, a abordagem utiliza uma categoria de patrimônio clássica, 

centrada na estética europeia e vinculada à Antiguidade. Ao fazer isso, a atividade 

reforça a centralidade de exemplos europeus como modelos universais, sem 

problematizar as assimetrias no reconhecimento do patrimônio. A questão não 

questiona por que a ponte romana tem tanto destaque enquanto outros patrimônios 

locais — especialmente no Brasil e na América Latina — permanecem invisíveis, 

mesmo que existam nesses países a influência arquitetônica ocidental. Dessa forma, 

o discurso preservacionista naturaliza e perpetua o cânone ocidental de valor estético. 
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Já “SuperAção” (2022, Atividade 9, p. 221), no capítulo 16: O Império Romano 

do Oriente (Unidade 6: Os antigos romanos), a atividade 9 do livro do aluno, parte da 

manchete acerca da restauração de Santa Sofia para propor um "debate" sobre a 

importância da preservação deste patrimônio da humanidade. O material utiliza o 

verbo "problematizar", mas a execução da atividade anula o potencial de um 

verdadeiro debate. 

Ao questionar o motivo pelo qual a construção é um Patrimônio Mundial, o 

padrão de resposta direciona para a visão de que a preservação é um fim em si 

mesma, justificando-se por sua "importância histórica e artística" que a constituiu 

como grande marco ao Império Bizantino. Outra questão solicita aos alunos que 

expliquem a importância de ações de conservação e restauração, reforçando um 

discurso abstrato e generalista: "preservar a memória e a história de um lugar e de 

seu povo". A categoria de patrimônio é, mais uma vez, a da estética monumental, com 

chancela da UNESCO. 

Apesar de ter um potencial enorme para abordar as tensões religiosas, políticas 

e culturais que definiram a própria existência de Santa Sofia — que alternou entre 

basílica, igreja ortodoxa, mesquita, museu e, novamente, mesquita —, a atividade 

reduz essa complexidade a uma reafirmação consensual: "preservar é importante 

porque garante a memória e a história de um lugar e de seu povo". Ao fazer isso, ela 

desperdiça a oportunidade de explorar conflitos contemporâneos, disputas de 

narrativas e políticas de patrimonialização. 

Na prática, o verbo "problematizar", se subsume a uma perspectiva que foi 

capaz de anular o verdadeiro debate. A atividade não consegue conectar a teoria da 

preservação com sua prática histórica e social. A memória é tratada como um valor 

estático e universal, e não como um campo de batalha política e cultural. Desse modo, 

deixa de lado um debate crucial sobre as disputas religiosas por intermédio do 

patrimônio. Assim, o conteúdo da execução da atividade predominante é o atitudinal, 

pois o foco recai na formação de uma postura valorativa e acrítica em relação ao 

patrimônio, em detrimento da análise conceitual das disputas históricas e 

contemporâneas. 
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Em síntese, o comparativo das abordagens sobre patrimônios arquitetônicos 

revela uma distinção no encaminhamento didático, mesmo diante de um discurso 

preservacionista comum. Enquanto a atividade sobre a Ponte do Gard se inclina a 

uma classificação conceitual com viés factual, pois a explicação solicitada é resolvida 

pela descrição técnica e pela enumeração de dados concretos sobre o valor estético 

e o status conferido pela UNESCO, a abordagem de Santa Sofia é 

predominantemente atitudinal, visto que o foco da resposta reside na justificativa 

abstrata e moral ("preservar a memória e a história"). Assim, a primeira prioriza a 

reprodução de informações descritivas de valor, e a segunda, a reafirmação de um 

valor consensual e normativo. 

A análise dos nove recortes sob o eixo "Discursos de Preservação como Valor 

Positivo" revela um padrão narrativo marcadamente superficial e acrítico. O patrimônio 

é sistematicamente apresentado como um valor normativo e universal, um "vestígio 

da memória da humanidade" que demanda um dever moral de preservação. Essa 

narrativa generalista e abstrata evita a problematização, tratando a preservação como 

um fim em si mesma e o patrimônio como um fato consumado a ser meramente 

exaltado. Tal abordagem é reforçada pela ênfase no valor estético e monumental e 

pela redução do patrimônio a uma "commodity turística" em algumas atividades. 

Consequentemente, ao restringir-se à identificação factual e à exaltação, muitas 

abordagens apresentaram desafios significativos em explorar a dimensão 

sociopolítica e plural da memória, negligenciando os conflitos, as disputas de poder e 

os processos de silenciamento inerentes à legitimação cultural. 

O foco na análise das atividades também permite mapear como o livro didático 

trata a preservação de bens que não são canônicos ou eurocêntricos, mas que 

representam as culturas originárias do território brasileiro, como é o caso dos 

sambaquis. Para verificar se a abordagem preservacionista se mantém abstrata e 

teleológica, ou se avança para a discussão dos conflitos de interesse, analisaremos 

recortes de três obras: “Expedições” (1), “A Conquista” (1) e “Jovem Sapiens” (1).  

Tabela 8 – Síntese dos recortes de Preservação de Sambaquis 

OBRA CAPÍTULO E 
UNIDADE 

DESCRIÇÃO ABORDAGEM DISCURSO 

DISCURSOS DE PRESERVAÇÃO DE SAMBAQUIS 
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“Expedições” 
(2022, p. 59) 

Unidade 1: 
História e 
nossas origens, 
no Capítulo 3: 
Primeiros povos 
da América, 

Livro do aluno. Por 
que é importante 
preservar os 
sambaquis?" 

Conceitual. Preservação como 
manutenção de 
fontes históricas. 
Consenso 
Pacificador 
(valorizar para 
preservar) 

“A Conquista” 
(2022, p. 38) 

Capítulo 2: Os 
seres humanos 
surgem e 
povoam o 
planeta 
(Unidade 1: 
Técnicas e 
tecnologias) 

Atividade 
complementar 
sugestionada nas 
orientações 
docentes. Identificar 
as causas da 
destruição desses 
sítios e suas 
consequências para 
a construção do 
saber histórico. 

Factual. Preservação como 
causa e 
consequência. 
Discurso 
finalístico. 
Discurso 
normativo e 
institucional. 

"Jovem 
Sapiens" (2022, 
p. 142) 

Capítulo 5: Os 
povos da 
América 

Orientações 
Docentes. Conversa 
com os alunos sobre 
a preservação dos 
sambaquis. 
Apresentar 
sugestões de como 
evitar a poluição e a 
destruição dessas 
áreas. 

Atitudinal. Preservação como 
manutenção de 
fontes históricas. 
Consenso 
Pacificador 
(valorizar para 
preservar) 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas obras aprovadas no PNLD 2024.  

 

Na obra “Expedições” (2022, p. 59), Unidade 1: História e nossas origens, no 

Capítulo 3: Primeiros povos da América, um box intitulado “Para pensar” indaga, no 

livro do aluno: "Por que é importante preservar os sambaquis?" 

A atividade é primariamente conceitual. O objetivo central é levar o aluno a 

compreender o conceito de preservação e a justificar sua importância. O enunciado 

exige a compreensão de que os sambaquis são "fontes" e "patrimônios" (categorias 

conceituais). O padrão de resposta orienta para o discurso de que a preservação é 

importante para a manutenção de fontes que possibilitem os estudos acerca dos 

primeiros habitantes do Brasil. 

O texto do livro didático contribui para a compreensão de que os sambaquis 

estão sob ameaça constante. A destruição desses sítios começou com a ocupação 

portuguesa, que removia as conchas para produzir cal, e continua nos dias de hoje, 

seja para abrir caminho ao "progresso urbano" ou para a extração de materiais 

destinados à produção agrícola. A fotografia de uma placa informativa no Sambaqui 
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de Santa Marta III, em Laguna, SC, complementa essa narrativa ao evidenciar os 

esforços do IPHAN. A imagem demonstra as medidas de proteção adotadas pelo 

instituto, como a instalação de placas e cercas, que buscam conter essa destruição e 

garantir a preservação desses importantes patrimônios. 

A abordagem do texto é positiva ao reconhecer os sambaquis como fontes 

históricas. No entanto, a "pergunta-chave" (ou "questão central"): "Por que é 

importante preservar os sambaquis?" limita o escopo da discussão, direcionando-a 

para um consenso preservacionista que simplifica o debate sobre o ato de preservar. 

O objetivo de "estimular os estudantes a valorizar e a preservar o patrimônio histórico 

brasileiro" transformou a preservação em um fim em si mesmo, impedindo uma 

análise mais aprofundada. 

A atividade na obra “Expedições” é um exemplo claro de como o patrimônio é 

didatizado a partir de um consenso conceitual pacificador. Embora o box sugira um 

debate com os colegas para uma compreensão mais aprofundada, a pergunta-chave 

é direcionada de forma reducionista, pois conduz a uma única resposta esperada: o 

discurso de que a preservação associado a valorização ("valorizar para preservar") é 

importante para a manutenção de fontes históricas. Dessa forma, a pluralidade e o 

sentido crítico são mitigados, e a preservação é tratada como um fim em si mesmo. O 

resultado é a transmissão de uma ideia abstrata e simplificada da gestão do 

patrimônio, em que o debate se torna teleológico e factual com um fim 

predeterminado, negligenciando a oportunidade de desenvolver as habilidades 

procedimentais de análise de conflitos. 

Uma estratégia de mediação que poderia surtir efeitos pedagógicos 

interessantes, alinhada à "atitude historiadora", seria explorar os discursos de 

preservação por meio de fontes diversas como notícias, mapas e laudos articulados 

em um contexto local. Isso permitiria incentivar a problematização desses discursos 

através de um estudo de caso, onde o aluno do 6º ano observaria questões que 

impactam diretamente a preservação. Por exemplo, em um sítio arqueológico costeiro, 

ele poderia identificar conflitos de interesse entre a valorização imobiliária e a proteção 

do patrimônio, assim como os danos causados pelo turismo predatório37. Essa 

                                                 
37 Para fins de exemplo de atividade prática, propomos o estudo de caso da "Praia da Concha". 
Este estudo de caso articula a problemática ao criar um cenário de conflito real, no qual a 
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abordagem transformaria o conceito abstrato de preservação em um tema concreto e 

multifacetado, mostrando que o ato de preservar não é neutro, mas resultado de 

disputas sociais, políticas e econômicas. 

Em uma atividade complementar sugestionada nas orientações docentes da 

obra “A Conquista” (2022, p. 38) — especificamente no Capítulo 2: Os seres humanos 

surgem e povoam o planeta (Unidade 1: Técnicas e tecnologias) —, propõe-se a 

leitura do texto "Três Sambaquis" do Condephaat. O objetivo é discutir com a turma 

as causas da destruição desses sítios e suas consequências para a construção do 

saber histórico. 

Embora a abordagem seja similar à obra anterior, o texto do aluno não oferece 

suporte para responder à questão central. Por se tratar apenas de uma sugestão 

complementar, o livro não apresenta um padrão de resposta plausível. Ele se limita a 

orientar o professor a articular o discurso de preservação com a importância do 

tombamento, sem sequer explicar o que esse conceito significa, o que torna a 

mediação didática pouco eficaz. 

Por fim, a obra "Jovem Sapiens" (2022, p. 142), no Capítulo 5: Os povos da 

América, sugere nas suas Orientações Docentes uma conversa com os alunos sobre 

a preservação dos sambaquis. O texto-base do aluno destaca a importância desses 

sítios como fontes históricas para o conhecimento dos primeiros habitantes do 

território brasileiro. No entanto, são essas orientações contidas no Manual do 

Professor que fornece a lista detalhada dos fatores que causam sua destruição nos 

dias atuais. Essa lista inclui a ação da natureza, a urbanização desenfreada, o 

desconhecimento da população e a negligência das autoridades públicas. Além da 

destruição direta, a falta de cuidado com essas áreas provoca outros impactos 

                                                 

proposta de um resort de luxo por uma construtora colide com a preservação de um sambaqui. 
A atividade coloca o aluno diante de um impasse: de um lado, a construtora que visa o lucro 
com um resort de luxo e a prefeitura que busca o "progresso". De outro, historiadores e a 
comunidade local que defendem a preservação do sambaqui. Ao analisar a notícia de jornal 
e o mapa, o aluno percebe que a construção do empreendimento depende da destruição do 
sítio arqueológico. Essa sobreposição geográfica torna o conflito visível, transformando o 
conceito de "conflito de interesses" em algo concreto. Além disso, a inclusão de um 
depoimento de um morador local expande a discussão, mostrando que o turismo predatório 
não afeta apenas o patrimônio físico, mas também a identidade e a vida da comunidade. 
Desse modo, a preservação deixa de ser uma ideia abstrata para se tornar um problema 
multifacetado, demonstrando que é um campo de disputa entre interesses econômicos, 
culturais e sociais. 
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negativos, tornando-as suscetíveis a invasões e ao acúmulo de lixo. A atividade, 

então, propõe que os alunos "apresentem sugestões de como evitar a poluição e a 

destruição dessas áreas". 

Ao incentivar o levantamento de hipóteses para solucionar os impactos de 

degradação, observamos uma postura ativa por parte do aluno frente ao próprio 

discurso de preservação. Desse modo, embora seja sugestionada, a atividade 

desencadeia a “atitude historiadora” por meio do pensamento crítico: mais do que 

preservar porque é importante para a história, é preciso estabelecer medidas e 

soluções concretas para evitar a destruição e a poluição destas áreas. A sugestão de 

resposta elenca como medida possíveis: “projetos de conscientização da população 

local quanto à importância dos sambaquis, políticas públicas de preservação e 

fiscalização dos sítios etc”. 

A atividade em "Jovem Sapiens" é a mais problematizadora do conjunto, pois, 

ao estimular procedimentos ativos, faz a abordagem transitar da simples 'valorização' 

(de viés atitudinal passivo) para a ação cívica e o planejamento de soluções (de viés 

atitudinal mais ativo). Ao exigir que o aluno apresente sugestões concretas para evitar 

a destruição, ela instiga o pensamento crítico e o uso do saber histórico para intervir 

na realidade. Entretanto, o argumento central é que, embora a atividade atinja um 

nível cognitivo superior, a sugestão de resposta permanece genérica ('projetos de 

conscientização', 'políticas públicas'). Isso resulta em uma cidadania não exercida, 

mas imaginada, pois, as sugestões carecem de vinculação com um contexto local ou 

com a real capacidade de intervenção do aluno do 6º ano. A proposta é, portanto, 

problematizadora na intenção, mas ainda abstrata na sua forma de execução. 

Em resumo, a análise dos discursos de preservação sobre sambaquis revelou 

que a questão central comum, "Por que é importante preservar os sambaquis?", 

tendeu a produzir narrativas limitadas em diferentes coleções. A abordagem mais 

prevalente, como em “Expedições” (2022, p. 59), utilizou a pergunta de forma 

finalística, conduzindo a uma resposta consensual e abstrata que resume a 

preservação a um "ato autossuficiente" de "valorizar a memória" e manter fontes de 

estudo. Embora “A Conquista” (2022, p. 38) tenha avançado ao sugerir uma discussão 

sobre causas e consequências da destruição e tombamento, sua eficácia pedagógica 

foi comprometida pela dependência de uma atuação docente que carece de apoio 
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didático direto. Apenas “Jovem Sapiens” (2022, p. 142) apresentou um 

encaminhamento mais problematizador, incentivando o levantamento de hipóteses 

sobre a destruição e a proposição de ações de conservação, ainda que em um 

contexto simulado e desvinculado da realidade local do aluno. 

Outro ponto de análise nos discursos de preservação diz respeito aos sítios 

arqueológicos, também conhecidos como “Patrimônios Históricos Arqueológicos”. 

Para aprofundar essa discussão, analisaremos 6 (seis) atividades em 4 coleções: “Se 

Liga” (1), “Conexões e Vivências” (3), “Geração Alpha” (1), “SuperAção” (1).  

Tabela 9 – Síntese dos recortes de Preservação de Patrimônios Históricos 

Arqueológicos 

OBRA CAPÍTULO E 
UNIDADE 

DESCRIÇÃO ABORDAGEM DISCURSO 

DISCURSOS DE PRESERVAÇÃO DE PATRIMÔNIOS HISTÓRICOS ARQUEOLÓGICOS 
“Se Liga” 
(2022, p. 66) 

capítulo 3: Os 
primeiros 
habitantes da 
América (unidade 
1: A construção da 
História e a origem 
da Humanidade) 

Atividade 6: 
Identificação das 
ameaças aos sítios 
arqueológicos 
brasileiros e das 
medidas para sua 
preservação. 

Atitudinal (forte 
valor moral) 

Preservar para 
"proteger contra o 
vandalismo" ou 
"devemos cuidar 
deste patrimônio 
arqueológico em 
risco de 
destruição". 
Discurso finalístico. 

“Conexões e 
Vivências” 
(2022, p. 
165) 

capítulo 14: Lutas 
sociais na Roma 
republicana, da 
unidade 5: cultura 
e política na Roma 
Antiga 

"explicar" a 
importância da 
preservação do 
patrimônio 
arqueológico em um 
contexto urbano 
(achados em 
escavações de 
metrô). 

Conceitual com 
canalização 
Atitudinal 
(consensos) 

“A preservação é 
muito importante, 
por se tratar de 
patrimônios da 
humanidade”. 
"Preservar o 
patrimônio histórico 
é dever do Estado e 
da sociedade, por 
ser um bem cultural 
de toda a 
coletividade". 
Vestígio da 
memória da 
Humanidade. 
Dever moral. 
Valorização 
Abstrata. 
Normativa. 
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“Conexões e 
Vivências” 
(2022, 49) 

Unidade 1: 
História, Memória e 
Cultura. 

Atividade 8: 
manchete do jornal O 
Globo acerca da 
descoberta do templo 
asteca e o jogo de 
bola enquanto prática 
antiga destes povos. 
Retomada de final de 
Unidade. “Você 
considera importante 
preservar esse tipo 
de achado 
arqueológico no 
presente? Justifique” 

Procedimental 
de forma 
Factual na 
execução. 

Preservar para 
conhecer melhor a 
história dos povos 
que viveram na 
América antes da 
conquista dos 
europeus". 
Preservação como 
manutenção de 
fontes históricas. 
Consenso 
Pacificador 
(preservar para 
conhecer). Cultura 
Material. 

“Conexões e 
Vivências” 
(2022, p. 65-
66) 

Unidade 2: 
Culturas e poder 
na África Antiga, no 
capítulo: 6: Reinos 
de Axum e Cuxe 

Pirâmides de Meroé e 
da Entrada de Naga. 
Atividade 
Complementar: "Qual 
é a importância da 
preservação de sítios 
arqueológicos?" 
Pesquisa sobre os 
patrimônios da 
humanidade 
localizados na África 
para elaborar cartaz 
informativo. 

Conceitual e 
Procedimental 
de forma 
Factual na 
execução. 

Vestígio da 
memória da 
Humanidade. 
Dever moral. 
Universalista. 

“Geração 
Alpha” 
(2022, p. 
140-141) 

Capítulo 2: Povos 
Mesoamericanos e 
Andinos (Unidade 
5: A América 
Antiga), 

Políticas de 
preservação dos 
geoglifos 
amazônicos. 
Identifiquem os 
vestígios destruídos e 
expressem sua 
opinião sobre a 
importância da 
preservação. 

Conceitual e 
Atitudinal 
(dever moral) 

Vestígio Material. 
Preservar para 
conhecer o 
passado. Dever 
moral. 

“SuperAção” 
(2022, p. 55). 

Capítulo 3: A 
origem dos seres 
humanos (Unidade 
2: Primeiros seres 
humanos e os 
antigos povos da 
América) 

Atividade 6. Parque 
Nacional da Serra da 
Capivara. expliquem 
a "importância da 
preservação do 
Parque Nacional da 
Serra da Capivara 

Conceitual e 
Atitudinal 
(dever moral) 

Vestígio da 
memória da 
Humanidade. 
Dever moral. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas obras aprovadas no PNLD 2024.  

 

 “Se liga” (2022, p. 66), no capítulo 3: Os primeiros habitantes da América 

(unidade 1: A construção da História e a origem da Humanidade) propõe a 

identificação das ameaças aos sítios arqueológicos brasileiros e das medidas para 

sua preservação. A atividade 6 é voltada para a análise e aplicação, utilizando verbos 

como “identificar” e “propor". 
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Um recurso visual, a saber, a imagem de uma pichação na Serra da Capivara 

na abertura do capítulo (2022, p. 52), adiciona um elemento que pode instigar debate 

ou indignação. Embora a questão permita uma pluralidade de respostas advindas da 

reflexão, a combinação da imagem com o comando tende a levar os estudantes a 

respostas mais normativas, como "proteger contra o vandalismo" ou "devemos cuidar 

deste patrimônio arqueológico em risco de destruição". Dessa forma, a atividade 

reafirma um discurso genérico de preservação, limitando a problematização sobre as 

causas, os responsáveis e os diferentes atores envolvidos nessa questão. 

A abordagem é muito parecida com a do capítulo 5: “Os povos da América” de 

“Jovem Sapiens” (2022, p. 142), ao levantar a questão da preservação dos 

sambaquis. Ambas as obras sugerem que os alunos façam uma pesquisa histórica 

para identificar as causas de ameaças a esses bens. As ameaças listadas incluem a 

"deterioração ou de destruição por causa da falta de consciência dos cidadãos, da 

omissão dos órgãos públicos, da ausência de fiscalização ou da falta de verba estatal". 

Como resultado, os alunos são levados a refletir sobre as ações de 

preservação, e o texto de “Se Liga” (2022) sugere as seguintes medidas: 

[...] garantia do controle de entrada e visitação turística nas áreas em 
que existem sítios arqueológicos; maior investimento do Estado em 
pesquisa para a descoberta de novos sítios e preservação dos sítios 
já descobertos; maior fiscalização governamental sobre a atividade 
econômica nessas áreas; e conscientização da população em geral 
sobre a necessidade de preservação do patrimônio arqueológico 
nacional e mundial. (Se Liga, 2022, atividade 6, p. 66) 

         A atividade, ao propor a identificação de ameaças aos sítios arqueológicos e a 

sugestão de medidas para sua preservação, está fundamentalmente focada na 

mobilização de valores, normas e atitudes. Embora utilize verbos de natureza 

procedimental ("identificar", "propor") e envolva conhecimentos factuais e conceituais 

(sítios arqueológicos, causas das ameaças), seu objetivo final e mais evidente é o de 

reafirmar um discurso de preservação, visando a formação de uma atitude positiva em 

relação ao patrimônio. 

O uso da imagem da pichação na Serra da Capivara, somado ao conteúdo que 

lista ameaças como "falta de consciência dos cidadãos" e propõe medidas como a 

"conscientização da população", tem como função pedagógica principal instigar a 
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reflexão. Entretanto, o mesmo problema se reproduz: a abstração de conceitos gera 

uma percepção pouco crítica e interventiva na realidade. Ou seja, é problematizadora 

na intenção, mas ainda abstrata na sua forma de execução, resultando em uma 

cidadania apenas imaginada. 

A atividade do capítulo 14: Lutas sociais na Roma republicana, da unidade 5: 

cultura e política na Roma Antiga de “Conexões e Vivências” (2022, p. 165), propõe 

um cenário concreto: a descoberta de achados arqueológicos durante uma escavação 

de metrô. O enunciado, que utiliza o verbo "explicar", solicita ao aluno que 

compreenda e justifique a importância da preservação desse patrimônio arqueológico. 

Contudo, o exercício não explora as tensões entre o desenvolvimento urbano e a 

preservação de patrimônios, limitando-se a reafirmar a importância da preservação 

desses achados em obras urbanas. 

Desse modo, o comando explícito, que utiliza o verbo "explicar" a importância 

da preservação do patrimônio arqueológico em um contexto urbano (achados em 

escavações de metrô), visa primariamente a mobilização e a compreensão de ideias, 

conceitos e princípios relacionados ao valor do patrimônio. 

         Ao fazer referências a um palácio do século II, encontrado durante as 

escavações de um metrô em Roma, o livro diz que naquele país, “a preservação é 

muito importante, por se tratar de patrimônios da humanidade”. Desse modo, a 

resposta sugerida reforça essa abordagem superficial. Ela afirma que "preservar o 

patrimônio histórico é dever do Estado e da sociedade, por ser um bem cultural de 

toda a coletividade". 

         Essa justificativa, além de evitar o debate sobre conflitos socioeconômicos, 

baseia-se na ideia de que a preservação é importante "por si só". O texto chega a 

cometer uma distorção ao sugerir que o achado em Roma seria, automaticamente, 

um patrimônio da humanidade reconhecido pela UNESCO. Portanto, a atividade que 

poderia ser potente para problematizar conflitos, acaba reforçando uma narrativa 

residual de que o ato de preservar é sempre o mais importante. A mediação não leva 

em conta as complexas disputas reais, sejam elas políticas, pressões econômicas ou 

acerca dos impactos sociais da paralisação de obras. 
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         Portanto, a execução da atividade conduz para a reafirmação de um valor 

normativo – a preservação é um "dever do Estado e da sociedade" – e para a 

aceitação acrítica dessa importância, sem explorar as tensões e os conflitos reais 

(pressões econômicas, impactos sociais) que envolvem o tema. Ao forçar uma 

resposta que valoriza a preservação "por si só" e reforça uma narrativa única e 

superficial, o exercício acaba por canalizar o aprendizado conceitual para a aquisição 

de uma postura socialmente aceita, esvaziando a potencialidade do debate conceitual 

crítico em favor da formação de uma atitude positiva e não problematizada. Nesse 

aspecto, é conceitual com canalização atitudinal que reafirma pretensos consensos. 

Na atividade 8, de “Conexões e Vivências” (2022, p. 49) é apresentada uma 

manchete do jornal O Globo acerca da descoberta do templo asteca e o jogo de bola 

enquanto prática antiga destes povos. Três questões problematizam o texto: a) “Com 

base nessa descoberta, o que é possível saber sobre a sociedade Asteca?”; b) “Quais 

foram as impressões de Hernán Cortés quando se deparou com as cidades astecas?” 

e; c) “Você considera importante preservar esse tipo de achado arqueológico no 

presente? Justifique” (Conexões e Vivências, 2022, atividade 8, p. 49). 

Analisando os comandos presentes no enunciado das questões, temos verbos 

como “saber”, “indicar” e “identificar” que promovem a habilidade de inferência e 

compreensão a partir da leitura do texto. Por sua vez, os verbos “considerar” e 

“justificar” presumem opinião argumentativa. 

Na primeira questão, há a mobilização de conteúdo procedimental (Saber 

Fazer) na medida em que exige a habilidade de análise de fonte e inferência de 

informações na notícia. O achado arqueológico é mobilizado como vestígio para 

construir informações sobre a sociedade asteca. No entanto, a análise rapidamente 

se desloca, focando nos aspectos físicos e grandiosos das construções, como os 

"templos monumentais" e as "cidades de grandes proporções." Dessa forma, o 

patrimônio é tratado como uma categoria de cultura material, priorizando sua 

dimensão arquitetônica e monumental. 

A factualidade dessa abordagem (saber sobre) também é evidenciada no item 

(b) que utiliza a manchete apenas como gatilho ou pretexto para a mobilização do 

conteúdo memorizado ou lido anteriormente no capítulo, e não como fonte primária 
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para a análise crítica. A manchete apenas informa que Hernán Cortés 'apreciou' o jogo 

de bola. Ao indagar sobre as 'impressões' gerais de Cortés sobre as cidades astecas, 

o comando da atividade desvia o foco da análise do documento (procedimental) e 

exige do aluno a reprodução de conteúdos factuais e conceituais previamente 

ensinados no capítulo. Isso enfraquece o potencial problematizador da atividade, pois 

o aluno é incentivado a recuperar informações em vez de interpretar a fonte, 

reforçando a passividade como receptor de informações em vez da atitude 

historiadora. 

No item (c), a preservação é apresentada de forma mais genérica, como um 

valor essencial e intrínseco. A justificativa principal se concentra em "preservar para 

conhecer melhor a história dos povos que viveram na América antes da conquista dos 

europeus" (Conexões e Vivências, 2022, atividade 8, p. 49). O discurso de 

preservação, portanto, recai na ideia de “preservar para conhecer”, os vestígios 

materiais herdados do passado. 

O padrão de resposta tende a inviabilizar o potencial crítico, optando por uma 

abordagem normativa. A análise se torna meramente descritiva no item (a), 

potencialmente eurocêntrica ao validar a descoberta pelo olhar do conquistador no 

item (b), e consensual no item (c), ao tratar a preservação como um valor universal 

indiscutível ("preservar para conhecer"). Dessa forma, a atividade, que poderia ter 

incentivado uma análise crítica, acaba por fechar essa janela, reforçando a ideia de 

um "encaminhamento potencial pouco aproveitado", onde a complexidade é 

simplificada em favor de uma visão positiva e não problematizada. 

O texto da manchete, ao situar a descoberta "em meio ao burburinho da Cidade 

do México" e sob as "ruas e construções do centro histórico", imediatamente evoca 

um profundo conflito de memória e urbanização. O achado arqueológico materializa o 

choque entre duas temporalidades e identidades — a capital asteca (Tenochtitlán) e 

a capital moderna —, sugerindo que a memória pré-hispânica permanece oculta e 

silenciada emergindo lentamente na contemporaneidade. Isso abre a possibilidade de 

debater as tensões entre desenvolvimento e a preservação, bem como as relações 

de poder sobre o uso do solo e a valorização das identidades originárias. 
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Contudo, o encaminhamento do exercício restringe essa riqueza a um roteiro 

superficial que naturaliza a preservação como um valor neutro quando se afirma que 

é "fundamental preservar para conhecer a história". Tal justificação da "importância 

de preservar" como um valor positivo, ignora os conflitos de interesse embutidos na 

descoberta. Não se convida o aluno a analisar a voz dos herdeiros culturais ou a 

confrontar a memória oficial com a memória subalterna submersa na cidade. Em vez 

de encorajar uma "atitude historiadora" que problematize as fontes, analise as tensões 

sociais e reconheça os silenciamentos, a atividade reafirma o discurso de preservação 

como um valor universal e abstrato. 

Portanto, desconsiderou questões essenciais: quais interesses estão em jogo 

na preservação de um sítio histórico numa grande metrópole? Quem se beneficia e 

quem é prejudicado pela preservação? A própria reportagem ignora a participação da 

sociedade mexicana contemporânea, das comunidades indígenas descendentes e de 

outros atores sociais locais que disputam o uso do centro histórico. Ao não abordar 

essas dinâmicas, o exercício deixa de questionar de quem é esse patrimônio e para 

quem ele deve ser, de fato, preservado. 

Outra atividade, também de “Conexões e Vivências” (2022, p. 65-66), na 

unidade 2: Culturas e poder na África Antiga, no capítulo: 6: Reinos de Axum e Cuxe, 

é muito semelhante à abordagem do templo de Ramsés II em SuperAção (2022, p. 

80). Ao utilizar imagens das pirâmides de Meroé e da Entrada de Naga como 

exemplos, esta obra discute a mesma questão em atividades complementares 

sugestionadas ao professor: "Qual é a importância da preservação de sítios 

arqueológicos?". Os verbos "explicar" e "afirmar", direcionam a atividade para uma 

resposta descritiva. 

Embora a escolha de exemplos africanos amplie o repertório geográfico e 

valorize o continente, o enquadramento permanece limitado. O patrimônio é 

apresentado como cultura material monumental (em Naga) ou como Patrimônio da 

Humanidade (nas pirâmides de Meroé), sem abrir espaço para controvérsias. Assim, 

a atividade, apesar de oferecer diversidade, reitera o discurso universalista da 

preservação e foca na monumentalidade, sem aprofundar a complexidade do tema. 
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A forma de abordagem é meramente ilustrativa de patrimônios históricos 

africanos, mesmo que as orientações docentes sugiram a pesquisa sobre os 

patrimônios da humanidade localizados na África, essa abordagem é condicionada a 

atuação docente. O encaminhamento da proposta após a escolha de “montar cartazes 

com informações sobre eles” reforça uma narrativa factual que pouco colabora para a 

compreensão da importância da preservação desses sítios arqueológicos para a 

humanidade. 

A atividade do capítulo sobre os Reinos de Axum e Cuxe, ao questionar a 

"importância da preservação de sítios arqueológicos" utilizando exemplos 

monumentais africanos (Meroé e Naga), e ao ser dirigida por verbos como "explicar" 

e "afirmar", oscila inicialmente entre os conteúdos conceituais e atitudinais. Contudo, 

o encaminhamento didático sugerido para o professor – que culmina na "montagem 

de cartazes com informações sobre eles" – desloca o foco predominante para o nível 

factual. 

Embora a intenção da questão seja conceitual, o produto final esperado é 

factual na medida em que a ênfase na elaboração de cartazes sobre os Patrimônios 

da Humanidade localizados na África incentiva a coleta, seleção e reprodução de 

dados e informações específicas (datas, localização, características, justificativas 

formais da UNESCO). Portanto, prioriza a descrição objetiva e a memorização de 

dados concretos em detrimento da problematização das controvérsias, das tensões 

locais ou do debate crítico sobre o discurso universalista da preservação. 

Em “Geração Alpha” (2022, p. 140-141), a seção "Ampliando Horizontes" do 

capítulo 2: Povos Mesoamericanos e Andinos (Unidade 5: A América Antiga), aborda 

a questão dos geoglifos amazônicos ao combinar o tema da política de preservação 

com duas notícias que revelam os conflitos reais no título: “Patrimônio arqueológico e 

preservação”. 

A primeira fonte, o artigo de Rafael Evangelista (Ciência e Cultura, 2002), 

introduz o conflito entre o desenvolvimento econômico e o patrimônio, destacando a 

ameaça de hidrelétricas a sítios arqueológicos como as gravuras rupestres da Ilha dos 

Martírios. A segunda fonte, reportagem de Alex Machado (Diálogo Chino, 2020), 

expõe a fragilidade da fiscalização e o conflito fundiário, ao relatar a destruição de um 
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geoglifo no Acre por um fazendeiro, contrastando o "museu a céu aberto" com o 

interesse do agronegócio. 

Embora a escolha dessas reportagens seja potente por introduzir 

explicitamente as tensões e os conflitos socioeconômicos e políticos – uma 

complexidade negligenciada em outras abordagens didáticas – a crítica reside 

justamente em como o livro as utiliza. A atividade proposta, que visa a compreensão, 

limita-se a uma leitura superficial das notícias para apenas reafirmar o valor da 

preservação através do verbo “explicar” a importância da preservação de patrimônios 

histórico-arqueológicos. 

Aqui o patrimônio é tratado como categoria de cultura material com viés 

regional, o que poderia abrir espaço para discutir impactos socioambientais 

contemporâneos. A destruição dos geoglifos está diretamente ligada ao avanço do 

agronegócio, ao desmatamento e à expansão da fronteira agrícola na Amazônia. A 

obra poderia ter articulado este debate, trabalhando a notícia como fonte, 

evidenciando como interesses econômicos impactam a preservação. 

Apesar do rico potencial oferecido pelas notícias, que tratam de temas atuais, 

o encaminhamento da atividade de “Geração Alpha” permanece genérico. Ao se 

limitar a pedir que os alunos identifiquem os vestígios destruídos e expressem sua 

opinião sobre a importância da preservação, o material direciona a resposta para a 

visão essencialista de que preservar é fundamental apenas para "conhecer o 

passado". Desse modo, neutraliza o potencial crítico-conceitual inerente às fontes, 

esvaziando a discussão das disputas reais e canalizando o aprendizado para uma 

aceitação acrítica do valor normativo e atitudinal que serve principalmente para 

reafirmar o valor da preservação como um dever inquestionável, visando a formação 

de posturas e aceitação de normas, em detrimento da reflexão conceitual crítica. 

Essa abordagem deixa de explorar as tensões e os conflitos reais presentes 

nas próprias notícias, como o avanço do agronegócio, a grilagem de terras ou o 

desmatamento. O material perde a oportunidade de problematizar a ação ou omissão 

do Estado na fiscalização e na atuação de órgãos como o Iphan, bem como as tensões 

entre a preservação e o licenciamento ambiental. 
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Outro ponto sensível ignorado é a valorização dos atores sociais invisibilizados. 

O texto não menciona os povos indígenas e as comunidades tradicionais que 

historicamente habitam e dão significado a esses territórios. Uma abordagem mais 

crítica poderia questionar: "De quem é esse patrimônio?", "Para quem ele deve ser 

preservado?" e "Quais vozes foram silenciadas no processo de patrimonialização?". 

Em vez de se limitar ao discurso abstrato da importância de preservar, 

“Geração Alpha” (2022) poderia ter potencializado a discussão dos geoglifos como um 

tema emergente e contemporâneo, vinculando o patrimônio ao meio ambiente, a 

conflitos econômicos, a identidades locais e a disputas políticas. Ao não fazer isso, a 

atividade reduz o patrimônio a uma peça do passado a ser apenas contemplada, 

quando, na verdade, ele poderia ser uma ferramenta pedagógica para questionar o 

presente e formar sujeitos históricos conscientes das tensões que permeiam a 

preservação. 

A abordagem de “SuperAção” (2022, atividade 6, p. 55), no seu capítulo 3: A 

origem dos seres humanos (Unidade 2: Primeiros seres humanos e os antigos povos 

da América) concentra-se no Parque Nacional da Serra da Capivara. A atividade 6 

utiliza um texto da Revista Superinteressante (n. 400, mar. 2019) intitulado "Serra da 

Capivara: um paraíso (quase) escondido" para, em seguida, pedir aos estudantes que 

expliquem a "importância da preservação do Parque Nacional da Serra da Capivara". 

O uso do verbo "explicar" direciona a questão para o nível da compreensão. 

Assim como no exemplo anterior, a atividade, ao solicitar que os estudantes 

expliquem a "importância da preservação do Parque Nacional da Serra da Capivara", 

opera nominalmente no campo dos conteúdos conceituais, pois exige a mobilização 

de ideias e princípios sobre o valor do patrimônio. Contudo, a análise do viés didático 

revela uma forte canalização para o âmbito atitudinal (formação de posturas e 

aceitação de normas) mediada por um conteúdo conceitual superficial. 

O uso de um artigo de divulgação científica é desaproveitado como fonte de 

conflito (financiamento, tensões locais) e é transformado em um mero suporte para 

reforçar um discurso celebratório e consensual. A previsibilidade da resposta 

esperada — preservar porque é um "patrimônio da humanidade" e garante a memória 

da humanidade — demonstra que o objetivo primário não é o desenvolvimento da 
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compreensão crítica (conteúdo conceitual aprofundado) sobre as tensões políticas e 

socioeconômicas da preservação. Em vez disso, a atividade visa a cristalização de 

um valor (preservação) e a aceitação de uma norma (o dever de proteger o 

patrimônio), reduzindo a discussão a um slogan preservacionista genérico. Assim, o 

foco pedagógico reside na formação de uma postura valorativa perante o tema. 

Ao focar em uma narrativa positiva, a atividade perde a oportunidade de 

explorar os conflitos e as tensões que realmente afetam a preservação desse 

patrimônio. Por exemplo, a própria reportagem menciona problemas crônicos de 

financiamento e manutenção do parque, mas o exercício pouco explora essas 

informações. Isso poderia ter provocado um debate sobre a responsabilidade de 

preservar: ela recai sobre o Estado, organismos internacionais ou a comunidade 

local? 

A forma como foi conduzida a abordagem também não considerou a complexa 

realidade socioeconômica da região, que enfrenta pobreza e falta de alternativas 

econômicas. A pergunta "por que preservar?" poderia ser desdobrada para 

indagações mais críticas, como: "preservar para quem?" ou "quais os impactos da 

preservação para as comunidades locais?". O texto, ao não mencionar as tensões 

entre o turismo sustentável e a exploração predatória, reduz a discussão a uma visão 

superficial. 

Em vez de usar a reportagem como uma fonte problematizadora, a atividade a 

transforma em um mero suporte para reafirmar a importância do parque. Assim, o 

material deixa de apresentar aos estudantes debates sobre políticas públicas, conflitos 

locais e disputas de memória. Desta abordagem, resulta a cristalização de um 

discurso preservacionista genérico, mais próximo de um slogan que valoriza “o 

exótico” do que de uma problematização histórica. 

Considerando todas as atividades relativas ao patrimônio arqueológico 

analisadas, percebe-se um padrão. Todas convergem para um discurso 

preservacionista genérico e abstrato: preservar é sempre importante para a memória, 

para a identidade e para a História. Nenhuma delas enfrenta de maneira clara as 

tensões sociais, econômicas e políticas que permeiam a preservação de sítios 

arqueológicos. 
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Essa abordagem é reflexo da escolha dos verbos utilizados, como explicar e 

identificar, que orientam os estudantes para um nível de compreensão, raramente 

incentivando uma análise crítica. Os patrimônios apresentados — sejam sítios, 

pirâmides, geoglifos ou parques — são enquadrados, sobretudo, como uma categoria 

de cultura material que adota um discurso universalista e homogeneizador. A ideia de 

que "preservar é um dever coletivo em si" é reforçada, sem maior problematização. 

Em suma, a análise das atividades didáticas sobre sítios arqueológicos nos 

livros aprovados pelo PNLD 2024 demonstra que as obras convergem para um 

preservacionismo normativo e despolitizado, operando majoritariamente no plano do 

conteúdo atitudinal pacificador (valor positivo). 

Todas as abordagens por ora analisadas, seguem um padrão discursivo 

majoritário que reduz o patrimônio de modo geral a um valor absoluto e consensual, 

distanciando-o de suas contradições históricas e sociais. 

Ao conduzir os estudantes a respostas previsíveis, como "preservar para 

conhecer o passado" ou "preservar porque é dever de todos", os livros limitam o 

patrimônio a um fim em si mesmo. Com isso, perdem a oportunidade de o empregar 

como uma ferramenta potente para a compreensão crítica das disputas de memória, 

dos interesses econômicos, dos jogos de poder e das tensões inerentes entre 

preservação e desenvolvimento, negligenciando o debate histórico e social que, na 

prática, atravessa a gestão e o significado dos bens arqueológicos. 

O eixo dos sítios arqueológicos, portanto, confirma a tendência de que os 

discursos de preservação, mesmo quando se expandem para diferentes contextos, 

operam sob a lógica da abstração universalista e monumentalista. O grande desafio 

para o ensino de História é superar esse horizonte limitado. É preciso criar propostas 

que estimulem uma leitura crítica, tensionando as contradições entre conservação e 

destruição, entre políticas públicas e abandono, e entre comunidades locais e 

discursos globais. Só assim o patrimônio deixará de ser um objeto venerado e se 

tornará uma categoria viva, cheia de disputas, silenciamentos e múltiplas 

possibilidades de significado. 

Para concluir a análise do primeiro eixo, abordaremos como três obras distintas 

— “SuperAção” (1), “Conexões e Vivências” (1) e “Jovem Sapiens” (1) — trataram um 
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mesmo evento central: o desfile de múmias no Museu Nacional da Civilização Egípcia 

(MNCE). 

O MNCE, inaugurado em 2021 em Fustat, no Cairo, é o primeiro museu egípcio 

dedicado à história de todas as civilizações que passaram pelo país, desde a pré-

história até a era moderna, e se tornou mundialmente conhecido por ter recebido as 

22 múmias reais em uma cerimônia espetacular em abril de 2021. As abordagens dos 

livros didáticos sobre esse evento — na qual analisamos a relação contextual no 

capítulo anterior — variam em foco e detalhe, mas o resultado final é semelhante. 

 Tabela 10 – Síntese dos recortes de abordagens sobre o Desfile de Múmias 

OBRA CAPÍTULO E 
UNIDADE 

DESCRIÇÃO ABORDAGEM DISCURSO 

DESFILE DE MÚMIAS NO MUSEU NACIONAL DA CIVILIZAÇÃO EGÍPCIA (MNCE) 

“SuperAção” 
(2022, 
Atividade 3, p. 
291) 

Encerramento do 
Livro. 

Atividade 3. 
Expliquem a 
importância de 
preservar o 
patrimônio de uma 
civilização 

Conceitual 
mobilizado para 
sustentar o 
Atitudinal ( postura 
valorativa) 

“formação da 
identidade 
histórica e 
cultural de um 
povo, reforçando 
as heranças 
recebidas pelos 
primeiros povos 
que viveram na 
região em outros 
momentos 
históricos e 
valorizando os 
saberes e as 
tradições”. 

“Conexões e 
Vivências” 
(2022, p. 61), 

Capítulo 5:  Egito 
Antigo, terra de 
camponeses e 
faraós (Unidade 2: 
Cultura e Poder 
na África Antiga) 

Manchete 
jornalística do 
Estado de Minas. 
Refletir sobre a 
valorização do 
patrimônio cultural 
e histórico 
identificando qual 
foi a intenção de 
promover um 
espetáculo tão 
grandioso. 

Conceitual 
mobilizado para 
sustentar o 
Atitudinal ( postura 
valorativa) 

Ferramenta do 
Soft Power. 
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“Jovem 
Sapiens” 
(2022, p. 114) 

Capítulo 4: A 
África antiga 

Manchete 
jornalística do G1. 
Qual a intenção da 
parada pública que 
transportou as 
múmias, bem como 
propôs em duplas 
uma produção de 
texto sobre a 
importância de 
acervos e museus 
que abordam a 
história de povos da 
Antiguidade. 

Conceitual 
mobilizado para 
sustentar o 
Atitudinal ( postura 
valorativa) 

Ferramenta do 
Soft Power. 
Marketing 
Cultural. 
“despertar o 
interesse 
turístico pela 
história egípcia” 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas obras aprovadas no PNLD 2024. 

 

  “SuperAção” (2022, Atividade 3, p. 291) na seção de encerramento do livro, 

intitulada: “O que eu aprendi?”, contextualiza o evento no enunciado da questão 3 e 

solicita que os alunos expliquem a importância de preservar o patrimônio de uma 

civilização, usando o verbo "explicar". 

O padrão de resposta direciona que a preservação do “patrimônio de uma 

civilização” promove “a formação da identidade histórica e cultural de um povo, 

reforçando as heranças recebidas pelos primeiros povos que viveram na região em 

outros momentos históricos e valorizando os saberes e as tradições” (2022, p. 291). 

“Conexões e Vivências” (2022, p. 61), na seção “De olho no legado” do capítulo 

5:  Egito Antigo, terra de camponeses e faraós (Unidade 2: Cultura e Poder na África 

Antiga) utiliza uma manchete jornalística do Estado de Minas (4 abr. 2021) para 

solicitar aos estudantes que se reflita sobre a valorização do patrimônio cultural e 

histórico identificando qual foi a intenção de promover um espetáculo tão grandioso 

para transportar esse patrimônio até o Museu Nacional da Civilização Egípcia.  Verbos 

identificar e refletir. 

O padrão de resposta, embora estimule uma reflexão pessoal, orienta o aluno 

a reconhecer o caráter estratégico e multifacetado da grandiosidade do evento. 

Espera-se que o estudante perceba que a magnitude do desfile teve dois objetivos 

principais: primeiro, projetar uma imagem positiva e valorizadora do Egito no cenário 

internacional, demonstrando zelo pelo seu patrimônio cultural e histórico, o que, por 

sua vez, visa estimular o turismo para o novo museu. Segundo, o evento serviu para 
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fomentar o orgulho nacional na população egípcia pela sua história milenar e pelo 

cuidado em preservar suas múmias e artefatos em segurança. Em essência, o evento 

é visto como uma ferramenta de soft power38, promoção de imagem e estímulo 

econômico e identitário. 

Por fim, “Jovem Sapiens” (2022, p. 114), no capítulo 4: A África antiga, trouxe 

uma notícia do portal G1 (3 abr. 2021) e, tal como a obra anterior, perguntou aos 

alunos na atividade 1, qual era a intenção da parada pública que transportou as 

múmias, bem como propôs em duplas uma produção de texto sobre a importância de 

acervos e museus que abordam a história de povos da Antiguidade, usando o verbo 

"escrever". 

O padrão-resposta orienta os alunos a reconhecerem que o desfile público das 

múmias foi uma estratégia de marketing cultural com o objetivo de “despertar o 

interesse turístico pela história egípcia”. Além disso, por meio da produção textual, 

espera-se que os estudantes reafirmem o papel de acervos e museus na preservação 

de aspectos históricos de uma sociedade, visando permitir que o público conheça a 

diversidade de povos que contribuíram para a formação da sociedade 

contemporânea. 

Embora as propostas tenham diferentes comandos, as três obras enquadram 

o patrimônio do Egito Antigo a partir de sua materialidade e estética monumental 

suntuosa, inserindo o desfile em um circuito global de consumo cultural. No entanto, 

todas as atividades reduzem a discussão à contemplação do Egito como berço 

civilizatório, reforçando o exotismo e a monumentalidade. 

As três abordagens didáticas sobre o desfile de múmias, apesar de utilizarem 

diferentes verbos de comando ("explicar", "identificar", "refletir", "escrever"), 

convergem para uma classificação predominante atitudinal, fortemente mediada por 

conteúdos conceituais de valorização. Em todos os casos — "SuperAção", "Conexões 

                                                 
38 O termo "soft power" é traduzido para o português como "poder brando". Foi cunhado pelo 
cientista político Joseph Nye para descrever a capacidade de um país ou ator político 
influenciar os interesses de outros, não pela coerção, mas sim pela atração, persuasão e 
apelo de sua cultura, seus valores políticos e suas políticas externas. No contexto da notícia, 
o desfile das múmias é um exemplo de soft power, pois o Egito usa seu patrimônio cultural (a 
atração da história milenar) para melhorar sua imagem internacional, atrair turistas e fomentar 
o orgulho nacional. 
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e Vivências" e "Jovem Sapiens" —, o foco não é a análise crítica dos processos ou 

conflitos (Procedimental) nem a memorização de dados (Factual), mas sim o 

reconhecimento do valor instrumental e simbólico do patrimônio. 

Os padrões de resposta esperados em todas as obras direcionam o aluno a 

reafirmar que o evento serviu para promover o orgulho nacional, estimular o turismo e 

projetar uma imagem positiva do Egito (em essência, uma estratégia de soft power). 

Essa redução da discussão à contemplação do Egito como berço civilizatório e a um 

circuito global de consumo cultural, sem aprofundar as tensões ou os impactos da 

monumentalidade, solidifica a abordagem como predominantemente atitudinal, 

visando a aceitação de uma postura valorativa sobre a importância da preservação 

cultural. 

Em “SuperAção” (2022, Atividade 3, p. 291), a atividade reduz a discussão à 

contemplação do Egito como “berço civilizatório”, reforçando exotismo e 

monumentalidade. Perde-se a chance de debater questões atuais como: 

mercantilização do patrimônio, turismo internacional, tensões políticas do Oriente 

Médio, ou mesmo a crítica pós-colonial às formas de exibição do Egito no Ocidente. 

O mesmo é evidenciado em “Conexões e Vivências” (2022, p. 61), onde a 

atividade até enriquece o repertório jornalístico, mas cai na mesma armadilha: a 

valorização do “patrimônio cultural e histórico” é um fim em si mesmo e reflete esforços 

políticos e identitários de projetar uma imagem positiva. 

“Jovem Sapiens” (2022, p. 114), apresentou uma proposta que tentou ir além 

dos efeitos políticos e identitários do evento para se pensar o papel de instituições de 

salvaguarda do patrimônio como acervos e museus. Entretanto, a abordagem seguiu 

orientada a uma resposta generalista e previsível: museus preservam a memória da 

humanidade. Não há estímulo a refletir sobre representatividade, acesso desigual aos 

museus, ou ainda sobre museus como instituições que também podem excluir 

memórias e reforçar narrativas dominantes. 

Assim, o potencial de discutir um evento global e contemporâneo é pouco 

aproveitado em favor de uma visão homogeneizadora e acrítica. As obras não 

incentivam uma análise pós-colonial sobre as formas de exibição do Egito e evitam 

debater as contradições do turismo e do circuito cultural internacional. 
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Ao analisar o primeiro eixo — Discursos de Preservação do Patrimônio —, que 

abrange desde a preservação como valor positivo até o desfile de múmias no Museu 

Nacional da Civilização Egípcia (passando por discursos sobre sambaquis e 

patrimônios históricos e arqueológicos), constatamos que a busca por uma 

didatização clara e acessível resultou em exercícios com abordagem excessivamente 

superficial e simplista, o que limitou o aprofundamento crítico indispensável sobre o 

tema. 

Nas 21 atividades presentes em 10 obras analisadas, o patrimônio é 

apresentado como monumental, universal e musealizado — ruínas, templos, pontes, 

museus internacionais. Os verbos predominantes são explicar, valorizar e escrever, 

que convocam os alunos a elaborar justificativas previsíveis, situadas no nível da 

compreensão e da reprodução. Além disso, as respostas esperadas giram em torno 

da mesma fórmula teleológica: preservar porque é importante para a memória, a 

identidade e a história da humanidade. 

Do ponto de vista narrativo, esses exercícios reforçam uma concepção abstrata 

e despolitizada de preservação, apagando contradições históricas e sociais. O 

discurso é homogeneizador: não há espaço para problematizar conflitos de uso, 

disputas de memória, turismo predatório, tensões políticas ou a invisibilidade de 

comunidades locais. Ao mesmo tempo, há uma ênfase em patrimônios canônicos e 

estrangeiros, o que reforça o peso da tradição ocidental e universalista no currículo. 

Assim, o que poderia ser uma oportunidade de ampliar repertórios e tensionar 

narrativas torna-se, na prática, um exercício de reafirmação de consensos: preservar 

é sempre bom, preservar é sempre necessário, preservar é sempre um valor positivo. 

O patrimônio, neste enquadramento, não aparece como categoria viva de disputa e 

produção de sentidos, mas como objeto cristalizado, cujo valor é autoevidente e 

inquestionável. 

Isso pressupõe outro problema ainda mais estrutural: a concepção de aluno 

que transparece nessas atividades. Ao mesmo tempo em que os manuais dos 

professores se apresentam como defensores de metodologias interativas, críticas e 

centradas no protagonismo discente, os exercícios analisados revelam práticas que 

caminham em direção oposta. O estudante é tratado menos como sujeito histórico 
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ativo e mais como receptor passivo de verdades previamente estabelecidas, 

convidado apenas a reiterar fórmulas de consenso. O paradoxo entre a retórica 

pedagógica inovadora e a execução didática simplificada denuncia uma lógica de 

padronização que esvazia o espaço da problematização e restringe a aprendizagem 

a um ritual de reprodução. 

Esse distanciamento entre intenção declarada e prática efetiva acaba por 

reduzir o ensino do patrimônio a uma “cartilha de valores” pronta e fechada, em que 

preservar é um imperativo moral e não uma questão a ser interrogada historicamente. 

Ao adotar tal enquadramento, os materiais não apenas limitam a atitude historiadora 

prevista pela BNCC, como também desconsideram os conflitos e disputas que 

constituem o próprio processo de patrimonialização. Em lugar de fomentar a 

pluralidade de vozes e experiências sociais, reitera-se a hegemonia de uma narrativa 

ocidental e monumentalista, incapaz de dialogar com os contextos locais e com os 

dilemas contemporâneos que atravessam a preservação. 

Em termos formativos, essa postura projeta uma concepção de aluno acrítica, 

convocado a decorar justificativas previsíveis e a internalizar um discurso homogêneo 

sobre o patrimônio. O risco é formar sujeitos que reconhecem a preservação apenas 

como um valor abstrato e genérico, mas não como campo de disputas, escolhas 

seletivas e relações de poder. Trata-se, portanto, de um limite pedagógico que fragiliza 

a capacidade da escola de transformar o patrimônio em uma ferramenta de 

compreensão do presente e de engajamento social. 

4.2  Destruição por fatores ambientais e ação humana 

No segundo eixo de análise de exercícios em obras didáticas de História do 6º 

ano, investiga-se como os livros abordam a "Destruição por fatores ambientais e ação 

humana" em relação ao patrimônio histórico e cultural. A análise deste eixo, é um 

desdobramento do primeiro e concentra-se em 27 atividades presentes em 11 obras 

distintas que destacam os impactos de fenômenos naturais e da intervenção humana 

com os discursos preservacionistas.  

Gráfico 17 – Distribuição de obras analisadas no eixo Destruição 
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Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 Ao invés de se limitarem a uma abordagem puramente descritiva ou teórica, as 

atividades deste segundo eixo utilizam situações concretas para contextualizar e 

problematizar como a falta ou a existência de ações governamentais e de 

engajamento social impactam diretamente a conservação. Exemplos como a ameaça 

de alagamentos em Veneza, a destruição de sítios arqueológicos por barragens ou 

obras rodoviárias, o incêndio do Museu Nacional (RJ), a prática da iconoclastia, 

demonstram que a preservação não é apenas uma questão individual, mas sim um 

tema que exige a atuação coordenada do Estado e da sociedade, reforçando a ideia 

de que a proteção do patrimônio é uma responsabilidade coletiva e institucional. 

As 27 atividades estão distribuídas nos seguintes eixos: Destruição por fatores 

ambientais e pela ação humana (10), Destruição por ação humana através do roubo 

de bens e da pilhagem (4), Destruição do patrimônio em áreas de conflito (6), 

Destruição por ação ou omissão e apagamento da memória (7). 

No primeiro eixo: "destruição por fatores ambientais e pela ação humana", 

analisaremos 6 (seis) obras distintas em 10 recortes: “Geração Alpha” (3), “Araribá 

Conecta” (2), “Se Liga” (2), “História.Doc” (1), “Viver História” (1) e “Amplitude” (1).  
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Tabela 11 – Síntese dos recortes de Destruição por fatores ambientais e pela 

intervenção Humana  

OBRA CAPÍTULO E 
UNIDADE 

DESCRIÇÃO ABORDAGEM DISCURSO 

DESTRUIÇÃO POR FATORES AMBIENTAIS E PELA AÇÃO HUMANA 

“História.Doc” 
(2022, p. 155) 

Capítulo 9: 
Crises e 
mudanças na 
sociedade 
medieval 
(Unidade 3: O 
Ocidente 
medieval) 

Sugestionada nas 
Orientações Docentes. 
Alagamento da cidade 
de Veneza. Pesquisa 
para descobrir como 
Veneza foi construída, 
identificar quais 
mudanças culturais 
ocorreram 
recentemente na 
cidade e explicar quais 
alternativas existem 
para resolver o 
problema dos 
alagamentos. 

Procedimental de 
forma Factual na 
execução que 
sustenta uma 
postura Atitudinal 
(normativa) 

Risco de 
Submersão da 
cidade histórica por 
causas ambientais 
e transformações 
industriais. Bem 
material em Risco.  
Conclusão 
Normativa (temos 
que salvar 
Veneza). 

“Araribá 
Conecta” 
(2022, p. 120) 

Capítulo 10: A 
Núbia e o 
Reino de 
Cuxe 
(Unidade 4: 
Povos da 
Antiguidade 
na África) 

Construção de uma 
barragem no rio Nilo 
pelo governo do Sudão. 

Conceitual de 
forma Factual 
(temos que salvar 
da destruição). 

Sítios Históricos 
Submersos por 
construção de 
barragem. 
Fontes Históricas 
passíveis de 
desaparecer.  
Conclusão 
Normativa de 
causa-
consequência. 

“Se Liga” 
(2022, p. 179) 

Capítulo 9: 
Roma 
imperial 
(Unidade 3: 
Antiguidade 
Clássica) 

Atividade 5: 
Escavações de metrô 
em Roma. Pesquisa no 
município em que 
moram se há obras 
afetando 
imóveis/monumentos; 
escolham um item e 
desenvolvam pesquisa 
histórica; comuniquem 
aos órgãos 
competentes. 
Elaboração de 
Relatórios. 

Procedimental e 
Atitudinal (análise 
aplicada a 
intervenção 
prática). 

Estudo de caso e 
pesquisa de 
campo. Patrimônio 
como fonte 
histórica 
interrogada. 
Preservação como 
responsabilidade 
compartilhada 
entre Estado e 
Sociedade e como 
instrumento de 
Desenvolvimento. 
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“Viver História” 
(2022, p. 10) 

Iniciando a 
Conversa. 
Seção de 
Introdução à 
obra e de 
retomada de 
atividades 
dos anos 
iniciais. 

Atividade 7: 
Desmoronamento do 
Morro da Forca. Notícia 
do Jornal O Estado de 
São Paulo. Qual a 
Responsabilidade do 
IPHAN? Representou 
perda para a Memória? 
O que significa 
Tombar? 

Conceitual. Destruição como 
responsabilidade 
institucional do 
Estado. 
Deslizamentos 
como fator 
ambiental. Perda e 
responsabilidade 
abstrata. 

“Geração 
Alpha” (2022, 
p. 31) 

Capítulo 2: A 
História em 
nosso 
cotidiano 
(Unidade 1: 
Introdução 
aos principais 
conceitos) 

Atividade 6: Listar 
elementos das culturas 
material e imaterial de 
seus municípios. 
Avaliar e explicar se a 
busca por vestígios 
desses elementos 
realizada por um 
pesquisador, poderia 
gerar impactos 
negativos para a fauna 
e a flora locais. 

Conceitual para 
desenvolver a 
Atitudinal. 

Preservação 
Ambiental. Ética na 
Pesquisa 
arqueológica. 
Respeito abstrato 
em aspecto moral. 

“Geração 
Alpha” (2022, 
p. 96–97), 

Unidade 4: A 
África Antiga 

Abertura da Unidade. 
Atividade 4: impactos 
negativos da poluição 
na atual cidade 
histórica do Cairo. A 
poluição ocorre em seu 
município e o por que é 
importante criar 
estratégias para 
diminuir a poluição do 
ar e das águas? 

Conceitual. Preservação 
Ambiental para 
evitar a poluição do 
ar e das águas. 
Problematização 
abstrata que 
dissociou 
Patrimônio e Meio 
Ambiente. 

“Geração 
Alpha” (2022, 
p. 119) 

Capítulo 3: O 
Império de 
Axum, final da 
Unidade 4: A 
África Antiga 

Final da Unidade. 
Atividade 7: propõe 
questionar os impactos 
no cotidiano e os 
malefícios decorrentes 
da poluição das fontes 
de água potável. 
Produção de Poema. 

Conceitual. Preservação 
Ambiental para 
evitar Chuvas 
Ácidas e a poluição 
de água potável.  
Problematização 
abstrata que 
dissociou 
Patrimônio e Meio 
Ambiente. 

“Amplitude” 
(2022, p. 94) 

Capítulo 3: 
Povos 
originários da 
América 
Latina 
(Unidade 2: 
Povos da 
Antiguidade) 

Altar inca feito de pedra 
fina, destruído por 
construção de rodovia. 
Como você se relaciona 
com a natureza? 

Conceitual e 
Atitudinal 
(sensibilização 
pelo reencontro 
causado pela 
destruição). 

Importância 
abstrata de 
práticas 
sustentáveis como 
forma de mitigar os 
danos e os efeitos 
negativos da 
degradação 
ambiental. 
Reencontro como 
valor moral da 
destruição. 
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“Se Liga” 
(2022, p. 52) 

Capítulo 3: Os 
primeiros 
habitantes da 
América 
(Unidade 2: 
As primeiras 
civilizações) 

Abertura do Capítulo. 
Problema das 
pichações nas pinturas 
rupestres da Serra da 
Capivara por meio de 
uma fotografia de 
vandalismo no sítio 
arqueológico Toca do 
Salitre. O que você 
pensa sobre danificar 
documentos históricos 
como esse? 

Conceitual e 
Atitudinal 
(sensibilização 
pela destruição 
causada pelo 
crime de 
vandalismo). 

Depredação de 
Patrimônio 
Arqueológico. 
Condenação moral 
ao dano causado 
ás pinturas 
rupestres. 

“Araribá 
Conecta” 
(2022, p. 55) 

Capítulo 4: 
Modos de 
vida na 
América: 
Povos do 
atual território 
brasileiro 
(Unidade 2: 
Modos de 
vida e 
modificações 
da natureza) 

Atividade 4: destruição 
de sítios arqueológicos 
pela ação humana e a 
importância de políticas 
de proteção. Identificar 
as ações humanas 
responsáveis pela 
degradação desses e 
de outros vestígios pré-
históricos no Brasil. 
Estudo de caso 
hipotético sobre 
embargar obras de uma 
construção de metrô 
onde há vestígios 
arqueológicos. 

Conceitual 
(Patrimônio 
Arqueológico), 
Procedimental 
(estudo de caso) 
e Atitudinal 
(avaliação de 
causas e 
consequências). 

Preservação para 
evitar a perda. 
Cultura material 
ameaçada por 
decisões humanas: 
exploração 
econômica, 
urbanização, 
turismo, falta de 
eficiência das 
políticas públicas e 
desconhecimento 
da população 
acerca da 
importância da 
preservação. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas obras aprovadas no PNLD 2024. 

 

A abordagem da cidade histórica de Veneza em “História.Doc” (2022, p. 155), 

na seção “Outras histórias” do capítulo 9: Crises e mudanças na sociedade medieval 

(Unidade 3: O Ocidente medieval), apresenta uma atividade complementar sugerida 

nas orientações docentes. Esta atividade se direciona ao reconhecimento das 

transformações industriais e dos alagamentos que afligem a cidade de Veneza na 

contemporaneidade, utilizando como fonte fragmentos de uma reportagem da revista 

Superinteressante (31 out. 2016). 

Após a leitura, o professor deve organizar os estudantes em grupos e solicitar 

que realizem uma pesquisa para descobrir como Veneza foi construída, identificar 

quais mudanças culturais ocorreram recentemente na cidade e explicar quais 

alternativas existem para resolver o problema dos alagamentos. Os verbos que 

comandam o enunciado são: pesquisar, descobrir e explicar. 

Ao fornecer diversas fontes para a pesquisa dos alunos, a atividade se mostra 

potencialmente problematizadora, na medida em que integra causas ambientais e 
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transformações industriais como elos que impactam a preservação dos patrimônios 

na contemporaneidade. Contudo, mesmo havendo muitas informações disponíveis, 

os verbos de comando direcionam o trabalho para um nível meramente descritivo: a 

investigação é sugerida, porém as orientações não estimulam o estudante a analisar 

atores econômicos, políticas urbanas, interesses turísticos ou quem perde ou ganha 

com as medidas propostas. Assim, prevalece o risco de uma conclusão normativa do 

tipo: “temos que salvar Veneza”, sem o exame aprofundado das contradições entre 

preservação, turismo e desenvolvimento. 

A superficialidade da abordagem é reforçada pela ênfase quase dramática na 

fragilidade da Veneza histórica diante do perigo iminente de submersão. Essa 

concepção de patrimônio se restringe à imagem de um bem material em risco, sem, 

no entanto, detalhar a complexidade das ações de preservação em curso (como o 

sistema MOSE —  megaprojeto de engenharia civil, iniciado em 2003, projetado para 

proteger a Lagoa de Veneza das inundações) ou as implicações de tais intervenções. 

O fato de ser uma atividade complementar e sem um padrão-resposta definido pelo 

livro delega integralmente ao professor a responsabilidade de aprofundar o debate, 

mantendo a proposta essencialmente em um nível inicial de investigação, focado no 

reconhecimento da ameaça em vez da análise profunda da gestão e das políticas que 

definem o futuro desse patrimônio. 

O cerne da atividade reside nos verbos de comando "pesquisar" e "descobrir", 

o que a classifica primariamente como procedimental. A pesquisa orientada visa à 

aquisição e aplicação de habilidades de investigação, como a coleta de informações 

sobre a construção da cidade, mudanças culturais e alternativas para os alagamentos. 

O encaminhamento da proposta no livro direciona o resultado da pesquisa para um 

nível meramente descritivo e factual, focado no reconhecimento da ameaça e na 

simples listagem de alternativas. A ausência de estímulo para analisar atores 

econômicos ou avaliar as contradições políticas evita a reflexão conceitual crítica. 

Dessa forma, a investigação é cooptada por uma conclusão normativa ("temos que 

salvar Veneza"), reforçando uma atitude de valorização superficial. Desse modo, a 

abordagem predominante da atividade sobre Veneza é procedimental, com forte 

tendência a se resolver no nível descritivo ou factual e a gerar uma conclusão 

atitudinal não problematizada. 
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Retomamos, a outra abordagem sobre o patrimônio africano de Meroé, desta 

vez no capítulo 10: A Núbia e o Reino de Cuxe (Unidade 4: Povos da Antiguidade na 

África) da obra “Araribá Conecta” (2022, p. 120). Na seção “Lugar e cultura”, é 

apresentado um texto intitulado “Documentos arqueológicos submersos”, que destaca 

o processo de construção de uma barragem no rio Nilo pelo governo do Sudão. Essa 

construção, iniciada em 2003 e concluída em 2009, pode ter causado, dentre outros 

impactos, a submersão de muitos sítios arqueológicos onde, no passado, se 

desenvolveram as cidades do Reino de Cuxe. 

O enunciado das questões no livro do aluno, após a descrição do processo de 

construção da barragem, solicita a identificação de pontos positivos e negativos de 

sua construção e questiona a finalidade de sua edificação. Os verbos empregados — 

identificar, discutir e avaliar — presumem, contudo, que a resposta se baseie apenas 

na interpretação do texto e na relação contextual. 

Tal como no caso da cidade histórica de Veneza em “História.doc”, o tratamento 

dado à represa sudanesa também apresenta o patrimônio arqueológico como 

vulnerável à submersão, retratando os sítios como fontes históricas passíveis de 

desaparecer. 

A seção, de fato, coloca em evidência a tensão entre desenvolvimento 

econômico e salvaguarda do patrimônio e chega a descrever experiências históricas 

de salvamento anteriores, levadas a cabo nos anos 1950-1970. Entretanto, as 

perguntas e o encadeamento não exigem investigação sobre quem toma as decisões, 

quais são os processos de negociação ou quais foram os critérios técnicos/políticos 

utilizados nas operações de salvamento anteriores. 

A questão 2, por exemplo, ao recorrer ao texto, direciona o aluno a perceber a 

complexidade de grandes projetos de infraestrutura. O texto não lista os pontos 

positivos de forma explícita, mas o contexto de ser uma obra governamental (e a 

menção a "gerar energia elétrica") permite a inferência de benefícios como 

desenvolvimento/geração de energia. No entanto, a lista de negativos é muito mais 

detalhada, criando um desequilíbrio na avaliação. 

A resposta ideal, sugerida pelo material, pressupõe considerar os aspectos 

positivos, como o desenvolvimento econômico e o combate à pobreza no Sudão, com 
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os pontos negativos. Nesse sentido, ela enfatiza que, apesar dos benefícios, a 

construção da barragem foi criticada por ativistas devido à falta de estudos de impacto 

ambiental e social (EIA), o que prejudicou populações locais e resultou na possível 

inundação de diversos sítios arqueológicos. Logo, a atividade se mantém em um nível 

de avaliação superficial das consequências, sem encaminhar a análise dos 

stakeholders39 (partes interessadas), dos estudos de impacto (EIA) ou de outras 

alternativas políticas. 

Portanto, o comando da atividade, ao solicitar a identificação de pontos 

positivos e negativos e ao empregar os verbos "discutir" e "avaliar", opera diretamente 

no campo dos conteúdos conceituais, pois exige a articulação e comparação de ideias 

complexas (tensão entre desenvolvimento econômico e preservação). No entanto, 

esses conceitos são trabalhados de forma superficial, limitando a avaliação a um nível 

descritivo restrito a algumas causas e consequências. 

Um caso exemplar que articula simultaneamente os dois eixos de análise — 

discursos positivos sobre o patrimônio e destruição por fatores ambientais e ação 

humana — encontra-se no capítulo 9: Roma imperial (Unidade 3: Antiguidade 

Clássica) da atividade 5 de “Se Liga” (2022, p. 179). A proposta parte de um exemplo 

fático, as escavações da abertura de uma linha de metrô em Roma, para introduzir a 

discussão acerca de políticas de preservação. 

O comando da atividade solicita: “em grupo, pesquisem se no município em 

que moram há obras afetando imóveis/monumentos; escolham um item e 

                                                 
39 Stakeholder é um termo em inglês que, na tradução literal, significa "parte interessada". De 
forma simples, um stakeholder é qualquer pessoa, grupo ou entidade que é afetada, direta ou 
indiretamente, pelas ações, decisões ou resultados de uma empresa ou projeto. Isso também 
inclui aqueles que podem, de alguma forma, influenciar o negócio. No caso em questão, o 
conceito se aplica, pois a construção da barragem no Rio Nilo não se resume a uma ação 
isolada do governo sudanês. A obra criou uma complexa rede de stakeholders, cada um com 
interesses distintos. O Governo do Sudão, o principal stakeholder, buscava o desenvolvimento 
econômico através da geração de energia e do controle da água. No entanto, sua decisão 
impactou outros grupos, como os arqueólogos e as organizações de patrimônio, cujo interesse 
era a preservação dos sítios históricos do Reino de Cuxe, agora submersos. As comunidades 
locais representam outro stakeholder crucial, pois tiveram suas casas e meios de subsistência 
destruídos. Além disso, a obra afetou os países vizinhos, como o Egito, que dependem do 
fluxo do Rio Nilo para sua própria sobrevivência. Assim, a aplicação do conceito de 
stakeholder revela que as consequências do projeto se estenderam muito além de seus 
objetivos originais, afetando diversos atores com interesses, riscos e perdas que precisariam 
ser considerados. 
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desenvolvam pesquisa histórica; comuniquem aos órgãos competentes”. A escolha 

dos verbos — pesquisar, escolher, desenvolver, comunicar — situa o exercício em um 

nível cognitivo de análise aplicada, próximo a uma postura de ação cidadã. 

Ao contrário de grande parte das propostas analisadas, a atividade trata o 

patrimônio simultaneamente como fonte histórica e como tema problematizador, já 

que convoca os estudantes a investigar riscos concretos de destruição e a refletir 

sobre as tensões entre obras públicas e preservação. Além disso, insere no horizonte 

pedagógico a dimensão de responsabilização compartilhada, ao propor a 

comunicação dos resultados não apenas no espaço escolar, mas também junto a 

órgãos institucionais de proteção. Nesse sentido, a atividade abre a possibilidade de 

inserção dos estudantes em processos de deliberação pública e de articulação entre 

sociedade civil e instituições, aproximando-se daquilo que a BNCC denomina de 

“atitude historiadora”. 

A classificação predominante é procedimental devido ao uso sequencial e 

intencional de verbos de ação que exigem a aplicação de habilidades complexas: 

"pesquisar" (habilidade de investigação), "escolher" (habilidade de análise e 

priorização) e "comunicar" (habilidade de ação e deliberação). O exercício transpõe o 

debate abstrato para a prática efetiva, exigindo que os estudantes realizem uma 

pesquisa de campo no município (procedimento de investigação) e elaborem um 

relatório técnico (procedimento de comunicação). 

O conceitual é igualmente vital, pois a ação requer a compreensão de dilemas 

complexos (tensão entre obras e preservação, turismo cultural) e a aplicação de 

conceitos como responsabilidade compartilhada e desenvolvimento sustentável. Por 

fim, o aspecto atitudinal é diretamente promovido pela convocação à ação cidadã e à 

intervenção em órgãos competentes, transformando o aluno em um sujeito 

historicamente situado, capaz de agir em sua realidade. A força da abordagem reside 

justamente nessa articulação de alta potência, onde o procedimental serviu de ponte 

para a aplicação crítica dos conceitos e a consolidação de atitudes cívicas ativas. 

A comparação com as atividades de “Conexões e Vivências” torna ainda mais 

evidente o avanço metodológico proposto em “Se Liga”, sobretudo quanto á promoção 
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do conteúdo atitudinal ao estimular a experimentação cívica de forma concreta, 

rompendo com a passividade observada em outras abordagens. 

Em “Conexões e Vivências” (2022, p. 165), ao tratar das escavações em Roma 

que revelaram um palácio do século II, ou ao discutir as políticas de preservação 

brasileiras em âmbito institucional (2022, p. 49), há também a tematização da tensão 

entre desenvolvimento urbano e preservação. Entretanto, ambas as propostas 

permanecem em um registro mais descritivo e institucional, orientadas a destacar a 

importância de legislações ou de descobertas arqueológicas, sem convocar os 

estudantes a agir no espaço social. 

Em contraste, a atividade 5 de “Se Liga” (2022, p. 179) propõe um 

encaminhamento inovador ao transpor o debate institucional para a realidade local 

dos alunos, incentivando mobilizações civis. Ao estimular a pesquisa de campo no 

município e a comunicação com órgãos competentes, a obra promove uma prática 

investigativa que não se limita à reafirmação de que preservar é importante, mas que 

exige dos estudantes o enfrentamento de dilemas concretos. A preservação do 

patrimônio aparece não apenas como valor abstrato, mas como responsabilidade 

compartilhada entre Estado e sociedade civil, conectada inclusive a dimensões 

socioeconômicas como o turismo cultural. 

A preservação do patrimônio histórico não compete apenas ao poder público, 
mas à sociedade como um todo.  Nesse sentido, é preciso que haja 
conscientização por parte da sociedade de que a valorização da história e da 
cultura deve se tornar um instrumento de desenvolvimento, um agente 
transformador, gerador de resultados concretos na economia das cidades, 
como o turismo cultural.  Uma forma de comunicar a situação aos órgãos 
públicos competentes é por meio da elaboração de um relatório (Se Liga, 
2022, p. 179). 
 

Pode-se afirmar que esta é a proposta com maior potência dentre as analisadas 

nos dois eixos. Seu fôlego reside em articular o discurso normativo da preservação a 

práticas efetivas de investigação e ação, transformando a atividade escolar em espaço 

de experimentação cívica, pois convoca investigação local e ação cidadã junto ao 

contato com órgãos públicos. 

A experimentação cívica ocorre no momento em que a atividade exige que o 

aluno: I) realize uma pesquisa de campo investigativa sobre obras em seu município, 

identificando problemas reais de preservação (passando de receptor a agente de 
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conhecimento); e II) comunique formalmente os resultados dessa investigação aos 

órgãos públicos competentes, como sugere o material ("elaboração de um relatório"). 

Essa inserção direta no processo de deliberação pública — que envolve o 

contato com instituições e a formalização de uma denúncia ou alerta — transforma o 

discurso normativo abstrato ("preservar é dever de todos") em uma prática de 

responsabilidade compartilhada entre Estado e sociedade civil. Assim, o estudante 

não apenas compreende o valor da preservação, mas exerce o papel de cidadão ativo 

e fiscalizador, consolidando uma atitude historiadora e crítica por meio da intervenção 

em sua própria realidade. 

No entanto, há apenas uma ressalva de ordem instrumental e metodológica a 

se fazer: esta atividade depende fortemente da mediação docente para aprofundar a 

análise. Sem ajuda concreta do docente, sobretudo em relação a metodologias de 

pesquisa, critérios de avaliação dos danos ou parâmetros para elaboração de 

relatórios técnicos, corre-se o risco de virar um levantamento ou uma lista descritiva 

em vez de um exercício de deliberação pública fundamentada. Por exemplo, como 

avaliar danos econômicos versus valor patrimonial, que metodologias usar, como 

fazer um relatório técnico? 

Contudo, mesmo com tais limitações, trata-se de um exemplo singular de 

atividade que amplia os horizontes da didatização do patrimônio ao deslocar os alunos 

da posição de receptores passivos para sujeitos historicamente situados, capazes de 

intervir de forma crítica em sua realidade. 

Na seção introdutória intitulada: “Começo de conversa” da obra: “Viver História” 

(2022, p. 10), a atividade 7 traz a situação real do desmoronamento do Morro da Forca 

em Ouro Preto, para problematizar a discussão sobre responsabilidade institucional 

do Estado. A atividade incentiva a leitura de notícia publicada no Jornal O Estado de 

São Paulo (13 jan. 2022) e questões do tipo “Isso representou perda para a memória? 

Qual a responsabilidade do IPHAN? O que significa tombar?”. Os verbos mobilizados 

são: identificar, justificar, explicar que exigem um nível de compreensão crítica por 

parte do aluno. 

O Morro da Forca, em Ouro Preto, não é tombado individualmente pela 

UNESCO, mas faz parte do Conjunto Arquitetônico de Ouro Preto, que foi inscrito na 
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lista de Patrimônio Mundial Cultural e Natural em 1980. Portanto, podemos considerá-

lo como um elemento do patrimônio mundial chancelado que fora destruído. Ademais, 

a própria notícia menciona que os dois imóveis atingidos pelo desmoronamento eram 

tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). 

A notícia conecta a preservação do patrimônio cultural a um evento concreto e 

recente de destruição. No entanto, ao reduzir o encaminhamento às perguntas do tipo 

“isso representou perda para a memória?” ou “qual a responsabilidade do Iphan?”, a 

atividade incorre em um esvaziamento crítico. 

Apesar de a atividade mobilizar verbos como "identificar", "justificar" e 

"explicar", que implicam o trabalho com o conteúdo conceitual (como o conceito de 

responsabilidade institucional e perda de memória), o encaminhamento do debate o 

restringe a consensos normativos e a respostas previsíveis. As respostas esperadas 

— que a perda é inevitável e a responsabilidade é do Iphan — reforçam uma norma 

genérica e abstrata de preservação e responsabilização institucional, sem exigir que 

o aluno analise as razões estruturais (subfinanciamento, negligência, conflitos de 

competência). 

Além disso, o exercício deixa de conectar a memória ao cotidiano dos alunos, 

mantendo o debate sobre o patrimônio em uma esfera distante e institucionalizada. 

Essa superficialidade na análise e a inclinação para a reafirmação de um valor 

prescritivo (o dever de preservar e a culpa do Estado) caracterizam a abordagem 

como predominantemente conceitual. 

Para aprimorar a abordagem do exercício "Princípio de conversa", em vez de 

simplesmente reforçar a importância da preservação como valor positivo, a atividade 

poderia convidar os alunos a mapear os diversos atores institucionais e sociais 

envolvidos na gestão do patrimônio. Essa análise incluiria o IPHAN, a prefeitura de 

Ouro Preto, o governo de Minas Gerais, o Ministério do Turismo, os moradores e a 

iniciativa privada ligada ao setor turístico. 

Dessa forma, os estudantes seriam estimulados a discutir as responsabilidades 

compartilhadas e os potenciais conflitos de competência entre esses diferentes 

agentes. Além disso, a atividade poderia explorar os instrumentos jurídicos e 

orçamentários, como a existência de tombamentos em níveis municipal, estadual e 
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federal, os repasses de recursos de programas como o PAC Cidades Históricas e os 

desafios da fiscalização preventiva, enriquecendo a compreensão do tema de forma 

mais complexa e crítica. 

A ausência dessas problematizações resulta em uma narrativa superficial, que 

desloca a tragédia para o campo da inevitabilidade, como se deslizamentos fossem 

apenas desastres naturais. O que se perde é a oportunidade de discutir os efeitos de 

décadas de negligência, subfinanciamento e ausência de planos de manejo, que 

tornam o patrimônio cultural mais vulnerável a fatores ambientais. A atividade, 

portanto, ao não exigir que o estudante articule a dimensão ambiental aos entraves 

estruturais da política patrimonial, mantém-se em um registro prescritivo e genérico, 

sem adentrar o espaço das contradições políticas e econômicas que sustentam esse 

tipo de destruição. 

Em vez de cumprir seu objetivo de conectar a memória à construção de 

identidades, a atividade deixa de mobilizar a experiência cotidiana dos alunos e de 

referências familiares ou comunitárias. Essa limitação restringe o debate da relação 

entre memória e patrimônio a um enquadramento abstrato e institucionalizado, focado 

apenas na perda e na responsabilidade genérica do Estado. Consequentemente, o 

exercício perde a oportunidade de ativar a dimensão subjetiva da história e ignora o 

papel das práticas comunitárias de cuidado e ressignificação, reforçando a ideia de 

que o patrimônio é um bem externo, cuja preservação depende unicamente de 

instâncias oficiais, e minimizando a agência dos sujeitos sociais. 

Uma abordagem mais eficaz e condizente com as diretrizes curriculares seria 

solicitar aos alunos que investigassem situações de risco ou de preservação em suas 

próprias comunidades. Eles poderiam entrevistar familiares e moradores mais antigos 

para identificar lugares de memória e seus significados, como igrejas, praças, pontes 

ou manifestações culturais. A partir disso, os estudantes poderiam elaborar um dossiê 

ou um mapa afetivo do bairro, conectando suas memórias pessoais e coletivas às 

questões de preservação e de identidade. 

Essa abordagem valorizaria o protagonismo dos alunos e a agência 

comunitária, mostrando que o patrimônio não se limita a grandes monumentos 

tombados, mas é também construído pelas vivências e narrativas plurais. Assim, a 
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atividade promoveria uma aprendizagem mais crítica, significativa e alinhada com os 

princípios do ensino de história por meio do patrimônio. 

A Atividade 6 do Capítulo 2: A História em nosso cotidiano (Unidade 1: 

Introdução aos principais conceitos) da obra “Geração Alpha” (2022, p. 31) solicita aos 

alunos que listem elementos das culturas material e imaterial de seus municípios. Em 

seguida, eles devem avaliar e explicar se a busca por vestígios desses elementos, 

realizada por um pesquisador, poderia gerar impactos negativos para a fauna e a flora 

locais. Essa atividade é fundamental, pois estimula o levantamento de hipóteses e a 

reflexão sobre a ética na pesquisa arqueológica, conectando o patrimônio (material e 

imaterial) à preservação ambiental. 

No entanto, embora a proposta seja relevante, as orientações didáticas 

demonstram falta de profundidade. Isso ocorre porque elas não instruem os alunos 

sobre métodos de pesquisa de baixo impacto, como o uso de registros remotos antes 

da escavação, a consulta às comunidades locais ou os procedimentos de 

licenciamento. Consequentemente, faltam questões que incentivem a reflexão sobre 

protocolos, a necessidade de licenças e o diálogo com os moradores – todos tópicos 

essenciais para uma discussão mais completa sobre a pesquisa do patrimônio. 

O padrão de resposta do livro, que orienta para o tema transversal do respeito, 

aprofunda essa limitação. Embora se espere que os alunos reconheçam a importância 

do patrimônio local para suas vidas e o respeito pela natureza, a abordagem 

permanece genérica. O material deixa de contextualizar a ética da pesquisa como 

uma prática que vai além do respeito abstrato. Ele perde a oportunidade de 

demonstrar que a ética não é apenas um valor, mas uma série de procedimentos 

concretos que garantem que a pesquisa seja realizada de forma responsável. 

Apesar de a atividade iniciar pedindo a listagem de elementos das culturas 

material e imaterial, o debate central sobre "impactos negativos para a fauna e a flora 

locais" inevitavelmente conduz a discussão para a Arqueologia e o patrimônio 

material, marginalizando o patrimônio imaterial. O Padrão-Resposta, ao se focar 

apenas na ética ambiental, deixa de oferecer uma via de análise para a pesquisa 

imaterial (como entrevistas ou registros etnográficos), cujo impacto primário não é o 
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dano físico à natureza, mas sim o risco ético e social (por exemplo, apropriação 

cultural, violação de segredos ou manipulação de comunidades). 

Ao não diferenciar metodologias e seus respectivos riscos — concentrando-se 

no impacto do solo em detrimento do impacto humano e social —, o livro perde a 

oportunidade de promover uma discussão abrangente sobre a ética na pesquisa do 

patrimônio, deixando o estudante sem ferramentas para pensar sobre os protocolos 

necessários à salvaguarda dos saberes e fazeres locais. 

Um ponto crucial que perpassa essa análise é a dissociação pedagógica entre 

a teoria ética e o procedimento prático que a atividade estabelece. Ao se contentar 

com a promoção de um respeito genérico e não instruir sobre as etapas concretas 

(licenciamento, órgãos competentes como o IPHAN ou ICMBio, metodologias de baixo 

impacto), o material didático deixa de traduzir o valor ético em responsabilidade cívica 

e profissional. O resultado é que os alunos são incentivados a ser moralmente 

conscientes, mas permanecem metodologicamente ingênuos, perdendo a 

oportunidade de compreender que a preservação do patrimônio e do meio ambiente 

não é apenas um ideal, mas um conjunto de práticas legais e técnicas que exigem 

conhecimento especializado e diálogo institucionalizado. 

A atividade poderia, por exemplo, levar os alunos a questionar como ocorre o 

processo de autorização de pesquisa no Brasil, quem são os órgãos responsáveis e 

qual o papel das comunidades nesse processo. Sem esse aprofundamento, a 

discussão sobre a ética se resume a uma noção superficial de "respeito", sem abordar 

as complexidades e responsabilidades institucionais e sociais envolvidas na 

preservação do patrimônio e do meio ambiente. 

Portanto, a abordagem se concentra na dimensão conceitual (entender o que 

é patrimônio e o que é impacto ambiental) e tem como objetivo central a dimensão 

atitudinal (desenvolver o valor do respeito), mas demonstrou dificuldades em 

promover a dimensão procedimental (o como fazer a pesquisa de forma ética e legal). 

Desse modo, o livro ensina "o que saber" (conceitual) e "como sentir" (atitudinal), mas 

omite "o que fazer" (procedimental) para que a atitude ética se materialize em uma 

prática de pesquisa responsável. 
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Na mesma obra, desta vez, na abertura da Unidade 4: A África Antiga, na 

seção: leitura de imagem, a atividade 4 (Geração Alpha, 2022, p. 96–97), apresenta 

os impactos negativos da poluição na atual cidade histórica do Cairo. Utilizando uma 

imagem de satélite que demonstra a vista aérea atual da cidade, a fotografia reforça 

a poluição atmosférica e das águas do rio Nilo como um problema das cidades. 

Pergunta-se ao aluno se a poluição ocorre em seu município e o por que é importante 

criar estratégias para diminuir a poluição do ar e das águas? 

Os verbos utilizados - observem, expliquem, pesquisem - direcionam para uma 

leitura de fonte imagética que facilita na compreensão contextual. Ademais, as 

pirâmides aparecem situadas no contexto urbano como monumentos expostos a 

pressões ambientais e aos efeitos nocivos do processo de urbanização. Por 

conseguinte, o padrão-resposta destaca a percepção dos problemas e a necessidade 

de as cidades tornarem-se sustentáveis do ponto de vista ambiental. 

Embora apareça no centro da fotografia aérea, as pirâmides de Gizé 

compreendidas enquanto patrimônio não estão sendo trabalhadas no contexto de 

preservação ambiental das cidades. Não se fala em políticas públicas, 

responsabilidades do Estado, regimes de proteção patrimonial ou tecnologias de 

mitigação de danos como controle de emissões, monitoramento de poluição. Perde-

se uma rica oportunidade de avançar por meio de estudos comparados que 

consideram os impactos da poluição e da degradação ambiental em Gizé e em outros 

patrimônios da região. 

A imagem aérea será retomada no final da mesma unidade, na atividade 7 de 

encerramento do capítulo 3: O Império de Axum (Geração Alpha, 2022, p. 119), 

quando se propõe questionar os impactos no cotidiano e os malefícios decorrentes da 

poluição das fontes de água potável. É solicitado que os alunos façam um poema 

sobre o assunto. Ademais, nas orientações docentes, é reproduzido um texto de apoio 

retirado da revista Superinteressante (out. 2016) no qual retrata os graves prejuízos 

que a chuva ácida causa aos monumentos históricos. 

Nas duas atividades de “Geração Alpha” (2022, p. 96–97; p. 119), percebe-se 

um desencontro entre o potencial pedagógico do tema e a superficialidade com que o 

patrimônio é abordado. A fotografia de satélite do Cairo, que coloca as pirâmides no 
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centro de um cenário urbano tomado pela poluição, poderia ter sido o gatilho para 

discutir como os processos ambientais contemporâneos ameaçam bens culturais 

milenares (e nisso se incluiria o artigo sobre chuvas ácidas), revelando a relação 

intrínseca entre preservação patrimonial, urbanização desordenada e políticas 

ambientais. No entanto, a atividade restringe-se a uma problematização genérica 

sobre poluição urbana, pedindo que os alunos reflitam sobre a situação em seus 

municípios, sem desenvolver vínculos concretos com a preservação dos sítios 

arqueológicos ou com a responsabilidade institucional de mitigação desses impactos. 

O mesmo ocorre com a retomada do tema na atividade de fechamento da 

unidade (Geração Alpha, 2022, p. 119), quando a questão da chuva ácida é 

introduzida por meio de um texto de divulgação científica retirado da 

Superinteressante. Em vez de explorar o fenômeno como exemplo de degradação 

ambiental com efeitos diretos sobre monumentos históricos — abrindo espaço para 

analisar políticas públicas de proteção, tecnologias de monitoramento ou práticas de 

restauração —, a proposta é esvaziada em um exercício poético desvinculado da 

análise histórica. O patrimônio, que poderia ser trabalhado como objeto de conflito 

entre memória cultural e impactos ambientais, é reduzido a pano de fundo ilustrativo, 

deslocando-se para uma abordagem informativa e descontextualizada. 

O problema central dessas duas propostas é a dissociação entre patrimônio e 

meio ambiente: embora ambos apareçam na superfície das atividades, não há um 

esforço didático para integrá-los em uma reflexão conjunta que destaque o caráter 

vulnerável do patrimônio frente a fenômenos ambientais contemporâneos. O resultado 

é a perda de uma oportunidade rara de inserir os alunos em debates atuais e urgentes 

— como os efeitos da urbanização, das emissões de poluentes, das mudanças 

climáticas e da omissão estatal sobre a preservação — que confeririam densidade 

crítica ao trabalho com o patrimônio no ensino de História. 

Portanto, a questão que se coloca é o desencontro pedagógico entre o conceito 

e o procedimento. O material didático apresenta conceitos de alto potencial crítico 

(Patrimônio milenar, Urbanização desordenada, Chuva Ácida), mas falha em fornecer 

aos alunos os procedimentos (habilidades de análise comparada, estudo de caso, 

pesquisa de políticas públicas) que permitiriam traduzir a atitude (consciência 

ambiental) em conhecimento histórico crítico. Em ambas as atividades, o tema do 
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patrimônio é reduzido a um pano de fundo ilustrativo, e a reflexão é esvaziada em um 

exercício genérico sobre poluição ou em uma expressão poética desvinculada da 

análise histórica. O resultado é a perda da oportunidade de integrar o patrimônio como 

um objeto de conflito vulnerável a fenômenos ambientais contemporâneos. 

No capítulo 3: Povos originários da América Latina (Unidade 2: Povos da 

Antiguidade), da obra: “Amplitude”, é apresentada a imagem de um altar inca 

destruído que foi reencontrado no leito do Urubamba em 2016 (Amplitude, 2022, p. 

94). 

No boxe: “Para começar”, a pergunta 3, estimula a leitura da imagem ao 

perguntar aos alunos como eles se relacionam com a natureza. O texto presente no 

livro do aluno contextualiza o ocorrido em 2016, quando foi reencontrado entre as 

rochas do Rio Urubamba, no Peru, um altar inca feito de pedra fina. 

O objetivo pedagógico é conscientizar os alunos sobre a importância de 

práticas sustentáveis como forma de mitigar os danos e os efeitos negativos da 

degradação ambiental de maneira geral. Além disso, o professor deve compartilhar a 

informação de que o artefato arqueológico mostrado (o altar) foi destruído em 2014 

durante uma obra rodoviária e só foi reencontrado posteriormente. 

Através dos verbos: analisar, identificar, refletir, a atividade exige a 

interpretação da fonte imagética que estimula uma problematização de ordem ética 

no que tange ao reconhecimento dos impactos da destruição do patrimônio por obras 

públicas. O patrimônio é associado às fontes históricas e a perda de bens materiais. 

O objetivo é utilizar o relato da destruição e reencontro do altar como um estudo de 

caso para suscitar a discussão sobre a importância da preservação do patrimônio 

arqueológico dos povos originários, destacando a vulnerabilidade desses bens diante 

de intervenções humanas (como obras de infraestrutura). 

A narrativa do reencontro é potente, pois traduz a materialidade do problema. 

As orientações sugerem debate sobre sustentabilidade e consumo, mas não instruem 

para análise das decisões de projeto que permitiram a destruição (licenciamento, 

estudos prévios, negligência institucional) nem para a discussão sobre destino dos 

achados (exposição, repatriação, retorno ao sítio). Há espaço claro para aprofundar a 

discussão sobre ética da arqueologia e reapropriação cultural suscitando questões 
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acerca da importância da preservação do patrimônio arqueológico dos povos 

originários. 

Portanto, a atividade possui um elevado potencial conceitual (dado o estudo de 

caso concreto e dramático da destruição), mas este potencial é reduzido por um 

desequilíbrio: a priorização excessiva da atitude de sensibilização sobre a prática 

procedimental de análise crítica e institucional. O material didático consegue que o 

aluno saiba (conceitual) que o altar foi destruído e sinta (atitudinal) que a destruição é 

grave, mas omite os procedimentos de investigação que revelariam como essa 

destruição foi legalmente permitida e quais seriam as responsabilidades para evitar 

tal perda. Dessa forma, a discussão sobre a ética se mantém na esfera da moralidade 

abstrata, e não da responsabilidade cívica e profissional ligada à preservação do 

patrimônio. 

Na abertura do capítulo 3: Os primeiros habitantes da América (Unidade 2: As 

primeiras civilizações) da obra: “Se Liga” (2022, p. 52) é apresentado o problema das 

pichações nas pinturas rupestres da Serra da Capivara por meio de uma fotografia de 

vandalismo no sítio arqueológico Toca do Salitre. O texto contido no livro do aluno 

encerra com uma pergunta: O que você pensa sobre danificar documentos históricos 

como esse? O foco da leitura da fonte está na importância de valorizar o patrimônio 

ar-queológico e no prejuízo a à pesquisa científica, à memória nacional e à atividade 

turística causadas por atos de vandalismo, sendo considerado um crime de dano. 

Nesta abordagem de abertura de capítulo, o patrimônio histórico é retratado 

como um vestígio material problematizado enquanto fonte. O indício a ser investigado 

enquanto problema são as intervenções humanas criminosas de depredação. Tal 

atividade, tende a colocar o foco no ato do vandalismo e nas suas consequências, 

sem incentivar investigação sobre causas sociais do vandalismo (exclusão, ausência 

de políticas educativas, turismo sem controle) ou sobre alternativas restaurativas 

(envolvimento comunitário na proteção) que suscitam as intervenções para solucionar 

o problema. 

A abordagem predominante é a conceitual (preservação), com foco limitado na 

categoria atitudinal para gerar o sentimento de repúdio ao crime. Deixou de 

desenvolver a dimensão procedimental, pois se satisfaz com o impacto do problema 
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sem fornecer caminhos para sua solução, análise de causas profundas ou propostas 

de intervenção. Ao centralizar a discussão no ato criminoso e suas consequências 

imediatas, a atividade perde a oportunidade pedagógica de tratar o vandalismo como 

um sintoma de problemas sociais ou institucionais mais amplos que exigiriam do aluno 

um procedimento de análise mais complexo e crítico. 

A identificação das ameaças aos sítios arqueológicos brasileiros e a proposta 

de medidas de preservação são os comandos da atividade ao final do Capítulo 3 de 

“Se Liga” (2022, p. 66). Embora utilize verbos como “identificar” e “propor” (voltados à 

análise), essa atividade já havia sido analisada no item Patrimônio Arqueológico (eixo 

discursos de preservação). Naquela análise, as fragilidades foram evidentes: o 

exercício restringiu-se a relações de causa e efeito, limitando-se o estímulo à 

pesquisa. 

Na atividade 4 ao final do Capítulo 4: Modos de vida na América: Povos do 

atual território brasileiro (Unidade 2: Modos de vida e modificações da natureza) da 

obra “Araribá Conecta” (2022, p. 55), também nos deparamos com a questão da 

destruição de sítios arqueológicos pela ação humana e a importância de políticas de 

proteção. A atividade utiliza a reprodução de um trecho acadêmico (JORGE, Marcos. 

Brasil rupestre: arte pré-histórica brasileira), que descreve a descoberta de fragmentos 

de pinturas e gravuras de 7 a 9 mil anos nos estados do Piauí e Minas Gerais. 

A atividade solicita aos alunos, inicialmente, que identifiquem as descobertas 

arqueológicas citadas no texto de apoio e especifiquem seus locais de ocorrência. Na 

sequência, requer que identifiquem, segundo o texto, as ações humanas responsáveis 

pela degradação desses e de outros vestígios pré-históricos no Brasil. 

O ponto central da proposta, no item (c), é um estudo de caso hipotético: pede-

se que os alunos imaginem o conflito entre pesquisadores que solicitam a interrupção 

e o tombamento de um sítio arqueológico descoberto durante a construção de uma 

estação de metrô e as autoridades que insistem na continuidade da obra, alegando 

altos investimentos e prejuízo à população. Os estudantes devem, então, refletir e 

avaliar os prós e contras da situação, considerando as necessidades da população, 

os gastos já efetuados e o valor do patrimônio para o país, para finalmente decidir se 

os governantes devem interromper ou continuar os trabalhos. 
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O texto acadêmico identifica as seguintes ações humanas como responsáveis 

pela degradação desses vestígios: a exploração de jazidas minerais, a urbanização e 

o turismo em áreas não urbanas sem o acompanhamento de políticas eficientes. Além 

disso, o desconhecimento da população sobre a existência e a importância desses 

vestígios também é um fator que dificulta sua preservação. 

A atividade, por meio dos verbos identificar, explicar, discutir, propõe tanto a 

compreensão crítica quanto a avaliação política ao apresentar o patrimônio sob a ótica 

de categoria de cultura material ameaçada por decisões humanas. 

No item c, propõe-se um estudo de caso hipotético que incentiva a intervenção 

crítica por parte dos estudantes: durante a construção de uma estação de metrô, 

vestígios arqueológicos importantes são encontrados. Os pesquisadores solicitam a 

interrupção da obra para a preservação do local, enquanto as autoridades 

argumentam a favor da continuidade do projeto, devido aos altos investimentos e aos 

benefícios para a população. O exercício direciona os alunos a avaliar os prós e 

contras dessa situação. Para isso, devem considerar fatores como as necessidades 

imediatas da população que usará o transporte, os custos já aplicados e, por outro 

lado, o valor do patrimônio arqueológico para a memória e história do país. 

As orientações didáticas enfatizam que esse tipo de impasse é comum e 

convidam os estudantes a confrontar a necessidade do transporte público com a 

importância da pesquisa histórica. O objetivo é que, ao se colocarem na posição de 

tomadores de decisão, os alunos aprendam a considerar múltiplos pontos de vista e 

as consequências de suas escolhas. A resposta esperada não é uma solução simples, 

mas sim uma que tente conciliar as necessidades da população com a importância da 

preservação do patrimônio e da memória. 

A questão que coloca a preservação do patrimônio arqueológico em oposição 

direta à construção de um metrô representa um avanço importante ao inserir o 

estudante em um dilema real e complexo. Em vez de apresentar a preservação como 

um valor absoluto e indiscutível, o exercício a situa no contexto de disputas e 

interesses conflitantes, como o desenvolvimento urbano e a necessidade de 

transporte público. Isso estimula o pensamento crítico e a tomada de decisões 
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ponderada, saindo do senso comum e entendendo que a gestão do patrimônio é, 

acima de tudo, uma questão política e social. 

Entretanto, a forma como o exercício é conduzido pode ter limitações. A ênfase 

na escolha binária (interromper ou continuar a obra) e a orientação para buscar uma 

"solução que concilie" podem simplificar demais o problema. No ensino de História, a 

análise crítica deve ir além da mera ponderação entre "prós e contras". Seria mais 

eficaz se a atividade estimulasse os alunos a questionar o próprio modelo de 

desenvolvimento que gera esse tipo de conflito. Questões como a falta de 

planejamento urbano que antecede as obras, a ausência de estudos de impacto 

cultural preliminares e a ineficiência de mecanismos de diálogo entre setores do 

governo e a sociedade poderiam ser abordadas. 

Embora a atividade tenha o mérito de problematizar a relação entre patrimônio 

e desenvolvimento, ela se restringe a uma análise de custo-benefício. Poderia ser 

aprofundada ao desconstruir o dilema como uma falha de planejamento e gestão, e 

não apenas como um conflito inevitável. Essa abordagem mais complexa e crítica 

seria mais alinhada com um ensino de História que busca capacitar o aluno a atuar 

de forma consciente e engajada na realidade em que vive. 

Portanto, a atividade atinge o status de bem desenvolvida nas três categorias 

de Coll, mas com nuances críticas. Na dimensão conceitual, ela é eficaz ao apresentar 

o patrimônio arqueológico como uma categoria ameaçada por interesses conflitantes 

(desenvolvimento urbano versus preservação). No aspecto procedimental, há um 

avanço notável, pois exige habilidades de intervenção crítica, análise de múltiplos 

fatores e busca por soluções conciliadoras em um estudo de caso complexo (Metrô 

versus Sítio). Essa abordagem robusta culmina na categoria atitudinal, estimulando o 

aluno a desenvolver a atitude de tomada de decisão ponderada e o pensamento 

crítico. 

No entanto, a limitação reside justamente na condução do dilema: ao focar na 

escolha binária e na conciliação de "prós e contras", a atividade simplifica a questão 

política. Esse encaminhamento é fruto de uma concepção positiva acerca dos 

discursos de preservação que pressupõe consensos pacificadores abstratos no ato 

de preservar por si só. 
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 Perde-se a oportunidade de levar o estudante a um procedimento de análise 

mais profundo, que seria o de questionar o modelo de planejamento e gestão que 

permite a ocorrência desse conflito, tratando-o não como um dilema inevitável, mas 

sim como um sintoma de falha institucional na realização de estudos de impacto 

cultural preliminares. 

O estudo de caso proposto na atividade 4 do item C de “Araribá Conecta” (2022, 

p. 55) pode ser usado como um ponto de partida teórico para a atividade 5 de “Se 

Liga” (2022, p. 179). A atividade de Araribá Conecta fornece algum arcabouço 

conceitual (ainda que abstrato) para compreender a complexidade do patrimônio 

como objeto de disputa, enquanto a proposta de “Se Liga” - analisada no tópico 

anterior desta dissertação - oferece a metodologia para que os alunos possam aplicar 

esse entendimento em sua realidade. 

Ao apresentar a oposição entre a preservação de vestígios arqueológicos e a 

construção de um metrô, a atividade estimula os alunos a desenvolverem um 

pensamento crítico sobre como a gestão do patrimônio é uma questão política e social. 

O foco é a análise de prós e contras, ou seja, uma ponderação sobre o valor do 

patrimônio e as necessidades imediatas da população. Logo, tal proposta de estudo 

de caso hipotético desenvolvida por “Araribá Conecta” (2022, p. 55) oferece a base 

teórica para essa discussão. 

Por conseguinte, a atividade de “Se Liga” (2022, p. 179) avança nesse diálogo 

ao propor um encaminhamento prático e aplicado para esse tipo de dilema. Em vez 

de se restringir ao plano teórico, ela convoca os estudantes a agir como sujeitos 

históricos em sua própria realidade exigindo que os alunos enfrentem dilemas 

concretos e entendam que a preservação do patrimônio é uma responsabilidade 

compartilhada entre a sociedade civil e o Estado articulando o debate institucional da 

preservação com a ação cidadã. 

Portanto, ambas as atividades, embora de abordagens diferentes, mobilizam 

um diálogo pedagógico que transcende a mera descrição do patrimônio histórico. Elas 

o posicionam como um tema problematizador, inserido em um contexto de dilemas 

reais e conflitos de interesse. 
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A seguir, analisaremos a destruição por ação humana através do roubo de bens 

e da pilhagem (4). Seja ao abordar o saque histórico das Pirâmides de Méroe no 

século XIX (Sociedade e Cidadania, 2022, p. 92), a apropriação de peças 

arqueológicas em museus ocidentais (Segue a Trilha, 2022, p. 63), o contrabando 

contemporâneo de arte marajoara (Sociedade e Cidadania, 2022, p. 56) ou o saque 

em contexto de guerra no Museu Iraquiano de Bagdá (História.Doc, 2022, p. 59), o 

enfoque da narrativa é claro: a violência da dispersão do patrimônio e a violação da 

memória coletiva. 

Embora as atividades busquem, de forma legítima e necessária, condenar o 

roubo e ressaltar a perda para a humanidade (juízo de valor moral), a análise 

subsequente revelará uma tendência limitante: o debate frequentemente se restringe 

à condenação individualizada da pilhagem, deixando de questionar as estruturas 

políticas, as redes de mercado e o contexto colonial que legitimaram historicamente e 

sustentam, no presente, o tráfico de bens culturais. 

Tabela 12 – Síntese dos recortes de Destruição por Roubo de Bens e Pilhagem 

OBRA CAPÍTULO E 
UNIDADE 

DESCRIÇÃO ABORDAGEM DISCURSO 

DESTRUIÇÃO POR AÇÃO HUMANA ATRAVÉS DO ROUBO DE BENS E DA PILHAGEM 

"Sociedade e 
Cidadania" 
(2022, p. 92) 

Capítulo 4: 
Egito e Kush 
(Unidade 2: 
África, Oriente 
e América na 
Antiguidade) 

Orientações 
Docentes. Discutir e 
opinar sobre a 
atitude dos 
exploradores 
europeus que, no 
século XIX, 
saquearam as 
pirâmides de 
Méroe, túmulos de 
reis cuxitas, 
subtraindo artefatos 
de ouro. 

Atitudinal por 
meio Factual. 

Condenação moral 
do roubo 
(“ladrões”). 
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"Segue a Trilha" 
(2022, p. 63) 

Capítulo 4: 
Hebreus e 
Persas 
(Unidade 2: 
África e Oriente 
Médio: povos 
da Antiguidade) 

Atividade de 
encerramento da 
Unidade. Pesquisar 
a política de 
preservação de 
objetos históricos e, 
em seguida, 
escolham um item 
para debater em 
sala de aula, 
discutindo sua 
importância no 
presente e seu lugar 
de pertencimento. 

Conceitual e 
Procedimental. 

Cultura material que 
problematiza a ética 
museológica de 
expografia 
considerando a 
proveniência dos 
objetos. Abordagem 
institucional e 
normativa. 

"Sociedade e 
Cidadania" 
(2022, p. 56) 

Capítulo 3: Os 
primeiros 
povoadores da 
Terra (Unidade 
1: História e 
fontes 
históricas) 

Orientações 
Docentes. Tecer 
comentários acerca 
do “contrabando” da 
arte marajoara. 

Conceitual por 
meio Factual. 

Cultura material 
(artefatos). 
Contrabando de 
arte. 

"História.Doc" 
(2022, p. 59) 

Capítulo 3: 
Egito e 
Mesopotâmia 
(Unidade 1: A 
humanidade 
entra em cena). 

Notícia publicada 
no Jornal Folha de 
São Paulo (17 jul. 
2005) para 
contextualizar o 
evento: o saque no 
Museu Iraquiano de 
Bagdá e trechos da 
obra "O Saque do 
Museu do Iraque", 
de Milbry Polk e 
Angela Schuster 
para discutir a 
responsabilidade 
pela destruição. 

Procedimental. Atribuição de 
responsabilidade 
internacional 
(instituições). 
Debate moral. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas obras aprovadas no PNLD 2024. 

 

 No Capítulo 4: Egito e Kush (Unidade 2: África, Oriente e América na 

Antiguidade) da obra "Sociedade e Cidadania" (2022, p. 92), encontra-se uma 

atividade de grupo sugerida nas orientações docentes do manual do professor. Neste 

trabalho, os alunos são desafiados a discutir e opinar sobre a atitude dos exploradores 

europeus que, no século XIX, saquearam as pirâmides de Méroe, túmulos de reis 

cuxitas, subtraindo artefatos de ouro. Como produto final, a atividade solicita que os 

alunos registrem suas conclusões em um breve comentário no caderno. 

A proposta central da atividade é incentivar o debate sobre o roubo de bens 

culturais em sítios arqueológicos e museus, com a obra destacando enfaticamente 

que o objetivo consiste em "debater sobre a ação dos que praticam o roubo em sítios 
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arqueológicos, museus, parques etc.". Essa generalização, no entanto, é 

questionável, pois dilui o foco na pilhagem colonial ao incluir amplamente outros 

contextos. O professor é orientado a reforçar que tais atos prejudicam toda a 

humanidade e a contextualizar as pirâmides de Méroe, no Sudão, como Patrimônio 

Mundial da UNESCO desde 2003. A atividade visa desenvolver a Competência Geral 

7 da BNCC, que abrange o desenvolvimento do pensamento crítico e a reflexão sobre 

diversidade e respeito. Neste ponto, a atividade corre o risco de incorrer em 

anacronismo, ao julgar a ação dos exploradores do século XIX — que atuavam sob a 

lógica colonial e, muitas vezes, com o discurso de "preservação" — exclusivamente 

pelos valores éticos e morais da sociedade contemporânea. 

O exercício articula o tema do patrimônio como objeto de pilhagem colonial, ao 

usar verbos como "reflitam, debatam e opinem". Essa escolha de verbos indica uma 

abordagem que vai além da memorização e exige reflexão, argumentação e a 

formulação de uma opinião crítica. 

O texto de apoio do livro (tanto nas orientações docentes quanto no texto do 

livro do aluno), ao focar exclusivamente na estratificação social e no declínio do Reino 

de Kush nos primeiros séculos da Era Cristã, não fornece qualquer elemento para 

contextualizar historicamente a pilhagem ocorrida no século XIX. A descrição 

detalhada da sociedade cuxita e de seu declínio não estabelece o vínculo necessário 

entre o esplendor do passado (os monumentos e pirâmides) e o contexto político, 

colonial e econômico da Europa do século XIX que legitimou e impulsionou a extração 

de artefatos. 

A atividade, ao sugerir que os alunos julguem a atitude dos exploradores como 

"ladrões" — uma perspectiva contemporânea —, falha em munir o estudante com 

informações sobre a lógica de colecionismo, a ausência de leis internacionais de 

proteção e o discurso de "preservação" (em oposição ao abandono) que permeavam 

o período colonial. Essa abordagem limitada transforma a pilhagem sistêmica do 

século XIX, frequentemente amparada por expedições científicas e militares, em um 

simples ato de transgressão moral individual. 

Consequentemente, a forma como a atividade é formulada impõe um limite 

importante à sua profundidade crítica: ao focar na condenação moral e em uma 
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opinião não embasada, ela impede a discussão sobre a pilhagem como um fenômeno 

sistêmico de poder. A omissão de temas como as redes de mercado, o papel dos 

colecionadores e o contexto colonial que legitimou o roubo impede uma análise mais 

abrangente. Além disso, a atividade não explora as consequências para as 

comunidades locais, como a perda de referências no âmbito da cultura. Ao solicitar 

apenas uma "opinião" sem fornecer evidências, a atividade corre o risco de 

permanecer superficial40. 

Portanto, a abordagem aponta para uma tentativa de atingir a dimensão 

atitudinal (juízo de valor e condenação moral da pilhagem). No entanto, a análise 

demonstra que o encaminhamento é factual, pois o debate exigido carece de 

embasamento conceitual (ausência de contexto colonial e anacronismo) e 

procedimental (falta de investigação), transformando o fenômeno complexo da 

pilhagem sistêmica em um simples ato de transgressão individual. 

Consequentemente, a atividade deixa de transcender a condenação moral, impedindo 

o estudante de discutir a pilhagem como um fenômeno sistêmico de poder e de 

analisar as consequências mais profundas da perda de referências para as 

comunidades de origem. 

O Capítulo 4: Hebreus e Persas (Unidade 2: África e Oriente Médio: povos da 

Antiguidade) da obra "Segue a Trilha" (2022, p. 63) aborda a temática da apropriação 

indevida de bens, destacando peças arqueológicas do Oriente Próximo e da África, 

como estelas, sarcófagos e adornos, que se encontram em museus na Europa e nos 

Estados Unidos. A atividade de encerramento da unidade propõe no livro do aluno 

que estes pesquisem a política de preservação de objetos históricos e, em seguida, 

escolham um item para debater em sala de aula, discutindo sua importância no 

presente e seu lugar de pertencimento. 

                                                 
40 Em vez de uma abordagem moralizante, de pedir aos alunos uma simples opinião sobre o 
roubo de bens culturais, a atividade pode se tornar uma investigação crítica. A proposta 
alternativa é que os alunos recebam um dossiê com fontes primárias, como diários de 
exploradores, catálogos de museus e documentos sobre o comércio de antiguidades. Com 
base nesse material, os estudantes elaborariam um relatório investigativo para responder a 
questões como: Quem se beneficiou financeiramente dos saques? Que discursos legitimaram 
essa extração? Existem pedidos de repatriação hoje? Essa abordagem move o aluno da 
condenação individualizada para a compreensão do roubo como um fenômeno sistêmico e 
institucional. Assim, eles podem analisar as dinâmicas de poder e as desigualdades que 
moldaram a distribuição do patrimônio global. 
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Essa proposta didática, orientada pelos verbos implícitos "pesquise, compare 

e avalie", busca desenvolver o pensamento crítico e a reflexão sobre o legado material 

das sociedades antigas, posicionando o patrimônio como categoria de cultura material 

e tema problematizador no que tange às disputas de proveniência e à ética 

museológica. Nota-se, contudo, que a ênfase dessa abordagem tende a ser 

institucional e normativa. 

A força da proposta reside, de fato, em direcionar a atenção para a proveniência 

do patrimônio e a responsabilidade das instituições museológicas, o que é 

fundamental para que os alunos compreendam que o acervo de um museu é resultado 

de um processo histórico complexo e não é neutro. 

No entanto, essa mediação didática se limita a um nível descritivo, restringindo-

se a descrever políticas, o que impede uma discussão crítica e aprofundada. Ela deixa 

de questionar os mecanismos de aquisição dessas coleções — muitas vezes obtidas 

por meio do colonialismo, coerção ou compras duvidosas — e em explorar o papel de 

instituições públicas e privadas, obscurecendo a rede de interesses que sustenta o 

mercado de arte e antiguidade. 

Ademais, a carência de debate sobre os mecanismos jurídicos de repatriação, 

como convenções internacionais e acordos bilaterais, deixa os estudantes sem 

ferramentas para analisar as disputas reais que ocorrem hoje. A proposta ignora os 

impactos concretos sobre as comunidades de origem, que perdem suas referências 

culturais. Sem o fornecimento de estudos de caso emblemáticos, como os Benin 

Bronzes ou os Elgin Marbles41, a atividade não consegue ilustrar a complexidade dos 

                                                 
41 Esses exemplos se tornaram centrais no debate sobre repatriação porque ilustram 
diretamente as tensões entre o patrimônio, o colonialismo e as relações de poder 
internacionais. Benin Bronzes são um conjunto de milhares de placas e esculturas de bronze, 
marfim e latão criadas no antigo Reino do Benim, na atual Nigéria. Em 1897, durante uma 
expedição punitiva, as forças britânicas saquearam o Palácio Real do Benim, levando as 
peças para a Europa. Grande parte do acervo está hoje em museus ocidentais, como o Museu 
Britânico. O caso representa a pilhagem sistemática de patrimônio durante o colonialismo e 
tem sido objeto de intensos pedidos de repatriação por parte do governo e da sociedade 
nigeriana. Elgin Marbles são esculturas de mármore do século V a.C., que adornavam o 
Partenon em Atenas. No início do século XIX, Lord Elgin, embaixador britânico no Império 
Otomano, removeu as peças e as transportou para a Inglaterra. O Museu Britânico as adquiriu 
em 1816 e, desde então, a Grécia tem exigido formalmente a sua devolução. O caso simboliza 
o debate sobre a legalidade da apropriação de bens culturais em contextos históricos de 
dominação e o direito de um país de ter seu patrimônio cultural de volta. 
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conflitos e o papel central que o patrimônio desempenha nas relações internacionais 

de poder42. 

A atividade apresenta, uma predominância equilibrada nas dimensões 

conceitual e procedimental ao mobilizar fatos (políticas) e procedimentos (pesquisa e 

comparação) para sustentar o debate. Contudo, essa abordagem demonstra ser 

criticamente insuficiente na dimensão atitudinal. É eficaz ao direcionar a atenção para 

a proveniência do patrimônio, mas, ao limitar-se a um nível descritivo e normativo, 

impede que o debate evolua para uma crítica política e estrutural capaz de fomentar 

intervenções práticas que colaborem para o combate a tais práticas. 

No Capítulo 3: Os primeiros povoadores da Terra (Unidade 1: História e fontes 

históricas) da obra "Sociedade e Cidadania" (2022, p. 56), há um encaminhamento 

nas orientações docentes do manual do professor que recomenda tecer comentários 

acerca do “contrabando” da arte marajoara, destacando que essas peças "estão hoje 

entre os objetos arqueológicos mais contrabandeados para fora do Brasil" por sua 

qualidade e beleza. 

Essa abordagem é completamente reduzida a um comentário docente, tratando 

o Patrimônio apenas como categoria de cultura material (artefatos). Há fotografias de 

dois vasos marajoaras, mas apenas um tem sua localização identificada: o Museu de 

História Natural de Nova York, nos Estados Unidos. 

                                                 
42 Em vez de apenas descrever as políticas de museus, a atividade pode ser aprofundada 
para se tornar uma investigação crítica sobre a proveniência do patrimônio histórico. Uma 
proposta alternativa seria estruturar a pesquisa dos alunos com um guia de proveniência que 
os oriente a explorar bancos de dados de coleções, artigos críticos sobre o tráfico de arte e 
exemplos de processos de repatriação. Essa abordagem fornece as ferramentas necessárias 
para que a opinião dos estudantes seja embasada em evidências históricas e jurídicas. A 
atividade culminaria em uma apresentação comparativa. Cada grupo de alunos seria 
responsável por analisar um museu europeu que abriga coleções de outros países e, ao 
mesmo tempo, um museu no país de origem dessas peças. O foco da análise não seria 
apenas a descrição dos acervos, mas a avaliação dos argumentos pró e contra a repatriação. 
Discutir o caso dos Benin Bronzes ou dos Elgin Marbles, por exemplo, permitiria aos alunos 
explorar as complexidades jurídicas e éticas, os discursos de legitimidade histórica e as 
tensões entre o conceito de "patrimônio universal" e o direito das comunidades de origem 
sobre sua herança cultural. Essa análise comparativa e contextualizada transforma a atividade 
de um mero exercício descritivo em uma crítica política e institucional, capacitando os 
estudantes a questionar as narrativas hegemônicas e a reconhecer o patrimônio como um 
campo de poder e disputa. Além disso, tais exemplos transformam o roubo de patrimônio de 
um ato isolado de "ladrões" para um fenômeno sistêmico, que questiona a legitimidade dos 
museus ocidentais e o direito dos países de origem de reaverem sua herança cultural. 
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Apesar de a própria obra apontar o problema grave do comércio ilícito, ela não 

problematiza o fato de exibir uma fotografia de um vaso em posse estrangeira. Essa 

contradição revela uma crítica na abordagem, pois o material didático perde a 

oportunidade de discutir a apropriação cultural e o tráfico de artefatos em um exemplo 

concreto em suas próprias páginas. Ao não questionar a localização de seu próprio 

objeto, a obra reforça inadvertidamente a ideia de que a arte indígena pode ser 

legitimamente exposta fora de seu contexto de origem, ignorando as questões de 

repatriação e de justiça histórica. 

Em decorrência da superficialidade, o material ignora questões cruciais por não 

exigir uma investigação detalhada: Quem compra esses artefatos ilegais? Que canais 

são utilizados para o comércio ilícito? A ausência de análise das redes criminosas, 

das casas de leilão e dos colecionadores impede uma compreensão sistêmica do 

problema. Além disso, a proposta não convida os alunos a conhecer as vozes das 

comunidades e dos artesãos contemporâneos, cujas práticas culturais são 

diretamente afetadas pela desvalorização de sua herança. Dessa forma, a discussão 

permanece em um nível superficial, apenas afirmando que os objetos são "cobiçados 

e contrabandeados", sem explorar as cadeias de comércio ilícito e as políticas de 

proteção que buscam combater esse crime43.  

Portanto, a abordagem é factual com uma tentativa de ser conceitual, 

pautando-se em uma constatação informativa e descritiva por parte do professor sobre 

o que é o contrabando. 

Na seção "Passado Presente", ao final do Capítulo 3: Egito e Mesopotâmia 

(Unidade 1: A humanidade entra em cena) da obra "História.Doc" (2022, p. 59), é 

mobilizada uma notícia publicada no Jornal Folha de São Paulo (17 jul. 2005) para 

                                                 
43 Para aprofundar a discussão sobre o contrabando de bens culturais, uma abordagem 
alternativa sugere transformar o tema em um projeto de pesquisa aplicado. A proposta desafia 
os alunos a mapear os circuitos de tráfico de artefatos, investigando notícias e relatórios para 
entender como o mercado ilegal opera. A atividade também inclui a humanização do problema 
por meio de entrevistas virtuais com artesãos e curadores locais, para que os alunos 
compreendam o impacto do roubo na memória e identidade das comunidades. Como produto 
final, os estudantes seriam encarregados de criar uma campanha de proteção e valorização 
do patrimônio local, incluindo a elaboração de medidas práticas, como a certificação de peças, 
e a proposta de um museu comunitário. O objetivo é conectar o problema do tráfico à cadeia 
de consumo, mostrando que a proteção do patrimônio é uma responsabilidade compartilhada 
por todos, desde governos e museus até o público em geral. 
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contextualizar o evento: o saque no Museu Iraquiano de Bagdá, ocorrido em abril de 

2003. 

Nessa mesma seção no livro do aluno, são apresentados trechos da obra "O 

Saque do Museu do Iraque", de Milbry Polk e Angela Schuster. Os autores destacam 

que a identidade dos ladrões e o número exato de peças roubadas permaneceram 

desconhecidos por um tempo. Eles ressaltam que esses saqueadores não eram 

apenas opositores da ditadura iraquiana, mas muitos agiam sob encomenda de 

colecionadores internacionais. Adicionalmente, os estudiosos criticaram o governo 

dos EUA por não proteger o patrimônio cultural iraquiano e apontaram que sítios 

arqueológicos como o da antiga Babilônia foram transformados em bases militares, 

causando danos incalculáveis devido ao tráfego de veículos pesados. 

A questão três do material é enfática ao questionar: "De quem seria a 

responsabilidade pelo saque do patrimônio cultural iraquiano? Discutam em grupos." 

Os verbos implícitos (discutam, analisem e justifiquem) indicam a busca por uma 

análise crítica no que tange à atribuição de responsabilidades. 

Ao incentivar a discussão sobre a ética, a responsabilidade internacional e a 

crítica à guerra e pilhagem cultural por meio de um estudo de caso concreto, a fonte 

histórica textual utilizada abre, de fato, um rico debate político. O texto do livro, que 

identifica saqueadores por encomenda e critica o descaso da ocupação 

estadunidense, aponta corretamente para a dimensão sistêmica e internacional do 

problema. Contudo, a atividade sobre o saque ao Museu de Bagdá tende a se limitar 

a um debate moral, pois, ao sugerir discutir a "irresponsabilidade do ocupante 

estadunidense" sem equipar o aluno com documentos legais, relatórios de perdas ou 

depoimentos, ela impede o aprofundamento necessário do contexto político e legal. 

A atividade sobre o saque em Bagdá enfatizou a dimensão procedimental. Os 

verbos "analisem" e "justifiquem" indicam que o objetivo principal é fazer o aluno 

operar e processar criticamente as informações fornecidas para chegar a uma 

conclusão fundamentada sobre a responsabilidade. 

Contudo, a insuficiência se manifesta nas outras dimensões: a natureza do 

procedimento é limitada, pois não exige a pesquisa de fontes externas 

(jurídicas/legais), o que, por sua vez, restringe o aprofundamento conceitual 
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(conhecimento de leis) e deixa a avaliação atitudinal no campo do juízo de valor moral 

e político genérico, sem aprofundar a crítica à falha de proteção de responsabilidade 

de diferentes agentes e instituições, inclusive internacionais. 

Para transformar o debate de uma mera condenação do ato de "ladrões" em 

uma análise crítica robusta, é essencial que o aluno possa diferenciar e explorar a 

responsabilidade legal, moral e política dos diferentes agentes envolvidos (militares, 

colecionadores, instituições internacionais), o que exige a mobilização de fontes e leis 

que o encaminhamento atual não contempla44. 

Portanto, as atividades que abordam o roubo de bens culturais geralmente se 

concentram em um juízo moral legítimo — a pilhagem é condenável porque provoca 

uma “perda para a História” e dilui a memória coletiva. Contudo, quando a discussão 

se limita à moralidade, perde-se a oportunidade de análise crítica. É preciso ir além 

da pergunta “isso é errado?” e investigar as estruturas que tornam a pilhagem 

possível: quem lucra com ela, que discursos a legitimam e como as práticas coloniais 

de coleta se conectam ao mercado contemporâneo. 

O debate sobre a pilhagem oscila entre a responsabilização individual — como 

em “Sociedade e Cidadania” (2022, p. 92) — e uma crítica institucional superficial — 

como em “História.Doc” (2022, p. 59). O caso do Museu de Bagdá evidencia que o 

problema envolve uma cadeia complexa de responsabilidades políticas, legais e 

econômicas, que ultrapassam o ato do ladrão e alcançam ocupantes militares, 

colecionadores e museus. 

                                                 
44 Uma abordagem alternativa sugere a criação de um dossiê investigativo sobre o evento de 
2003. O material incluiria trechos de livros, reportagens da época e mapas das rotas de tráfico 
para que os alunos compreendam o fenômeno como um problema sistêmico. Em seguida, os 
estudantes seriam divididos em grupos para simular um debate em sala entre diferentes 
atores — como militares, curadores e colecionadores. A dinâmica do debate permitiria que os 
alunos explorassem a responsabilidade legal, moral e política de cada um, entendendo que o 
saque cultural não se resume a um crime individual, mas a uma falha de proteção de 
responsabilidade de diferentes agentes e instituições, inclusive internacionais. A partir deste 
debate, o professor introduziria o tema da responsabilidade internacional na aula de História, 
abordando leis e convenções que regulamentam a proteção do patrimônio em zonas de 
conflito. Isso capacitaria os estudantes a diferenciar a responsabilidade moral (os indivíduos 
que roubaram os objetos), da legalidade (as leis que punem o tráfico) e da política (o papel 
dos estados e das instituições na proteção e repatriação dos bens). 
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Mais do que a perda material, a pilhagem interrompe narrativas e rituais que 

sustentam identidades coletivas. Discuti-la criticamente implica dar voz aos atingidos 

e tratar a restituição — material ou simbólica — como forma de reparação e 

reconhecimento de direitos culturais. O desafio, portanto, é transformar o julgamento 

moral em ação que estimule a “atitude historiadora”: incentivar os estudantes a 

elaborar projetos concretos, como relatórios de proveniência, campanhas de 

conscientização ou propostas de repatriação fundamentadas. 

O terceiro eixo de análise foca nos discursos de Destruição de Patrimônios em 

Áreas de Conflito (6). Sendo um desdobramento direto do eixo anterior (Roubo e 

Pilhagem), ambos tratam das intervenções humanas (ações ou omissões) que 

ameaçam o patrimônio na contemporaneidade. Recortes específicos serão utilizados 

para analisar exemplos reais de tensões atuais, como os casos de Tombuctu (Mali), 

Iraque (Bagdá) e Síria, afetados por conflitos e pelas ações do Estado Islâmico. 

Tabela 13 – Síntese dos recortes de Destruição do Patrimônio em áreas de conflito 

OBRA CAPÍTULO E 
UNIDADE 

DESCRIÇÃO ABORDAGEM DISCURSO   

DESTRUIÇÃO DO PATRIMÔNIO EM ÁREAS DE CONFLITO   
“Araribá 
Conecta” (2022, 
p. 78) 

Capítulo 6: A 
Terra Entre 
Rios (Unidade 
3: Sociedades 
Antigas do 
Oriente) 

Texto 
complementar 
nas orientações 
docentes destaca 
as ações do 
grupo extremista 
Estado Islâmico. 
Pesquisar em 
jornais e na 
internet os 
museus, 
bibliotecas e 
sítios 
arqueológicos no 
Iraque afetados 
desde 2003. A 
partir dessa 
pesquisa, eles 
devem listar os 
documentos e 
artefatos 
danificados e, em 
seguida, elaborar 
um relatório com 
as conclusões. 

Conceitual e 
Procedimental. 

Patrimônio como 
fonte histórica a ser 
problematizada. 
Enfoque no registro 
de danos causados 
pelas ações do 
grupo. 
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“Sociedade e 
Cidadania” 
(2022, p. 107) 

Capítulo 5: 
Mesopotâmia 
(Unidade 2: 
África, Oriente 
e América na 
Antiguidade), 

Seção no livro do 
aluno. Os 
prejuízos 
causados ao 
Museu 
Arqueológico de 
Bagdá são uma 
perda apenas 
para os 
iraquianos ou 
para toda a 
humanidade? 
Por quê? 

Conceitual e 
Atitudinal. 

Retórica da perda 
evocada de forma 
abstrata. Prejuízo 
para toda a 
humanidade porque 
era um “patrimônio 
cultural da 
humanidade”. 
Discurso de 
preservação como 
valor universal. 
Genocídio Cultural. 
Aspecto 
moralizante. 

  

“Conexões e 
Vivências” 
(2022, p. 82-83) 

Unidade 3: 
Antigas 
Sociedades e 
Culturas da 
Ásia 

Abertura da 
Unidade. Qual a 
razão para a 
destruição de 
parte desse 
patrimônio nos 
dias atuais, 
buscando que o 
leitor identifique 
os motivos por 
trás de sua 
deterioração. 

Conceitual. Condenação moral 
da destruição. 
Crimes de Guerra. 

“Conexões e 
Vivências” 
(2022, p. 112) 

Unidade 3: 
Antigas 
Sociedades e 
Culturas da 
Ásia. Capítulo 
10: Questão 
Territorial e 
Religiosidade 
do Povo 
Hebreu. 

Procedimental. Discurso de 
preservação como 
valor universal. 
Patrimônio cultural 
pertence a toda a 
humanidade, serve 
como registro do 
desenvolvimento e 
conhecimento de 
civilizações antigas. 
Sua destruição é 
uma perda 
irreparável para as 
gerações atuais e 
futuras. 

Atividade 1 de 
Final da Unidade. 
Texto sobre a 
destruição de 
patrimônios 
culturais por 
grupos 
extremistas no 
Iraque e na Síria. 
"Por que toda a 
Humanidade 
perde com essa 
destruição? 
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“Jovem 
Sapiens” (2022, 
atividade 8, p. 
96) 

Capítulo 3: 
Povos do 
Oriente Médio 

Texto do livro do 
aluno que 
reproduz os 
conflitos que 
devastaram o 
Iraque nas 
últimas décadas 
e identifica os 
prejuízos à 
população. 
Atividade 8: 
Investigar as 
consequências 
dos danos ao 
patrimônio 
histórico da 
Mesopotâmia. 
Conhecimento do 
aluno sobre o 
conceito de 
patrimônio 
histórico, pedindo 
exemplos. 
Refletir sobre sua 
própria realidade, 
identificando e 
citando exemplos 
de danos ao 
patrimônio 
histórico nas 
proximidades de 
onde vive. 

Conceitual e 
Procedimental. 

“Um bem se torna 
patrimônio quando é 
reconhecido como 
produto cultural de 
uma sociedade”. 
Relação de causa-
efeito da destruição 
como perda para 
toda a humanidade 
(universalismo). 

  

“Amplitude” 
(2022, p. 75) 

Capítulo 4: 
Mesopotâmia 
(Unidade 2: 
Povos da 
Antiguidade) 

Atividade 8: 
Artigo da revista 
Galileu que 
exemplifica a 
destruição do 
Templo de Baal-
Shamin, na Síria, 
em 2015 e a 
destruição de 
Nínive, o maior 
sítio arqueológico 
do Oriente para 
questionar a 
motivação do EI 
em destruir 
patrimônios da 
Mesopotâmia; 
pesquisa de 
outros 
monumentos 
destruídos por 
grupos sociais ou 
por guerras e 
apresentá-los. 

Conceitual e 
Procedimental. 

Condenação moral 
da destruição por 
ações de grupos 
fundamentalistas. 
Iconoclastia como 
instrumento 
ideológico para 
afirmar uma 
interpretação do 
islamismo. 
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“História.Doc” 
(2022, p. 200) 

Capítulo 11: 
Povos, Reinos 
e Impérios 
Africanos 
(Unidade 4: 
Impérios nas 
Américas, na 
África e no 
Oriente Médio) 

Seção no livro do 
aluno. Pesquisar 
os motivos da 
inclusão de 
Tombuctu na 
Lista de 
Patrimônio 
Mundial em 
Perigo por cerca 
de quinze anos. 

Conceitual e 
Procedimental. 

Ameaça de 
destruição por 
desgaste natural e 
batalha de grupos 
islâmicos. 

  

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas obras aprovadas no PNLD 2024. 

 

 No capítulo 6: A Terra Entre Rios (Unidade 3: Sociedades Antigas do Oriente), 

a obra “Araribá Conecta” (2022, p. 78) contextualiza as ameaças ao patrimônio cultural 

no Iraque por meio de um texto complementar contido nas orientações docentes do 

manual do professor. A obra destaca as ações do grupo extremista Estado Islâmico, 

que controlou o norte do Iraque e parte da Síria, resultando na destruição de artefatos 

da cultura assíria. O texto também aborda a guerra de 2003, liderada pelos Estados 

Unidos e pela Grã-Bretanha, que culminou na queda do governo iraquiano. Esse 

conflito não apenas destruiu parte do patrimônio, mas também provocou o saque de 

milhares de objetos históricos e arqueológicos, perpetuando, assim, um ciclo de 

pilhagem na antiga Mesopotâmia. 

Com base nesse contexto, a obra propõe uma atividade complementar. Os 

alunos devem pesquisar em jornais e na internet os museus, bibliotecas e sítios 

arqueológicos no Iraque afetados desde 2003. A partir dessa pesquisa, eles devem 

listar os documentos e artefatos danificados e, em seguida, elaborar um relatório com 

as conclusões. Nesse sentido, os verbos mobilizados — "levantar", "listar" e "elaborar 

relatório" — indicam uma prática de pesquisa documental de investigação e síntese 

que evoca a produção do aluno. 

A atividade apresenta o patrimônio como fonte histórica e como tema 

problematizador em relação às perdas por guerra e aos recursos documentais a serem 

levantados. Além disso, mobiliza metodologias de pesquisa como revisão bibliográfica 

e análise documental, conectando o aluno diretamente com as fontes históricas e 

incentivando o procedimento do "fazer historiográfico". 

Contudo, o enunciado tende a focalizar apenas o registro de danos e não exige 

explicitamente a análise das cadeias de responsabilidade (forças militares, ocupantes, 
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tráfico internacional, políticas externas) nem do papel do mercado ilícito e das 

instituições colecionadoras que absorvem peças saqueadas. Para ampliar a atitude 

historiadora, seria preciso orientar os alunos a identificar atores e rotas e relacionar 

as perdas materiais às consequências para a pesquisa histórica local e para a 

memória dos povos afetados. 

Portanto, a abordagem do texto de apoio é predominantemente conceitual ao 

destacar que a destruição de patrimônio em conflitos é uma forma de violência cultural. 

Esse conceito serve de ponto de partida para promover habilidades procedimentais, 

visto que a atividade está explicitamente desenhada para que os estudantes 

desenvolvam o "saber fazer" da pesquisa. A força da proposta reside nos verbos de 

ação (levantar, listar, elaborar relatório) e na menção direta às práticas de pesquisa 

(revisão bibliográfica, análise documental). Contudo, a eficácia da abordagem é 

condicionada a mediação docente, haja vistas que está sugestionada. 

O livro “Sociedade e Cidadania” (2022, p. 107), no capítulo 5: Mesopotâmia 

(Unidade 2: África, Oriente e América na Antiguidade), aborda os danos causados 

pela guerra no Iraque ao patrimônio cultural em uma seção complementar no livro do 

aluno ("Para Saber Mais"). O texto destaca: a destruição e o saque de tesouros 

arqueológicos na Mesopotâmia, como os sítios sumérios e o Museu Arqueológico de 

Bagdá, onde mais de 100 mil peças foram roubadas; o uso militar de sítios 

arqueológicos; e a perda de textos cuneiformes inéditos. 

Em seguida, o material traz nas orientações docentes do manual do professor 

um texto de apoio (SOARES, Anauene Dias. Destruição do Patrimônio Cultural: crime 

de guerra. Vía iuris, Bogotá n. 25, p. 1-30, 2018.). Este texto é enfático ao argumentar 

que a destruição do patrimônio cultural é uma perda para toda a humanidade, o que 

levou a ONU a aprovar resoluções, como a Resolução 2347 (2017). Esta foi a primeira 

resolução a focar na proteção do patrimônio em conflitos armados, condenando o 

roubo e a destruição como táticas de guerra. 

Por fim, este texto jurídico apresenta o termo "genocídio cultural", cunhado pela 

UNESCO para descrever a destruição que não é apenas física, mas que visa aniquilar 

a cultura do inimigo. O caso de Tombuctu, no Mali, é citado como um exemplo dessa 

prática, citando que Al-Mahdi cometeu crimes de guerra ao destruir monumentos 
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históricos, como mausoléus e uma mesquita. O livro conclui que a perda de patrimônio 

em Bagdá afeta toda a humanidade, já que esses bens possuem valor universal. 

Após essa rica contextualização, a seguinte pergunta é direcionada aos 

estudantes: "Os prejuízos causados ao Museu Arqueológico de Bagdá são uma perda 

apenas para os iraquianos ou para toda a humanidade? Por quê?" O padrão-resposta 

direciona o reconhecimento genérico de que foi um prejuízo para todo o mundo, pois 

se trata de um patrimônio cultural da humanidade. 

Nesta abordagem, o Patrimônio é tratado como tema problematizador e 

símbolo de perda coletiva. O enfoque é tanto memorial quanto jurídico-político, à 

medida que se utiliza a noção de genocídio cultural. O recurso retórico “perda para 

toda a humanidade” — citação de Irina Bokova e referência às resoluções da ONU — 

é eficaz para sensibilizar, mas a mediação didática tende ao afeto e à condenação 

sem aprofundar como as responsabilidades se configuram. 

O livro menciona a Resolução 2347 do Conselho de Segurança da ONU (2017) — o 

que é importante —, porém não exige que os estudantes analisem o alcance jurídico 

desta resolução nem as limitações práticas da proteção durante e após conflitos. Em 

termos pedagógicos, a atividade poderia ganhar densidade ao confrontar cronologias, 

relatórios e decisões políticas que explicam como o saque ocorreu e por que a 

recuperação é tão complexa45. 

A classificação predominante é atitudinal e conceitual. A abordagem busca a 

adesão do aluno a um valor (a proteção do patrimônio como dever de toda a 

humanidade), utilizando fatos e conceitos jurídicos como argumento de apoio. Visa a 

                                                 
45 Para transformar a abordagem de um simples juízo de valor em uma investigação crítica, 
propomos uma tarefa alternativa. A atividade começaria com a entrega de um dossiê aos 
alunos, contendo uma cronologia detalhada desse evento de pilhagem (o saque do Museu 
Nacional do Iraque em 2003), junto a fontes visuais (imagens de peças antes e depois do 
roubo) e listas das peças saqueadas. Com esse material, a discussão evoluiria para a análise 
dos instrumentos legais internacionais, como as convenções da UNESCO e as resoluções do 
Conselho de Segurança da ONU. A partir desse estudo, os alunos avaliariam a eficácia e os 
limites dessas leis, percebendo que, apesar de existirem normas, sua aplicação é 
frequentemente dificultada por questões políticas e de poder. O ponto alto da atividade seria 
uma simulação de um pedido de repatriação ou de uma reunião do Conselho de Segurança, 
onde os alunos, representando diferentes atores (país de origem, país detentor, Interpol), 
debateriam e propunham soluções para o caso. Isso os capacitaria a ir além da condenação 
moral, compreendendo as complexas dinâmicas jurídicas e políticas que regem a proteção do 
patrimônio em escala global. 
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formação de valores e a sensibilização ética do estudante. De maneira implícita, 

espera que o aluno desenvolva a atitude de valorização universalista do patrimônio e 

a condenação moral e política da sua destruição, reconhecendo que sua destruição é 

um prejuízo para todo o mundo. 

Se, na atividade anterior, o questionamento se baseava em uma oposição 

binária de escala (perda apenas para os iraquianos versus perda para toda a 

humanidade), na obra seguinte, a premissa geral já induz os alunos a justificarem o 

fato de toda a humanidade perder com a destruição. Analisaremos, em conjunto, a 

abertura da unidade 3: Antigas Sociedades e Culturas da Ásia da obra “Conexões e 

Vivências” (2022, p. 82-83; 112) e a atividade 1 proposta no encerramento da unidade, 

no capítulo 10: Questão Territorial e Religiosidade do Povo Hebreu. 

O objetivo central da unidade é fazer com que os alunos conheçam as 

civilizações mesopotâmica, persa e hebraica. Para isso, eles devem identificar e 

analisar a organização social, política, econômica e cultural desses povos, 

compreendendo suas relações de poder, as desigualdades sociais e a diversidade 

cultural. O estudo busca, assim, desenvolver a atitude historiadora e a percepção da 

alteridade nos estudantes. 

Apresentando fotografias das ruínas da Grande Colunata de Palmira, na Síria, 

a obra orienta os professores a discutir com os alunos a importância de preservar o 

patrimônio cultural, incentivando a reflexão sobre como esses registros do passado 

moldam a identidade dos povos e conectam o presente à história coletiva da 

humanidade. 

Para atingir esse objetivo, o docente deverá apresentar um panorama geral do 

Oriente Médio, destacando sua importância atual devido às reservas de petróleo e aos 

conflitos existentes, como a Guerra da Síria, os confrontos com o Estado Islâmico e 

as disputas entre palestinos e israelenses. Em seguida, deve-se instigar os alunos a 

levantar hipóteses sobre os motivos que atraíam povos antigos para essa região, 

retomando estudos desenvolvidos em unidades anteriores. 

Três perguntas mobilizam as aprendizagens da unidade: O primeiro 

questionamento busca compreender por que o Oriente Médio foi tão importante na 

Antiguidade, incentivando a reflexão sobre as razões por trás da ascensão de suas 
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cidades e impérios. Em seguida, a pergunta direciona a atenção para os templos, 

palácios e portais da região, solicitando ao aluno que interprete o que essas 

construções podem revelar sobre as sociedades da época. Por fim, o último ponto 

questiona a razão para a destruição de parte desse patrimônio nos dias atuais, 

buscando que o leitor identifique os motivos por trás de sua deterioração. 

Empregando verbos de síntese contextual como "identificar" e "explicar" esses 

motivos, a atividade não é capaz de evoluir para um debate mais amplo e 

aprofundado. Na primeira questão, a resposta esperada é que os alunos levantem a 

hipótese de que o Oriente Médio foi importante na Antiguidade devido ao intercâmbio 

comercial e à diversidade cultural. Na segunda, o foco é que eles percebam que 

templos e palácios indicam o domínio de conhecimentos em arquitetura e engenharia, 

além do intenso trabalho da população. Na terceira, a resposta espera que os alunos 

mencionem o tempo e as guerras como causas da destruição do patrimônio, com a 

sugestão de que o professor introduza a ação do Estado Islâmico e a classificação de 

suas ações como crimes de guerra pela UNESCO. 

O padrão de resposta, portanto, conduz os alunos a uma interpretação fechada, 

limitando a análise a uma relação de causa e efeito predeterminada, sem abrir espaço 

para que eles explorem as motivações políticas, econômicas e simbólicas por trás 

desses eventos. 

O aprofundamento dessas questões acontecerá somente na atividade inicial da 

seção de encerramento da unidade no capítulo 10. “Conexões e Vivências” (2022, 

atividade 1, p. 112) apresenta um texto sobre a destruição de patrimônios culturais 

por grupos extremistas no Iraque e na Síria. A obra destaca os ataques do Estado 

Islâmico a civilizações antigas, como o Império Assírio. Citando o arqueólogo Antonio 

Brancaglion Junior, a obra reafirma a concepção de que a perda de sítios como o de 

Nimrud é "irrecuperável". Essa visão é compartilhada pela cônsul da Embaixada da 

Síria no Brasil, Mariam Naasan, que afirma que a destruição desses locais é uma 

perda para toda a humanidade, pois eles representam um "legado e testemunho do 

desenvolvimento humano". 

Após a identificação do tema do texto — a destruição do patrimônio cultural de 

povos antigos, como os mesopotâmicos, pelo grupo Estado Islâmico no Iraque e na 
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Síria, que atacou cidades como Palmira e Raqqa em 2015 —, a segunda questão 

proposta é: "Por que toda a Humanidade perde com essa destruição?" 

O padrão de resposta argumenta que o patrimônio cultural pertence a toda a 

humanidade, pois serve como um registro do desenvolvimento e do conhecimento de 

civilizações antigas, como a mesopotâmica. Dessa forma, a sua destruição é uma 

perda irreparável para as gerações atuais e futuras. Os verbos "explicar" e 

"exemplificar" exigem a compreensão e um nível mínimo de senso crítico dos alunos. 

O patrimônio é abordado aqui como um tema que problematiza a perda 

universal e a dimensão simbólica da destruição de testemunhos históricos. A atividade 

é bem-sucedida ao conectar a destruição do patrimônio a crimes de guerra e ao 

mostrar suas repercussões globais. No entanto, ela se concentra principalmente na 

perda material e simbólica, sem aprofundar a análise das motivações políticas e 

econômicas. 

Embora haja avanços na exploração e contextualização do problema de forma 

mais ampla, o texto ignora aspectos cruciais, como os repertórios ideológicos dos 

autores da destruição, as estratégias de "guerra cultural" e os interesses geopolíticos 

envolvidos. Além disso, não explora a dinâmica do tráfico que monetiza a pilhagem. 

Ao tratar os eventos como atos de fanatismo irracional, o material deixa de convocar 

o aluno a entender a destruição como uma tática estratégica de supressão identitária 

e de financiamento. 

Com base nas duas abordagens da obra “Conexões e Vivências” (2022) — a 

abertura da unidade (três perguntas) e a atividade de encerramento —, a classificação 

predominante consiste em uma combinação de procedimental e conceitual, com um 

encaminhamento da proposta baseado na mobilização do "saber-fazer" descritivo. O 

maior esforço do aluno é direcionado aos procedimentos de síntese contextual e de 

interpretação para responder às perguntas. 

Outra obra que explorou a destruição do patrimônio histórico iraquiano por meio 

de um artigo científico foi “Jovem Sapiens” (2022, atividade 8, p. 96), no capítulo 3: 

Povos do Oriente Médio. Esse artigo, reproduzido no livro do aluno, contextualiza uma 

série de conflitos armados que marcaram a história do país nas últimas décadas, como 

a guerra contra o Irã (década de 1980), a Guerra do Golfo (1990) e a invasão liderada 
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pelos Estados Unidos (2003). Tais conflitos não só agravaram a pobreza e a miséria 

da população, mas também puseram em risco o patrimônio histórico da região. 

O artigo destaca que toda essa violência resultou na destruição de muitos sítios 

arqueológicos e monumentos. Além da devastação, as guerras abriram caminho para 

saques em larga escala, com o objetivo de vender artefatos no mercado ilegal de 

antiguidades. Com cerca de 10 mil sítios arqueológicos, a maioria ainda não estudada, 

o Iraque sofreu uma perda inestimável para a pesquisa histórica. A destruição e os 

saques fizeram com que informações cruciais sobre a história da Mesopotâmia se 

perdessem para sempre. 

Exigindo uma compreensão aplicada, o texto começa perguntando quais foram 

os três conflitos que devastaram o Iraque nas últimas décadas e quais prejuízos a 

população sofreu com eles. Em seguida, solicita que se investiguem as 

consequências dos danos ao patrimônio histórico da Mesopotâmia. Depois, a 

pergunta se direciona ao conhecimento do aluno sobre o conceito de patrimônio 

histórico, pedindo exemplos. Por fim, o leitor é convidado a refletir sobre sua própria 

realidade, identificando e citando exemplos de danos ao patrimônio histórico nas 

proximidades de onde vive. Portanto, temos os verbos implícitos de identificar, 

relacionar e analisar. 

O Patrimônio é retratado como tema problematizador, com ênfase em 

repertório factual e em aplicação local. Os autores destacam que a atividade proposta 

foi desenvolvida com o intuito de incentivar a reflexão sobre como eventos 

contemporâneos, como as guerras no Iraque, não causam apenas destruição e 

mortes, mas também ameaçam o patrimônio histórico e a preservação da memória de 

civilizações antigas. Nesse sentido, sua importância está em relembrar o próprio 

sentido atribuído pela obra ao Patrimônio Histórico: “um bem se torna patrimônio 

histórico quando é reconhecido como um produto cultural de uma sociedade”. 

Para aprofundar o tema, os alunos podem pesquisar exemplos de patrimônios 

históricos materiais e imateriais em sua própria cidade ou estado. Desse modo, a 

atividade é bastante útil para criar conexões intertemporais. Entretanto, ela tende a 

permanecer no registro descritivo sem exigir investigação sobre como os prejuízos se 

concretizam, problema comum a este tipo de abordagem. Ademais, requer maior 
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problematização sobre a responsabilidade e sobre os efeitos de longo prazo na 

pesquisa e na memória46. 

Observou-se que a atividade deslocou o foco do problema dos Patrimônios em 

áreas de conflito para um discurso mais abstrato sobre preservação (mesmo que 

aplicado à realidade local). Foi neste capítulo (Mesopotâmia), inclusive, que o conceito 

de Patrimônio Histórico foi introduzido e apresentado conceitualmente ao leitor, 

justificando a retomada nesta atividade. Desse modo, as tensões no Iraque serviram 

apenas como “pano de fundo” contextual para discutir as relações de causa e efeito 

dentro dos discursos de preservação, sob a perspectiva da “perda para a 

Humanidade”. 

O foco primário da atividade é a mobilização de conhecimentos estabelecidos 

(fatos e conceitos) para responder às perguntas. Inicialmente, ela solicita a 

identificação dos três conflitos que devastaram o Iraque (década de 1980, 1990, 2003) 

e, em seguida, direciona para o conhecimento do conceito de Patrimônio Histórico (o 

bem reconhecido como produto cultural). Portanto, a abordagem transita claramente 

entre as dimensões factual e conceitual. 

Além disso, a atividade exige algum grau de conteúdo procedimental ao 

suscitar a investigação das consequências dos danos ao patrimônio da Mesopotâmia. 

Esse procedimento é articulado com a aplicação na realidade local por meio da 

identificação de exemplos de danos ao patrimônio histórico nas proximidades de onde 

o aluno vive. Contudo, ao fazer isso, a atividade desloca o foco do problema dos 

Patrimônios em áreas de conflito para um discurso mais abstrato sobre preservação 

evidenciando novamente a factualidade. 

Tal como “Conexões e Vivências” (2022, p. 112), a obra “Amplitude” (2022, p. 

75), na atividade 8 do Capítulo 4: Mesopotâmia (Unidade 2: Povos da Antiguidade), 

                                                 
46 Após a investigação e o debate sobre a pilhagem cultural, uma proposta de atividade crítica 
alternativa consistiria em propôr duas ações públicas e concretas que a escola ou a 
comunidade poderiam realizar para proteger o patrimônio global e local. O objetivo é 
transformar a empatia em ação, incentivando a criação de projetos aplicáveis na vida real, 
como uma campanha de conscientização contra a compra de artefatos de origem ilegal ou a 
criação de um guia digital sobre os bens culturais da própria comunidade. Ao conectar um 
problema global a ações locais, a atividade fortalece o senso de responsabilidade cívica dos 
alunos, mostrando que suas ações individuais podem fazer a diferença na proteção do 
patrimônio. 
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também indaga acerca da motivação por trás da destruição do patrimônio pelo Estado 

Islâmico, utilizando um artigo da revista Galileu (4 jan. 2016). 

Essa reportagem, escrita por Lucas Alencar, descreveu a destruição de vários 

locais históricos no Oriente Médio pelo grupo extremista Estado Islâmico (EI). O texto 

aponta que o grupo tem como objetivo apagar o passado de outras civilizações para 

afirmar a superioridade do Islã. Um exemplo disso é a destruição do Templo de Baal-

Shamin, na Síria, em 2015. O templo, construído por volta do século II a.C., era 

considerado Patrimônio Mundial da Humanidade pela UNESCO, que classificou o ato 

como um "gravíssimo crime de guerra". A reportagem também menciona a destruição 

de Nínive, o maior sítio arqueológico do Oriente, com mais de 750 hectares. Ao 

tomarem a cidade de Mossul em 2014, os militantes do EI destruíram grande parte de 

sua arquitetura e esculturas. Nínive foi uma das capitais do Império Assírio, 

considerado um dos primeiros reinos do mundo, e foi uma das maiores cidades globais 

no século VII a.C. 

Após essa contextualização, a obra espera que o aluno interprete a fonte 

textual, mobilizando perguntas gerais, tais como: a) o problema central retratado; b) a 

motivação do EI em destruir patrimônios da Mesopotâmia; c) pesquisar outros 

monumentos destruídos por grupos sociais ou por guerras e apresentá-los. Os verbos 

identificar, justificar e comparar exigem análise interpretativa. 

O Patrimônio é retratado como tema problematizador, sobretudo com a prática 

da iconoclastia por parte do Estado Islâmico como ato intencional de apagamento 

simbólico. No padrão-resposta, a obra destaca como justificativa dessas ações o 

esforço do grupo de apagar o passado e reafirmar sua interpretação sobre o 

islamismo. 

A identificação da motivação ideológica é correta e necessária. Entretanto, o 

texto didático tende a apresentar o Estado Islâmico como "anomalia" ideológica, sem 

ligar suficientemente essas ações a uma cadeia mais ampla: guerras civis, 

desestabilização política, economia de conflito e, também, às condições que permitem 

a extração/saque comercial posterior. Além disso, falta problematizar como os 

discursos hegemônicos ocidentais podem, simultaneamente, exotizar e 
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instrumentalizar essas destruições para visões securitárias que pouco ajudam a 

proteção efetiva. 

Apesar das críticas, esta foi a atividade que permitiu o maior grau de análise e 

contextualização do problema do patrimônio em áreas de conflito. Sua abordagem é 

predominantemente conceitual, amparada por um alto grau de exigência 

procedimental (interpretação de fonte textual), focado na contextualização ideológica. 

O objetivo central é a compreensão e a internalização da ideia de iconoclastia como 

um ato intencional de apagamento simbólico. Consequentemente, o sucesso da 

atividade depende da compreensão do conceito de que o EI age para "apagar o 

passado e reafirmar sua interpretação sobre o islamismo" e, portanto, exige 

procedimentos cognitivos complexos de interpretação de fontes e análise de 

motivação. 

No Capítulo 11: Povos, Reinos e Impérios Africanos (Unidade 4: Impérios nas 

Américas, na África e no Oriente Médio) da obra “História.Doc” (2022, p. 200), é 

apresentado um texto sobre Tombuctu na seção “Pesquisa” de encerramento do 

capítulo, no livro do aluno. O livro destaca que a cidade esteve na Lista de Patrimônio 

Mundial em Perigo por cerca de quinze anos. 

Para encaminhar a compreensão dos motivos dessa inclusão prolongada na 

lista, a obra contextualiza a arquitetura do país africano. Desse modo, aduz que a 

arquitetura de Tombuctu, no Mali, utiliza adobe e barro, materiais que ajudam a 

proteger as pessoas das altas temperaturas da região do Sahel. As construções 

possuem grandes vigas de madeira com as extremidades expostas, que servem de 

suporte para as manutenções constantes contra o desgaste causado pelo sol, vento 

e chuva. 

Embora a UNESCO tenha considerado Tombuctu Patrimônio Mundial em 

Perigo entre 1990 e 2005, a atividade proposta pede para que os alunos pesquisem 

os motivos dessa decisão e verifiquem o estado atual da cidade. Ou seja, a tarefa 

incentiva os alunos a investigar os motivos da inclusão e a comentar o estado atual 

do patrimônio. Com verbos como "pesquisar" e "comentar", a tarefa promove a 

investigação comparativa e a avaliação crítica. 
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A intenção é trabalhar os conceitos de patrimônio histórico material e imaterial, 

já que a construção em si e o conhecimento de como fazê-la são importantes. Para 

guiar a discussão, o texto sugere ao professor explicar que Tombuctu esteve em risco 

não apenas pelo desgaste natural, mas também pelas batalhas entre grupos islâmicos 

radicais entre 2012 e 2013, que ameaçaram monumentos e arquivos. 

O patrimônio é abordado aqui como um tema que pode ser problematizado e 

usado como estudo de caso. Essa atividade em particular é um exemplo positivo, pois 

a história de Tombuctu permite combinar e analisar diferentes riscos, como o desgaste 

natural, a falta de manutenção e a violência de conflitos políticos. A limitação está, 

novamente, em não articular suficientemente as respostas com questões de poder e 

responsabilidade internacional: quem financia a preservação, como as políticas 

neoliberais e os cortes orçamentários afetam a manutenção e que papéis 

desempenharam atores internacionais, Estados e ONGs. A tarefa pede pesquisa, o 

que abre caminho para boas práticas — bastando orientar para fontes diversas 

(UNESCO, relatórios locais, jornais) e para a análise crítica das respostas de proteção 

implementadas47. 

Desse modo, a classificação predominante segundo a Taxonomia de Coll é 

procedimental, com um forte suporte conceitual. A atividade tem como objetivo central 

o "fazer" (pesquisa e avaliação), utilizando conceitos específicos como ponto de 

partida. O componente procedimental, que envolve investigação comparativa e 

avaliação crítica, manifesta-se no ato de comparar o status passado com o estado 

atual e os motivos de inclusão na lista de patrimônio em perigo. Por sua vez, esse 

Procedimento é acionado pela necessidade de dominar e aplicar conceitos cruciais 

                                                 
47 Para ir além de uma abordagem superficial sobre Tombuctu, a atividade de pesquisa deve 
ser profundamente crítica e baseada em fontes confiáveis. Uma proposta alternativa seria a 
construção de um dossiê investigativo, partindo da análise de fontes primárias e oficiais, como 
os relatórios da UNESCO que justificaram a inclusão da cidade na lista de patrimônio em 
perigo. O foco principal seria a comparação de períodos históricos: o que ameaçava Tombuctu 
nas décadas de 1990 e 2000 (degradação natural e abandono) em contraste com as ameaças 
atuais, como os conflitos armados e a ação de grupos extremistas. Essa análise comparativa 
permitiria aos alunos avaliar criticamente as estratégias de mitigação adotadas ao longo do 
tempo. Eles debateriam os méritos e desafios de abordagens como a manutenção tradicional 
de suas construções de barro, em oposição às intervenções técnicas mais modernas, 
refletindo sobre qual a melhor forma de proteger um patrimônio tão vulnerável. A atividade, 
portanto, transformaria Tombuctu de uma simples notícia em um estudo de caso complexo, 
mostrando como o patrimônio cultural está intrinsecamente ligado a questões políticas, sociais 
e ambientais. 
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sobre patrimônio, como Patrimônio Mundial em Perigo, Patrimônio Histórico Material 

e Imaterial (a construção de adobe e o conhecimento de como fazê-la), além da 

combinação de diferentes riscos (desgaste natural, falta de manutenção, conflitos 

políticos). 

Em síntese, as atividades analisadas na seção “Patrimônio em áreas de 

conflitos” convergem em uma retórica eficaz, mas limitada: a destruição do patrimônio 

em zonas de conflito é apresentada como "perda para toda a humanidade", 

mobilizando termos fortes como "saque" e "genocídio cultural" para sensibilizar os 

estudantes e legitimar a proteção como interesse coletivo. 

Contudo, essa formulação memorialista, embora eficaz na mobilização ética, 

reproduz uma limitação do discurso de preservação. Ao cristalizar o patrimônio como 

"bem universal" e naturalizar o saque como um mero crime moral, o ensino tende a 

ocultar as cadeias de responsabilidade (forças militares, ocupantes, redes de tráfico e 

instituições compradoras) e as dinâmicas políticas e econômicas que possibilitam tais 

perdas. 

Para que a noção de "genocídio cultural" promova um ensino crítico, as 

atividades precisam ultrapassar o juízo moral e solicitar o diagnóstico: a investigação 

das estruturas subjacentes (guerra, mercados ilícitos, políticas culturais) e das 

respostas legais (resoluções da ONU, repatriação). 

Em suma, sem essa transição do juízo ao diagnóstico, corre-se o risco de uma 

educação histórica que apenas sensibiliza, mas que não forma agentes capazes de 

transformar a indignação em ação crítica e em propostas concretas de 

responsabilização e reparação. 

O último subgrupo do eixo Destruição aborda os discursos de Destruição por 

Ação ou Omissão e Apagamento da Memória (7 atividades). Este tema concentra-se 

em fenômenos onde a perda patrimonial é resultado tanto da negligência estatal 

quanto de disputas ativas sobre a narrativa histórica. 

Inicialmente, analisaremos a destruição por omissão a partir das abordagens 

sobre o emblemático incêndio no Museu Nacional (2018) em três obras: “Amplitude” 
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(2022, p. 32-33), “Geração Alpha” (2022, p. 61) e “Jovem Sapiens” (2022, atividade 7, 

p. 124). 

Em seguida, a análise será direcionada ao fenômeno da Iconoclastia e do 

apagamento de memórias, utilizando recortes que ilustram intervenções diretas de 

grupos sociais. Serão examinados a derrubada de estátuas de colonizadores (2 

atividades) e o histórico apagamento da memória de Cuxe pelos egípcios (2 

atividades). 

Em comum, essas abordagens demonstram que a memória é um campo de 

batalha, apresentando contextos reais de questionamento e disputas políticas pelas 

narrativas. A diferença reside na natureza do agente e do poder exercido: 

A Destruição por Omissão (exemplo do Museu Nacional) manifesta-se pela 

falha do Estado em proteger seus acervos. Ela revela uma disputa de poder travada 

no nível estrutural e orçamentário, onde o exercício do poder em questão é o de decidir 

o que é prioritário para o Estado. 

A intervenção de grupos sociais que buscam contestar narrativas dominantes 

(ação, como na derrubada de estátuas) representa a disputa de poder e a resistência 

à memória hegemônica. 

O oposto, como no caso do apagamento da memória de Cuxe pelos egípcios, 

é uma estratégia política dominante e institucional cujo objetivo é o silenciamento e a 

supressão identitária para consolidar uma narrativa hegemônica. 

Tabela 14 – Síntese dos recortes de Destruição por ação ou omissão e apagamento 

da memória 

OBRA CAPÍTULO E 
UNIDADE 

DESCRIÇÃO ABORDAGEM DISCURSO   

DESTRUIÇÃO POR AÇÃO OU OMISSÃO E APAGAMENTO DA MEMÓRIA   
“Amplitude “ 
(2022, p. 32) 

Capítulo 2: 
História, memória 
e patrimônio 
(Unidade 1: 
Introdução à 
História) 

Livro do aluno 
apresenta a 
fotografia do incêndio 
no Museu Nacional. 
Refletir sobre a 
preservação de 
museus e outras 
instituições 
históricas; estimular a 

Atitudinal (Perda 
Irreparável para 
gerar empatia); 
  

Sensibilização 
para a 
preservação do 
Patrimônio por 
meio da 
destruição 
(Tragédia e 
Perda 
Irreparável).  
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pesquisa em 
exemplos locais de 
abandono ou 
descaso com o 
patrimônio para, por 
fim, discutir o direito à 
memória, usando as 
perguntas propostas 
para iniciar a 
conversa. 

Procedimental 
(análise de fonte 
textual).   

Museu como 
lugar de guardar 
memórias. 

“Amplitude “ 
(2022, p. 33) 

Capítulo 2: 
História, memória 
e patrimônio 
(Unidade 1: 
Introdução à 
História) 

Sensibilização 
para a 
preservação do 
Patrimônio por 
meio da 
destruição da 
memória dos 
povos indígenas 
(Duplo 
genocídio: perda 
de vidas e 
apagamento da 
memória de 
povos indígenas 
que não existem 
mais). 

Seção no livro do 
aluno. Impacto 
provocado pelo 
incêndio do Museu 
Nacional na memória 
e na história dos 
povos indígenas 
brasileiros. Quais os 
motivos pelos quais a 
destruição desses 
registros é 
preocupante para os 
indígenas. Quais as 
maneiras pelas quais 
a memória dos povos 
deve ser tratada para 
evitar mais perdas. 

“Geração 
Alpha” 
(2022, p. 61) 

Capítulo 3: o 
processo de 
sedentarização 
(Unidade 2: As 
Origens da 
Humanidade) 

Orientações 
Docentes. Os 
impactos da tragédia 
para pesquisadores e 
para a sociedade e, 
quais peças foram 
recuperadas e se o 
crânio de Luzia 
estava entre elas. 
discutam as 
responsabilidades 
sociais na proteção 
do patrimônio 
cultural. 

Procedimental 
(pesquisa em 
fontes). 

Cultura Material 
(Fóssil de Luzia). 
Sensibilização 
para a 
preservação do 
Patrimônio por 
meio da 
destruição 
(Tragédia e 
Perda 
Irreparável).  
Museu como 
lugar de guardar 
memórias. 
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“Jovem 
Sapiens” 
(2022, p. 
124) 

Capítulo 4: A 
África antiga 

Atividade 7: perda do 
acervo egípcio, 
destacando o 
sarcófago de Sha-
amun-em-su. Que 
impactos um incêndio 
como esse pode ter 
para os estudos 
históricos no Brasil? 

Conceitual e 
Procedimental. 

Cultura Material 
(acervos 
egípcios). 
Sensibilização 
para a 
preservação do 
Patrimônio por 
meio da 
destruição 
(Tragédia e 
Perda 
Irreparável).  
Museu como 
lugar de guardar 
memórias. 
“Conhecer 
melhor” outras 
culturas através 
do estudo de 
artefatos. 

  

“Araribá 
Conecta” 
(2022, p. 12) 

Capítulo 1: 
Introdução ao 
Estudo de História 
(Unidade 1: A 
História e os 
Seres Humanos 
tempo e espaço) 

Abertura do capítulo. 
Apresenta a 
fotografia da 
derrubada da estátua 
de Edward Colston. 
Quais aspectos do 
passado buscamos 
preservar e quais 
buscamos questionar 
e transformar? 

Conceitual 
(apresenta o fato) 
e Atitudinal 
(pergunta). 

Iconoclastia. 
Intervenções 
urbanas e as 
disputas pela 
memória. Pode 
levar a juízos de 
valor onde 
"preservar o 
monumento" é o 
bem (ordem, 
respeito à 
história) e 
"incendiá-lo" é o 
mal (vandalismo, 
destruição). 

  

“Araribá 
Conecta” 
(2022, p. 32-
33) 

Capítulo 2: 
Origens e 
Dispersão dos 
Seres Humanos 
(Unidade 1: A 
História e os 
Seres Humanos 
tempo e espaço) 

Seção de final de 
capítulo. Incêndio a 
estátua de Borba 
Gato. Pesquisar 
sobre os 
bandeirantes, 
investigando sua 
origem, 
características e 
principais feitos. Após 
a pesquisa, a dupla 
deve discutir e 
elaborar perguntas 
que destaquem tanto 
os pontos positivos 
quanto os negativos 
da atuação desses 
personagens 
históricos. 

Procedimental, 
Conceitual e 
Atitudinal.   

Iconoclastia. 
Intervenções 
urbanas e as 
disputas pela 
memória. 
Pode levar a 
juízos de valor 
onde "preservar 
o monumento" é 
o bem (ordem, 
respeito à 
história) e 
"incendiá-lo" é o 
mal (vandalismo, 
destruição). 
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“Araribá 
Conecta” 
(2022, 
Atividade 6, 
p. 121) 

Capítulo 10: A 
Núbia e o Reino 
de Cuxe (Unidade 
4: Povos da 
Antiguidade na 
África) 

Atividade 6: Causas 
do apagamento 
intencional da 
memória cuxita pelos 
egípcios. 

Conceitual (fato 
em si). 

Destruição de 
monumentos 
cuxitas pelos 
egípcios e o 
apagamento da 
memória. 
Estratégia militar 
("os egípcios 
perceberam que 
apagar a 
memória cuxita 
configuraria um 
passo eficaz no 
processo de 
conquista"). 

  

“Jornadas: 
Novos 
Caminhos” 
(2022, 
atividade 2, 
p. 93) 

Trilha 4: A cultura 
Nok e os povos 
Bantos (Unidade 
3: Povos Antigos 
na Ásia e na 
África). 

Atividade 2: Explicar 
os motivos da 
destruição egípcia da 
estátua de pedra do 
faraó Tanutâmon, 
que governou o Egito 
e a Núbia. 

Conceitual (fato 
em si). 

Destruição de 
monumentos 
cuxitas pelos 
egípcios e o 
apagamento da 
memória como 
estratégia de 
dominação 
política na 
Antiguidade. 

  

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) com base nas obras aprovadas no PNLD 2024. 

 

A primeira a ser destacada, encontra-se nas imagens de abertura do capítulo 

2: História, memória e patrimônio (Unidade 1: Introdução à História) de “Amplitude “ 

(2022, p. 32). Neste momento, é apresentado no livro do aluno a fotografia do incêndio 

no Museu Nacional. As orientações docentes incentivam um debate sobre a 

importância dos museus e do patrimônio material e imaterial. O texto destaca o 

incêndio no Museu Nacional como um exemplo trágico de descaso com a memória e 

a pesquisa, e ressalta que esse não é um caso isolado, citando o incêndio na 

Cinemateca Brasileira. 

A fotografia do incêndio é usada como disparador, com comandos de “observe” 

e “explique”, ou seja, verbos de descrição e compreensão que se limitam a ilustrar a 

tragédia. O objetivo consiste em:  refletir sobre a preservação de museus e outras 

instituições históricas; estimular a pesquisa em exemplos locais de abandono ou 

descaso com o patrimônio para, por fim, discutir o direito à memória, usando as 

perguntas propostas para iniciar a conversa. 

A seção "Para Começar" usa perguntas diretas para conectar o conceito de 

memória à experiência pessoal dos alunos. A primeira questão, "Você tem algum 
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objeto que lhe lembre o seu passado? Como você se sentiria se o perdesse?", busca 

uma resposta pessoal. O objetivo é que os alunos identifiquem objetos afetivos (como 

brinquedos ou fotos) e reflitam sobre a dor de perdê-los, criando uma ponte emocional 

entre suas vidas e a ideia de preservação. 

A segunda pergunta, "Em museus, são preservados muitos objetos que 

guardam a memória. De quem é essa memória? Ela é individual ou coletiva?", eleva 

a discussão do nível individual para o coletivo. A resposta esperada é que os alunos 

compreendam a diferença entre a memória pessoal de um objeto de família e a 

memória coletiva e universal preservada em museus. Assim, a atividade constrói 

gradualmente a compreensão do que é patrimônio, começando pelo familiar e 

expandindo para o histórico. 

O impacto emocional instrumentalizado pela fotografia do incêndio é positivo, 

entretanto, nesse momento inicial, a imagem não é explorada como fonte histórica ou 

como convite a pensar políticas públicas de preservação. Ademais, o museu é definido 

como espaço de guarda de memórias, mas não se discutem as tensões sobre quais 

memórias são guardadas, nem as disputas de poder que atravessam a constituição 

dos acervos. 

Na página seguinte, no texto do aluno, a obra explora a relação da memória 

com a identidade e a construção de narrativas acerca do passado (Amplitude, 2022, 

p. 33). Um boxe denominado “Aprendizagens em processo - Atitudinal” trata do 

impacto provoca-do pelo incêndio do Museu Nacional na memória e na história dos 

povos indígenas brasileiros. 

O material didático usa a fala de José Urutau Guajajara sobre o incêndio do 

Museu Nacional como ponto de partida para discutir a importância da memória para 

os povos indígenas. A fala original, que pode ser recuperada na reportagem de Camila 

Zarur na revista Piauí, diz: "É como se fôssemos extintos novamente". 

A primeira questão direciona os motivos pelos quais os registros podem ser 

considerados parte da memória indígena. O padrão-resposta indica que os registros 

sonoros e escritos guardados no museu, representavam a cultura e a visão de mundo 

desses grupos de “povos já extintos”, portanto, esses registros são parte fundamental 

da memória indígena no Brasil. 
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A segunda questão, pergunta os motivos pelos quais a destruição desses 

registros é preocupante para os indígenas. O padrão-resposta indica que a destruição 

desses registros equivale a um "duplo genocídio": não apenas a perda de vidas, mas 

também o apagamento definitivo da memória de povos que já não existem mais. A 

questão reforça a luta atual dos povos indígenas pela sobrevivência e pela 

preservação de suas culturas e memórias. 

Na última questão, o aluno deve estabelecer a compreensão crítica acerca das 

maneiras pelas quais a memória dos povos deve ser tratada para evitar mais perdas. 

Por ser uma resposta pessoal, o padrão-resposta direciona para abstrações 

discursivas do tipo reconhecer a necessidade e a importância de valorizar e proteger 

o patrimônio histórico e as instituições de memória do país. Um discurso abstrato de 

preservação encabeçado por uma situação concreta cuja potencialidade não foi tão 

bem explorada. 

Estabelecendo a análise conjunta da proposta de Amplitude (2022, p. 32-33) 

acerca do recurso visual e do boxe de atividades, percebemos que a imagem foi 

utilizada para ilustrar um evento trágico do incêndio. Não houve uma abordagem 

crítica sobre as responsabilidades envolvidas. Ademais, o boxe exigiu análise de fonte 

utilizando o relato que atrela a destruição à perda de memória e do conhecimento 

indígena. No geral, a notícia é problematizadora, pois desloca a narrativa da “tragédia 

nacional” para a perspectiva dos povos indígenas, que perderam registros únicos de 

suas culturas e histórias. Ou seja, há um elo entre às memórias coletivas e às 

identidades desses grupos específicos em torno de tal evento. 

A atividade fornece bons encaminhamentos que podem ser melhor 

contextualizados e aproveitados pela mediação docente. Sobretudo, se este se 

atentar para discutir assimetria de perdas — nem todos os grupos sociais foram 

afetados da mesma forma. O limite, contudo, está no encadeamento inicial da imagem 

de abertura, que remete um tom de aspecto memorialista que pode indiretamente ditar 

os rumos na condução da atividade seguinte. 

O problema central das duas abordagens, como já destacado, está no fato da 

atividade não problematizar as causas estruturais do incêndio: cortes orçamentários, 

precarização das políticas públicas, ausência de manutenção e negligência estatal. 
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Essa assimetria de perdas desencadeia o debate central sobre as desigualdades da 

preservação no Brasil. Embora sensível e plural, a atividade corre o risco de ficar no 

campo da empatia (“foi uma perda irreparável”) sem abrir a reflexão sobre as 

responsabilidades políticas e institucionais. 

Em síntese, a abordagem do incêndio do Museu Nacional em “Amplitude” (p. 

32-33) demonstra uma predominância atitudinal, pois utiliza o recurso visual da 

tragédia e o tema da perda pessoal para gerar empatia, valorizar a memória coletiva 

e indígena, e promover a reflexão sobre o direito à preservação. Contudo, essa 

sensibilização é limitada por um tratamento superficial ou factual das categorias 

conceitual e procedimental, na medida em que a atividade se abstém de discutir as 

causas estruturais do incêndio (cortes orçamentários, negligência estatal) e as 

disputas de poder que definem os acervos. Assim, o material didático corre o risco de 

permanecer no discurso abstrato de "perda irreparável", sem instrumentalizar a 

imagem como fonte histórica ou incentivar uma análise crítica das responsabilidades 

políticas e institucionais. 

O incêndio do museu foi apresentado em outras duas obras que, mediante o 

estudo de caso, encaminharam a discussão sobre a responsabilização. A obra 

“Geração Alpha” (2022, p. 61) abordou a questão por meio da perda parcial do fóssil 

de Luzia, enquanto “Jovem Sapiens” (2022, p. 124) focou na destruição dos acervos 

egípcios. 

Começando por “Geração Alpha” (2022, p. 61), o exercício complementar 

situado nas orientações docentes do manual do professor no capítulo 3: o processo 

de sedentarização (Unidade 2: As Origens da Humanidade) contextualiza o incêndio 

do Museu Nacional, onde o crânio de Luzia era guardado, em setembro de 2018, 

destruindo a maior parte de seu acervo de mais de 20 milhões de peças. 

Esta atividade complementar propõe que os alunos, por meio de pesquisa em 

diversas fontes, investiguem: a) Os impactos da tragédia para pesquisadores e para 

a sociedade e; b) Quais peças foram recuperadas e se o crânio de Luzia estava entre 

elas. O objetivo é que, após a pesquisa, os estudantes apresentem seus resultados à 

turma e discutam as responsabilidades sociais na proteção do patrimônio cultural. A 
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atividade sugere o uso da "sala de aula invertida", incentivando a participação ativa 

dos alunos na discussão. 

Nessa abordagem sugestionada, o patrimônio é trabalhado como tema 

problematizador, os verbos “identifique” e “explique” marcam um nível de 

compreensão crítica, com abertura para análise acerca da pesquisa de uma fonte 

específica (o crânio de Luzia) e os impactos da tragédia para a História. 

Entretanto, observa-se ainda, certa tendência normativa centrada na ideia de 

que “foi uma perda irreparável” sem fomentar debate sobre financiamento público, 

políticas de preservação, hierarquias de valor do patrimônio e principalmente, as 

discussões sobre responsabilidades institucionais. 

A atividade sugerida em “Geração Alpha” demonstra uma predominância 

procedimental. O cerne da proposta reside no saber fazer dos alunos, exigindo que 

eles mobilizem ativamente a habilidade de pesquisa em múltiplas fontes, a seleção de 

dados (sobre peças recuperadas, como Luzia) e a comunicação dos resultados para 

a turma, culminando em um debate. 

No entanto, essa predominância procedimental se choca com a limitação 

conceitual, mantendo o problema estrutural já observado na obra anterior. Embora o 

procedimento de pesquisa seja incentivado, o texto orientador não fornece — e nem 

solicita que o debate alcance — os conceitos estruturais (como orçamento, políticas 

públicas e hierarquias de valor) necessários para que a discussão sobre 

responsabilidades sociais (o aspecto atitudinal almejado) seja, de fato, crítica e não 

apenas normativa ou lamentosa. 

A destruição dos acervos egípcios é retratada no capítulo 4: A África antiga de 

“Jovem Sapiens” (2022, atividade 7, p. 124). A introdução da atividade 7 descreve a 

grande perda do acervo egípcio, que contava com cerca de 700 peças, incluindo 

múmias, sarcófagos e artefatos, destacando o sarcófago de Sha-amun-em-su como 

uma das peças mais raras. 

As perguntas e respostas propostas buscam guiar a análise dos alunos sobre 

a tragédia com base na compreensão extraída do texto. a) Que objetos faziam parte 

do acervo egípcio? aponta para o nível de identificação de informações. b) Qual a 
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importância de um acervo sobre o Egito em um museu brasileiro? aponta que o valor 

está em para “conhecer melhor” essa história e a cultura egípcia. c) Que impactos um 

incêndio como esse pode ter para os estudos históricos no Brasil? Esta é a única 

pergunta que exige uma resposta pessoal. O padrão-resposta indica que os alunos 

devem perceber que a destruição do acervo causou um grande prejuízo para os 

estudos históricos no Brasil, já que as peças permitiam o estudo não apenas do Egito, 

mas de diversas outras culturas, incluindo a brasileira. 

Com base no texto como fonte, os verbos empregados “explique” e “justifique” 

mantém-se em um nível superficial de compreensão e elaboração argumentativa. O 

discurso sobre o patrimônio é reduzido à sua dimensão de cultura material e fonte 

histórica, destacando a perda principalmente por seu valor científico e cultural. A 

atividade não ultrapassa esse nível, pois a problematização está mais no “perder 

coleções” do que no impacto político da perda. 

Ao dar ênfase ao acervo egípcio, a atividade amplia a noção de patrimônio para 

uma dimensão internacional, fato este que pode ser positivo, pois situa o Museu 

Nacional como parte de redes globais de memória, entretanto, paradoxalmente, 

enfraqueceu a conexão da tragédia com o debate sobre a memória nacional. O 

incêndio é retratado como uma "perda para a humanidade" ao se concentrar no valor 

universal dos objetos, sem que os alunos sejam incentivados a refletir sobre a 

negligência do poder público brasileiro, a falta de financiamento e o descaso com as 

instituições culturais do país. Ao focar nos acervos egípcios, reforça-se o imaginário 

do museu como guardião de “tesouros” exóticos, não como espaço de produção de 

memória social e de direitos culturais. 

A crítica à abordagem de “Jovem Sapiens” (2022, p. 124) reside no fato de não 

ter explorado o debate sobre a memória nacional que, por sua vez, foi tentado pela 

obra “Amplitude” (2022, p. 32-33). No entanto, e este é o ponto crucial, todas as três 

obras analisadas deixaram de problematizar as responsabilidades políticas e 

institucionais do incêndio. Esta omissão é fundamental, pois impede a compreensão 

aprofundada das políticas de memória. 

A omissão no debate sobre o incêndio ensina ou reforça implicitamente 

narrativas nas quais a tragédia foi resultado de um problema técnico ou de uma 
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fatalidade (destino). Contudo, essa visão impede a compreensão de que políticas de 

memória são, essencialmente, políticas orçamentárias. A ausência de recursos para 

a manutenção da infraestrutura, por ser uma decisão política de décadas, reflete 

diretamente a prioridade que o Estado confere (ou não) à ciência, à cultura e à 

preservação. 

Além disso, essa omissão sugere que o Estado é um agente passivo, ou 

apenas um guardião que falhou. Isso silencia o fato de que a política de memória é 

uma ação intencional que envolve criar leis, investir em infraestrutura, capacitar 

pessoal e garantir a segurança. A omissão em cumprir essas obrigações é, em si, um 

ato político destrutivo — um tipo de destruição por negligência. Ao considerar o 

incêndio como um evento isolado, a abordagem impede, por fim, a compreensão de 

que este foi o resultado de um processo histórico de desvalorização da pesquisa e da 

memória no Brasil. 

A abordagem em “Jovem Sapiens” é marcada pela predominância conceitual 

no nível mais básico (identificação de fatos). O objetivo principal da atividade é garantir 

que o aluno reproduza e identifique informações do texto-fonte sobre a composição e 

o valor científico do acervo egípcio. A maior parte das questões exige apenas a 

recuperação de dados factuais (o que havia no acervo) e uma compreensão 

superficial do seu valor ("para conhecer melhor"). Nesse aspecto, os elementos 

procedimentais contidos nos comandos como "explique" e "justifique" são aplicados a 

informações diretamente contidas no texto, não estimulando a pesquisa ou a análise 

crítica. 

Por fim, o último recorte de análise concentra-se em casos paradigmáticos de 

destruição que demonstram como o patrimônio é um campo de conflito e disputa de 

sentidos, sendo a iconoclastia o principal vetor dessa tensão. A iconoclastia — o ato 

deliberado de destruir ou repudiar imagens, ícones ou monumentos por motivos 

ideológicos ou políticos — manifesta-se em exemplos contemporâneos, como os 

ataques às estátuas de Colston e Borba Gato, e em episódios históricos, como a 

destruição dos monumentos de Tanuton e o apagamento da memória de Cuxe pelos 

egípcios. Nesses contextos, a iconoclastia transcende o mero vandalismo; ela se 

articula diretamente com as memórias em disputa, visando tanto apagar narrativas 
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indesejadas (a destruição da memória do outro) quanto cristalizar e impor as versões 

da história que se deseja perpetuar. 

Na abertura do capítulo 1: Introdução ao Estudo de História (Unidade 1: A 

História e os Seres Humanos tempo e espaço) da obra “Araribá Conecta” (2022, p. 

12) é apresentado a fotografia da derrubada da estátua de Edward Colston48. A 

imagem contida no livro do aluno serve como apêndice ilustrativo para o texto do livro 

que introduz a história enquanto disciplina abordando a relação desta com as 

operações de memória. Esse texto, afirma que a forma como lidamos com o passado 

é variável e termina direcionando para a seguinte pergunta: Quais aspectos do 

passado buscamos preservar e quais buscamos questionar e transformar? 

Indiretamente, a pergunta direciona para a leitura da fotografia da estátua 

derrubada logo abaixo. A legenda é ricamente informativa e traz informações que 

contextualizam o evento que questionou memórias oficiais: em junho de 2020, durante 

um protesto antirracista do movimento Vidas Negras Importam em Bristol, Inglaterra, 

manifestantes derrubaram a estátua do escravocrata Edward Colston. Antes de 

jogarem ela no rio Avon, deixaram o seguinte cartaz: "Se esse movimento não abriu 

seus olhos, o que vai abrir? É hora de falar. É hora de acabar com o privilégio dos 

brancos" (Araribá Conecta, 2022, p. 12). 

O patrimônio é tratado como tema problematizador, pois a estátua remete a 

disputas de memória: herança escravocrata x reivindicações antirracistas. A imagem 

funciona como fonte histórica contemporânea, abrindo espaço para análise de 

significados sociais e políticos, muito embora a forma de abordagem tenha sido mais 

pelo impacto visual do que diretamente com a problematização por perguntas que 

direcionam para a leitura crítica da fotografia. 

                                                 
48 Edward Colston (1636–1721) foi um comerciante inglês e político ligado à Royal African 
Company, empresa responsável pelo tráfico de centenas de milhares de africanos 
escravizados para as colônias britânicas. Durante séculos, sua figura foi celebrada em Bristol 
por meio de monumentos, nomes de ruas e instituições beneficentes financiadas com sua 
fortuna. Entretanto, a partir do século XXI, movimentos sociais — especialmente ligados ao 
Black Lives Matter — passaram a questionar a exaltação de Colston como “benfeitor”, 
denunciando o apagamento da violência e do lucro provenientes da escravidão. Em 2020, 
manifestantes derrubaram sua estátua e a lançaram no rio Avon, num ato emblemático de 
iconoclastia contemporânea, que busca reavaliar criticamente as memórias públicas 
associadas ao colonialismo e ao racismo estrutural. 
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A escolha da imagem é positiva, pois tem o efeito potencial de aproximar os 

estudantes de um debate global sobre memória pública e racismo, dialogando com 

temas emergentes. No entanto, seu efeito crítico e grande parte do impacto causado, 

depende da mediação do professor, pois se ficar apenas no “relatar o que aconteceu” 

ou focar-se meramente na descrição da imagem, perde-se a chance de discutir quem 

escolhe o que lembrar e esquecer na memória pública. 

Observamos dois limites claros na forma em que a fotografia é mobilizada. O 

primeiro, tende a naturalizar a ação como um evento isolado, sem explorar as 

condições históricas e sociais que legitimaram tanto a construção da estátua quanto 

sua derrubada. O segundo, consiste no fato de o exercício não abrir espaço para 

refletir sobre quem decide o que merece ser lembrado e como. 

Tais fatores que são condicionados a abordagem do professor, reduzem a 

dimensão crítica, pois o ato político de derrubar a estátua é tratado como ilustração 

do tema “memória em disputa”, mas não como oportunidade para discutir políticas de 

memória, colonialismo e o papel das manifestações sociais na reconfiguração do 

espaço público. 

A atividade de “Araribá Conecta” sobre a estátua de Colston tem uma aparência 

factual e descritiva, sendo classificada superficialmente como conceitual por se limitar 

à apresentação do fato (foto e legenda). No entanto, a classificação predominante na 

Taxonomia de Coll é determinada pelo objetivo didático máximo da proposta, ou seja, 

pela reflexão final que o aluno é levado a fazer. Nesse sentido, o texto orientador 

culmina na pergunta atitudinal: "Quais aspectos do passado buscamos preservar e 

quais buscamos questionar e transformar?". Esta questão exige que o estudante 

mobilize valores, adote uma posição crítica e reflita ativamente sobre as normas de 

memória pública e o comportamento social (o que deve ser lembrado ou apagado), 

caracterizando, assim, a predominância do aspecto atitudinal. 

Ao apresentar a imagem de Borba Gato49, na seção “Ser no Mundo”, no 

capítulo 2: Origens e Dispersão dos Seres Humanos (Unidade 1: A História e os Seres 

                                                 
49 Manuel de Borba Gato (1649–1718) foi um bandeirante paulista que atuou nas expedições 
de interiorização do território colonial, dedicando-se à busca por metais preciosos e à captura 
e escravização de populações indígenas. Durante o período republicano, sua figura foi 
incorporada à narrativa do “desbravador” e celebrada como símbolo do progresso nacional, 



257 

 

 

Humanos tempo e espaço) de “Araribá Conecta” (2022, p. 32-33), o boxe traz um texto 

dos autores da obra que contextualiza, no livro do aluno a iconoclastia intitulado: 

Intervenções urbanas e as disputas pela memória. As questões orientam “analisar”, 

“debater”, “discutir”, pedindo posicionamento crítico sobre a relação entre intervenção 

urbana, protesto político e memória. Tal encaminhamento confronta narrativas 

heróicas tradicionais acerca dos Bandeirantes ao revisar a memória de Borba Gato 

como escravizador. 

Novamente, temos o patrimônio como tema problematizador, mas agora 

ancorado em um caso nacional, que envolve memória, espaço urbano e protestos 

sociais. O patrimônio é trabalhado não apenas como vestígio do passado ou 

monumento a ser contemplado, mas como objeto de disputa pública e política. Essa 

escolha aproxima a atividade de uma abordagem contemporânea e plural do 

patrimônio. 

No que tange às estratégias de mediação, estas são promissoras a medida em 

que situa memória e patrimônio em um contexto de disputas atuais, dando visibilidade 

a movimentos sociais e tensões urbanas. A atividade permite que os alunos analisem 

as diferentes perspectivas sobre o evento — tanto a dos que o veem como vandalismo 

quanto a dos que o consideram um ato de protesto legítimo. 

Além disso, o tema se conecta diretamente com a Educação em Direitos 

Humanos, pois o debate sobre a estátua de um bandeirante, figura ligada à escravidão 

e à violência contra povos indígenas, levanta questões sobre o que a sociedade 

escolhe homenagear. Isso abre espaço para discussões críticas sobre a história, a 

memória, a justiça social e a necessidade de se posicionar de forma ética, democrática 

e solidária frente a essas narrativas históricas. 

Entretanto, a atividade cumpre esses objetivos na forma em que está 

mobilizada? Uma resposta segura, seria parcialmente a medida em que nas 

                                                 

sendo homenageada com monumentos, como a estátua erguida em São Paulo em 1963. No 
entanto, essa memória tem sido amplamente criticada por movimentos sociais e intelectuais 
que denunciam o caráter violento da expansão bandeirante e o apagamento das vozes 
indígenas e africanas nessa construção identitária. Em 2021, o monumento a Borba Gato foi 
incendiado durante um protesto, ato que expressou uma forma contemporânea de 
iconoclastia política, voltada à contestação das narrativas heroicas que legitimam a violência 
colonial na memória pública brasileira. 
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abordagens didáticas há sempre o risco de simplificação nos esforços de trabalho com 

temas emergentes. 

Analisaremos a atividade de pesquisa do item 3 para encaminharmos as 

nossas considerações críticas. Em duplas, os estudantes devem pesquisar sobre os 

bandeirantes, investigando sua origem, características e principais feitos. Após a 

pesquisa, a dupla deve discutir e elaborar perguntas que destaquem tanto os pontos 

positivos quanto os negativos da atuação desses personagens históricos. Em seguida, 

cada membro da dupla redigirá um texto a partir de uma das perspectivas — a positiva 

ou a negativa — registrando seus argumentos. A atividade termina com uma roda de 

conversa em que as duplas compartilham seus pontos de vista, promovendo a 

discussão e o debate sobre as diferentes interpretações históricas. 

O evento histórico indubitavelmente é trabalhado como uma fonte histórica e 

não necessariamente como patrimônio. Houve esforço por parte dos editores de se 

problematizar as operações de memória e o revisionismo de narrativas acerca dos 

bandeirantes, questionando-se monumentos. Portanto, nesse documento-

monumento, a estátua de Borba Gato não foi reduzida apenas ao ato de vandalismo, 

mas a uma abordagem que considerou a crítica acerca dos motivos por trás dessas 

ações. 

No entanto, a principal ausência consiste no fato da atividade não estimular o 

mapeamento da posição de diferentes agentes perante esse episódio, tais como o 

poder público, moradores, movimentos sociais, artistas urbanos, órgãos de 

patrimônio, o que empobrece a análise da disputa.  Faltou-se também problematizar 

como as políticas públicas de preservação e tombamento são escolhas políticas, 

frequentemente ligadas à reafirmação de narrativas dominantes. Nesse sentido, a 

mediação da atividade deverá considerar as políticas de memória para ter maior grau 

de problematização histórica. 

O exercício não problematiza como a escolha de preservar a estátua de Borba 

Gato já foi, em si, uma decisão política e ideológica, marcada por uma narrativa 

heroica e elitizada da história paulista. Mesmo que se incentive a pesquisa crítica 

acerca da atuação bandeirante no Brasil colonial, não se abordou o ato de 

patrimonialização. Nesse sentido, até temos um monumento, mas temos um 
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patrimônio? Com tal escolha, perdeu-se a oportunidade de discutir que a preservação 

não é neutra, mas uma escolha que legitima determinados grupos sociais em 

detrimento de outros. 

Embora a abordagem não tenha se aprofundado o suficiente nas críticas sobre 

violência estrutural, políticas de memória e o papel dos monumentos, ela ainda é 

promissora por não ter reduzido o debate a um simples ato de vandalismo. Contudo, 

é importante ressaltar que a discussão sobre os fundamentos históricos e políticos por 

trás das críticas à memória bandeirante ainda é uma falha na análise. 

Sua eficácia depende fortemente da mediação docente em considerar os 

sentidos políticos e sociais por trás da ação. Se não for trabalhada com cuidado, pode 

sim criar uma visão maniqueísta de juízo de valor que reprove cegamente condutas 

onde "preservar o monumento" é o bem (ordem, respeito à história) e "incendiá-lo" é 

o mal (vandalismo, destruição). 

Uma abordagem aprofundada sobre o patrimônio em disputa pode levar os 

alunos a enxergar que o patrimônio não é neutro50. Na verdade, é um campo de 

batalha política onde diferentes grupos sociais competem para impor suas próprias 

narrativas. Essa discussão permite explorar como a memória e o esquecimento são 

processos sociais intencionais, e não eventos acidentais. 

Se bem conduzida, a atividade possibilita tensionar o lugar do Estado e da 

sociedade civil na definição do que merece ser preservado, questionando quem detém 

o poder de decidir o que é valioso. Também permite que os alunos conectem o 

contexto local a exemplos globais de disputas de memória, como as derrubadas de 

estátuas em outros países. Desse modo, o professor deve ir além das perguntas da 

seção e questionar o próprio ato de patrimonialização: Por que a estátua foi 

incendiada? Que história ela conta e para quem? Que outras narrativas são 

silenciadas pela sua presença? 

                                                 
50 O ato de atear fogo à estátua não foi um vandalismo aleatório; foi um protesto com uma 
mensagem clara sobre o significado de Borba Gato na história brasileira. O monumento, para 
muitos, representa a memória da escravidão e da violência contra os povos indígenas e as 
populações negras. O incêndio, portanto, foi uma forma radical de questionar qual memória a 
sociedade escolhe honrar e de demonstrar que esse patrimônio é campo de disputa. 
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Ao ressignificar espaços públicos e disputar narrativas históricas, o incêndio da 

estátua de Borba Gato problematizado pela atuação docente permite aos alunos 

compreender que a destruição, nesse caso, não é apenas um ato de vandalismo, mas 

um ato político que busca abrir espaço para a criação de novos repertórios de memória 

coletiva mais inclusivos e críticos. 

A atividade sobre a estátua de Borba Gato é predominantemente 

procedimental. O cerne da proposta reside no saber fazer altamente estruturado: a 

pesquisa, a discussão em duplas, a elaboração de argumentos e, sobretudo, a 

redação de textos a partir de perspectivas opostas, que culmina em um debate. Este 

conjunto de comandos indica que a atividade prioriza a mobilização de habilidades de 

investigação, síntese e argumentação como o principal meio de aprendizado para o 

aluno. 

No entanto, essa forte base procedimental está intrinsecamente ligada a um 

propósito atitudinal e conceitual elevado. A complexidade do exercício Procedimental 

serve para alcançar os objetivos de revisão crítica da memória (Conceitual) e o 

posicionamento ético do aluno (Atitudinal), caracterizando esta abordagem como a 

mais robusta e complexa entre as analisadas até agora, embora ainda falhe na 

problematização avançada das políticas de memória e das escolhas políticas por trás 

da própria preservação do monumento. 

Nas obras “Araribá Conecta” (2022, Atividade 6, p. 121) e “Jornadas: Novos 

Caminhos” (2022, atividade 2, p. 93), analisaremos a destruição de monumentos 

cuxitas pelos egípcios e o apagamento da memória. 

No capítulo 10: A Núbia e o Reino de Cuxe (Unidade 4: Povos da Antiguidade 

na África) de “Araribá Conecta” (2022, Atividade 6, p. 121) há a problematização do 

apagamento da memória de Cuxe pelos egípcios. O enunciado da atividade 6 

contextualiza a descoberta realizada em 2003 por arqueólogos franceses e suíços de 

um grande fosso contendo estátuas e monumentos do Reino de Cuxe, que haviam 

sido enterrados pelos conquistadores egípcios há mais de 2.000 anos. Um dos 

pesquisadores afirmou que os egípcios não se contentaram apenas em conquistar o 

Reino de Cuxe, mas também tentaram apagar a memória de sua cultura. Em grupos, 
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os alunos devem discutir e explicar com suas próprias palavras o significado dessa 

afirmação por parte dos pesquisadores. 

A complexidade da questão reside na formulação do próprio enunciado: 

“expliquem com suas palavras o que ele quis dizer com isso”. Ele quem? Não há 

menção nominal a nenhum estudioso, tampouco poderia se reduzir a ação dos 

egípcios a “ele”. Retomando a afirmação central, feita por um dos arqueólogos, “os 

egípcios não fica-ram satisfeitos em simplesmente conquistar o Reino de Cuxe, mas 

quiseram também apagar a memória da cultura cuxita”, podemos depreender que o 

comando central consiste em “levantar hipóteses do porquê (os egípcios) fizeram 

isso”. 

As ambiguidades do emprego do pronome "ele" desviou totalmente o foco da 

ação dos egípcios para a fala do arqueólogo. Ao rearticularmos o enunciado, 

percebemos implicitamente um verbo que convoca os alunos a formular explicações 

possíveis. Isso já marca uma possível diferença em relação a exercícios meramente 

descritivos, pois exige elaboração interpretativa. 

O patrimônio é tratado como fonte histórica e também como tema 

problematizador, pois aparece como evidência de uma disputa política no passado - 

os egípcios tentando apagar a memória dos cuxitas. O exercício é positivo porque traz 

uma situação de apagamento intencional da memória — destruição de estátuas, 

inscrições e referências a reis núbios —, o que permite ao aluno perceber que a luta 

pelo controle da memória não é exclusiva do presente. Essa historicização é 

fundamental para relativizar narrativas sobre patrimônio como algo sempre positivo. 

Superados os desafios advindos da análise sintaxe e semântica, a discussão 

sobre a destruição de monumentos como ato político, se bem explorada, poderia ir 

além de uma "curiosidade histórica" isolada. Faltou ligar esta abordagem a exemplos 

contemporâneos trabalhados na mesma obra como as estátuas de Edward Colston e 

Borba Gato que ajudam a mostrar aos alunos que as disputas de memória que 

emprega a destruição como ação política são um fenômeno atual e complexo. Assim, 

a atividade teria ido além de uma simples constatação, estimulando a reflexão sobre 

as operações de poder e a legitimidade política por trás de tais ações. 
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A atividade corre o risco de se limitar à identificação do problema, sem 

aprofundar a análise crítica de seus efeitos e motivações. Ao se restringir a um 

episódio histórico distante, pouco relacionado à realidade dos alunos, a discussão 

pode se tornar uma mera curiosidade, resultando em uma conclusão superficial, como 

"os egípcios queriam apagar a memória de seus inimigos". Assim, a abordagem perde 

a oportunidade de explorar as complexas relações de poder, identidade e legitimidade 

política que realmente impulsionam a destruição de monumentos, deixando de 

conectar o passado às disputas de memória que persistem até hoje. 

O padrão-resposta corrobora para a crítica supracitada ao reforçar a 

superficialidade da atividade. Em vez de estimular uma reflexão profunda sobre o ato 

político de apagar a memória, a resposta guia os alunos para uma conclusão simplista: 

"os egípcios perceberam que apagar a memória cuxita configuraria um passo eficaz 

no processo de conquista". Isso reduz a complexa questão das disputas de memória 

a uma estratégia militar básica, ignorando as operações de poder e identidade 

envolvidas. 

Além disso, ao focar na "escrita de textos expositivos" e sugerir uma "revisão 

bibliográfica" genérica, o padrão-resposta reforça a abordagem acadêmica, descritiva 

e distante da realidade dos alunos não passando, portanto, de uma "constatação 

generalista" por parte dos alunos. É até difícil para um aluno de 6° ano fazer uma 

revisão bibliográfica quando não se entende nem o enunciado da questão, tampouco 

o problema central é colocado de forma clara. A revisão bibliográfica exige 

pormenores, pressupõe considerar os mecanismos de poder e as próprias narrativas 

históricas e a atividade não ajuda só com a identificação e explicação do 

acontecimento. 

A atividade sobre o Reino de Cuxe é predominantemente conceitual, que se 

encontra no nível mais superficial de compreensão (identificação e explicação básica 

do evento). O foco central é a constatação do fato histórico: houve uma tentativa 

egípcia de apagar a memória cuxita. Embora a atividade solicite uma elaboração 

interpretativa ("com suas palavras"), a ambiguidade do enunciado e o padrão-resposta 

simplista (que reduz a disputa de memória a uma estratégia militar de conquista) 

demonstram que o objetivo real é a identificação do mecanismo de apagamento, e 

não a análise crítica de suas motivações complexas. 
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Outro exemplo semelhante foi apresentado em “Jornadas: Novos Caminhos” 

(2022, atividade 2, p. 93) na Trilha 4: A cultura Nok e os povos Bantos (Unidade 3: 

Povos Antigos na Ásia e na África), na atividade 2, onde é problematizado a destruição 

egípcia da estátua de pedra do faraó Tanutâmon, que governou o Egito e a Núbia. O 

artigo científico traduzido do Museu de Arte de Toledo descreve a estátua como 

imponente e poderosa, com postura ereta, braços cerrados e adornos, projetada para 

expressar o poder sobre-humano dos faraós e servir como "substituto mágico" do 

governante. A fonte textual também revela que, apesar de Tanutâmon ser um rei 

núbio, ele se apropriou de títulos egípcios. A estátua foi encontrada sem cabeça, e o 

texto explica que ela e outras esculturas foram destruídas em 593 a.C. por um exército 

egípcio, que as atacou e danificou. 

O exercício convida a “explicar” e “analisar” os motivos da destruição guiando 

o aluno a uma interpretação progressiva do texto. As questões "a", "b" e "c" focam na 

leitura e interpretação direta, pedindo para que o estudante descreva a estátua, 

analise sua adequação para expressar o poder e localize a explicação para sua 

danificação. A questão "d", por sua vez, eleva o nível de análise ao exigir que o aluno 

formule uma hipótese sobre o motivo da destruição. Com isso, a atividade busca que 

o estudante vá além da simples leitura, conectando a violência física contra a estátua 

(sua destruição) a uma ação simbólica de poder (o apagamento da memória e da 

identidade do faraó núbio), estabelecendo uma relação entre a violência e a disputa 

por narrativas históricas. 

O Patrimônio ressurge como tema problematizador, pois o caso exemplifica as 

estratégias de dominação política pela destruição de símbolos presentes no templo 

de Jebel Barkal no Sudão. O ponto positivo é a explicitação de um conflito de memória 

no passado, o que permite aos alunos perceberem que o patrimônio é também campo 

de disputa, não apenas objeto de preservação. Contudo, tal como na atividade 

anterior, o foco permanece historicista, circunscrito ao Egito Antigo, sem conexão 

clara com debates atuais. Ficou restrito ao relato factual de que os egípcios a 

derrubaram para apagar a memória do rival, sem extrapolar a reflexão sobre usos 

políticos da memória. 

A imagem é utilizada como fonte que ilustra a destruição da memória do grupo 

derrotado, por meio do ataque a seus patrimônios materiais. Falta profundidade em 
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tomá-la como documento-monumento a ser interpretado, onde a iconoclastia, isto é, 

o próprio ato de destruição de imagens, revela poder, legitimidade e resistência na 

Antiguidade, refletindo para além do dano, a mentalidade da época. Sua destruição 

demonstra que os egípcios viam na imagem de seus rivais não apenas um objeto, 

mas uma ameaça à sua própria autoridade. Eles buscavam, por meio desse ato, 

reescrever a história e apagar a memória de um povo que disputava seu poder e sua 

hegemonia regional. 

Logo, a atividade sobre a estátua de Tanutâmon é predominantemente 

conceitual. A maior parte dos comandos tem o objetivo de garantir que o aluno 

compreenda o conceito de que a destruição de símbolos (iconoclastia) era uma 

estratégia de dominação política na Antiguidade. As questões iniciais são de leitura e 

localização (nível conceitual básico), e a formulação de hipótese (Questão d) exige 

uma elaboração interpretativa que ainda está ancorada na compreensão do 

mecanismo de poder descrito no texto-fonte. O aspecto procedimental (analisar, 

formular hipótese) é ativado, mas de forma limitada, pois não exige pesquisa externa 

ou debate. 

As abordagens em “Araribá Conecta” (2022, p. 121) e “Jornadas” (2022, p. 93) 

compartilham o mérito de apresentar o apagamento de memória como uma estratégia 

política histórica. No entanto, ambas mantêm o fenômeno restrito ao contexto antigo, 

tratando-o como algo exótico e distante. Essa limitação impede a exploração 

comparativa com disputas contemporâneas, resultando em análises fragmentadas: as 

atividades reconhecem que patrimônios podem ser destruídos para legitimar 

narrativas, mas deixam de mobilizar essa reflexão para tensionar os discursos do 

presente. A consequência direta é a perda da oportunidade de formar nos estudantes 

a "atitude historiadora" prevista pela BNCC, que exige justamente o estabelecimento 

de um diálogo crítico e contínuo entre passado e presente. 

Em suma, a análise dos exercícios do PNLD 2024 que trataram da relação 

entre destruição e memória revela três frentes distintas de problematização da 

memória (monumentos em disputa, apagamentos históricos e perdas recentes), cujos 

padrões recorrentes demonstram avanços e limitações didáticas. As propostas que 

tratam da derrubada de estátuas modernas (Colston e Borba Gato) demonstram 

potencial crítico ao inserir o patrimônio como objeto de disputa social e política no 
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tempo presente, mas oscilam entre a reflexão e o risco de simplificação, podendo 

reduzir o ato político de contestação à dicotomia moralista de "preservar ou destruir". 

Já as atividades que abordam apagamentos históricos (Cuxe e Tanutâmon) têm o 

mérito de historicizar o conflito de memória, mas mantém o fenômeno restrito a um 

contexto antigo e exótico, sem articulá-lo com as disputas do presente, resultando em 

fragmentação histórica. Por fim, as propostas sobre o incêndio do Museu Nacional 

convergem para um discurso memorialista que trata a perda como tragédia 

irreparável, neutralizando o potencial crítico do evento ao negligenciar a 

problematização das causas estruturais, como cortes orçamentários, políticas 

públicas falhas e negligência estatal. 
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5. CONCLUSÃO: REPOSICIONANDO A “PEDRA”  

 

O percurso desta dissertação demonstrou que o patrimônio não é uma 

categoria estável nem um valor consensual, mas um campo atravessado por disputas 

políticas, epistemológicas e simbólicas. Sua configuração moderna, vinculada ao 

Estado-nação e às primeiras políticas de preservação, foi profundamente reordenada 

após a década de 1970, quando a ampliação conceitual promovida por organismos 

internacionais incorporou novas sensibilidades e práticas culturais — mas também 

produziu ambiguidades, usos indiscriminados e o recrudescimento do “mal-estar do 

patrimônio”, sobretudo quando a patrimonialização se converte em fim em si mesma. 

No contexto brasileiro, o PNLD 2024 (objeto 1) expôs as tensões estruturais 

entre política pública, mercado editorial e práticas pedagógicas no âmbito do currículo. 

A instabilidade do processo — marcada por sucessivas atualizações do edital e 

atrasos na distribuição — favoreceu a permanência de obras consagradas, com um 

mercado concentrado (71,43% de autores e obras recorrentes) e pouco permeável à 

inovação. A desigualdade regional e de gênero entre os autores (predominância de 

homens e de formados na Região Sudeste) confirma que a produção do saber 

histórico-escolar está longe de ser plural. No currículo do 6º ano, o patrimônio 

permanece tratado de forma indireta e restrita à cultura material, reproduzindo a 

abordagem abstrata e dicotômica da BNCC de 2017/2018. 

A investigação revelou que muitas obras apresentam uma polissemia aparente, 

mas pouco aprofundamento teórico. Coleções como “A Conquista” e “Conexões & 

Vivências” adotam perspectivas funcionalistas e monumentalistas, reduzindo o 

patrimônio às suas funções de coesão social e de suporte à memória e a identidade 

ou à consagração da materialidade. Nessas abordagens, o patrimônio aparece como 

dado estável, não como categoria construída historicamente. 

Outro grupo de obras — como “A Conquista”, “História.doc” e “Conexões & 

Vivências” — incorre em confusões terminológicas que equiparam “patrimônio 

histórico” e “patrimônio cultural”. Essa equivalência produz sobreposições 

anacrônicas, ao projetar categorias modernas (como imaterialidade ou diversidade 

cultural) sobre sociedades antigas ou indígenas pré-coloniais. É o que ocorre quando 
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templos greco-romanos são chamados de “patrimônio cultural” ou quando práticas 

pré-coloniais são classificadas como “patrimônio imaterial”, ignorando que tais noções 

são institucionalizações dos séculos XX e XXI. 

A sobreposição conceitual produz também uma consequência recorrente nas 

obras analisadas: a falsa impressão de que o “Patrimônio Cultural” — categoria 

moderna consolidada no âmbito da UNESCO a partir da década de 1970 — teria 

absorvido ou substituído o “Patrimônio Histórico”, de matriz muito mais antiga e 

vinculada à tradição erudita do monumento consagrada nos séculos XVIII e XIX. Parte 

dos livros didáticos, ao interpretar o “cultural” como um termo mais amplo, supõe que 

ele engloba automaticamente tanto a materialidade quanto a imaterialidade, apagando 

a diferença histórica entre essas categorias e adotando uma definição totalizante, que 

tudo abarca e nada problematiza. 

É dessa incompreensão que surgem formulações híbridas e conceitualmente 

frágeis — como “Patrimônio Material Cultural”, “Patrimônio Histórico Material”, ou 

mesmo o uso indistinto de “patrimônio histórico-cultural” — que aparecem em algumas 

obras. Tais expressões revelam um esforço de nomear contrastes que, na verdade, 

são resultado direto da própria sobreposição: ao não compreenderem a historicidade 

dos termos, os materiais acabam misturando critérios contemporâneos (como a 

dicotomia material/imaterial introduzida institucionalmente apenas no final do século 

XX) com categorias tradicionais da preservação histórica, como “monumento”, 

“tesouro nacional” e “antiguidade”. 

Dessa forma, o discurso didático acaba naturalizando a ideia equivocada de 

que o patrimônio cultural seria simplesmente uma versão “ampliada” ou “evoluída” do 

patrimônio histórico — visão não apenas anacrônica, mas teoricamente insustentável 

conforme demonstrado pela própria historicidade do conceito. Por isso, é fundamental 

destacar que neste trabalho “patrimônio histórico” e “patrimônio cultural” não foram 

tratados como equivalentes, nem como duas faces de uma mesma moeda.  

Em contraste, coleções como “Amplitude”, “Viver História”, “Geração Alpha” e 

“Se Liga” avançam ao tratar o patrimônio como processo dinâmico, marcado por 

decisões políticas, disputas de memória e por chancelas institucionais. Essas obras 
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estimulam práticas investigativas, leitura de fontes e contextualização histórica, 

oferecendo modelos mais coerentes com a produção recente do campo. 

No entanto, são exceções dentro de um panorama ainda guiado pela lógica 

classificatória da BNCC, baseado na separação rígida entre material e imaterial e 

pouco atento às tensões históricas que moldaram essas categorias. 

A análise de conteúdo evidencia a coexistência de duas tendências 

pedagógicas. A abordagem tradicional reduz o patrimônio a função ilustrativa, 

descontextualizando as imagens e esvaziando sua historicidade — o que transforma 

o aluno em receptor passivo e favorece leituras anacrônicas. Já a abordagem 

contemporânea, ainda minoritária, integra o patrimônio como fonte primária a ser 

interrogada, promovendo debates sobre disputas de memória e relações de poder, e 

tende a colaborar na formação do aluno como agente cultural e intérprete ativo na 

realidade, mesmo que o exercício dessa cidadania ocorra mais nas projeções 

decorrentes do plano teórico do que efetivamente no exercício comprovado desta.  

No campo visual, o PNLD 2024 reforça um regime iconográfico eurocêntrico e 

monumentalizante. A elevada incidência do Coliseu Romano (19 ocorrências) e do 

Partenon/Acrópole (21 ocorrências) reitera a centralidade do cânone greco-romano, 

enquanto imagens de Egito e Oriente Antigo permanecem vinculadas à lógica colonial 

de museus europeus, sem problematização de proveniência ou repatriação. 

Patrimônios brasileiros pré-históricos e ameríndios aparecem, mas com baixa 

densidade analítica. Apesar de tímidos sinais de ampliação temática — como o maior 

destaque à História da África Antiga — a matriz eurocêntrica permanece dominante. 

O quadro se agrava quando se observa a representação do Patrimônio 

Imaterial: apenas 38 registros, contra mais de 600 imagens relacionadas à 

materialidade. Esse desequilíbrio expõe um silenciamento estrutural. O imaterial 

concentra-se nas unidades de introdução, reduzido a manifestações festivas ou 

folclorizadas, frequentemente nomeadas de forma genérica e desvinculadas do 

processo de patrimonialização.  

Assim, o conjunto das imagens do PNLD 2024 propõe uma pedagogia visual 

que associa patrimônio à monumentalidade e à estética do poder, reforçando 

hierarquias eurocentradas e o apagamento estrutural do patrimônio imaterial. Embora 
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algumas obras esbocem um giro paradigmático, ele ainda não é suficiente para 

romper com o modelo hegemônico que naturaliza o passado e despolitiza a fonte. 

Nos 21 recortes analisados sobre preservação, predomina uma estrutura de 

discurso moralizante e teleológica, que trata a preservação como um dever universal 

para manter a memória, a identidade e a História, desconsiderando escolhas culturais, 

tensões identitárias e relações de poder. Esse modelo, frequentemente reiterado por 

atividades de cunho atitudinal, convoca o aluno à adesão acrítica e reforça consensos 

em vez de problematizá-los. O núcleo mais estável desse discurso é composto pelo 

monumentalismo estético, onde o conteúdo privilegia pirâmides, coliseus e templos, 

constituindo um cânone eurocentrado que reduz o patrimônio à materialidade 

consagrada, deslocando os sujeitos para segundo plano sob um discurso pacificador 

de “memória da humanidade”. Como resultado, forma-se alunos que valorizam, mas 

não questionam; que contemplam, mas não interpretam; que celebram, mas não 

historicizam 

Paralelamente, o discurso institucional-normativo atribui à UNESCO, ao IPHAN 

e ao tombamento um valor legitimador quase automático de relevância cultural, 

ocultando disputas que envolvem Estado, comunidades e mercado no processo de 

constituição de patrimônios. Em muitas atividades — especialmente nas que 

mobilizam Egito e Machu Picchu — o patrimônio é apresentado como produto turístico, 

associando a preservação ao consumo cultural, e o Estado é retratado como árbitro 

neutro, narrativas que despolitizam e apagam impactos sociais e desigualdades de 

acesso.  

Esse conjunto é reforçado por abordagens didáticas predominantemente 

factuais-descritivas (nomear, identificar ou explicar), que transformam o patrimônio em 

dado estável e não em problema histórico. Por outra parte, esta tendência também 

aponta para a manutenção de uma concepção de ensino-aprendizagem objetivista, 

centrada na transmissão de saberes e na reprodução de argumentos e conhecimentos 

produzidos por outrem. 

Nos recortes do eixo destruição, as 27 atividades analisadas seguem padrões 

semelhantes. Embora a destruição aproxime o aluno de situações concretas — riscos 

ambientais, vandalismo, omissões estatais, conflitos — o debate permanece preso à 
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lógica moralizante que opõe preservar (bem) e destruir (mal). Atribuições 

naturalizadas ou individualizadas das causas da destruição despolitizam o fenômeno, 

enquanto conflitos estruturais — como decisões orçamentárias, disputas territoriais ou 

interesses econômicos — são minimizados. Três movimentos se repetem: 

moralização das perdas, universalização da memória e despolitização dos agentes 

envolvidos. Mesmo temas com potencial crítico, como iconoclastias contemporâneas, 

são tratados de forma ilustrativa em relação ás memórias em disputas, sem 

aprofundamento das tensões políticas que definem o que uma sociedade preserva, 

remove ou ressignifica. 

Nesse cenário, reside a compreensão de como a categoria destruição opera 

silenciosamente como fundamento da retórica da preservação. Retomando o 

argumento de Gonçalves (2015), a “retórica da perda” instaura a sensação de ameaça 

iminente, convocando o sujeito a aderir à preservação pela lógica do medo: preserva-

se porque se teme perder; valoriza-se porque algo parece estar sempre à beira do 

desaparecimento.  

Nos livros analisados, essa retórica surge de forma difusa e superficial, 

reduzida a enunciados genéricos que culpam vandalismos ou acasos acidentais, sem 

revelar as disputas políticas, as omissões institucionais e as escolhas históricas que 

produzem efetivamente a perda. Assim, a destruição não é tematizada como chave 

interpretativa do patrimônio, mas instrumentalizada como justificativa moral para a 

preservação — uma economia narrativa que simplifica o conflito e dissolve sua 

dimensão crítica. 

Do mesmo modo, observou-se que as narrativas de preservação são 

majoritariamente positivadas e pouco problematizadas. O patrimônio tende a ser 

apresentado como consenso, como valor universal e benevolente, sem abertura para 

compreender sua dimensão política, seletiva e conflitiva. De forma sistemática, o 

discurso de preservação é o ocidental vinculado a proteção institucional e a 

valorização abstrata. Em nenhuma obra dentre as quatorze analisadas, 

problematizou-se outros discursos de preservação possíveis, dentre os quais 

preservar está no próprio ato de reconstruir, tal como operação simbólica de 

patrimônios orientais.  
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As lacunas observadas nas obras não são resultado apenas de decisões 

editoriais, mas expressão de um silêncio curricular sofisticado inscrito na BNCC. Ao 

propor simultaneamente uma visão ampla da memória social e uma separação rígida 

do patrimônio em dimensões materiais e imateriais, a Base essencializa o conceito de 

patrimônio e apaga tensões, dissensos e patrimônios dissonantes. O resultado se 

cristaliza em abordagens dispersas, fragmentadas e frequentemente 

descontextualizadas, em que predominam bens consagrados e esteticamente 

apreciáveis, enquanto patrimônios afetivos, periféricos, controversos ou politicamente 

sensíveis são minoritários.  

Não se trata de ausência, mas de um silêncio altamente produtivo — um 

silêncio que organiza, seleciona e define o que merece ser ensinado. O silêncio 

curricular também se materializa na própria linguagem das propostas didáticas. Os 

enunciados são estruturados majoritariamente por verbos como comentar, escrever, 

identificar e explicar, que situam as tarefas no nível da compreensão ou da aplicação 

reprodutivista e objetivista, raramente avançando para níveis de análise crítica, 

problematização ou avaliação de múltiplos pontos de vista. Esse padrão linguístico 

produz respostas esperadas previsíveis, centradas na fórmula teleológica de que é 

necessário preservar para manter a “memória”, a “identidade” ou a “história da 

humanidade”. A repetição dessa “fórmula” no âmbito pedagógico reforça o próprio 

silêncio: não abre espaço para dissenso, conflito, afeto ou ressonância, mas naturaliza 

um patrimônio consensual, pacificado e despolitizado. 

O estudo também demonstrou que as obras didáticas tratam pouco da 

representação enquanto prática cultural. Nos livros analisados, o patrimônio aparece 

como objeto dado, como evidência que fala por si, não como construção histórica 

sujeita ao olhar, ao contexto, ao afeto e às disputas simbólicas. Ao reduzir o patrimônio 

a sua forma mais estável, o livro didático perde a oportunidade de explorar aquilo que 

o torna pedagogicamente potente: sua ambivalência, sua capacidade de articular 

memória e conflito, sua permeabilidade às experiências dos sujeitos — especialmente 

alunos que, como o da cena inicial, não reconhecem sentido no que lhes é 

apresentado como valioso.  

O principal desafio das narrativas sobre o patrimônio no ensino de História 

exige ir além da “fórmula” finalística frequentemente repetida nos livros didáticos: “o 
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patrimônio é importante porque preserva a memória da humanidade, valoriza a 

cultura, fortalece a identidade e ajuda a compreender a História”. Tais justificativas, 

embora corretas, tornaram-se fórmulas vazias, descoladas das experiências 

concretas dos sujeitos, são incapazes de produzir ressonância. A pesquisa evidenciou 

que a questão central não é apenas explicar por que o patrimônio é importante, mas 

possibilitar que ele signifique para os alunos. Isso implica reconhecer que patrimônio 

não é algo que se impõe por autoridade — seja ela estatal, escolar ou internacional 

—, mas algo que se constrói no entrelaçamento entre objeto, olhar e contexto. Sem 

ressonância, há apenas monumentos inertes. 

Diante desse quadro, torna-se urgente construir estratégias pedagógicas e 

editoriais que façam o patrimônio retornar ao seu terreno original: o das disputas, dos 

conflitos de memória e das escolhas socialmente situadas. Isso implica: historicizar os 

bens; pluralizar repertórios, incorporando patrimônios locais, afetivos, periféricos e 

controversos; e promover práticas investigativas que mobilizem fontes, imagens, 

tensões e silenciamentos como objetos de análise, não como certezas. 

O desafio do ensino de patrimônio não é repetir por que ele é importante, 

tampouco ensinar o aluno a “apreciar” ruínas como objetos estéticos, de venerar a 

materialidade como se ela fosse portadora de valor intrínseco, mas permitir que ele 

signifique para os estudantes. O exercício do olhar implica, antes, aprender a 

perguntar: o que foi destruído aqui? quem escolheu preservar isto e não aquilo? que 

memórias permanecem? que memórias desapareceram? por que este bem foi 

selecionado como patrimônio e quais vozes foram silenciadas nesse processo? Esse 

olhar não busca beleza, mas sentido; não busca harmonia, mas camada; não busca 

consenso, mas complexidade. Ensinar a partir do patrimônio, portanto, é ensinar a 

interpretar o mundo como disputa, como gesto político — e não como vitrine ou como 

herança inerte entregue pronta ao presente. 

 Dois anos se passaram desde a questão mobilizada em sala de aula – a “pedra” 

que impulsionou esta pesquisa. Influenciado também por esse discurso teleológico 

que atravessa a “história única” do patrimônio, tropecei. O meu tropeço “involuntário”, 

rapidamente convertido em culpa, não apenas me levou a questionar minha atitude 

diante de narrativas essencializadas, como fez reverberar um silêncio que segui 

carregando desde então. Hoje, esse silêncio retorna como diálogo: aberto, crítico e 
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disposto a reexaminar o que foi, naquele momento, perdido pela incompreensão e de 

certa forma, uma ausência de escuta. 

Se não posso voltar no tempo e refazer a aula em que um aluno deslegitimou 

as pirâmides do Egito, posso ao menos apontar caminhos possíveis para que nós, 

professores de História, possamos “reposicionar a pedra”. Afinal, a pergunta que me 

acompanha desde então é: como trabalhar o conceito de patrimônio reconhecendo a 

negação do aluno não como erro, mas como discurso crítico? 

O primeiro gesto deveria ter sido substituir o olhar de espanto por um gesto de 

acolhimento. O descrédito estético — “é feio”, “não tem importância” — não 

expressava ignorância, mas uma crítica ao princípio da universalidade. Eu poderia ter 

perguntado: “O que faz isso parecer feio para você?”, “Por que você acha que isso 

não é importante?”, ou ainda: “E se o feio também contasse uma história importante?”. 

A partir dessas respostas, seria possível desnaturalizar a universalidade do 

patrimônio, enfrentando suas nuances: patrimônio de qual cultura? pertencente a 

quais grupos? valorado por quais critérios? 

Essa seria a oportunidade de discutir como o olhar estético é historicamente 

produzido e como o cânone ocidental instituiu critérios de beleza, harmonia e valor 

que ainda orientam o que entendemos como “patrimônio digno de preservação”. 

Para desnaturalizar o patrimônio, contudo, é preciso identificar o que o aluno 

reconhece como tal. Suas respostas variam: às vezes, há desconhecimento total; 

outras vezes, emergem elementos profundamente afetivos ligados ao cotidiano. Para 

uma criança, muitas vezes o primeiro patrimônio é o pessoal — objetos e relações 

familiares que condensam pertencimento. Mapas afetivos de “patrimônios do 

cotidiano” podem, assim, funcionar como estratégia potente, criando laços de 

identificação capazes de gerar novas cartografias de valor. 

O patrimônio surge, portanto, sempre de um lugar, através dos sentidos 

atribuídos por seus agentes. Essa aproximação permite que o patrimônio, palavra ou 

termo inicialmente abstrato, ganhe ressonância concreta. O aluno produz sentidos, 

reconhece-se como agente e amplia o horizonte tornando a palavra, conceito. No meu 

caso, a leitura contra-hegemônica — despretensiosa, mas profundamente política — 

surgiu na periferia da zona leste de Juiz de Fora. 
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A partir dessa identificação inicial, torna-se possível comparar patrimônios 

pessoais e patrimônios universalizados. Estratégias como análise de fontes, leitura de 

imagens, debates temáticos e estudos de caso permitem explorar diferentes formas 

de patrimônio. Conceitos como patrimônio dissonante (Tunbridge & Ashworth, 1996) 

e contravisualidade (Mirzoeff, 2011) ajudam a interrogar o que é representado, omitido 

ou silenciado nos processos de patrimonialização. 

Outro caminho envolve convidar o aluno a reformular o próprio conceito de 

patrimônio, deslocando-o da posição de mero receptor para a de produtor ativo de 

categorias. A oficina “Novos Patrimônios”, realizada este ano com turmas do 6º e 7º 

ano, explicitou de maneira contundente que os estudantes chegam ao Ensino 

Fundamental II sem uma base conceitual sólida — reflexo direto da ausência de um 

trabalho sistemático nos anos iniciais e da predominância de um discurso patrimonial 

essencializado no cotidiano escolar. Ao solicitar que trouxessem objetos ou 

conhecimentos significativos para eles, emergiram bens como videogames, coleções 

de figurinhas, bobbie goods junto a outros itens de cultura pop, músicas e até “memes” 

como candidatos “dignos de preservação”. 

O professor Arthur de dois anos atrás quase ressurgiu naquele instante, 

orientado por um senso implícito de “adequação patrimonial” que rejeitaria essas 

escolhas por considerá-las triviais ou efêmeras. Contudo, a pesquisa que deu origem 

a esta dissertação permitiu compreender que o patrimônio é uma categoria 

polissêmica, historicamente construída, e que bens da cultura digital — embora 

distantes do repertório tradicional — articulam pertencimentos, memórias e formas de 

sociabilidade igualmente relevantes. Desqualificá-los seria, portanto, reinscrever a 

mesma hierarquia cultural criticada ao longo deste trabalho. 

Dois anos depois, consigo perceber com nitidez o que se perdeu naquele 

instante em que a pirâmide não ressoou para o aluno e eu segui adiante como se o 

problema estivesse nele. Perdi a chance de transformar o incômodo em pergunta, o 

estranhamento em investigação e o desinteresse em porta de entrada — justamente 

aquilo que toda esta dissertação demonstrou ser o núcleo do ensino crítico do 

patrimônio. Ao não acolher o aluno, reforcei sem perceber o mesmo discurso 

teleológico que critiquei nas páginas anteriores: o patrimônio como valor universal, 

evidente, incontestável. Perdi a oportunidade de mostrar que não há nada de natural 



275 

 

 

em achar uma pirâmide “bonita” ou “importante”; que esse olhar é uma fabricação 

histórica, resultado de cânones, instituições e disputas que raramente chegam à sala 

de aula. 

Hoje entendo que a recusa do aluno não era resistência ao conhecimento, mas 

resistência ao consenso. Era uma pergunta invertida, formulada na negativa: “por que 

isso deveria fazer sentido para mim?”. E, ao não escutar, silenciei exatamente o tipo 

de conflito que este trabalho demonstra ser constitutivo da experiência da educação 

histórica para o patrimônio. A aula poderia ter se desdobrado em exame dos critérios 

culturais, estéticos e institucionais que fazem uma obra egípcia tornar-se ícone global, 

enquanto outros bens — especialmente os próximos aos alunos, periféricos, afetivos 

ou dissonantes — permanecem invisíveis. Só percebo agora o potencial perdido de 

ter utilizado aquela negação como um gesto inaugural de crítica, devolvendo ao 

patrimônio sua dimensão de disputa e não de veneração. 

Se pudesse refazer aquele momento, eu diria que o estranhamento dele não 

era um erro, mas uma chave. Que a pergunta “por que isso não importa para mim?” é 

tão legítima quanto “por que isso importa para tantos?”. Que o desinteresse individual 

pode abrir espaço para questionar por que certos bens são consagrados como 

patrimônio da humanidade, enquanto outros — talvez mais próximos, mais cotidianos, 

mais marcados por experiências marginais — não entram em nenhuma lista. E eu 

diria, sobretudo, que o valor patrimonial não está no objeto, mas no encontro entre 

olhar e contexto. Naquele dia, eu deveria ter perguntado: “O que está faltando aqui 

para que isso faça sentido para você?”. A partir daí, poderíamos interrogar juntos não 

apenas a pirâmide, mas o próprio regime de valores que a produz como evidente. 

Esse diálogo não aconteceu — e o que se perdeu não foi a chance de ensinar 

“que a pirâmide é importante”, mas a chance de mostrar que nada é importante por si 

só. O que se perdeu foi a possibilidade de deslocar o aluno da posição de destinatário 

passivo para a de intérprete ativo, exatamente o movimento que esta dissertação 

reivindica como central para a formação crítica no ensino de História. 

Ao retomarmos o projeto desenvolvido em sala de aula, as escolhas de 

patrimônios feitas pelos grupos revelaram regularidades interessantes: muitos alunos 

associavam o "valor patrimonial" a vínculos afetivos, lembranças familiares, utilidades 
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cotidianas, identificação comunitária ou à ideia de "marca do tempo". Partindo desses 

critérios e buscando uma seleção com base nos elementos comuns identificados, os 

alunos perceberam que o patrimônio não constitui uma essência inerente ao objeto, 

mas sim uma construção situada, produzida por diferentes grupos dentro de contextos 

específicos. Quando questionados sobre "O que muda no conceito de patrimônio a 

partir dessas definições?", vários reconheceram, então, que o valor do patrimônio 

emerge de disputas e negociações — e não de atributos naturais dos bens. 

Essa constatação, porém, trouxe à tona tensões que são fundamentais para 

pensar o ensino do patrimônio. A primeira delas é o risco da diluição: se tudo pode ser 

patrimônio, nada mais o é. A polissemia, desejável em um campo plural, transforma-

se em problema quando não há mediação conceitual que organize limites e critérios. 

Por isso, ao provocá-los com a pergunta “Por que nem tudo é patrimônio?”, um 

desconforto compartilhado apareceu. Alguns defendiam que qualquer objeto querido 

deveria ser preservado; outros restringiam a categoria a bens “antigos” ou “famosos”; 

e muitos reagiam à ideia de que determinados bens pudessem ser excluídos. Esse 

“mal-estar do patrimônio” é pedagógico: ele evidencia a tensão entre democratização 

e funcionalidade, central nesta dissertação. 

Trabalhar essa tensão exige abandonar a lógica prescritiva — “o patrimônio 

deve ser preservado” — para adotar uma lógica investigativa. O ensino precisa 

deslocar o foco do objeto para os critérios: problematizar quem define, quem legitima, 

quem fica de fora e por quê. É nesse movimento que conceitos estruturantes podem 

atuar como operadores analíticos. Noções como patrimônio dissonante, lugares de 

memória, hierarquias culturais e contravisualidade ajudam a evitar tanto a diluição 

total do conceito quanto sua cristalização normativa. Elas permitem interpretar 

conflitos reais, revelar silenciamentos e mostrar que o patrimônio não se resume a 

heranças edificantes, mas envolve tensões, rupturas e memórias em disputa. 

Uma estratégia potente consiste em promover comparações entre diferentes 

critérios de patrimonialização. Ao convidar os estudantes a criar, defender e debater 

seus próprios critérios, torna-se possível aproximá-los da dimensão política do 

conceito: eles percebem que toda legitimação patrimonial produz também exclusões, 

e que aquilo que aparece como consenso é, na verdade, produto de disputas. Esse 

deslocamento afasta o ensino da narrativa celebratória baseada no “orgulho” e abre 
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espaço para uma formação crítica que entende que toda escolha patrimonial implica 

a produção de silêncios. 

Outro caminho envolve trabalhar com múltiplas escalas de patrimonialização 

— pessoal, comunitária, local, nacional e global. Essa abordagem mostra que valores 

culturais não são estáveis, mas se transformam conforme aumentam os níveis de 

institucionalização. A escala local permite identificar práticas invisibilizadas; a escala 

nacional revela filtros burocráticos e disputas políticas; a escala global evidencia 

interesses, assimetrias e padrões seletivos de organismos internacionais. Os alunos 

percebem, assim, que democratizar o repertório não significa tornar tudo patrimônio, 

mas reconhecer a diversidade de experiências que alimentam o campo. 

Esse processo se aprofunda quando discutimos o papel do Estado, das 

instituições e dos especialistas. Longe de atuarem de maneira neutra, esses agentes 

operam conforme agendas políticas, prioridades administrativas e disputas internas. 

Introduzir essa dimensão desmonta a visão tecnocrática da patrimonialização e 

permite aos estudantes compreender por que certos critérios institucionais se 

sobrepõem aos seus. Em lugar de uma autoridade incontestável, o patrimônio passa 

a ser entendido como campo de negociação permeado por interesses e conflitos. 

Outra inflexão necessária é tratar o patrimônio como narrativa, e não como lista 

de objetos. Essa perspectiva desloca o ensino da memorização para a interpretação: 

o foco deixa de recair sobre “quais bens foram consagrados” e passa a centrar-se em 

“quais histórias são contadas — e omitidas — sobre esses bens”. Trabalhar com 

controvérsias, patrimônios dissonantes e disputas de memória permite que os alunos 

percebam que preservar não é um ato moral abstrato, mas uma escolha política que 

envolve lembrar, esquecer, legitimar e silenciar. 

Para sistematizar esse aprendizado, práticas pedagógicas como oficinas, jogos 

de curadoria crítica e análises comparativas de dossiês de tombamento tornam visível 

que toda seleção produz exclusões. Criar momentos de confronto entre critérios e 

convidar os grupos a defender suas escolhas explicitam conflitos que, nas narrativas 

escolares tradicionais, aparecem suavizados. Com isso, os critérios deixam de ser 

vistos como verdades técnicas e passam a ser compreendidos como políticas culturais 

em disputa. 
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Ao vivenciar esses processos, os estudantes desenvolvem uma percepção 

mais sofisticada da patrimonialização. Compreendem que a democratização só se 

efetiva quando acompanhada de critérios reflexivos, e não por meio de prescrições 

morais ou listagens celebratórias. Em vez de reforçar discursos teleológicos sobre “o 

dever de preservar”, essas práticas favorecem a formação de sujeitos interpretativos, 

capazes de reconhecer o patrimônio como arena de contestação e criação coletiva. 

Assim, o ensino deixa de reproduzir consensos vazios e passa a trabalhar com a 

complexidade: o patrimônio não aparece como um depósito estático de bens valiosos, 

mas como espaço vivo de disputa, negociação e reinterpretação permanente — um 

espaço no qual os próprios estudantes podem intervir. 

Diante das tensões inerentes ao tema — que oscilam entre a necessidade de 

democratização e a busca por funcionalidade; entre a abertura afetiva dos alunos e a 

precisão conceitual dos critérios; ou entre a livre expressão dos estudantes e os 

parâmetros de patrimonialização institucionais — torna-se fundamental estabelecer 

novas direções pedagógicas para o ensino de história voltado para o Patrimônio. 

Nesse sentido, proponho reposicionar a abordagem em sala de aula em cinco gestos 

num esforço de aprender com o meu próprio tropeço.  

O primeiro gesto é compreender o lugar da negação como discurso crítico, 

acolhendo as recusas estéticas, morais ou afetivas do aluno como ponto de partida 

para problematizar a universalidade, a autoridade e os critérios históricos de 

valoração. Concomitantemente, é preciso desnaturalizar a ideia de valor universal, 

explorando como os critérios de beleza, importância e autenticidade foram produzidos 

historicamente e a serviço de quais grupos.  

Em um terceiro momento, é crucial buscar do aluno o que ele considera 

patrimônio, partindo de seus repertórios cotidianos — sejam eles objetos, práticas, 

espaços ou memórias — a fim de criar um campo de comparação e tensão com os 

patrimônios institucionalizados. O quarto gesto visa produzir deslocamentos 

conceituais, introduzindo operadores críticos como patrimônio dissonante, 

contravisualidade, lugares de memória e escalas de patrimonialização, ferramentas 

que permitem aos estudantes interpretar ativamente as tensões e os silenciamentos 

presentes nas narrativas oficiais. Por fim, o gesto conclusivo é incentivar o aluno a 

reformular o conceito de patrimônio, transformando a sala de aula em um espaço de 
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debate, negociação e disputa de critérios, evidenciando que todo processo de 

patrimonialização implica necessariamente em escolhas e exclusões. 

Esta dissertação reafirma que atravessar o patrimônio é atravessar também a 

si mesmo. A “pedra no meio do caminho” que inaugura esta pesquisa deixa de ser 

tropeço e se torna um convite para compreender que aquilo que resiste, interrompe e 

desloca pode produzir as perguntas mais férteis. Ao analisar como o patrimônio é 

narrado nos livros didáticos, este estudo evidencia que sua potência pedagógica não 

reside apenas no que ele preserva, mas no que ele provoca — inclusive quando 

suscita estranhamento e silêncio. É nesse espaço de tensão que o ensino de História 

encontra a possibilidade de formar não apenas conhecedores de bens culturais, mas 

sujeitos capazes de interpretarem criticamente as disputas de memória que moldam 

o mundo em que vivem. 

Ao fim desta caminhada, retorno à pedra que inaugurou o percurso. Já não é 

mais a mesma. Nem eu sou o mesmo. No início, ela era obstáculo, espanto, ruído — 

o estranhamento de um aluno diante das pirâmides que abalou minhas certezas sobre 

o que é “valioso” e para quem. Agora, ao encerramento desta pesquisa, percebo que 

aquela pedra era também um convite, talvez um chamado silencioso: olhar para o 

patrimônio não como verdade que se impõe, mas como sentido que se constrói, se 

disputa, se desfaz e se refaz. 

Ao atravessar as páginas dos livros didáticos, encontrei muitas ausências: 

patrimônios que não ressoam, memórias que não tocam, destruições que não 

explicam, afetos desconhecidos e inexistentes. Vi que o patrimônio, quando 

apresentado como unanimidade pacífica, perde sua vibração e seu pulso. Sem 

conflito, ele se fecha. Sem diálogo, ele se cala. Sem olhar, ele se esvazia. 

O que esta pesquisa me ensinou é que o patrimônio só vive quando encontra 

alguém disposto a escutá-lo — e que essa escuta é sempre uma travessia. É preciso 

reconhecer que toda preservação é feita de escolhas, e que cada escolha projeta 

sombras. É preciso admitir que a destruição também fala, também ensina, também 

revela. É preciso lembrar que, antes de ser categoria, o patrimônio é encontro: entre 

objeto e olhar, entre tempo e desejo, entre memória e ferida. 
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Ensinamos patrimônio quando ensinamos a reconhecer essas fissuras. 

Ensinamos História quando mostramos que nada é neutro — nem o que se guarda, 

nem o que se perde. Talvez seja esse o gesto mais íntimo do ofício: devolver voz ao 

que parece imóvel, devolver espessura ao que parece óbvio, devolver humanidade ao 

que parecia pedra. 

E assim, ao concluir esta dissertação, percebo que a pedra do caminho não se 

revelou um obstáculo, mas sim a fundação mesma da jornada. Ela não interrompeu o 

percurso; ela o inaugurou. 

Resta-me, agora, reposicioná-la. Não como um peso a ser removido, mas como 

a lembrança viva do que impulsionou o meu questionamento. É deste modo que toda 

pesquisa nasce: de uma presença discreta que insiste em significar. De uma pergunta 

que, como uma pedra, nos obriga a parar para refletir, ou dos tropeços que levam à 

verdadeira reflexão. De um espanto que nos força a olhar com atenção renovada. De 

uma voz que, mesmo sem saber, nos ensina o ponto de partida. 

Que esta dissertação colabore, portanto, para que possamos reposicionar a 

pedra que está em nosso caminho docente: as narrativas essencializadas do 

Patrimônio. Ao invés de aceitá-las como marcos inquestionáveis, que as 

transformemos em alicerces para novas e profundas perguntas. 
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Anexo 1: Mapeamento de abordagens conceituais sobre o Patrimônio 
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Araribá Conecta – História (ANTONELLI, 2022, p. 14; 22) 
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Se Liga na História - Braick & Barreto (BRAICK, BARRETO, 2022, p. 18-19) 
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Expedições da História  (COTRIM; RODRIGUES, 2022, p. 35) 
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Viver História com Leandro Karnal (KARNAL; VIEIRA; FERNANDES; BACKX; 

ABREU; 2022, p. 29) e manual do professor (p. XXXIV) 
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SuperAÇÃO! História (MINORELLI; CHIBA, 2022, p. XXIII) 
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Jovens Sapiens História (GRINBERG; DIAS; PELLEGRINI, 2022, p. 82-83) 

 

 

 

 

 

 

 



297 

 

 

 

História.doc (VAINFAS; FERREIRA; FARIA; CALAINHO, 2022, p. 25) 
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Amplitude História (FERREIRA; CASER; CAMPOS; ONOFRE; FABIANO; SANTOS; 

REIS; SILVA; BARBOSA, 2022, p. 35-36) 
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Conexões & Vivências História (PANAZZO; VAZ, 2022, p. 19-20) 
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A Conquista História (AZEVEDO; CALBENTE; SERIACOPI, 2022, p. 49; 58) 
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História Sociedade & Cidadania (BOULOS JR., 2022, p. XII e nota de rodapé 4, da 

página LII) 
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Geração Alpha História (MOTOOKA, 2022, p. 29) 
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Anexo 2: Mapeamento de padrões de abordagens (Análise de Conteúdo) 

 

2.1 Padrão de abordagem de conteúdo Tradicional 

 

“Jovem Sapiens” (2022, p. 92; 119), nos Capítulos 3 (Povos do Oriente Médio) e 4 (A 

África Antiga), que exibem fotografias atuais da cidade de Persépolis (Irã) e das 

pirâmides egípcias e meroítas. 
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2.1 Padrão de abordagem de conteúdo Tradicional 

 

“Jovem Sapiens” (2022, p. 92; 119), nos Capítulos 3 (Povos do Oriente Médio) e 4 (A 

África Antiga), que exibem fotografias atuais da cidade de Persépolis (Irã) e das 

pirâmides egípcias e meroítas. 

 

 



309 

 

 

2.2 Padrão de abordagem de conteúdo Contemporânea 

 

Unidade 2: América, Oriente Médio e África de “Expedições História” (2022, p. 98) 
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2.3 Padrão de análise de relação contextual não subsidiária do texto 

 

Império Persa (Unidade 3: Antigas sociedades e culturas da Ásia) de “Conexões e 

Vivências” (2022, p. 97) e o Templo de Zeus no capítulo 7: Grécia: das origens ao 

Período Helenístico (Unidade 3: Antiguidade Clássica) de “Amplitude” (2022, p. 130).  
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2.3 Padrão de análise de relação contextual não subsidiária do texto 

 

Império Persa (Unidade 3: Antigas sociedades e culturas da Ásia) de “Conexões e 

Vivências” (2022, p. 97) e o Templo de Zeus no capítulo 7: Grécia: das origens ao 

Período Helenístico (Unidade 3: Antiguidade Clássica) de “Amplitude” (2022, p. 130).  
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2.4 Padrão de análise de relação contextual entre imagem, texto e legenda 

 

“Jornadas: Novos Caminhos” (2022, p. 74), na trilha 2: O Egito e o Império Egípcio 

(Unidade 3: Povos antigos na Ásia na África); em “Viver História” (2022, p. 96), no 

capítulo 5: As antigas civilizações africanas (Unidade 2: Sociedades Antigas e a 

Intervenção Humana na Natureza); e em “Expedições” (2022, p. 98), no capítulo 6: 

Egito antigo e Reino de Cuxe (Unidade 2: América, Oriente Médio e África), já 

mencionado no item 2.2.  
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2.4 Padrão de análise de relação contextual entre imagem, texto e legenda 

 

“Jornadas: Novos Caminhos” (2022, p. 74), na trilha 2: O Egito e o Império Egípcio 

(Unidade 3: Povos antigos na Ásia na África); em “Viver História” (2022, p. 96), no 

capítulo 5: As antigas civilizações africanas (Unidade 2: Sociedades Antigas e a 

Intervenção Humana na Natureza); e em “Expedições” (2022, p. 98), no capítulo 6: 

Egito antigo e Reino de Cuxe (Unidade 2: América, Oriente Médio e África), já 

mencionado no item 2.2. 
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2.5 Padrão de análise da relação contextual panorâmica 

 

Capítulo 4: A África antiga de “Jovem Sapiens” (6° ano, 2022, p. 112-113) 
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2.5 Padrão de análise da relação contextual panorâmica 

 

Capítulo 4: A África antiga de “Jovem Sapiens” (6° ano, 2022, p. 112-113) 
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2.6. Padrão de análise em relação contextual em exercícios 

 

Capítulo 12: A África Subsaariana: Gana e Mali, da Unidade 4: Europa Medieval, África 

e mundo muçulmano, da obra “Amplitude”, 2022, atividade 9, p. 235. A outra atividade 

de Jovem Sapiens (2022, atividade 2, p. 119) foi analisada no item 2.1. 
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2.7. Padrão de análise de relação contextual em orientações docentes 

 

“Amplitude” (2022, p. 104), em seu Capítulo 6: Povos originários da América Latina 

(Unidade 2: Povos da Antiguidade). 
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2.7. Padrão de análise de relação contextual em orientações docentes 

 

Capítulo 10: A Núbia e o Reino de Cuxe (Unidade 4: Povos da Antiguidade na África) 

de “Araribá Conecta” (2022, p. 117). 
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2.8. Padrão de análise de relação contextual por recorrência de assunto 

 

“Jovem Sapiens” (2022, p. 114), no Capítulo 4: A África antiga, e “Conexões e 

Vivências” (2022, p. 61), no Capítulo 5: Egito Antigo, terra de camponeses e faraós 

(Unidade 2: Culturas e poder na África Antiga), Atividade 3, da seção O que eu 

aprendi? de “SuperAção” (2022, p. 291) 
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2.8. Padrão de análise de relação contextual por recorrência de assunto 

 

“Jovem Sapiens” (2022, p. 114), no Capítulo 4: A África antiga, e “Conexões e 

Vivências” (2022, p. 61), no Capítulo 5: Egito Antigo, terra de camponeses e faraós 

(Unidade 2: Culturas e poder na África Antiga), Atividade 3, da seção O que eu 

aprendi? de “SuperAção” (2022, p. 291) 
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2.8. Padrão de análise de relação contextual por recorrência de assunto 

 

“Jovem Sapiens” (2022, p. 114), no Capítulo 4: A África antiga, e “Conexões e 

Vivências” (2022, p. 61), no Capítulo 5: Egito Antigo, terra de camponeses e faraós 

(Unidade 2: Culturas e poder na África Antiga), Atividade 3, da seção O que eu 

aprendi? de “SuperAção” (2022, p. 291) 
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2.9. Padrão de análise de relação contextual que considera aspectos da cultura 

material 

 

Capítulo 8:  A China e a Índia na Antiguidade (unidade 3: Sociedades antigas do 

Oriente) de “Araribá Conecta” (2022, p. 95). 
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Anexo 3: Recortes de Fontes sobre o Patrimônio imaterial 

 

Capítulo 16: Os reinos germânicos (Unidade 7: O nascimento do mundo medieval) 

de Araribá Conecta (2022, p. 190) 
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Trilha 4: A cultura nok e os povos bantos (unidade 3: Povos antigos na Ásia e na 

África) de Jornadas novos caminhos (2022, p. 92)  
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Anexo 4: Mapeamento de abordagens sobre Preservação 

 

(SuperAção, 2022, p. 80) 
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(Conexões e Vivências, 2022, atividade 3, p. 22) 
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(Sociedade e Cidadania, 2022, p.  74-75) 
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(Conexões e Vivências, 2022, p. 146-147) 
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(Conexões e Vivências, 2022, atividade 6, p. 49) 
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(Segue a Trilha, 2022, p. 79) 
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(Araribá Conecta, 2022, p. 94-95) 
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(Se Liga, 2022, p. 146) 
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(SuperAção, Atividade  9, 2022,  p.  221) 
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(Expedições, 2022, p.59) 
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(A Conquista, 2022, p. 38) 
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(Jovem Sapiens, 2022, p. 142) 
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(Se Liga, 2022, atividade 6, p. 66) 
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(Conexões e Vivências, 2022, atividade 6, p. 165) 
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(Conexões e Vivências, 2022, atividade 8, p. 49) 

 

 

 

 

 



343 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



344 

 

 

 

(Conexões e Vivências, 2022, p. 65-66) 
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(Geração Alpha, 2022, p. 140-141) 

 

 

 

 

 



347 

 

 

 

(SuperAção, 2022, atividade 6, p. 55) 
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(SuperAção, 2022, Atividade 3, p. 291) 
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(Conexões e Vivências, 2022, p. 61) 
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(Jovem Sapiens, 2022, atividade 1, p. 114) 
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Anexo 5: Mapeamento de abordagens sobre Destruição 

 

(História.Doc, 2022, p. 155) 
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(Araribá Conecta, 2022, p. 120) 
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(Se Liga, 2022, atividade 5, p. 179) 
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(Viver História, 2022, atividade 7, p.  10) 
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(Geração Alpha, 2022, atividade 6, p. 31) 
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(Geração Alpha, 2022, atividade 4, p. 96-97) 
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(Geração Alpha, 2022, atividade 7, p. 119) 
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(Amplitude, 2022, p. 94) 

 

 

 

 

 



360 

 

 

 

(Se Liga, 2022, p.  52) 
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(Araribá Conecta, 2022, atividade 4, p. 55) 
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(Sociedade e Cidadania, 2022, p.  92) 
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(Segue a Trilha, 2022, p. 63) 
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(Sociedade e Cidadania, 2022, p. 56) 
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(História.Doc, 2022, p. 59) 
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(Araribá Conecta, 2022, p. 78) 
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(Sociedade e Cidadania, 2022, p.  107) 
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(Conexões e Vivências, 2022, p. 82-83) 
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(Conexões e Vivências, 2022, atividade 1, p. 112) 
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(Jovem Sapiens, 2022, atividade 8, p. 96) 
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(Amplitude, 2022, atividade 8, p. 75) 
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(História.Doc, 2022, p. 200) 
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(Amplitude, 2022, p. 32) 
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(Amplitude, 2022, p. 33) 
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(Geração Alpha, 2022, p. 61) 
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(Jovem Sapiens, 2022, atividade 7, p. 124) 
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(Araribá Conecta, 2022, p.  12) 
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(Araribá Conecta, 2022, p. 32-33) 
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(Araribá Conecta, 2022, atividade 6, p. 121) 
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(Jornadas: novos caminhos, 2022, atividade 2, p. 93) 

 

 


	No caminho, uma pedra: as narrativas sobre patrimônio, preservação e destruição nos livros didáticos de História do 6º ano aprovados no PNLD 2024
	No caminho, uma pedra: as narrativas sobre patrimônio, preservação e destruição nos livros didáticos de História do 6º ano aprovados no PNLD 2024
	Orientador: Prof.ª Dr.ª Carina Martins Costa
	Juiz de Fora
	No caminho, uma pedra: as narrativas sobre patrimônio, preservação e destruição nos livros didáticos de História do 6º ano aprovados no PNLD 2024
	SUMÁRIO

